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(...) Me ver pobre, preso ou morto 
já é cultural

Histórias, registros e escritos

Não é conto nem fábula, 
lenda ou mito

Não foi sempre dito que preto não 
tem vez?(...)”

RACIONAIS MC’S

“
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APRESENTAÇÃO



A política de igualdade racial é transversal e intersetorial no Brasil. É 

um compromisso do Governo Federal com diferentes ministérios e 

instituições de gestão pública federal, estadual e municipal em prol da 

população negra.

Historicamente, a cor da pele é o principal fator pelo qual pessoas negras 

enfrentamdificuldades,exclusõeseviolênciasaolongodavida.As

consequências do racismo são visíveis nos indicadores de desigualdade 

e na falta de oportunidades, sobretudo entre os jovens. A violência 

letal sistêmica contra a juventude negra foi apresentada por meio de 

diagnóstico, elaborado pelo movimento negro, no marco da Marcha 

Zumbi Contra o Racismo, pela Igualdade e a Vida, em carta destinada à 

PresidênciadaRepública,em20denovembrode1995.

A denúncia dos movimentos sociais corresponde aos dados que 

mostramqueosjovensnegroseperiféricos,entre15e29anos,são

as principais vítimas de mortes violentas, encarceramento em massa 

e situação de desvantagem em relação ao acesso aos direitos sociais, 

econômicos e educacionais.
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As políticas para juventudes negras já tiveram avanços e retrocessos nos últimos 

anos. Em abril de 2008, o tema chegou à agenda da 1ª Conferência Nacional 

de Políticas Públicas de Juventude e foi introduzido no “Plano Juventude 

Viva”, lançado em 2012, por um trabalho conjunto da Secretaria de Política de 

Promoção da Igualdade Racial (Seppir), da Secretaria Nacional da Juventude e 

da Secretaria-Geral da Presidência.

Após um período de fragilidade democrática e enfraquecimento das políticas 

de promoção da igualdade racial no Brasil, a esperança renasceu. No início 

de 2023, ciente da sua responsabilidade e das reivindicações históricas dos 

movimentos negros, o presidente Lula criou o Ministério da Igualdade Racial e 

reforçou o seu compromisso com a pauta. A Secretaria Nacional da Juventude 

voltou a fazer parte do planejamento das políticas federais, a ter orçamento 

próprio e novamente tem destaque no desenvolvimento de ações setoriais, 

sendo vinculada à Secretaria-Geral da Presidência da República, que é o elo do 

governo federal com a sociedade civil organizada.

Neste atual cenário de reconstrução nacional, em consonância com os 

movimentos sociais, elaboramos o Plano Juventude Negra Viva, coordenado 

pelas pastas da Igualdade Racial e da Secretaria-Geral da Presidência, com 

o envolvimento de diversos ministérios. Um plano com propostas de ações 
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concretas, feitas com olhar racializado para as juventudes e para os índices de 

vulnerabilidades.

A sua elaboração segue o marco democrático determinado pelo presidente 

Lula: o diálogo de formuladores de políticas públicas e dos ministérios nos 

territórios, periferias e cidades com a população. Assim, durante 2023, foram 

realizadas as Caravanas Participativas que percorreram as 27 unidades da 

Federação para ouvir quem mais sabe da realidade do país: o nosso povo. Junto 

a movimentos e jovens negros, o plano foi construído com uma nova perspectiva 

de sociedade e de Estado.

A juventude negra passa a ter voz ativa, direta, e a ser protagonista na elaboração 

da política que não busca apenas a redução da letalidade, mas, sobretudo, a 

garantia de acesso pleno à educação, saúde, cultura, trabalho e renda, para que 

possa viver em toda sua potencialidade agora e no futuro. O direito à vida é o 

centro desta política.

Que nossos jovens negros sejam agentes da transformação nas escolas, 

universidades, no mercado de trabalho, nos esportes, na cultura e em qualquer 

lugar aonde queiram estar. 

 E que, inspirada pelas ações e pela arte de pessoas como Conceição Evaristo, 

nossa juventude possa falar de orgulho e esperança. Como Conceição falou por 

meio de uma de suas personagens em Olhos D’água: “Não digo que esse mundo 

desconsertado já se consertou. Mas Ayoluwa, a alegria de nosso povo, e sua 

mãe, Bamidele, a esperança, continuam fermentando o pão nosso de cada dia.”

Anielle Francisco da Silva
MINISTRA DE ESTADO DA IGUALDADE RACIAL

Márcio Costa Macêdo
MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA
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OPlanoJuventudeNegraViva(PJNV)temporfinalidadeareduçãoda

violência letal e das vulnerabilidades sociais contra a juventude negra e o 

enfrentamento ao racismo estrutural. Este Plano é fruto da reivindicação 

histórica do movimento negro, que, ao longo da sua construção, teve 

enquanto pauta central e de unidade o combate ao extermínio da 

juventude negra, e da reivindicação coletiva do movimento de juventude 

sobre enfretamento à violência letal que atinge a juventude negra.

Esta trajetória de reivindicações soma algumas conquistas no âmbito da 

política pública de igualdade racial e na gestão das ações de juventude 

do Governo Federal. A criação da Secretaria Especial de Políticas de 

Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) e a formação e criação do 

Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (SINAPIR), em 2003, 

assim como a criação da Secretaria Nacional de Juventude (SNJ) e do 

ConselhoNacionaldeJuventude(CONJUVE)em2005,representam,

sobretudo,paraosmovimentossociais,aafirmaçãoinstitucionaldo

processo de formulação de políticas públicas que buscam atender 

a demandas debatidas há anos no âmbito da pauta do combate ao 

racismo, da promoção da igualdade étnico-racial e da juventude , com 

iniciativas que abracem e valorizem as culturas negras e apresentem 

respostas para a maior parcela da juventude brasileira, que é negra.

Na ocasião do primeiro governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 

foi sancionada a Lei nº 12.288/2010, que institui o Estatuto da Igualdade 

Racial e, dentro do seu escopo, o Sistema Nacional de Promoção 

da Igualdade Racial (SINAPIR), posteriormente regulamentado pelo 

decreto nº 8.136/2013. Além disso, em 2013, foi aprovado o Estatuto 

da Juventude. Estas normativas contam com o acúmulo de outros 

instrumentos que coexistem até os dias atuais, e que deram densidade 

política para que fossem amadurecidos. Neste sentido, podemos citar 
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oDecretonº4.886/2003,queinstituiaPolíticaNacionaldePromoçãoda

Igualdade Racial - PNPIR - e, seis anos após, em 2009, já durante o segundo 

governo do presidente Lula, o Decreto nº 6.872, que concebeu o Plano Nacional 

de Promoção da Igualdade Racial, trazendo a juventude negra para o centro do 

debate da PNPIR.

A agenda de promoção da igualdade racial, desde a criação da SEPPIR, 

registra avanços alcançados diante de ações efetivas realizadas. O Programa 

Universidade Para Todos (PROUNI), que garantiu o acesso de negros e 

estudantes de escola pública no ensino superior privado é uma das principais 

conquistas desta agenda. Soma-se ao PROUNI, o acesso ao ensino público 

superior,atravésdaLeinº12.711/2012(LeideCotas),queem25deoutubro

de 2023, teve a continuidade aprovada no Senado Federal, marcando a 

manutenção da política por mais dez anos e novas garantias, dentre as quais 

destacamos o alcance a estudantes quilombolas.

Noutro giro, é importante destacar os acúmulos decorrente do Programa 

Juventude Viva (PJV), coordenado pela anterior Secretaria Especial de Políticas 

de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) e pela Secretaria Nacional de 

Juventude (SNJ), que estabeleceu a implementação de políticas públicas 

de combate à violência contra a juventude, focalizado na juventude negra, 

sobretudo, em territórios com altos índices de letalidade. Prevenção à violência, 

inclusão social, participação da sociedade civil, políticas de igualdade racial 

e avaliação e monitoramento dos dados estão entre os principais aspectos 

do programa.

Tendo em vista a melhoria da qualidade de vida nos territórios vulneráveis, o 

Programa Juventude Viva desenvolveu sua atuação na promoção de ações 

integradas e intersetoriais para oportunizar a inclusão social, enfrentamento ao 
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racismo institucional, a efetivação justa da política de segurança pública, além 

do combate de toda e qualquer violação de diretos dos jovens negros.

Os anos seguintes registram as pactuações do PJV com estados e municípios 

detodoopaísafimdeestabeleceraefetivaçãodasações,alémda

institucionalização de outras políticas de igualdade racial. Neste cenário, a 

criação do Sistema Nacional de Juventude (SINAJUVE), instituído pela Lei nº 

12.852,de5deagostode2013,eregulamentadonostermosdoDecretonº

9.306,de15demarçode2019,configuraoprocessodecoordenarearticular,

com a união dos estados, Distrito Federal, municípios e sociedade civil, a 

promoção de políticas públicas de juventude em nível nacional.

Tal mecanismo permite a integração de ações e programas voltados para os 

jovens em diversos setores, como segurança, educação, emprego, saúde e 

cultura. As diretrizes e atuação do SINAJUVE perpassam pela coordenação de 

políticas, participação e representatividade, acesso a direitos, desenvolvimento 

sustentável, cooperação entre entidades, combate ao racismo e à discriminação, 

entreoutrasfinalidades.

Esta trajetória de acúmulos na construção das políticas foi interrompida por 6 

(seis) longos anos que sucederam o golpe de 2016. Este período foi marcado 

pelo esvaziamento de diversas políticas, dentre as quais destacamos as políticas 

de igualdade racial e de juventude. O desmonte destas políticas ampliou a 

vulnerabilidade da juventude negra brasileira, em especial a violência letal que 

afeta esta população.

 O PJNV surge no contexto de retomada da construção democrática 

brasileira. Este Plano tem o caráter teleológico de se constituir instrumento de 

transversalidade das políticas públicas de igualdade racial para a juventude 

negra, apresentando eixos e diretrizes estratégicas orientadoras com a 
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finalidadedepermitirasuamelhorexecução.Emumolharpolíticomaisamplo,

o PJNV se apresenta enquanto um compromisso do governo brasileiro com o 

enfrentamento ao racismo estrutural, a manutenção da vida da juventude negra 

e a redução das vulnerabilidades que a acometem.

Com estas bases, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva assinou, no dia 21 

demarçode2023,oDecretonº11.4441, que institui o Grupo de Trabalho 

Interministerial (GTI) para a elaboração da proposta do PJNV. Desde então, 

representações de 16 (dezesseis) Ministérios2 se reuniram mensalmente para 

a entrega deste Plano. A multiplicidade de Ministérios na composição do GTI 

se deu em consonância com a dimensão heterogênea das vulnerabilidades 

que afetam a juventude negra no Brasil, a partir do lastro do racismo estrutural. 

Esta característica de competência multidimensional que foi atribuída ao GTI 

permitiu a construção de um Plano que concatenasse diversas competências 

administrativas para execução de políticas públicas a partir de uma categoria de 

centralidade - a juventude negra.

Esta lógica de construção pautada em diferentes olhares possui sinergia com 

a diversidade de demandas que se apresentam para e a partir da juventude 

1 DecretoNº11.444,de21demarçode2023.InstituiGrupodeTrabalhoInterministerialpara
elaboraçãodapropostadoPlanoJuventudeNegraViva.Brasília,DiárioOficialdaUnião-
Seção 1 - 22/3/2023, Página 2.

2 NostermosdoArt.3ºdoDecretoNº11.444,de21demarçode2023,oGrupodeTrabalho
Interministerial para a elaboração da proposta do Plano Juventude Negra Viva é constituído 
por: I - um representante do Ministério da Igualdade Racial; II - um representante da 
Secretaria-Geral da Presidência da República; III - um representante da Casa Civil 
da Presidência da República; IV – um representante do Ministério da Cultura; V - um 
representante do Ministério da Educação; VI - um representante do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública; VII - um representante do Ministério da Saúde; VIII - um representante 
do Ministério das Cidades; IX - um representante do Ministério das Mulheres; X - um 
representante do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar; XI - um 
representante do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 
Fome;  XII - um representante do Ministério do Esporte; XIII - um representante do 
Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima; XIV - um representante do Ministério 
do Trabalho e Emprego; XV - um representante do Ministério dos Direitos Humanos e da 
Cidadania; e XVI - um representante do Ministério dos Povos Indígenas.
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negra. Pensar políticas de educação, de geração de trabalho, emprego e 

renda, de democratização da cultura e ciência e tecnologia, de segurança 

pública e acesso à justiça, dentre tantas outras áreas, demonstra a dimensão 

da responsabilidade assumida pelo governo brasileiro por meio do PJNV e, ao 

mesmo tempo, o acúmulo de dívidas do Estado Brasileiro para com a população 

negra jovem ao longo de séculos.

As vulnerabilidades acumuladas pela juventude negra brasileira durante a 

História do Brasil perpassam pelo longo processo de escravização e requer 

mudanças estruturais na política de Estado que é desenvolvida. O diagnóstico, 

que será oportunamente apresentado neste Plano, reforça a necessidade de 

medidas transversais para que a juventude negra tenha a garantia do direito à 

vida e, mais do que isso, tenha a dignidade e o seu bem viver assegurados.

Superar este cenário requer medidas de curto, médio e longo prazo. De igual 

forma,nosimpõeumaconstruçãoquereafirmepactosdeuniãoesolidariedade

pela juventude negra. Por esse motivo, a elaboração deste Plano contou não 
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apenas com o trabalho dos Ministérios integrantes do GTI, mas com as parcerias 

do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), do Banco Mundial, do Fundo 

de População das Nações Unidas (UNFPA), além de outros especialistas que 

contribuíram para o adensamento do diagnóstico que integra este documento.

Além destas contribuições e esforços, merece destaque aquela que foi a 

principal autora deste Plano – a juventude negra brasileira –, que por meio do 

processo de escuta democrática das Caravanas Participativas para a elaboração 

do PJNV, construiu os elementos que lastreiam os dados de diagnóstico, 

apontando as propostas de solução para as demandas e vulnerabilidades 

que a afetam.

Ainda neste caminho, o fortalecimento do pacto federativo para o alcance 

das metas elencadas neste Plano se apresenta como uma condicionante ao 

seu sucesso. A adesão dos entes federativos subnacionais ao compromisso 

político estabelecido por meio deste documento é, à mercê de qualquer dúvida, 

condição necessária ao êxito deste Plano. Fazer com que este compromisso 

alcance os mais diversos territórios brasileiros é uma obrigação que ultrapassa 

os esforços do governo federal e demanda o olhar atento e responsável das 

gestões dos estados, municípios e Distrito Federal.

Feitas estas considerações introdutórias, este documento se concentra em 

apresentar seus objetivos, eixos e diretrizes estratégicas orientadoras, primeiro 

diagnóstico e plano de ação e metas.
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JUSTIFICATIVA
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Se, no período da escravização institucionalizada, os corpos negros 

foram socialmente moldados à condição de mercadoria a serviço da 

manutenção do modus operandi da economia colonial, os períodos 

que sucederam 13 de maio de 1888 permitem a análise de que a 

abolição formal não foi capaz de romper com as estruturas do racismo 

nasociedadebrasileira.Oracismofoi,eaindaé,aestruturadefinidora

das relações sociais no Brasil, determinando quem come e quem passa 

fome, quem vive e quem morre, quem tem moradia e quem contempla 

o triste sereno das ruas, quem acessa a educação e quem tem o destino 

do analfabetismo. É o critério de raça/cor, por meio do combate ao 

racismo estrutural, portanto, a chave para o enfrentamento efetivo às 

desigualdades.

Cuidar da juventude – aproximadamente 23% da população dos 203 

milhões de habitantes do Brasil, segundo o censo IBGE de 2022 –, 

significacuidartambémdopresenteefuturodeumanação,pormeio

de assistências para quem já constrói a riqueza nacional, tendo em vista 

que esta população ganhará ainda mais importância no bolo econômico 

do país, representado pelo Produto Interno Bruto (PIB), em poucos anos. 

Considerarodemográficoeprogressivoenvelhecimentodasociedade

brasileira, o que pode deteriorar a sua capacidade produtiva, é mais um 

fundamento para que as barreiras do racismo estrutural sejam rompidas 

e os direitos da juventude negra sejam assegurados, com especial 

atenção ao direito à vida.

É no âmbito do direito à vida que a população negra brasileira tem a 

principal consequência do racismo estrutural. Segundo dados do Fórum 

BrasileirodeSegurançaPública(Infográfico:AviolênciacontraPessoas

JUSTIFICATIVA 43



Negras no Brasil 20223),408.605(quatrocentoseoitomil,seiscentosecinco)

pessoas negras foram assassinadas na década compreendida entre 2012-2022, 

o que representa 72% dos homicídios do país no referido período. Ainda com 

basenosdadosdocitadoInfográfico,nestemesmodecênio,ohomicídiode

pessoasbrancascaiu26,5%,enquantoohomicídiodepessoasnegrascresceu

7,5%.Apublicaçãoaindarevelaque,noanode 2021, a cada 100 (cem) pessoas 

assassinadas no Brasil, 78 (setenta e oito) eram negras, o que sinaliza uma 

crescente nos dados da violência letal contra esta população.

Quando estes dados são trazidos para a letalidade provocada pelas polícias, 

o ano de 2021 registrou um número de mortes ainda maior. Dos mortos pelas 

polícias,84,1%eramnegros.Damesmamaneira,policiaisnegrostambémsão

aqueles que mais morrem - 67,7% dos policiais assassinados no ano de 2021.

O Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2022) aponta que, quando aplicado 

recorte etário e de gênero, os números da letalidade contra a população negra 

são ainda mais impactantes. Adolescentes negros são 87,8% das vítimas de 

homicídio no Brasil. Os dados apontam para uma necropolítica que vitimiza 

jovens negros em larga escala. Estes números são resultado de uma sociedade 

que se constrói a partir do racismo e que ainda necessita preservar o direito 

mais básico e de maior relevância para uma democracia, a vida de seu povo, 

sem perder de vista outras garantias para a manutenção das condições da 

dignidade humana.

O conjunto dos dados ora apresentado remonta ao período que antecede as 

últimas publicações citadas. A manutenção da vida da população negra, em 

especial da juventude negra, é uma demanda histórica do movimento negro 

3 Veja em : https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2022/11/infografico-violencia-desigualdade-racial-2022.pdf 
- Acesso em: 10/10/2023.
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brasileiroedomovimentodejuventude,oquejustificou,noanode2012,a

criação do Plano Juventude Viva. Quando o Plano Juventude Viva foi lançado, 

os dados já davam conta de que os crimes violentos eram a principal causa de 

morte de jovens no Brasil e que a maioria dos assassinatos eram cometidos 

contra jovens negros.

DeacordocomoMapadeViolênciapublicadoem2014,noanode2012foram

registrados56.337(cinquentaeseismil,trezentosetrintaesete)homicídiosno

território brasileiro. Observando os índices que se referem à juventude, foram 

registrados 30.072 (trinta mil e setenta e dois) homicídios na população com 

faixaetáriade15(quinze)a29(vinteenove)anos,sendo23.160(vinteetrêsmil,

cento e sessenta) vítimas negras, o que representa 77% do total dos homicídios 

entre jovens. Em síntese, do total de homicídios ocorridos no Brasil durante o ano 

de2012,53,4%dasvítimasforamjovens,sendo41,1%jovensnegros.

OcomparativoentreosdadosjustificadoresdoPlanoJuventudeVivanoano

de 2012 e os dados atuais permitem dizer que houve um recrudescimento da 

violêncialetalcontrajovensnegros.Hojeestãocolocadosnovosdesafiospara

a juventude negra, mas o racismo e a violência que a acomete são sistemáticos. 

Esta violência letal, lastreada no racismo estrutural, é o principal elemento 

justificadorparaainstituiçãodoPlanoJuventudeNegraViva.
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METODOLOGIA
A metodologia para o PJNV foi elaborada pelo Grupo de Trabalho 

Interministerial (GTI) e dividida em 04 (quatro) dinâmicas de construção: 

1) Reuniões Ordinárias do GTI; 2) Caravanas Participativas para a 

elaboração do PJNV; 3) Oficinas de Construção com Gestores; 4) Oficina 

para a escuta de especialistas.
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Reuniões Ordinárias do GTI

O Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) para a elaboração do PJNV, nos termos do Decreto 

11.444/2023,reuniu-seordinariamenteem08(oito)sessõescolegiadas,comafinalidadede

apresentar a proposta do Plano Juventude Negra Viva, considerando a sua competência de 

elaborar diagnóstico sobre a situação atual da violência letal e das vulnerabilidades sociais 

que afetam a população negra entre quinze e vinte e nove anos, propor diretrizes e estratégias 

orientadoras do Plano e ações e medidas que o comporão.

As ações e medidas propostas seguiram a orientação inicial dos eixos temáticos prioritários 

apontadosnoArt.2ºdoDecreto11.444/2023,maslevandoemconsideraçãoasampliações

decorrentes do processo de escuta participativa, que ocorreram a partir de deliberação 

do plenário do GTI. Desta forma, a proposta de ações e medidas deste Plano foram 

preliminarmente pensadas a partir dos seguintes eixos temáticos: 1) segurança pública e acesso 

àjustiça;2)geraçãodetrabalho,empregoerenda;3)educação;4)democratizaçãodoacesso

àculturaeàciênciaetecnologia;5)promoçãodasaúde;e6)garantiadodireitoàcidadee

valorização dos territórios.

As reuniões de trabalho do GTI ocorreram entre abril e novembro de 2023, todas realizadas em 

formato presencial e com a participação de representações do amplo conjunto de Ministérios 

que o compõem.

TendoemvistaqueoroldeeixostemáticosapresentadopeloDecreto11.444/2023aponta

prioridades, sem exaurir o conjunto de pautas relacionadas à juventude negra brasileira, o GTI 

apresenta as suas elaborações considerando a centralidade destes conteúdos e elementos 

e as ampliações decorrentes das escutas obtidas nas demais etapas metodológicas. 

Neste sentido, apresentamos, de forma sintética, as pautas que orientaram as sessões de 

trabalho do GTI:
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1ª REUNIÃO ORDINÁRIA - 26/04/2023

Pauta: apresentação dos membros do GTI; II - apresentação das atribuições, objetivos e 

cronograma de trabalho do GTI para construção do PNJV; III - apresentação de proposta 

de metodologia de participação social nas Caravanas Estaduais para a construção do 

PNJV, e IV - contribuições de cada pasta ministerial ao Plano.

2ª REUNIÃO ORDINÁRIA - 15/05/2023

Pauta: aprovação da ata da 1º reunião ordinária; II - informes; III - apresentação das ações 

dos Ministérios por cada membro do GTI, que são consonantes ao Plano Juventude Negra 

Viva; IV - apresentação e discussão dos pontos principais da reunião com os movimentos 

sociaisnegrosedejuventude,realizadaem03/05/2023;V-definiçãodametodologia

dasoficinastemáticasnoâmbitodoGTI,eVI-aprovaçãodametodologiadasCaravanas

Participativas, a partir das considerações feitas à proposta inicial apresentada na 1ª Reunião 

Ordinária do GTI.

3ª REUNIÃO ORDINÁRIA - 15/06/2023   

Pauta: aprovação da ata da 2º reunião ordinária; II - informe sobre o andamento das 

Caravanas Participativas do PJNV; III - apresentação de indicadores e bases de dados 

que possam ser utilizados na construção do diagnóstico do Plano, e IV - construção de 

diagnóstico..

4ª REUNIÃO ORDINÁRIA - 19/07/2023

Pauta: aprovação do Registro da 3º reunião ordinária; II - apresentação para o Fórum 

Nacional de Dirigentes Governamentais de Entidades Executoras da Política de Promoção 

e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, com o objetivo de engajar os gestores 

estaduais responsáveis pelas unidades socioeducativas na viabilização do processo 

participativo dos adolescentes negros privados de liberdade na elaboração do Plano.
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5ª REUNIÃO ORDINÁRIA - 14/08/2023

Pauta:aprovaçãodaatada4°reuniãoordinária;II-retornodaescutanossistemas

socioeducativo e prisional, e III - apresentação do Programa Juventude Negra Viva - PPA 

2024-2027.

6ª REUNIÃO ORDINÁRIA - 20/09/2023

Pauta: aprovaçãodaatada5ªreuniãoordinária;II-definiçãodametodologiada

oficinaparacolaboraçãotransversalaoPJNV;III-apresentaçãodaPlanilhaSíntesedas

Caravanas, com encaminhamento a todos(as) os(as) integrantes do GTI; IV - indicação 

de técnicos dos ministérios para fornecer informações sobre as respectivas políticas 

desenvolvidas e/ou planejadas e que comporão a proposta do PJNV; e V - apresentação 

dos textos/sínteses temáticos/as que integrarão o plano, por cada ministério que 

compõe o GTI, considerando as respectivas competências administrativas.

7ª REUNIÃO ORDINÁRIA - 02/10/2023

Pauta: oficinaparaaconstruçãodoPlanoJuventudeNegraViva(PJNV)-finalização

dodebatedoseixosprioritáriosestabelecidospeloDecreton°11.444/2023eeixos

decorrentes da Caravana para a elaboração do PJNV; II - entrega dos textos/sínteses 

temáticos para a composição da Proposta do Plano Juventude Negra Viva.

8ª REUNIÃO ORDINÁRIA - 08/11/2023

Pauta: aprovação da ata da 7ª reunião; II - apresentação da proposta do Plano Juventude 

Negra Viva.
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Caravanas Participativas para a 
elaboração do PJNV  

O processo de escuta democrática por meio das Caravanas Participativas para 

a elaboração do PJNV resultou da deliberação do GTI, em sua primeira reunião 

ordinária,tendocomofinalidadeaconsolidaçãodeumdiagnósticopautadona

realidade da juventude negra brasileira, considerando a diversidade regional em 

que essa população se encontra inserida. Para além do diagnóstico, a Caravana 

proporcionou a construção de natureza autônoma do PJNV, tendo em vista que 

o processo de escuta resultou na coleta de propostas construídas por e para a 

Juventude Negra..

A Caravana percorreu os 26 estados brasileiros e o Distrito Federal, realizando 

oficinasde02(dois)diasnascapitaisdosrespectivosestadose,noDistrito
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Federal,emBrasília.AsoficinasdaCaravanaparaaelaboraçãodoPJNV

iniciaramnomêsdemaio,noestadodoCeará,efinalizaramnomêsde

setembro, no estado do Espírito Santo.

Ao total, as Caravanas Participativas escutaram aproximadamente 6.000 (seis 

mil) jovens por todo o Brasil.

A metodologia de trabalho das Caravanas Participativas foi elaborada pelo GTI 

e posteriormente sistematizada por meio da Nota Técnica Nº 68/2023/DCR/

SEPAR/MIR, conforme abaixo transcrito:

Descriçãodasetapasdearticulaçãoeexecuçãodasoficinasparticipativas:

a. mapeamento de pontos focais dos órgãos estaduais e municipais;

b. agendamento e realização de reuniões virtuais com pontos focais 

dos órgãos estaduais e municipais para apresentação do processo de 

construção interministerial e participativo do Plano Juventude Negra Viva;;

c. diálogo acerca do suporte dos estados e prefeituras para 

a realização da respectiva etapa da Caravana;

d. criação de grupos virtuais para cada etapa estadual, constituindo 

ComitêsExecutivos,afimdedarceleridadeàcomunicação,

mobilização social e alinhamento para execução do evento;

e. criaçãodewebpáginanositeoficialdoMinistériodaIgualdade

Racial com as principais ações do processo de construção do PJNV, 

com informações sobre as reuniões ordinárias do Grupo de Trabalho 

Interministerial, atualizações e notícias sobre as caravanas Participativas;
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f. articulação entre Assessoria de Comunicação do Ministério da 

Igualdade Racial e as assessorias dos governos locais para realização 

de publicações compartilhadas e circulação de pauta na imprensa, com 

afinalidadedeauxiliaradivulgaçãoemobilizaçãosocialdoevento;

g. criação de link de inscrição dos participantes das etapas 

estaduais, constituindo-se banco de dados, respeitadas 

as bases da Lei Geral de Proteção de Dados;

h. criação de QR Code para credenciamento no evento;

i. definiçãodaprogramaçãofinalapartirdasarticulaçõeslocais;

j. disponibilização dos e-mails dcr@igualdaderacial.gov.br; juventudenegra@

igualdaderacial.gov.br e juventude@presidencia.gov.br para comunicação 

direta com a equipe gestora das caravanas e da construção do plano.

Noâmbitodaexecuçãodasoficinas,aprogramaçãodasetapasseguiuo

seguinte desenho:

1º DIA DE OFICINA:

MANHÃ

Credenciamento;

Composição de mesa de abertura da Caravana com autoridades locais;

Apresentação das atividades do Grupo de Trabalho Interministerial e 

metodologia das oficinas participativas.
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Exposição dos gestores acerca das políticas em planejamento ou 

em atividade que se relacionam com as pautas de juventude e 

igualdade racial;

Almoço

TARDE

Plenária de escuta para construção da “árvore de problemas” que 

afetam a juventude negra no Estado, com 03 (três) minutos para cada 

fala inscrita, permitida a reinscrição.a inscrição.

2º DIA DE OFICINA

MANHÃ E TARDE

Construção da “árvore de soluções” a partir da escuta de propostas e 

soluções para cada problema elencado no dia anterior. Esse momento 

de escuta de proposições foi feito por eixo temático, com a validação 

de todas as propostas realizadas pelos presentes na oficina. O processo 

de escuta democrática resultou na ampliação dos eixos temáticos 

apresentados pelo Decreto Nº 11.444/2023, de modo que, após a 

finalização das 27 (vinte e sete) etapas da Caravana Participativa, 

as propostas foram organizadas em 10 (dez) eixos temáticos, dos 

quais destacam-se os 04 (quatro) eixos acrescidos aos inicialmente 

apresentados como prioritários: 1) fortalecimento da democracia; 2) 

assistência social; 3) segurança alimentar e nutricional; e 4) esporte.
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Oficinas de Construção 
com Gestores

A partir das deliberações ocorridas na 6ª Reunião Ordinária 

doGTIparaaelaboraçãodoPJNVficouaprovada

metodologiaderealizaçãodeOficinasdeconstruçãodo

Plano,apartirdametodologiado“cafémundial”5.AsOficinas

contaram com a participação de representantes dos 16 

(dezesseis) Ministérios integrantes do GTI e foram realizadas 

nos dias 27/09 e 02/10 de 2023.

Asoficinasconsideraramasíntesedasescutasobtidas

a partir das etapas das Caravanas Participativas para a 

elaboração do PJNV, partindo dos problemas e soluções 

apresentados pela Juventude Negra nos 26 (vinte e seis) 

estadoseDistritoFederal.AsOficinasdeConstruçãocom

Gestores foram divididas em 02 (dois) dias, 27/09 e 02/10 

de 2023, com a divisão de uma mesa por eixo temático, 

totalizando 10 (dez) mesas.

DasOficinasresultaramaindicaçãodeiniciativas

relacionadas aos problemas e soluções, a partir da 

competência administrativa dos Ministérios membros do GTI. 

AspropostasfixadasapartirdasOficinasforampactuadas

com as Secretarias Executivas dos respectivos Órgãos, e se 

encontram apresentadas no Plano de Ações do presente 

documento.
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Oficina para a escuta de 
especialistas

AconstruçãodoPJNV,combasenosfundamentosdoDecretoNº11.444/2023

(Art.7º),realizouescutadeespecialistaem05(cinco)dos06(seis)temáticos

prioritários, no dia 18/10/2023, quando os membros do GTI puderam ouvir os 

seguintes palestrantes:

AconstruçãodoPJNV,combasenosfundamentosdoDecretoNº11.444/2023

(Art. 7º), realizou escuta de especialistas4 sobre os eixos de educação, geração 

de trabalho emprego e renda, democratização ao acesso à cultura e ciência e 

tecnologia, segurança pública e acesso à justiça, e garantia do direito à cidade e 

valorizaçãodosTerritórios,05(cinco)dos06(seis)eixostemáticosprioritários,no

dia18/10/2023,comafinalidadedesubsidiaraconstruçãodoPlano.

Osoradoresapresentaraminformaçõesedadosespecíficossobreoseixos

temáticos acima elencados, considerando o recorte etário e racial, atrelado 

a fatores de gênero, o que permitiu concluir pela simetria existente entre as 

informações apresentadas e o resultado das escutas da Caravana Participativa. 

Essamútuaconfirmaçãoampliaorespaldododiagnósticoperiódicoelaborado

e fortalece as metas e iniciativas pensadas enquanto soluções aptas a reduzir as 

vulnerabilidades que afetam a juventude negra, em especial a violência letal, e 

ao enfrentamento do racismo estrutural.

4 AOficinaparaaescutadeespecialistascontoucomaparticipaçãodeClédissonJúnior
(Eixo Educação), João Victor Motta (Eixo Geração de Trabalho, Emprego e Renda), Andressa 
Marques da Silva e Rodrigo Dias (Eixo Democratização do Acesso à Cultura e Ciência e 
Tecnologia), Leonardo Carvalho (Eixo Segurança Pública e Acesso à Justiça) e Josué Medeiros 
(Eixo Garantia do Direito à Cidade e Valorização dos Territórios).
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Este diagnóstico foi construído levando em consideração o 

contexto e o processo de construção do PJNV, a partir dos 

seus eixos orientadores, se baseando: a) na escuta ativa de 

jovens negros e negras, organizações, movimentos sociais, 

coletivos, lideranças e pesquisadores nas 27 unidades da 

federação (estados e Distrito Federal) a partir das Caravanas 

Participativas; b) pesquisas e produções acadêmicas de 

estudiosos e especialistas relacionados aos temas; e c) outras 

referências importantes acumuladas ao longo do processo 

de construção do Plano.

As informações colhidas nas Caravanas Participativas 

foram organizadas por blocos de problemas e respectivas 

propostas e soluções relacionadas por eixo, pensando na 

garantia do bem viver da juventude negra brasileira, a partir 

de uma visão transversal e integralizada dessas demandas, 

envolvendo diversas políticas públicas, entes e órgãos 

responsáveis. Assim, feito este panorama geral, passaremos, 

a análise de cada um dos eixos.
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I - Segurança pública e 
acesso à justiça

O primeiro eixo orientador do PJNV é o de segurança pública e acesso à justiça. 

Sendo considerado como a principal ação estatal que sistematicamente tem 

interrompido trajetórias e potencialidades negras, seja por meio da morte 

ou do encarceramento, sobretudo da juventude negra, foi o eixo que mais 

gerou discussões nas Caravanas Participativas, demonstrando a preocupação 

e urgência da problemática que vem sendo pautada ao longo de anos 

pelos movimentos sociais, grupos e coletivos. Se tem como um marco os 

apontamentos feito por Abdias do Nascimento, através da obra “O Genocídio 

do negro brasileiro: Processo de um racismo mascarado’’, de 1977, que vai trazer 

as raízes históricas do problema, ancorado no escancaramento do racismo 

presente na sociedade brasileira.

 Assim, ao tratar sobre violência e segurança no Brasil, não se pode deixar de 

olhar para a sua formação sócio-histórica, marcada por um longo período de 

colonialismo e escravização de pessoas negras, por meio de um processo 

baseado em violência, controle social e racismo. Neste sentido, a criação da 

Polícia Militar (PM) surge em um contexto de garantia da segurança enquanto 

direito natural e imprescindível ao ser humano, mas que ante a construção social 

de desumanização de negros e negras na sociedade e da ausência de cidadania 

para esta população, servia como mecanismo de controle e vigilância para com 

os corpos negros, até então tidos como mercadoria.

Não se pode deixar de levar em consideração que no pós abolição não houve 

nenhumprocessodeintegraçãodapopulaçãonegraàsociedade,ficando
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reservada a ela a marginalização. Isto explica a forte relação existente entre 

pobreza e negritude e a exacerbada defesa dos direitos patrimoniais, herança de 

famílias brancas, em detrimento da garantia de segurança à população negra.

Apartirdesteolharsócio-históricopode-seafirmarqueosmecanismosde

controle social do passado sobre as pessoas negras ainda perduram até os dias 

atuais.Estudosvoltadosparaaquestãotêmevidenciado(REIS,2005;FREITAS,

2015;AVELAR,2016;FRANCO,2018;FERREIRA,2020)queaspráticasda

segurançapúblicatêmprivilegiadomedidasrepressivasdesiguaiseineficazes

para o combate a violência, direcionadas para determinados corpos (pessoas 

jovens, pobres e negras) e territórios (periferias, favelas, bairros populares, de 

ocupação irregular). Tais medidas, por sua vez, reforçam estigmas relacionados a 

estes sujeitos/territórios através de ações violentas e militarizadas, em oposição 

à construção e implementação de outros tipos de políticas públicas como 

saúde, educação e cultura.

Observa-se, desse modo, que existe uma forma de atuação dos agentes da 

segurança pública que expressam o racismo estrutural da sociedade brasileira, 

produzindo, de forma sistemática, morte e criminalização de pessoas e 

territórios negros, sobretudo da população jovem negra. Sobre o conceito de 

racismo estrutural:
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[...] O racismo é uma decorrência da própria estrutura 

social, ou seja, do modo “normal” com que se constituem 

as relações políticas, econômicas, jurídicas e até 

familiares, não sendo uma patologia social e nem 

um desarranjo institucional. O racismo é estrutural. 

Comportamentos individuais e processos institucionais 

são derivados de uma sociedade cujo racismo é regra e 

não exceção.[...]

[...]

A viabilidade da reprodução sistêmica de práticas 

racistas está na organização política, econômica 

e jurídica da sociedade. O racismo se expressa 

concretamente como desigualdade política, econômica 

e jurídica (ALMEIDA, 2019, p. 33).

Assim, entendendo que o racismo estrutura as relações em nossa sociedade e 

de que isso perpassa a atuação institucional no campo da segurança pública e 

dosistemadejustiça,éurgentepensaralternativasecaminhoseficazesparasua

superação, pautados no que a comunidade que está sendo afetada, estudiosos 

e especialistas no assunto têm a dizer.

Como dito, as informações colhidas nas Caravanas Participativas foram 

organizadas por blocos de problemas e respectivas propostas e soluções 

relacionados ao tema segurança pública e acesso à justiça, pensando em seus 

impactos sobre a juventude negra. Estas informações serão apresentadas e 

discutidasaseguiràluzdedadoseestudosqueratificamecomplementamas

demandas apresentadas pela população jovem negra. Com isto, apresentamos 

o primeiro quadro de problemas/soluções abaixo:
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QUADRO 1

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV - ABUSOS NA ABORDAGEM POLICIAL 

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Quem administra os homicídios da juventude negra é o Estado, por meio 
da atuação dos diversos agentes de segurança pública;

• Perseguição policial é direcionada de forma desproporcional às pessoas negras, revelando 
uma problemática sistêmica de racismo estrutural nas políticas de segurança pública;

• Agressividade da força policial nos territórios;

• Ocultamento da identidade das fardas para não identificação;

• Cursos de formação de agentes de segurança enraizada no racismo;

• Falta de protocolo para abordagem policial;

• Abordagem policial violenta, racista e xenofóbica;

• Violência policial contra a população em situação de rua.

• A política de segurança pública é uma política estruturalmente racista;

• Monetização das abordagens, a guarda municipal filma e posta as abordagens nos aplicativos;

• Exposição de corpos jovens negros nas mídias digitais como fetichização do genocídio da população negra.

Instituição de calendário oficial para formação de agentes de segurança 
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Ocultamento da identidade das fardas para não identificação;

Monetização das abordagens, a guarda municipal filma e posta as abordagens nos aplicativos;

• Inserção de câmera de monitoramento na farda policial e nos veículos policiais em todo território nacional, 
com imagens disponibilizadas diretamente às corregedorias e ouvidorias de segurança pública;

• Instituir a câmera nas fardas dos agentes de segurança pública por meio de uma política 
de incentivo à redução da letalidade policial para adesão dos entes federativos;

• Instalação de dispositivo de rastreamento em veículos da segurança pública;

• Instituir e monitorar a formação em letramento racial obrigatória dos agentes de segurança pública, 
colocando a educação etnico-racial como conteúdo programático obrigatório e eliminatório nos editais 
das seleções públicas, na formação inicial e formação continuada dos agentes de segurança pública;

• Instituir formação antirracista e com processo pedagógico de sensibilização, na qual os 
agentes de segurança pública se reconheçam também como vítima da violência racial;

• Instituição de calendário oficial para formação de agentes de segurança 
pública sobre educação antirracista e direitos humanos;

• Promover formações antirracista, sobre direitos humanos e cidadania realizadas por movimentos sociais;

• Fortalecimento institucional de organizações sociais negras que 
atuam na promoção e defesa dos Direitos Humanos;

• Criar cartilha sobre conduta policial alinhada à concepção de segurança pública e 
direitos humanos, como mecanismo de combate à tortura na atuação policial;

• Criar protocolo de abordagem policial que garanta o respeito aos direitos humanos, 
inibindo casos de violência policial, abordagens truculentas e mortes evitáveis;

• Criar métricas mínimas de resolução de inquéritos e ações de prevenção de violência contra juventude 
negra para que Estados recebam parte dos recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP);

• Aplicabilidade de recursos do FNSP para promoção de ações preventivas, 
ao invés de só aquisição de equipamento bélico;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Quem administra os homicídios da juventude negra é o Estado, por meio 
da atuação dos diversos agentes de segurança pública;

• Perseguição policial é direcionada de forma desproporcional às pessoas negras, revelando 
uma problemática sistêmica de racismo estrutural nas políticas de segurança pública;

• Agressividade da força policial nos territórios;

• Ocultamento da identidade das fardas para não identificação;

• Cursos de formação de agentes de segurança enraizada no racismo;

• Falta de protocolo para abordagem policial;

• Abordagem policial violenta, racista e xenofóbica;

• Violência policial contra a população em situação de rua.

• A política de segurança pública é uma política estruturalmente racista;

• Monetização das abordagens, a guarda municipal filma e posta as abordagens nos aplicativos;

• Exposição de corpos jovens negros nas mídias digitais como fetichização do genocídio da população negra.

Maior fiscalização da atuação policial, Poder Executivo e Ministério Público (MP) 

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Ocultamento da identidade das fardas para não identificação;

Monetização das abordagens, a guarda municipal filma e posta as abordagens nos aplicativos;

• Instituir mecanismo de acompanhamento federal da atuação e condutas das polícias militares e civis, junto 
ao Ministério Público Federal (MPF) para o enfrentamento à violência policial contra à juventude negra;

• Maior fiscalização da atuação policial, Poder Executivo e Ministério Público (MP) 
precisam atuar conjuntamente, de modo a monitorar as regiões com maior número de 
denúncias de violação de direitos humanos realizada pelas forças policiais;

• Promover saúde mental dos agentes de segurança pública;

• Fortalecimento dos instrumentos e ações de investigação nos casos de violência policial;

• Instituir Ouvidorias de Segurança Pública independentes desmilitarizadas para acompanhamento 
de denúncias de abordagens indevidas e/ou violentas com foco no combate ao racismo;

• Desmilitarização da Polícia Militar;

• Estabelecer punições mais severas a agentes de segurança pública responsáveis por 
violações de direitos humanos, prevendo a possibilidade de expulsão das corporações, 
sem direito a remuneração pelo tempo de afastamento de suas funções;

• Realizar planos participativos sobre segurança pública, para o combate à 
truculência policial e promover segurança pública cidadã;

• Elaborar Plano Nacional de Redução da Letalidade Policial a partir de assembleias populares 
e dos processos das Caravanas Participativas do Plano Juventude Negra Viva;

• Instituir um Departamento ou instância responsável de enfrentamento à repressão 
e letalidade da atuação policial, com valorização dos Direitos Humanos;

• Incentivar o Consórcio de Estados e Municípios para compartilhamento de experiências 
bem-sucedidas na redução da letalidade causada pela atuação policial.
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Comoseobservadoquadroapresentado,ficouregistradooapontamentode

que as práticas dos agentes da segurança pública são pautadas no racismo 

estrutural, expressando tratamento desproporcional com a juventude negra e 

periférica, com a produção de morte e encarceramento em massa.

Outro elemento importante e que decorre da síntese apresentada no Quadro 

1 diz respeito à formação que estes agentes recebem quando ingressam na 

carreira policial e que se baseia também numa visão pautada no racismo, 

reforçando estereótipos que legitimam violências, abordagens desmedidas e a 

violação de direitos, a partir da monetização e exposição das abordagens, das 

pessoas e seus corpos nas redes sociais e na televisão.

De acordo com o Atlas da Violência 2020, realizado pelo Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), 

30.873jovenscomidadeentre15e29anosforamvítimasdehomicídiosnoano

de2018,oquerepresentaumataxade60,4%homicídiosacada100miljovens

nopaíse53,3%dototaldehomicídiosnaqueleano.Apesquisaapontaparao

maior risco de homicídio da população jovem negra que vive nas periferias das 

grandes cidades (Ipea, FBSP, 2020).

Já o Atlas da Violência 2021, que analisou dados de 2009 a 2019, demonstra 

que embora os índices de homicídios tenham diminuído nos últimos anos, 

isso não aconteceu em relação aos praticados contra pessoas negras. O 

levantamento ‘’A Criança e o Adolescente nos ODS5 da ONU6 – Marco zero dos 

principais indicadores brasileiros’’, produzido pela Fundação Abrinq em 2019, 

analisa o ODS 10 sobre redução de desigualdades e aponta que o risco de uma 

criança ou adolescente com menos de 19 anos ser assassinada é 3,3 vezes 

5 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

6 Organização das Nações Unidas.
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maior para negros em relação aos brancos. Na região Norte, por exemplo, o risco 

é4,4vezesmaiorenoNordeste,oriscodehomicídiosparaosjovensnegrosé

5,2vezesmaior.

Segundo dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública, mesmo com a 

pandemia da COVID-19, que restringiu a movimentação das pessoas, as forças 

policiais brasileiras nunca mataram tanto quanto em 2020. A publicação destaca 

que os negros foram as maiores vítimas de policiais, correspondendo a 78,9% 

das6.416pessoasmortas.Onúmerodemortosporagentesdesegurança

aumentou em 18 das 27 unidades da federação, revelando a ampliação da 

violência policial em todas as regiões do país.
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Desta realidade se extrai o conceito de juvenicídio que se caracteriza, de 

acordocomCosta(2021),comoumaexpressãoespecíficadanecropolítica7 

contemporânea, visto que tem como vítimas sistemáticas pessoas que 

compõem uma parcela da população, caracterizada pela idade, mas também 

pela classe social, cor da pele e territórios de moradia e que podem morrer por 

ação ou omissão direta do estado. Este processo muitas vezes é respaldado pela 

sociedade, que naturaliza a morte da população negra jovem como um destino 

aceitável e/ou, como em muitas vezes, a caracteriza como “inimigo social’’ 

(COSTA, 2021, p. 2377).

Outros estudiosos têm trabalhado com a ideia do extermínio da juventude negra, 

queentreosmúltiplosfatoresqueaexplicam,temcomoprincipaljustificativao

racismo estrutural e enseja a categorização de segmentos sociais entre quem 

pode morrer e quem pode viver.

Ainda chama atenção no quadro de problemas apresentado, a violência sofrida 

pelas pessoas em situação de rua, que também são vistas como ‘’inimigos 

sociais’’ ou cidadãos de segunda classe, logo passíveis de todas as violências e 

violações. No início de 2023, o Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania 

(MDHC) divulgou o Relatório “População em situação de rua: diagnóstico com 

base nos dados e informações disponíveis em registro administrativo e sistemas 

do Governo Federal”. O Relatório apontou que das mais de 236 mil pessoas em 

7 Achille Mbembe (2018), pensador camaronês contemporâneo, retoma o conceito de 
biopolítica de Michel Foucault e desenvolve o conceito de necropolítica, ou seja, o poder 
do Estado de decidir quem pode morrer e quem pode viver. Isso ocorre quando as políticas 
adotadas pelos governos, ou setores da sociedade com algum nível de poder, são políticas 
de morte. Não apenas quando os governos diretamente matam por meio de suas forças de 
segurança, mas também quando deixam morrer pessoas como consequência de suas ações 
voltadasaoutrospropósitos,justificadasconformeinteressesqueossustentam.Deixam
morrer as pessoas em situação de maior vulnerabilidade ou precariedade, como as pessoas 
negras e pobres no Brasil.
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situação de rua nas cidades brasileiras, a maioria são homens (87%), adultos 

(55%)enegros(68%).

Em relação às violações de direitos humanos, o estudo revela que homens 

negros e jovens correspondem às principais vítimas desse tipo de violência. 

Pessoaspardas(55%)epretas(14%)somam69%dasvítimaseafaixaetária

mais atingida é de 20 a 29 anos (26%), seguida das pessoas de 30 a 39 anos 

(25%).Quantoaotipodeviolência,88%dasnotificaçõesde2022envolviam

violência física.

Gomes (2018) nos diz que, mesmo com a melhoria das condições de vida 

dapopulaçãodevidoàspolíticasrealizadasnoperíodode2005a2015,a

violência letal segue recaindo com maior incidência sobre o segmento negro da 

população.Essaconstataçãoémuitoséria,poisnospermiterefletiroquantoas

políticas de igualdade racial ainda não se enraizaram no interior das chamadas 

políticas universais. Ou seja, as condições de vida da população brasileira 

melhoraram de forma geral, mas as desigualdades raciais seguem colocando as 

pessoas negras ainda nas mais precárias situações de pobreza, fome e violência. 

Por isso a necessidade de pensar alternativas a partir de quem tem sido afetado 

por essas políticas, bem como de outras políticas públicas, pensando na vida 

das pessoas de forma integral, não só no direito de viver, mas de existir plena e 

dignamente. Este Plano é um dos esforços neste sentido.

Assim, destacam-se dentre as soluções e alternativas, a inserção de câmera 

de monitoramento na farda policial e nos veículos policiais em todo território 

nacional, com imagens disponibilizadas diretamente às corregedorias e 

ouvidorias de segurança pública, bem como a instalação de dispositivo de 

rastreamento em veículos da segurança pública, de modo a fortalecer uma 

política de incentivo à redução da letalidade policial e das consequentes ações 

efetivas para o controle da atividade policial.
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Outra ação proposta é a instituição e monitoramento da formação em 

letramento racial dos agentes de segurança pública, colocando a educação 

etnico-racial, antirracista e de direitos humanos como conteúdo programático 

obrigatório e eliminatório nos editais das seleções públicas e na formação 

inicial e continuada dos agentes de segurança pública. A sugestão é que estas 

formações sejam realizadas pelos movimentos sociais organizados, com a 

finalidadedeaproximá-losdaAdministraçãoPúblicaedetrazeroconhecimento

eaexperiênciadessescoletivosparaamodificaçãodarealidadeaquese

destina a política pública.

Ainda no bojo das ações formativas e no estabelecimento de procedimentos, 

destacam-se a criação de cartilhas sobre conduta policial e protocolos de 

abordagem alinhados à concepção de segurança pública e direitos humanos, 

como mecanismos de combate à tortura na atuação policial, inibindo casos de 

violência policial, abordagens truculentas e mortes evitáveis. Alguns estados 

do Brasil, através de seus órgãos, organizações e universidades têm produzido 

materiais sobre o assunto8.

Além disso, o fortalecimento dos instrumentos e ações de investigação nos 

casos de violência policial e a instituição de Ouvidorias de Segurança Pública 

independentes e desmilitarizadas para acompanhamento de denúncias de 

abordagens indevidas e/ou violentas, com foco no combate ao racismo, são 

apresentadas como soluções.

Já no que se refere à gestão compartilhada da segurança pública pelos agentes 

da segurança pública e sociedade civil, conforme preceitua a Constituição 

Federal de 1988, foram apontadas como soluções a realização de planos 

8 Temos como exemplos cartilhas produzidas pelas Defensorias Públicas da Bahia e Santa 
Catarina e pelo MP do Piauí.
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participativos para o combate à truculência policial e a promoção da segurança 

pública cidadã. A elaboração do Plano Nacional de Redução da Letalidade 

Policial, a partir de assembleias populares e de processos participativos nos 

moldes das Caravanas Participativas do PJNV também surgiu como proposta. 

Algumas destas ações já estão sendo construídas em alguns estados do Brasil, 

como por exemplo a Bahia, que já iniciou o processo de construção do Plano 

Estadual de Redução da Letalidade Policial. Aqui chama atenção igualmente a 

necessidade de compartilhamento de responsabilidades e ações entre todos 

os entes federativos, o que dialoga com o incentivo ao Consórcio de Estados e 

Municípios para compartilhamento de experiências bem-sucedidas na redução 

da letalidade causada pela atuação policial.

Retomando os problemas e soluções trazidos pela sociedade civil, é importante 

salientar que, por uma questão de organização da sistematização, os mesmos 

foram divididos por blocos que estão interrelacionados. Logo, algumas 

informações podem se repetir e as soluções podem servir para mais de um 

problema. Vejamos o segundo quadro:
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QUADRO 2

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV - RESPONSABILIZAÇÃO DOS 

AGENTES DA SEGURANÇA PÚBLICA EM RELAÇÃO AOS ABUSOS COMETIDOS

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Forjamento de flagrantes por policiais contra a juventude negra;

• Impunidade a policiais que se envolvem em situações de mortes de jovens 
negros sendo em alguns casos julgados pela própria coorporação;

• O conceito de excludente de ilicitude frequentemente impede que a atuação 
genocida das forças policiais sejam consideradas criminosas;

• Falta apuração da responsabilidade do Estado quando da prática da violência policial;

• Ameaças policiais para constrangimento das vítimas de violência policial;

• Abuso de autoridade pelas forças policiais;

• Corregedoria não atua de forma eficaz, porque policiais investigam policiais;

• Falta de controle da atuação policial.

podendo fazer a identificação dos policiais e das viaturas utilizadas nas abordagens policiais;

Levantamento dos processos em andamento nas corregedorias de polícia militar, a fim de verificar 

Justiça e Segurança Pública (MJSP) na fiscalização das corregedorias.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Estequadroapontacomoaatividadepolicialnãotemsidofiscalizadadeforma

adequada pelos órgãos responsáveis, quando se trata das violações de direitos 

cometidas contra a juventude negra. Destacam-se propostas de como é 

possívelfazerumcontrolemaisadequadoeeficazdessaatuação,sejapormeio

da criação de canais de escuta para denúncias, seja através do chamamento 

da sociedade civil para gerir, de forma compartilhada estes canais, ou ainda por 

intermédiodofortalecimentodoMP,PFeMJSPparafiscalizaçãodaatuaçãodas

corregedorias. Note-se que este assunto também foi trazido no primeiro bloco 

de soluções.
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Forjamento de flagrantes por policiais contra a juventude negra;

Corregedoria não atua de forma eficaz, porque policiais investigam policiais;

• Criar canal de escuta permanente para acolhimento de denúncia de violações de direitos 
humanos em abordagens policiais e para fornecimento de orientações jurídicas;

• Criar editais para chamada pública destinadas às organizações da sociedade civil 
para construção e gestão participativa desses canais de escuta;

• Ampliar o canal de denúncias de violência policial contra a juventude negra por meio digital, 
com a instituição de um portal/site e ou aplicativo, com acesso fácil para registrar as denúncias, 
podendo fazer a identificação dos policiais e das viaturas utilizadas nas abordagens policiais;

• Levantamento dos processos em andamento nas corregedorias de polícia militar, a fim de verificar 
como está se dando o processo investigativo e a aplicação de punição aos policiais;

• Força tarefa liderada pelo MP, incluindo a Polícia Federal (PF) e o Ministério da 
Justiça e Segurança Pública (MJSP) na fiscalização das corregedorias.

Estequadroapontacomoaatividadepolicialnãotemsidofiscalizadadeforma

possívelfazerumcontrolemaisadequadoeeficazdessaatuação,sejapormeio

intermédiodofortalecimentodoMP,PFeMJSPparafiscalizaçãodaatuaçãodas

Passando para o quadro de problemas/soluções, nos deparamos com uma 

questão que se relaciona tanto ao racismo vivenciado cotidianamente pela 

juventude negra, e que tem reforçado estereótipos contra este grupo, quanto às 

dificuldadesdeacessoaosistemadejustiça.Vejamos:
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QUADRO 3

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

REGISTRO DE OCORRÊNCIAS E PERFILAMENTO RACIAL

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• O registro de Boletim de Ocorrência (BO) é muitas vezes dificultado por atitudes 
discriminatórias, quando jovens negros são tratados com hostilidade e falta de respeito;

• Pessoas negras são frequentemente taxadas como criminosas apenas por sua cor de pele;

de Pessoas Negras, a fim de acompanhar inquéritos e garantir resoluções;

Acabar com o suspeito de cor padrão, o perfilamento racial, que está 

• Falha no processo de reconhecimento facial que muitas vezes reforça a discriminação racial;

• Muitos jovens desconhecem e não acessam os seus direitos, não sabendo como reagir em uma 
abordagem policial violenta ou como denunciar as violações de seus direitos ou casos de racismo;

abordagens policiais e outras violações de direitos, por meio de rodadas de formações e oficinas nas escolas;

• Problema na normativa sobre as questões envolvendo o termo racismo x injúria racial;

• Ausência de dados racializados e com recorte etário a respeito das mortes praticadas por policiais; Criação de observatório para elaboração de dados oficiais sobre a violência policial contra a juventude negra;

• Falta de divulgação das ferramentas para combater o cyberbullying e racismo digital.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

O registro de Boletim de Ocorrência (BO) é muitas vezes dificultado por atitudes 
• Criar, no âmbito federal, Comitê de Monitoramento de Violações de Direitos Humanos 

de Pessoas Negras, a fim de acompanhar inquéritos e garantir resoluções;

• Acabar com o suspeito de cor padrão, o perfilamento racial, que está 
na cartilha das diversas polícias militares nos estados;

• Acabar com o reconhecimento facial e desenvolver estudos para demonstrar os 
impactos do Reconhecimento Facial no recrudescimento do racismo;

• Implementar formação e estudo de conhecimento jurídico popular para difundir informações de como reagir às 
abordagens policiais e outras violações de direitos, por meio de rodadas de formações e oficinas nas escolas;

• Fortalecimento dos grupos de atendimento jurídico popular;

• Promover curso de capacitação de instrumentalização jurídica para os jovens negros com educação para os 
direitos, orientando com relação às formas de denunciar crimes de racismo e demais violações de direitos;

• Garantir que o quesito raça/cor seja obrigatório em todos os formulários 
institucionais de segurança pública, como Boletim de Ocorrência, para subsidiar a 
elaboração de políticas públicas para a promoção de igualdade racial;

• Criação de observatório para elaboração de dados oficiais sobre a violência policial contra a juventude negra;

• Criar canal digital para denúncias e criar política pública de proteção às 
pessoas com direitos violados nas plataformas digitais.
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As evidências sinalizam para a prática racista da atuação policial e se expressa 

também no momento em que as pessoas precisam registrar as violações 

e violências sofridas. De acordo com os jovens negros que participaram do 

processo de escuta, o racismo está impregnado nas abordagens policiais 

desmedidas e segue sendo uma barreira para acessar outros direitos. Além 

disso, muitas vezes os jovens não sabem como proceder em situações de 

abordagem policial abusiva ou a que órgão ou instância se dirigir nestes 

casos. Como solução, a sociedade civil apontou a implementação de cursos 

sobre educação jurídica popular, bem como o fortalecimento de grupos de 

atendimento jurídico, seja a partir das parcerias entre a Administração Pública e 

as Organizações da Sociedade Civil, seja por meio de órgãos públicos que já têm 

esta competência, como as Defensorias Públicas (DP) e os MPs.

Jánoqueconcerneaoperfilamentoracial,recentementevoltouparapauta

do Supremo Tribunal Federal (STF) Habeas Corpus em que a corte irá decidir 

acercadaincidênciadoperfilamentoracialnasbuscaspessoais,tendoem

vista as sinalizações de procedimentos realizados sem evidências objetivas 

que apontem uma atitude suspeita, apontando para a utilização de critérios 

baseados na raça, cor, descendência, nacionalidade ou etnicidade do alvo da 

abordagem, podendo invalidar provas colhidas durante abordagens policiais. 

CasooSTFjulguequeprovasbaseadasnoperfilamentoracialsãoinválidas,será

firmadoumimportanteprecedentequesecontrapõeaoquetemsidodifundido

nas formações dos agentes de segurança pública e no imaginário social, de que 

os jovens negros são ‘’elemenos suspeitos’’.

A escuta também apresenta críticas aos mecanismos de reconhecimento facial, 

apontando para a utilização de elementos raciais, o que representa mais um 

fatordecriminalizaçãoejustificativaparaabordagenseviolaçõesdedireitosdas

pessoas negras, especialmente jovens negros das periferias.
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Aindasobreasdificuldadesderegistrodeocorrências,asociedadeciviltrouxe

outros aspectos importantes e que se relacionam com a falta de dados por 

raça e cor, o registro de casos de racismo como injúria racial, como forma 

dedesconfiguraratipificaçãodocrimederacismo,alémdassituaçõesde

ataques virtuais. Dados da Central Nacional de Denúncias da Safernet mostrou 

umaumentode67,5%dedenúnciasdecrimedeódionainternetenvolvendo

racismo, LGBTQIAPN+fobia, xenofobia, neonazismo, misoginia, apologia a crimes 

contra a vida e intolerância religiosa em 20229.

Importante salientar que desde 12 de janeiro de 2023, com a sanção da Lei 

14.532,apráticadeinjúriaracialpassouaserexpressamenteumamodalidade

do crime de racismo, tratada de acordo com o previsto na Lei 7.716/1989. Em 

termos práticos, o crime de injúria racial passou a ser imprescritível, podendo ser 

denunciado a qualquer tempo, bem como não é mais possível àqueles que o 

cometemresponderaoprocessoemliberdade,apartirdopagamentodefiança

arbitrada pelo Delegado de Polícia – o que até pouco tempo atrás era a regra.

Dando sequência aos dados analisados, destaca-se um outro problema que 

dialoga com os anteriores, a falta de conhecimento e acesso da juventude 

negra às instâncias de elaboração, execução e controle das políticas de 

segurança pública.

9 Informações obtidas em: https://www12.senado.leg.br/radio/1/noticia/2022/10/10/crimes-
de-odio-na-internet-tiveram-aumento-de-quase-70-no-primeiro-semestre. Acesso em 18 
de out. de 2023. A Safernet atua em cooperação com diversas instituições governamentais 
– como o Ministério Público Federal (MPF), a Polícia Federal (PF), a Câmara dos Deputados, o 
Senado Federal e a Secretaria de Direitos Humanos – e parceiros da iniciativa privada, além 
da entidade internacional INHOPE, uma rede de canais de denúncias de crimes na internet 
presenteemquase50países.
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QUADRO 4

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA JUVENTUDE 

NEGRA NA POLÍTICA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Falta de presença da juventude 
negra na construção da política 
de segurança pública no Brasil.

• Implantar e ampliar os Conselhos 
de Segurança Pública com caráter 
deliberativo, com participação 
popular paritária e cadeira 
destinada à juventude negra.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Temos visto que a participação popular é fundamental para a implementação 

das políticas públicas em nosso país, pois representam o amadurecimento 

da nossa democracia, além de se tratar de um direito garantido 

constitucionalmente. Além disso, diante da situação alarmante de letalidade, 

muitas vezes produzida pelos agentes da segurança pública, sobretudo contra a 

juventude negra, é fundamental que a sociedade civil tenha espaço na mesa das 

decisões políticas, tanto para apontar os problemas, como para pensar soluções 

conjuntas. A construção do PJNV, a partir das Caravanas Participativas, é uma 

experiência importante e necessária neste sentido.
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Outra instância fundamental neste processo são os conselhos de segurança 

pública que devem ser fortalecidos e, como apontado pela juventude negra, 

precisam ter caráter deliberativo e formação paritária, bem como cadeira 

destinada à juventude negra, para que esta possa incidir na construção da 

política de segurança pública do Brasil.

O próximo quadro de problemas/soluções se relaciona com a necessidade do 

fortalecimento dos processos investigativos nos casos de letalidade policial, 

diante do aumento dos episódios de chacinas e a interiorização da violência para 

comunidades rurais e indígenas.
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QUADRO 5

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

PROCESSOS DE INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE LETALIDADE POLICIAL 

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Mortes da juventude negra não são investigadas;

• Chacinas constantes que ceifam as vidas da juventude negra;

• Racismo estrutural como razão central do genicídio da juventude negra;

• Extermínio da população afroindígena.

orientação sexual, com estrutura e profissionais, em todo território nacional;

defensores e promotores, garantindo a especificidade de atuação;

Fortalecer as equipes multidisciplinares com profissionais especializados e afro 

Instituição de Núcleos Comunitários de Mediação de Conflitos nas periferias.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Instituir perícias independentes e populares para produção de contra-laudos em casos de violência 
policial, de modo a dar celeridade e diligência às investigações, autuação e julgamento;

• Criar instrumentos metodológicos para dar celeridade às investigações 
dos casos de chacinas e mega-chacinas de jovens negros;

• Instituir um prazo para conclusão das investigações das chacinas e mega-chacinas;

• Institituir Delegacias de Repressão aos crimes por Discriminação racial, religiosa e 
orientação sexual, com estrutura e profissionais, em todo território nacional;

• Por meio do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI) II, viabilizar 
investimento na inteligência, formação das polícias e amparo às vítimas de violência;

• Aperfeiçoar o PRONASCI para juventudes negras urbanas, rurais e quilombolas;

• Ampliar as equipes técnicas das ouvidorias da DP e do MP;

• Fortalecer a atuação das DP e MP, por meio da ampliação dos quadro de 
defensores e promotores, garantindo a especificidade de atuação;

• Fortalecer as equipes multidisciplinares com profissionais especializados e afro 
referenciados dentro do judiciário através da realização de concurso público;

• Fiscalizar a compra e a utilização do poder bélico de alta letalidade 
realizada pelos governos executivos dos Estados;

• Instituição de Núcleos Comunitários de Mediação de Conflitos nas periferias.
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O fato de a polícia ser responsável por investigar a própria polícia, tem apontado 

para a necessidade de instituição de perícias independentes para a produção 

de contra-laudos em casos de violência policial, como forma de garantir a lisura 

nos processos e os julgamentos que deles decorrem. O Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) pretende realizar um mapeamento nacional sobre a existência 

de corpos periciais independentes, de forma a compreender quais estados 

conseguiram enfrentar a questão, produzindo um estudo sobre as experiências 

exitosas e que podem ser replicadas em outras unidades da federação.

Por outro lado, é importante também fazer o controle do poder bélico dos 

agentes da segurança pública, bem como de toda a sociedade, tendo em vista 

quenosanoscompreendidosentre2016e2023tivemosumaflexibilização

da política de armamento. Um controle mais rígido do armamento que circula 

pelopaís,inspirouaediçãodoDecretonº11.615/2023,que,entreoutros

pontos, regulamentou novos registros de armas por caçadores, atiradores e 

colecionadores (CACs)10, além de clubes e escolas de tiro, e reduziu os limites 

para compra de armas e munição de uso permitido.

Nestes termos, fazer um controle de circulação de armas é também contribuir 

para o controle da violência armada, num país com altos índices de mortes 

por armas de fogo. Isso também foi indicado como problema pela sociedade 

civil nas Caravanas Participativas, se fazendo necessário tanto o controle dessa 

circulação, quanto da aptidão física e psicológica das pessoas que têm porte de 

armas,sejapessoalouprofissional.Vejamos:

10 SegundodadosdoExército,nofimde2022,havia792milCACscomregistroativonoBrasil.
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QUADRO 6

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV - CONTROLE DE ARMAS DE FOGO

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Política de armamento 
tem sido estimulada;

• Aumento no número dos casos de 
acidentes e violência domésticos 
causadas por armas de fogo.

• Intensificar o controle e fiscalização na 
avaliação daqueles que receberam 
direito ao porte de arma, avaliando as 
capacidades psicológicas, mentais e 
físicas para manutenção da autorização.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Na esteira desta discussão, ressalta-se o aumento dos casos de chacinas, 

sobretudo em 2023, em diversos lugares do país, com destaques para Bahia e Rio 

deJaneiro,queregistraram,juntos,64chacinasnoprimeirosemestre,deacordo

com dados registrados pelo Fogo Cruzado. Estas situações também aparecem 

como problemas nas Caravanas Participativas, assim como a necessidade de 

proteção das vítimas, como veremos a seguir:

DIAGNÓSTICO 83



QUADRO 7

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV - PROTEÇÃO DAS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DO ESTADO

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Diversas ameaças que incidem nas lideranças negras que lutam por direitos e denunciam os crimes do Estado;

• O Estado não reconhece seus crimes; Impunidade dos casos de chacinas e mega chacinas;

• Violência institucional vivida pela juventude negra e pelas mães de jovens

• Negros vítimas de violações de dreitos humanos;

• Falta assessoria jurídica e apoio psicológico às famílias enlutadas;

• Falta auxílio às famílias que são vítimas de chacinas;

• O Estado não proporciona nenhum amparo às mães e famílias das 
vítimas de violência policial e nem programa de proteção;

de Morte (PPCAM), com garantia dos repasses financeiros aos beneficiários dos programas;

• Operações policiais nos territórios que interrompem o cotidiano da população.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Fortalecimento e diálogo para que a juventude negra possa entrar no Programa de Proteção 
aos Defensores de Direitos Humanos, Comunicadores e Ambientalistas (PPDDH);

• Criar um programa de defesa e proteção dos líderes da juventude negra;

• Criar medidas e ações de Reconhecimento ao Terrorismo do Estado, por meio do amparo jurídico 
e psicossocial às vítimas, em especial, as mães e familiares vítimas de violência de Estado;

•  Instituir Programa de Atenção Psicossocial às vítimas e familiares de vítimas de violência de Estado;

• Fortalecimento dos programas Programa de Apoio e Proteção às Testemunhas, Vítimas e Familiares 
de Vítimas da Violência (PROVITA) e Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados 
de Morte (PPCAM), com garantia dos repasses financeiros aos beneficiários dos programas;

• Reparação econômica por meio de indenização das famílias vítimas de violência de Estado;

• Reconhecimento pela memória e reparação;

• Implementação da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 635.
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Oquadroregistraquepessoasvítimasdeviolênciaeseusfamiliaresficam

suscetíveis a sofrer novas violações, principalmente diante da falta de 

responsabilização dos agentes do estado. Assim, é fundamental que os 

programas de proteção sejam fortalecidos e que, em alguma medida, estas 

famílias sejam amparadas e reparadas, tendo em vista que muitas vezes 

a pessoa assassinada ou encarcerada é a mantenedora da família, o que 

desestrutura todo um núcleo familiar.

AADPF635,maisconhecidacomo‘’ADPFdasFavelas’’,queéumainiciativa

popular movida por diversas entidades, movimentos e coletivos para enfrentar 

a violência policial no Rio de Janeiro11, foi apresentada ao STF questionando dois 

decretosestaduaisqueregulamentamapolíticadesegurançafluminensee

pedindo o reconhecimento das graves violações de direitos humanos cometidas 

pelas forças policiais nas favelas, além da implementação de medidas concretas 

para reduzir a letalidade e garantir justiça às vítimas.

Em 2020, por conta da pandemia de COVID-19, as entidades que participaram 

do caso como amicus curiae solicitaram a suspensão liminar de todas as 

operações policiais não essenciais. Em uma decisão histórica, o STF acatou 

este pedido, bem como vetou o uso de helicópteros como plataforma de 

tiro, restringiu operações policiais em perímetros escolares e hospitalares e 

determinou a preservação dos vestígios da cena do crime, inclusive orientando 

que fossem evitadas as remoções de corpos,

Este caso demonstra de forma concreta possibilidades de incidência política 

da sociedade e como o acesso à justiça é fundamental como mecanismo 

11 Informações obtidas através da página: https://www.conectas.org/noticias/adpf-das-favelas-
entenda-em-5-pontos-a-acao-no-stf-para-reduzir-a-letalidade-policial-no-rio-de-janeiro/. 
Acesso em 17 de out. 2023.
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de controle da atuação fora dos parâmetros legais por parte das forças de 

segurança pública e também para salvaguardar direitos fundamentais.

AindasobreosimpactosnosterritórioseosefeitosdadecisãodaADPF635,que

restringiu operações policiais em perímetros escolares, o resultado da escuta 

participativa para a elaboração do PJNV evidencia a violência contra a juventude 

negra se espraiando por estes espaços, que deveriam ser de acolhimento e 

aprendizado. Neste sentido, as propostas de solução apresentam a necessidade 

de se estabelecer protocolos para atuação das policiais nos perímetros 

escolares, como forma de garantir que esta juventude acesse estes lugares com 

segurança.
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QUADRO 8

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

VIOLÊNCIA POLICIAL NAS ESCOLAS

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas 
pela população

• Viaturas nas portas das escolas 
afastam e constrangem os alunos, pois 
eles têm medo da abordagem policial;

• Violência policial contra estudantes 
do do programa Educação para 
Jovens e Adultos (EJA) no período 
noturno, necessitando de marcadores 
sociais como uniformes para afastar 
suspeitas ou abordagens policiais.

• Instituir protocolo de atuação da 
ronda escolar, de modo a inibir a 
abordagem violenta e vexatória;

• Reforçar a segurança nas saídas 
das escolas e nos pontos de 
ônibus, com adequada atuação, 
respeitando os direitos humanos;

• Fiscalizar e formar os agentes de 
segurança que atuam na patrulha 
escolar, com a retirada do caráter 
repressivo da atuação, dando 
ênfase no caráter preventivo.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Outro aspecto que deve ser abordado quando pensamos impacto nos territórios 

tem relação com o fenômeno da interiorização da violência para comunidades 

tradicionaiseextermíniodajuventudeafroíndigena,comovistonoquadro4e

veremos no quadro seguinte:
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QUADRO 9 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

VIOLÊNCIA ARMADA CONTRA COMUNIDADES TRADICIONAIS 

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Ameaças armadas às comunidades 
quilombolas e demais comunidades 
tradicionais por grileiros de terra;

• Conflitos policiais diretos 
contra população de 
comunidades quilombolas;

• Alta nas morte das 
populações do campo;

• Forças armadas atuam nas regiões 
de fronteira restringindo a circulação 
da população quilombola.

• Criação de delegacias especializadas nas 
comunidades para a proteção do território;

• Fortalecer e ampliar as patrulhas rurais, 
com canal de comunicação constante e 
direto junto às comunidades tradicionais;

• Fortalecimento de vínculos entre os 
agentes de segurança pública e as 
comunidades tradicionais e rurais.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Nos últimos períodos vivenciamos muitos ataques às comunidades 

quilombolas e indígenas, a partir da onda de conservadorismo instaurada no 

país, representando uma série de desrespeitos e violações dos direitos dessas 

comunidades, dentre os quais podemos citar: a tese do marco temporal, 

paralisação das demarcações de terras indígenas e de reconhecimento/

titulaçãodeterrasquilombolas,disputaseconflitosdeterras,flexibilizaçãodas

leis ambientais e explosão do garimpo em territórios indígenas. Estes e outros 

motivos têm servido para fomentar a violência contra estas comunidades, como 

sepodeverificarnosdadosaseguir.
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O ‘’Relatório Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil Dados de 2021’’ 

produzido pelo Conselho Indigenista Missionário (Cimi) anualmente, registrou 

aumentoem15das19categoriasdeviolênciasistematizadaspelapublicação

em relação ao ano anterior (2020). Foram registrados 176 assassinatos de 

indígenas – apenas seis a menos do que em 2020, que registrou o maior 

número de homicídios desde que o Cimi passou a contabilizar este dado com 

baseemfontespúblicas,em2014.Onúmerodesuicídiosdeindígenasem2021,

nototalde148,foiomaiorjáregistradonestemesmoperíodo.Houveaindao

aumento, pelo sexto ano consecutivo, dos casos de “invasões possessórias, 

exploração ilegal de recursos e danos ao patrimônio”, com a ocorrência de 

305casosdotipo,queatingirampelomenos226TerrasIndígenas(TIs)em22

estados do país.
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Já o relatório “Racismo e violência contra quilombos no Brasil” produzido 

pela organização da sociedade civil (OSC) Terra de Direitos e a Confederação 

Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (Conaq), 

em 2018, demonstrou que de 2008 a 2017, foram assassinados 32 homens e 

seis mulheres quilombolas, sendo 29 deles (76,3%) no Nordeste. Considerando 

osdadostotaisde2017,orelatórioidentificouaindaque68,4%dosassassinatos

registrados foram praticados com arma de fogo e 13,2% com armas brancas. De 

acordo com a Conaq12, de 2018 até 2023 já foram registrados mais 09 casos de 

homicídio contra quilombolas.

No panorama das agressões contra os povos quilombolas observa-se o 

recorte de gênero. É marcante, entre as estatísticas da pesquisa, a presença de 

assassinatos de mulheres praticados com requintes de crueldade, com uso de 

faca, fogo, botijão de gás, entre outros instrumentos. Ao todo, 66% das mortes 

notificadassederamcomusodearmabrancaoucommétodosdetortura.No

caso dos homens, este índice é menor, representando 21% do universo total de 

assassinatos.

Assim, diante da realidade de violência que tem afetado os povos e 

comunidades tradicionais no Brasil, inclusive a juventude, é urgente implementar 

as soluções e propostas apresentadas pela sociedade civil, a partir de um maior 

controleefiscalizaçãodosagentesdasegurançapúblicanestesterritórios.

Aindasobreestarealidade,asociedadecivildestacoucomoproblemaotráfico

humano, sobretudo nas regiões de fronteira do Brasil, nas quais muitas dessas 

comunidades estão inseridas ou próximas:

12 Informações obtidas através de: http://conaq.org.br/noticias/violencia-e-impunidade-
pelo-menos-30-quilombolas-foram-assassinados-nos-ultimos-10-anos/. Acesso em 18 de 
out. 2023.
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QUADRO 10 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

TRÁFICO HUMANO EM COMUNIDADES TRADICIONAIS 

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Tráfico humano de mulheres, indígenas 
e quilombolas no interior dos Estados;

• Tráfico humano é o terceiro crime mais 
rentável do mundo e se mantém no 
anonimato, com dados e estatísticas 
não coerentes devido à indústria 
do medo que invalida as vítimas e 
desencoraja a denúncia, bem como a 
omissão do Estado não atuando com 
políticas públicas direcionadas e o 
silenciamento dos veículos midiáticos 
em não visibilizarem essa realidade;

• Tráfico de pessoas, sobretudo jovens 
negros/as, pelas fronteiras do Estado.

• Desenvolver mecanismo para o 
combate ao tráfico de pessoas nas 
áreas interioranas, ribeirinhas, com a 
implantação de postos policiais.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

De acordo com o Boletim Epidemiológico do Ministério da Saúde (MS) em 

parceriaMJSP,de2021,intitulado:‘’TráficodepessoasnoBrasil:análisedos

casos registrados no Sinan13, de 2011 a 2019’’ a maior parte das vítimas era do 

sexo feminino, de raça/cor negra, na faixa etária de 20 a 39 anos.

13 SistemadeInformaçãodeAgravosdeNotificação(Sinan),doMinistériodaSaúde.
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No mesmo Boletim constatou-se que dados de relatórios internacionais e 

nacionaissobretráficodepessoasdemonstraramquehomensemulheresnão

sãotraficadosdamesmaformaeparaamesmafinalidade.Mulheresemeninas

sãoasvítimasmaisvulneráveis,sendotraficadasparaexploraçãosexual,

enquanto homens e meninos para o trabalho forçado. Entre 2018 e 2020, dos 

resgates realizados pela Polícia Federal no Brasil, a maioria das vítimas eram 

homens, jovens, negros.

Estes dados demonstram como a juventude negra está suscetível às diversas 

formas de violência e a importância do recorte de gênero para o enfrentamento 

às diferentes formas de violência, conforme registro sistematizado no 

quadro a seguir:
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QUADRO 11

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

VIOLÊNCIA DE GÊNERO E CONTRA POPULAÇÃO LGBTQIAPN+

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Alto índice de feminicídio contra mulheres jovens negras;

• Assédio moral e sexual cotidianamente contra jovens negras;

• Violência contra a mulher e homens trans, sendo o país que mais 
mata trans e travestis, em sua maioria jovens negras;

• Violência sexual contra mulheres jovens negras;

• Violência doméstica contra mulheres jovens negras;

• Falta de políticas de acolhimento às jovens negras vítimas de violência doméstica;

• Violência contra população LBT, em especial contra mulheres lésbicas que sofrem estupro corretivo;

• Violência contra população LGBTQIAPN+, em especial contra travestis e transexuais.

Alteração da legislação para tornar inafiançável os crimes de transfobia;

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Atuação dos órgão de defesa da mulher dentro dos quilombos, 
levando em consideração as suas particularidades;

• Aplicabilidade da medida protetiva de forma imediata, promovendo instrumentos 
e ações para efetiva proteção das mulheres vítimas de violência;

• Promover atenção jurídica às mães jovens negras para ter acesso à pensão alimentícia;

• Reestruturação e aperfeiçoamento das políticas públicas da Casa da Mulher Brasileira;

• Alteração da legislação para tornar inafiançável os crimes de transfobia;

• Garantir atendimento especializado aos grupos sociais vulneráveis às diversas formas 
de violência como população negra, LGBTQIAPN+, pessoas em situação de rua, 
mulheres, crianças e adolescentes, povos e comunidades tradicionais.
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Os registros apresentados no quadro também podem ser ilustrados através dos 

dados do Atlas da Violência de 2021, que revela que em 2019, 3.737 mulheres 

foram assassinadas no Brasil, sendo 66% negras. O total de mulheres negras 

vítimasdehomicídiossubiude2.419vítimasem2009,para2.468em2019.Jáo

número de mulheres não negras mortas caiu de 1.636 em 2009 para 1.196 em 

2019. O risco de uma mulher negra ser vítima de homicídio em 2019 foi 1,7 vezes 

maior do que o de uma mulher não negra.

Os dados divulgados pela Rede de Observatórios da Segurança, em seu relatório 

‘’Elas vivem dados da violência contra a mulher’’, demonstraram que em 2021, 

quando analisada a cor da vítima nos casos de violência contra mulher, tendo em 

vistaqueboapartedessescasosquandodivulgadosnosjornais(85%)nãotrazem

ainformaçãoracial,50,7%eramnegras,48,6%brancase0,7%indígenas.

Já em relação às violências sofridas pelas pessoas LGBTQIAPN+, o dossiê 

‘’Mortes e violências contra LGBTQIAPN+ no Brasil: Dossiê 2022’’ destaca que, 

entre as travestis e mulheres transexuais, houve maior número de mortes de 

pessoaspretasepardas(58)quedepessoasbrancas(46).Estedocumento

ainda demonstra que em 2022, 273 pessoas LGBTQIAPN+ morreram de 

formaviolentanoBrasil,sendo228assassinatos,30suicídiose15mortespor

outras causas.

É válido salientar que recentemente (2023) o STF determinou que atos de 

homofobia e transfobia sejam enquadrados como crime de injúria racial. Na 

prática,quemforresponsávelporatosdessanaturezanãoterádireitoàfiança,

nem limite de tempo para responder judicialmente.

Passando para o próximo quadro, apresentaremos o problema trazido pela 

sociedadecivilquetemservidocomoumadasprincipaisjustificativaspara

violentar, encarcerar e matar a juventude negra brasileira: a guerra às drogas.
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QUADRO 12 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

IMPACTOS DA GUERRA ÀS DROGAS NA JUVENTUDE NEGRA

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Política antidrogas é a principal razão do encarceramento da juventude negra nos territórios periféricos, 
sobretudo contribuindo com crescimento exponencial do número de mulheres jovens negras presas;

• Guerra às drogas fazem os territórios serem sabatinados, evidenciando a necropolítica do Estado;

• Distinção do uso recreativo de drogas entre jovens brancos e jovens negros;

• Falta de distinção clara entre usuários e traficantes. Isso resulta na prisão, 
violência e morte de muitos jovens, especialmente jovens negros;

• Adiamento da pauta de porte de drogas no Brasil pelo Legislativo e pelo STF;

• Ausência da polícia no combate às drogas de forma não repressiva;

• Genocídio da população jovem negra cooptada pelos grupos civis armados;

• Falta de estímulo e avanço no debate sobre a necessidade de regulamentação das drogas;

• Debate de uso de drogas lícitas e ilícitas ainda é tratado como tema 
de segurança pública, e não de saúde pública;

• O Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência (Proerd) está ultrapassado e não surte efeitos, 
possuindo linguagem restrita ao combate, sem mostrar outras possibilidades como redução de danos;

• Territórios faccionados limitam o trânsito de jovens negros entre locais da cidade.

científicas sobre a regulamentação das drogas e descriminalização do seu uso para fins medicinais e recreativo;

Regulamentar a quantidade de droga que é considerada como tráfico;

Instituir Medida Provisória que regulamenta a quantidade mínima para distinguir usuários de traficantes;

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Falta de distinção clara entre usuários e traficantes. Isso resulta na prisão, 

• Revogação da Lei n. 11.343/2006;

• Descriminalizar as drogas;

• Legalização da Maconha e Descriminalização do debate;

• Revisão da Lei de Drogas com a participação da sociedade civil e representantes das políticas intersetoriais;

• Fomentar a criação institucional de espaços de pesquisa integrando sociedade civil, governo e comunidades 
científicas sobre a regulamentação das drogas e descriminalização do seu uso para fins medicinais e recreativo;

• Atualização e rediscussão da lei de drogas, de forma a reduzir a autonomia da polícia militar de decidir qual 
punição aplicar;

• Regulamentar a quantidade de droga que é considerada como tráfico;

• Instituir Medida Provisória que regulamenta a quantidade mínima para distinguir usuários de traficantes;

• Criar cartilhas explicativas sobre redução de danos;

• Criar Programa de combate ao uso problemático de drogas para a 
juventude negra, sob a perspectiva da redução de danos;

• Instituir políticas de redução de danos nas aldeias indígenas, nas 
comunidades ribeirinhas e demais áreas interioranas;

• Tratar a questão do uso problemático de drogas como questão de saúde 
pública e não como questão de segurança pública.
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A partir das Caravanas Participativas para a elaboração da proposta do PJNV, a 

juventude negra, movimentos sociais e especialistas consideram que a atual 

políticadedrogaséumaguerra.Issoporque,sobajustificativadecombatero

tráficodedeterminadassubstânciasconsideradasilícitas,oestadobrasileiro,

pautado pelo racismo estrutural, tem direcionado seu aparato bélico e 

criminalizador para pessoas negras e que moram em comunidades periféricas, 

dominadas por organizações que comercializam drogas (RIBEIRO, ELIAS E 

OLIVEIRA, 2020).

De acordo ainda com estes autores (RIBEIRO, ELIAS E OLIVEIRA, 2020), é nesse 

contextoquesecristalizaapercepçãodequeotráficodedrogasseprocessa

dentro das comunidades por meio do varejo de substâncias e que deve ser 

ali, portanto, a ação prioritária do Estado no chamado “combate” às drogas. 

Esta percepção desconsidera a perspectiva macro dessa cadeia, de que não 

existetráficodedrogassemofinanciamento,aparticipação,aorganizaçãoe,

sobretudo, o lucro de grandes grupos econômicos transnacionais.

A guerra às drogas tem produzido dados alarmantes de genocidio e 

encarceramento do povo negro, sobretudo a juventude, sem, contudo, reduzir 

ou combater o problema de fato. De acordo com o Ipea, no estudo preliminar 

intitulado “Custo De Bem-Estar Social dos Homicídios Relacionados ao 

Proibicionismo das Drogas no Brasil’’ (2023), a guerra às drogas foi responsável, 

emmédia,por34%dasmortesviolentasintencionaisnopaísem2017.

OIpeatambémdivulgoudadospreliminaresdapesquisa‘’Perfildoprocessado

eproduçãodeprovasnasaçõescriminaisportráficodedrogas’’(queaindanão

foipublicada),quandoavaliouosprocessoscriminaisde41.100pessoasjulgadas

portráficodedrogasnoprimeirosemestrede2019nos27tribunaisestaduais

brasileiros. A maioria desses réus são homens (87%), jovens (72%), negros (67%), 

solteiros(55%),combaixaescolaridade(75%),desempregadoouautônomo(66%)
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ecompassagemanteriorpelosistemadejustiça(50%),aindaqueareincidência

seja baixa (17%)14.

Seguindo nos dados, todas as análises apontam a atual lei de drogas, a 

11.343/2006,comoumdosprincipaisfatoresparaaaceleraçãodoprocesso

de encarceramento em massa da população brasileira. Desde a aprovação da 

lei,apopulaçãocarceráriaaumentouem254%,chegandoaoatualnúmerode

755.274pessoasprivadasdeliberdadenoBrasil,segundooAnuárioBrasileirode

Segurança Pública (FBSP, 2021). O número de pessoas presas por delitos ligados 

àsdrogasaumentouem156%.Seaté2005aspessoaspresasporcrimesligados

às drogas eram 9%, hoje o número chega a 29%.

O mesmo estudo ainda revelou que essas pessoas foram predominantemente 

presassobsupostoflagrante(92%)pelaPolíciaMilitar(77%),emviapública(51%).

Em 33% dos inquéritos, a “fundada suspeita” (aqui podemos retomar a discussão 

sobreperfilamentoracial)foiapontadacomojustificativaparaaabordagem

queresultouemumflagranteeem17%dosprocessosnãohouveapreensão

deentorpecentescomosréus,masmesmoassimforamacusadosportráfico

dedrogas.Em80%dasinvestigações,aprisãoemflagrantefoiconvertidaem

preventiva (por tempo indeterminado até o julgamento).

É importante salientar que mulheres negras foram especialmente afetadas pelo 

encarceramento em massa impulsionado pela guerra às drogas. Segundo o 

DepartamentoPenitenciárioNacional(Depen),emboracorrespondama5%do

totaldeprisioneiros,65%dasmulherespresasforamencarceradascombase

naleidedrogasde2006,oquesignificadizerque3emcada5mulheresque

14 Informações obtidas em https://ponte.org/guerra-as-drogas-foi-responsavel-por-34-dos-
homicidios-no-brasil-revela-instituto/. Acesso em 19 de out. 2023.
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seencontramnosistemaprisionalrespondemporcrimesligadosaotráfico”

(Infopen, 2018).

Os dados do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (Infopen) 

aindaexpressamoperfildamulherencarceradanoBrasil:62%seconsideram

negrasepardas,45%têmensinofundamentalincompleto,50%estãonafaixa

etáriade18a29anose74%têmfilhosoudependenteseconômicos.Embora

as leis brasileiras e as Regras de Bangkok, da Organização das Nações Unidas, 

recomendamquemulheresgrávidasecomfilhospequenosrecebamprisão

domiciliar, é comum que a justiça brasileira decida manter mães, gestantes e 

lactantes encarceradas, o que representa uma desestruturação para famílias 

negras,jáquemuitasdessasmulherestêmfilhosedependentes.

Aspessoasnegras,quenoBrasilrepresentam56%dapopulação,compõem

67%dosencarcerados.Antesdaatualleidedrogas,osnegroseram58%,

segundo o FBSP, ou seja, um aumento de 378% na população carcerária negra, 

enquantoonúmerodepresosbrancossubiu239,5%nomesmoperíodo.

Ainda dentro desse contexto de guerra às drogas, a juventude negra também 

trouxe a problemática da criminalização e estigma em relação às pessoas 

que são usuárias, sobretudo a juventude negra, pois embora o uso de drogas 

não seja uma prática penalizada pela lei de drogas com pena de prisão15, a 

perspectiva da proibição associada a outros marcadores sociais, acabam 

afetando de forma diferenciada esta parcela da população. Exemplo disso é a 

15 O artigo 28 da Lei de Drogas prevê que os consumidores de entorpecentes só podem ser 
punidos com advertência, prestação de serviços à comunidade ou obrigação de comparecer 
em programas ou cursos educativos. As pessoas envolvidas com o mercado de substâncias 
sãoenquadradosnoartigo33,compenasquevariamde5a15anosdeprisãoemregime
fechado. Porém, ao não estabelecer critérios claros, como quantidade de drogas, para 
diferenciarusuáriosdetraficantes,otextolegaldeixoumargemparainterpretaçõesmais
rígidas da lei.
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ausência de critérios objetivos sobre a diferenciação entre usuário e pessoas 

envolvidascomomercadodesubstânciasilícitas,significandoque,naprática,

a diferenciação passou a ser feita por policiais, promotores e juízes com base na 

livre convicção. Assim, muitas vezes o que deveria ser tratado como questão de 

saúde pública, é abordado como segurança pública.

Por isso a importância de pensar programas para lidar com o uso problemático 

de drogas para a juventude negra, sob a perspectiva da redução de danos16 

e dos princípios da educação para a autonomia. Esses princípios envolvem, 

de modo geral, tratamento igual a drogas lícitas e ilícitas, não imposição 

da abstinência como única meta aceitável, avaliação e consideração dos 

riscos reais decorrentes do uso de drogas e compreensão ampliada das 

vulnerabilidades individuais e coletivas presentes (CORREA, ALVES e MAIA, 

2014).Nocontextobrasileiro,ondeajuventudenegraestásubmetidaatantas

vulnerabilidades e estigmas, é fundamental levar isso em consideração para a 

formulação de políticas públicas.

Seguindo para o próximo quadro de problemas, traremos mais elementos 

relativos a problemática do encarceramento e acesso ao sistema de justiça 

pela juventude negra:

16 Importa esclarecer que a redução de danos não é apenas uma alternativa à abstinência 
no tratamento da dependência; antes, trata do manejo seguro de uma ampla gama de 
comportamentos de alto risco e dos danos associados a eles. O importante na redução de 
danos não é se determinado comportamento é bom ou ruim, certo ou errado, mas se é 
seguro ou inseguro.
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QUADRO 13

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

IMPACTOS DO ENCARCERAMENTO NA JUVENTUDE NEGRA

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Racismo institucional presente nos sistemas de restrição de liberdade;

• Violência psicológica por parte dos agentes penitenciários, com opressão, ofensas e xingamentos;

• Discriminação pela raça/cor, classe social; orientação sexual e tipo de crime cometido;

• Fornecimento de kit higiene sem respeitar a periodicidade estabelecida;

•  Itens do kit higiene de baixa qualidade;

• Alimentação inadequada, muitas vezes a comida já chega azeda às celas;

• O encarceramento em massa, que afeta nossa juventude, promove 
prática de tortura como quebrar os dedos dos presos;

Implementar oficinas de educação para diversidade etnico-racial e direitos humanos nos 

meio da criação de um conselho fiscalizador das condições humanitárias e de saúde nas prisões estaduais, 

• Juventude negra com restrição de liberdade não tem acesso adequado à educação e 
formação profissional dentro das prisões, o que limita suas oportunidades de emprego 
após o cumprimento da pena e dificulta sua reintegração à sociedade;

Abertura de cursos técnico-profissionalizantes nos presídios e encaminhamento com 

pré-vestibulares, a fim de auxiliar a efetiva ressocialização da juventude negra;

• Ausência de programas de apoio psicossocial para jovens negros em privação de liberdade;
Ampliar o atendimento da equipe multiprofissional de atendimento psicossocial aos 

• Familiares que vivem distantes das unidades prisionais e estão em situação de vulnerabilidade 
não conseguem realizar visitas, prejudicando os vínculos familiares e comunitários dos internos, 
impactando na saúde mental durante o cárcere e posteriormente no processo de reinserção social;

situações de baixa renda, por meio de transporte e assistência financeira;

• Mães em privação de liberdade muitas vezes são abandonadas pelos companheiros e 
familiares, o que impossibilita assistir seus filhos periodicamente durante as visitas. Existem 
casos que as mães ficam meses sem notícias dos filhos, igualmente as crianças, filhos/as de 
internas, têm seus direitos de manutenção dos vínculos familiares negligenciados;

Instituir Programa de Promoção de Dignidade das mães encarceradas e filhos de mães encarceradas, para 
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Implementar oficinas de educação para diversidade etnico-racial e direitos humanos nos 
presídios, em combate ao racismo e à LGBTQIAPN+fobia para internos e agentes penais;

• Implementar mecanismo de prevenção e combate à tortura no sistema prisional e socioeducativo, por 
meio da criação de um conselho fiscalizador das condições humanitárias e de saúde nas prisões estaduais, 
atuando periodicamente nas unidades prisionais e de socioeducação em regime fechado ou semi-aberto;

• Instalar cozinha e refeitório nas unidades prisionais, na qual presos e presas possam trabalhar, ser 
remunerados e remir a pena, bem como promover a segurança alimentar e nutricional;

• Garantir a distribuição de absorventes e preservativos no sistema prisional e no socioeducativo;

• Estatização das penitenciárias;

formação profissional dentro das prisões, o que limita suas oportunidades de emprego 
após o cumprimento da pena e dificulta sua reintegração à sociedade;

• Abertura de cursos técnico-profissionalizantes nos presídios e encaminhamento com 
carta de recomendação para o mercado de trabalho quando egresso;

• Uma política permanente de ressocialização, com criação de uma estrutura dentro do sistema 
socioeducativo e no sistema penal, com corpo multidisciplinar, com pedagogos, cursinhos 
pré-vestibulares, a fim de auxiliar a efetiva ressocialização da juventude negra;

• Ampliar o atendimento da equipe multiprofissional de atendimento psicossocial aos 
jovens negros em situação de privação de liberade e aos seus familiares;

• Programa de apoio para viabilizar as visitas familiares para aqueles que estão em 
situações de baixa renda, por meio de transporte e assistência financeira;

familiares, o que impossibilita assistir seus filhos periodicamente durante as visitas. Existem 
casos que as mães ficam meses sem notícias dos filhos, igualmente as crianças, filhos/as de 

• Instituir Programa de Promoção de Dignidade das mães encarceradas e filhos de mães encarceradas, para 
garantir suporte do Estado para trazer as crianças que estão distantes dos presídios para visitar suas mães;

• Promover articulação com as DPs para dar celeridade aos casos de mães que possuem direito à prisão domiciliar;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de humanização durante as visitas entre internos e filhos, as crianças 
ficam expostas às violências simbólicas do presídio;

• Familiares são agredidos moralmente no ato da revista;

Modificar o procedimento para o recebimento de visitas dos filhos dos internos, de modo 

de usar roupa diferente da convencional utilizada pelos internos, bem como modificar a 

• ”Comer anos de pena” ao não contabilizar o período da prisão provisória e falta de acompanhamento 
das atividades de remissão de pena e efetividade na redução do tempo pena; Incentivar a realização de oficinas de arte e cultura nos presídios;

Viabilizar meios de comercialização das artes confeccionadas nas oficinas de artesanato nas unidades prisionais;

Criar mecanismos e instrumentos que auxiliem o processo de fiscalização das sentenças 
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Falta de humanização durante as visitas entre internos e filhos, as crianças 
ficam expostas às violências simbólicas do presídio;

• Modificar o procedimento para o recebimento de visitas dos filhos dos internos, de modo 
a trazer humanização à visita para não afetar a memória das crianças, com a possibilidade 
de usar roupa diferente da convencional utilizada pelos internos, bem como modificar a 
roupa e o comportamento hostil dos agentes penais que acompanham a visita;

• Ampliar a rede de escritórios jurídicos sociais para apoio junto aos egressos e seus familiares;

• Promover ações informativas e orientadoras dos escritórios sociais nos 
presídios por meio de consultoria jurídica e assistência social;

• Garantir que o Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) não impeça que 
os internos participem das atividades de ressocialização;

• Revisar a aplicação do PDI “procedimento disciplinar” no acúmulo de tempo de cumprimento de pena;

• Fornecimento de informações e atualização sobre as penas aos internos;

• Revisar a política de revista, de modo a implementar em todas as unidades a 
revista através de raio x, respeitando a dignidade da pessoa humana;

• Revisão do tempo de pena, apurar se está sendo utilizado o tempo da prisão 
provisória para a contabilidade do cumprimento da pena;

• Mutirão para revisão do tempo de pena já cumprido, contabilizar as possíveis remissões e 
efetivar as possibilidades do cumprimento da pena em regime aberto ou semi-aberto;

• Aperfeiçoar o processo de gestão de encaminhamento de demandas dos internos por 
acesso à consultoria jurídica e acesso à justiça por meio de DP e advogados;

• Incentivar a realização de oficinas de arte e cultura nos presídios;

• Viabilizar meios de comercialização das artes confeccionadas nas oficinas de artesanato nas unidades prisionais;

• Ampliar a instalação de bibliotecas em unidades prisionais, como programa de 
ressocialização e remição de pena através do incentivo à leitura;

• Criar mecanismos e instrumentos que auxiliem o processo de fiscalização das sentenças 
penais, com vistas a evitar prisões por mais tempo que o determinado judicialmente;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Apenas jovens cristãos conseguem exercer sua religiosidade em espaços de restrição de liberdade;

• Carência de apoio e diversidade espiritual no sistema prisional, com impacto 
negativo sobre a liberdade de crença das religiões de matrizes africanas;

• Falta acesso dos sacerdotes de matriz africana ao sistema prisional para orientar 
religiosamente e espiritualmente os jovens que estão em privação de liberdade;

unidades prisionais, a fim de realizar atendimento espiritual e religioso;

de forma regulamentada, com oficinas afrocentradas sobre ofícios e práticas culturais tradicionais;

• Violação de direitos de jovens negros em cumprimento de medidas socioeducativas;

• Falta de ressocialização para jovens negros em privação de liberdade e socioeducativo;

• O sistema socioeducativo muitas vezes funciona como presídios.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Atualmente o Brasil possui a terceira população carcerária do mundo, sendo que 

em2022bateunovorecordeechegoua832.295pessoas.Amaiorpartedos

presosénegra(68,2%)e43,1%temde18a29anos,conformedadosdivulgados

pelo 17º Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2023.

Através do quadro acima é possível acessar a gama de violações que as pessoas 

negras têm sofrido quando estão encarceradas, tanto no sistema penal quanto 

no sistema socioeducativo: superlotação, insalubridade, falta de serviços e 

acessosbásicos(água,luzdosol,medicamentos,profissionaisdesaúde,
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Garantir a liberdade de culto das religiões de matriz africana pelos jovens com restrição de liberdade;

• Garantir a entrada dos sacerdotes de religiões de matriz africana e afro-brasileiras nas 
unidades prisionais, a fim de realizar atendimento espiritual e religioso;

• Permitir o trabalho das casas de candomblé dentro das unidades do regime socioeducativo e prisionais, 
de forma regulamentada, com oficinas afrocentradas sobre ofícios e práticas culturais tradicionais;

• Fortalecer a perspectiva do socioeducativo com viés cidadão e dos direitos humanos;

• Garantir a permanência mínima nas unidades de acautelamento;

• Fortalecimento do programa de prevenção de adolescentes que estão em processo de 
desligamento do cumprimento de medidas socioeducativas, garantindo o acompanhamento 
sócio-assistencial e inserção nos programas de garantias de direitos.

em2022bateunovorecordeechegoua832.295pessoas.Amaiorpartedos

presosénegra(68,2%)e43,1%temde18a29anos,conformedadosdivulgados

acessosbásicos(água,luzdosol,medicamentos,profissionaisdesaúde,

alimentação adequada), violências, torturas, são alguns exemplos dessa 

realidade.

De acordo com Borges (2018) o sistema de justiça criminal tem profunda 

conexão com o racismo, sendo o seu funcionamento perpassado por esta 

estrutura de opressão, mas também reordenado para garantir sua manutenção 

e, portanto, das desigualdades baseadas na hierarquização racial. Além da 

privaçãodeliberdade,serencarceradosignificaanegaçãodeumasériede

direitos e uma situação de aprofundamento de vulnerabilidades.
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Sobre este quadro de vulnerabilidades, podemos dizer que a maioria da 

população carcerária é pobre, como baixo grau de escolaridade (de acordo 

comoInfopen,75,08%dapopulaçãocarceráriasãodepessoasanalfabetas,

com alfabetização informal ou ensino fundamental completo), o que reforça 

as soluções elencadas pela juventude negra no que concerne a medidas de 

ressocialização dessas pessoas, com incentivo à educação e trabalho.

Assim, diante desse cenário, é preciso repensar o sistema de justiça e segurança 

pública para que se organize não através do genocídio, encarceramento e 

punição, mas, principalmente, pela reparação e reconciliação, sobretudo como 

vias de pensar o futuro do Brasil a partir dessa juventude. Essa realidade deve ser 

enfrentadapormeiodepolíticassociaisemdiversasáreas.Comestareflexão

passaremos ao próximo eixo do PJNV.
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II - Geração de trabalho, 
emprego e renda

O bem-viver da juventude negra implica necessariamente em acessar o 

mundo do trabalho e ter condições dignas no seu exercício. De acordo com a 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), o conceito de trabalho decente17 

significapromoveroportunidadesparaquehomensemulheresobtenham

um trabalho produtivo e de qualidade, em condições de liberdade, equidade, 

segurança e dignidade humana, sendo considerado condição fundamental para 

a superação da pobreza, a redução das desigualdades sociais, a garantia da 

governabilidade democrática e o desenvolvimento sustentável.

Na contramão desse conceito, estamos vivenciado o fenômeno da ‘’uberização’’ 

dotrabalho,quesecaracterizapelainformalidadeeflexibilidadedessas

relações, a partir da prestação de serviços por meio de aplicativos virtuais, a 

partir dos quais tanto as empresas de tecnologias criadoras dessas inteligências 

artificiaisquantoprestadoresdeserviçosnãoestabelecemvínculosformais.

Nessecontexto,oprofissionalseria“oseuprópriochefe”eresponsávelpelo

gerenciamento do seu tempo, bem como dos meios materiais para prestação 

desse serviço, assim como também não tem nenhum amparo legal ou direito 

garantido.DeacordocomFRANCOeFERRAZ,2019,p.854:

(... ) a uberização do trabalho representa um modo 

particular de acumulação capitalista, ao produzir uma 

17 “O conceito de trabalho decente se apoia em quatro pilares estratégicos: os direitos e 
princípios fundamentais do trabalho, a promoção do emprego de qualidade, a extensão da 
proteção social e o diálogo social.” Informações obtidas em: https://www.ilo.org/brasilia/
temas/trabalho-decente/lang--pt/index.htm. Acesso em 20 de out. de 2023.
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nova forma de mediação da subsunção do trabalhador, 

o qual assume a responsabilidade pelos principais 

meios de produção da atividade produtiva. A subsunção 

virtual do trabalho ao capital indica que o trabalhador 

está subordinado na relação de trabalho sob os moldes 

da uberização, ainda que a aparência imediata seja 

de autonomia e liberdade sobre a forma produtiva. A 

determinação sobre como executar o trabalho, sobre 

os padrões e as metas produtivas se centra na empresa 

detentora da plataforma de intermediação, enquanto 

o trabalhador, em vez de submetido diretamente a um 

contrato de trabalho formal, submete-se às imposições 

estabelecidas sob o risco de desligamento da ocupação. 

O cenário de subordinação estrutural reforça sua 

necessidade de venda da força de trabalho para a 

autossubsistência.

Nestecontextodeprecarizaçãodasrelaçõesdetrabalho,sobajustificativade

queosprofissionaisprecisamserautônomosegerirseusprópriosnegóciose

levando em consideração as desigualdades sociais que marcam a sociedade 

brasileira, este fenômeno ganha contornos diferenciados e impacta de forma 

acentuada em pessoas que já se encontram em situação de vulnerabilidade, 

sobretudo a juventude negra.

Não podemos deixar de considerar também os impactos da pandemia de 

COVID-19 nas atividades econômicas e no mercado de trabalho, ressaltando 

que os grupos mais atingidos pela perda de trabalho foram jovens, mulheres, 

negros e trabalhadores de pouca escolaridade (Corseuil et al. 2021).

De acordo com a pesquisa ‘’Jovens Negros e o Mercado de Trabalho’’ 

(Coelho et.al,2022),ajuventudeenfrentadesafiosparticularesemrelação
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aomundodotrabalho:asdificuldadesdeinserção,oimpactoacentuadode

criseseconômicas,osdesafiosdiantedealteraçõeslegislativase,ainda,as

desvantagensemtermosraciais,degêneroeorigemsocial.Estasdificuldades

encontram-se relatadas pela sociedade civil a partir das Caravanas Participativas 

para a elaboração da proposta do PJNV, como veremos através da apresentação 

dos quadros de problemas/soluções a seguir:
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QUADRO 14 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

DIFICULDADES DE ACESSO E OPORTUNIDADES DE TRABALHO PARA A JUVENTUDE NEGRA

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• ”Uberização da economia” e precarização do trabalho de jovens negros/as/es;

• Jovens negros que enfrentam a falta de oportunidades e acabam ingressando no 
mercado de trabalho sem o devido amparo, resultando em subemprego;

• Predominância de trabalhos subalternos desempenhados pela população 
negra, agravada quando o recorte são pessoas transsexuais negras;

• Falta de emprego para a juventude negra;

Criar o Programa oportunidade JuvNegra: para qualificação profissional e encaminhamento 

além de instituir uma rede de estágio unificado nas Prefeitura dos municípios brasileiros;

negros/as/es, pautada a partir de um projeto de educação financeira para juventude negra;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Criação de Leis trabalhistas para os trabalhadores e trabalhadoras de aplicativos, 
e autônomos que estão em situação de precarização do trabalho;

• Revogação da Reforma Trabalhista;

• Revisão da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) com foco no 
enfrentamento das novas formas de precarização;

• Revisão das leis trabalhistas com base no trabalho do campo, conforme regulação do trabalho rural;

• Reforma da Lei de Estágio, para garantir efetivação e acesso da juventude a mais 
direitos, assim como cumprimento das regras já estabelecidas;

• Revisão da Lei das Diaristas, para valorização das atividades relacionadas ao cuidado;

• Criar o Programa oportunidade JuvNegra: para qualificação profissional e encaminhamento 
para o primeiro emprego, que inclua também oportunidades para jovens da economia criativa, 
além de instituir uma rede de estágio unificado nas Prefeitura dos municípios brasileiros;

• Instituir cotas para juventude negra e indígena nos Programas Jovem Aprendiz e Primeiro Emprego;

• Reformulação da Política Jovem Aprendiz, para valorização dos jovens trabalhadores, com a atualização 
dos valores das remunerações, e democratizar o acesso com estabelecimento de cotas raciais;

• Criar uma linha de crédito (CredJuv Negra) para fomentar as iniciativas de jovens empreendedores 
negros/as/es, pautada a partir de um projeto de educação financeira para juventude negra;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• ”Uberização da economia” e precarização do trabalho de jovens negros/as/es;

• Jovens negros que enfrentam a falta de oportunidades e acabam ingressando no 
mercado de trabalho sem o devido amparo, resultando em subemprego;

• Predominância de trabalhos subalternos desempenhados pela população 
negra, agravada quando o recorte são pessoas transsexuais negras;

• Falta de emprego para a juventude negra;

de Dados, considerando os recortes socioeconômico e das pessoas com deficiência;

• Falta de perspectiva de carreira para juventude negra;

• Jovens negros imigrantes com dificuldade de obter emprego;
técnicos-profissionalizantes, encaminhamento ao mercado de trabalho e oferta de ensino da 
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Promover o afroempreendedorismo;

• Fomento a feiras de afroempreendedorismo nas periferias e nos centros;

• Incentivar negócios de jovens negros empreendedores através de parcerias com bancos e organismos 
internacionais que garantam a consolidação dos empreendimentos juvenis nas mais diversas áreas;

• Criar decreto que institui a Política Nacional de Fomento ao Empreendedorismo, 
Economia Solidária e Cooperativismo da Juventude Negra;

• Promoção de políticas voltadas ao fomento de iniciativas de jovens negros, para 
fortaloecer sua atuação autônoma, a exemplo do Jovem de Expressão;

• Criar o “Fique ligado”, um aplicativo para celular, que promova acesso e informação às oportunidades 
crédito, busca de emprego, estágio, formação e programações culturais no país;

• Criar Centros de Referência de Economia Solidária nas Secretarias de Trabalho Municipais e Estaduais, 
como meio de incentivar as incubadoras de iniciativas de economia solidária da juventude negra;

• Desenvolver um banco de talentos para jovens negros para conectar as instituições públicas 
e privadas que ofereçam oportunidades de emprego, que respeite a Lei Geral de Proteção 
de Dados, considerando os recortes socioeconômico e das pessoas com deficiência;

• Retomada do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC);

• Política de incentivo a empregos para a juventude negra com a constituição de um selo premiando as empresas;

• Incentivo para empresas adotarem planos de carreira para juventude negra;

Jovens negros imigrantes com dificuldade de obter emprego;

• Promover emprego e renda entre jovens imigrantes negros por meio da inserção em cursos 
técnicos-profissionalizantes, encaminhamento ao mercado de trabalho e oferta de ensino da 
língua portuguesa para estrangeiros em Instituições de Ensino Superior (IES) públicas;

• Desburocratizar o processo de revalidação de diploma emitido por instituição de ensino superior estrangeira;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Dificuldade de jovens negros e negras de acesso à renda e aos cargos de lideranças;

• Falta de oportunidades de empregos com boa remuneração que valorizem a diversidade;

• Jovens negros altamente qualificados sem espaço no mercado de trabalho;

• Desigualdade nas condições e oportunidades de trabalho e renda 
entre mulheres jovens pretas e jovens brancas;

LGBTQIAPN+ e comunidades tradicionais, com formação profissional e com financiamento 

em instituições privadas, por meio de incentivo fiscal;

terceirizados, no funcionalismo público, garantindo a fiscalização de sua implementação;

• Aprofundamento da vulnerabilidade social dos jovens negros ao sere excluídos 
das oportunidades de trabalho formal, com remuneração digna;

de trabalho, com cursos de qualificação, atendimento psicossocial, orientação 

(sem experiência), com benefício fiscal para empresas que aderirem; (Revisão da Lei de Aprendizagem);
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Dificuldade de jovens negros e negras de acesso à renda e aos cargos de lideranças;

Jovens negros altamente qualificados sem espaço no mercado de trabalho;

• Programa para garantir acesso ao mercado de trabalho para a juventude negra 
LGBTQIAPN+ e comunidades tradicionais, com formação profissional e com financiamento 
continuado e garantia de reserva vagas nos cargos de liderança;

• Promover a inserção de pessoas negras jovens em cargos de lideranças em instituições públicas e privadas;

• Criar cotas para mulheres e homens negros jovens transexuais e travestis, 
em instituições privadas, por meio de incentivo fiscal;

• Implementar campanhas de combate ao racismo e à LGBTQIAPN+fobia, 
com especial atenção à transfobia institucional;

• Criar lei de cotas que garanta a seleção na contratação em cargos efetivos, comissionados e 
terceirizados, no funcionalismo público, garantindo a fiscalização de sua implementação;

• Criar cotas para mulheres e homens negros jovens transexuais e travestis, em instituições públicas;

• Programa de inserção da população jovem negra transexual e travesti no mercado 
de trabalho, com cursos de qualificação, atendimento psicossocial, orientação 
vocacional e reservas de vagas nas instituições públicas e privadas;

• Formular Projeto de Lei para garantia e reserva de vagas para juventude negra e indígena no primeiro emprego 
(sem experiência), com benefício fiscal para empresas que aderirem; (Revisão da Lei de Aprendizagem);

• Instituir mecanismos para valorização das atividades e ofícios de geração 
de renda nos terreiros (gastronomia, artesanato e outros);
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Mercado de trabalho racista; racismo nos processos seletivos;

para Jovens Negros’, destinado a reconhecer e incentivar práticas afirmativas que promovam a ascensão 
de jovens negros em suas fileiras, incluindo a reserva de vagas especialmente destinadas a esse grupo;

com a promoção de oficinas formativas em torno das questões de raça e gênero;

• Falta de inclusão da juventude negra no processo econômico da cultura.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Os problemas a serem enfrentados são proporcionais ao acúmulo das 

dívidas históricas que o Estado brasileiro tem para com a população negra e 

reverberam a dimensão dos efeitos do racismo estrutural nas relações sociais 

no Brasil, o que também se expressa fortemente no mundo do trabalho. 

Passados de mercadoria, no período escravocrata, à mão de obra mais barata e 

desqualificadanosdiasatuais,aspessoasnegrassãoasquemenosacessamas

oportunidades de trabalho, emprego e renda. Estão subalternizadas aos postos 

de trabalho menos prestigiados ou ao trabalho informal, além de receber as 

menores remunerações.
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Implementação de cotas raciais em empresas, juntamente com a criação de um selo de ‘Promoção da Equidade 
para Jovens Negros’, destinado a reconhecer e incentivar práticas afirmativas que promovam a ascensão 
de jovens negros em suas fileiras, incluindo a reserva de vagas especialmente destinadas a esse grupo;

• Criação e obrigatoriedade de comissão interna de avaliação e tratamento de casos de racismo, 
com devida capacitação e recorte racial nas instituições privadas no Brasil, nos moldes da 
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) com recorte de juventude negra*;

• Indenização às vítimas de racismo da juventude negra no trabalho pela 
empresa, com medida educativa afrocentrada aos agressores;

• Implementar programa de educação para diversidade em instituições públicas e privadas, 
com a promoção de oficinas formativas em torno das questões de raça e gênero;

• Criação, no âmbito do Ministério Público do Trabalho (MPT), de núcleos para acolhimento de denúncia de racismo 
no trabalho e rede atenção psicossocial para apoio às vítimas de discriminação no ambiente do trabalho;

• Estabelecer punições para empresas e instituições que pratiquem racismo religioso contra jovens;

• Criar política de desenvolvimento social e econômico a partir da cultura;

• Fomentar projetos de inclusão da juventude negra no mercado de trabalho por meio da Produção Cultural.

desqualificadanosdiasatuais,aspessoasnegrassãoasquemenosacessamas

Retomando Coelho et.al (2022), são três grupos de fatores que impactam 

a constituição das desigualdades no trabalho para juventude negra: 

1) desvantagens no acesso e na qualidade educacionais que atingem 

principalmente a população negra e contribuem para que esta seja incorporada 

emempregosdebaixaqualificação,comvínculosempregatíciosfrágeisecom

baixa remuneração; 2) a segregação ocupacional, cujo resultado faz com que 

homens brancos, homens negros, mulheres brancas e mulheres negras ocupem 

nichosespecíficosnomercadodetrabalhoe;3)adiscriminaçãopropriamente

dita, que pode ser constatada por meio das diferenças salariais por raça e gênero 

entre indivíduos igualmente escolarizados e com ocupações semelhantes.
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Para ilustrar, a referida pesquisa utiliza dados da Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios Contínua (Pnad Contínua) de 2019, do Censo de 2010 e da 

Pnad-Covid de novembro de 2020, demonstrando que quase metade dos 

empregadoressãohomensbrancos(45,0%)emaisdametadedasmulheres

brancas têm vínculo empregatício formal. Do outro lado, 60,0% dos informais 

sãonegrosounegras,emaisdeumterçodeles(35,0%)sãohomensnegros.

Ainda, conforme dados da Pnad Contínua 2019, mais de 60,0% dos 

trabalhadoresmanuaissãonegrosemaisde60,0%dosprofissionaise

empregadoressãobrancos.Entreosdesocupados,47,3%dasmulheresnegras

encontram-se inativas e 8,9%, desempregadas. Além disso, negros ocupam 

apenas6,3%dosníveisdegerênciadasempresas,4,7%dosquadrosexecutivos

e4,9%dosrepresentantesdosconselhosdeadministração.Homensbrancos

profissionaiseproprietáriosrecebem,emmédia,R$8.458,00,aopassoque

asmulheresnegras,profissionaiseproprietáriasrecebem54%menos,ou

R$3.966,00.

Com estes dados, percebe-se como a interseccionalidade de raça e gênero 

colocam as mulheres em situação inferior, como observa-se no próximo quadro, 

sendofundamentalpensarsoluçõesrespeitandoestasespecificidades,como

por exemplo a maternidade:
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QUADRO 15 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

DIFICULDADES DE ACESSO AO TRABALHO PARA MULHERES NEGRAS

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Falta de oportunidades para 
mulheres negras. A maternidade é 
colocada como um problema.

• Criar o “Elas por Elas”, um programa 
para as mulheres negras, adolescentes, 
jovens e chefes de família, que 
proporcione escolarização, formação, 
profissionalização, transferência de 
renda e autonomia econômica;

• Inclusão para jovens mães negras em 
cursos profissionalizantes, com oferta de 
espaços de acolhimento para as crianças;

• Criação de políticas públicas de 
permanência humanizada para 
crianças de mães jovens negras 
no ambiente de trabalho.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Seguindo na apresentação das questões que afetam os diversos públicos que 

compõem a juventude negra brasileira, as Caravanas Participativas também 

trouxeram vulnerabilidades enfrentadas pela juventude rural no mundo 

do trabalho:
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QUADRO 16

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV - DIFICULDADES DE ACESSO AO 

TRABALHO PARA JUVENTUDE RURAL E POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Dificuldade de acesso à renda da juventude negra do campo;

•  Precarização dos serviços executados pela juventude negra do campo;

• Ausência de políticas de fomento e incentivo para jovens negros(as/es) agricultores;

negra, a fim de qualificar o trabalho no campo;

(PRONAF) Jovem, por meio de uma linha de crédito específica para a juventude negra;

e demais populações negras do campo, das águas e das florestas;

• Dificuldade de jovens quilombolas emitirem a Carteira de Trabalho;

• Falta de valorização dos ofícios e práticas tradicionais como meio de 
geração de renda e garantia de sucessão territorial;

Instituir Programa de cursos técnicos-profissionalizantes que valorize as práticas e saberes culturais-

Fomentar os profissionais das comunidades tradicionais, como pescadores, para que ofereçam 
cursos profissionalizantes, estimulando a transmissão geracional dos ofícios;

• Falta de mecanismos de combate ao trabalho análogo à escravidão, 
o qual atinge principalmente jovesns negros.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Dificuldade de acesso à renda da juventude negra do campo;

• Instituir mecanismos para promoção da Economia Solidária Familiar para 
garantir a sucessão rural pela juventude negra no campo;

• Ampliar e desburocratizar o acesso aos créditos rurais para a juventude 
negra, a fim de qualificar o trabalho no campo;

• Ampliar a inserção de jovens negros no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(PRONAF) Jovem, por meio de uma linha de crédito específica para a juventude negra;

• Programa de cursos tecnológicos e acesso às tecnologias de produção agroecológica, 
com respeito às diretrizes da educação quilombola, para comunidades quilombolas 
e demais populações negras do campo, das águas e das florestas;

• Fortalecer e fomentar para que haja assistência técnica à juventude negra rural para que 
ela consiga montar uma estrutura para a produção de alimentos saudáveis;

• Programa de Formação em Práticas Agroecológicas para juventude negra;

Dificuldade de jovens quilombolas emitirem a Carteira de Trabalho; • Criar e ampliar mutirões que possibilitem que o jovem tirem seus 
documentos, inclusive a carteira de trabalho digital;

• Instituir Programa de cursos técnicos-profissionalizantes que valorize as práticas e saberes culturais-
tradicionais das comunidades quilombolas, ribeirinhas, e demais comunidades tradicionais;

• Capacitar pessoas das comunidades tradicionais para atuarem em suas próprias comunidades, 
a exemplo de projetos ecológicos e Turismo de Base Comunitária (TBC);

• Incentivo ao Extrativismo, bem como garantir a sucessão da atividade por meio do fortalecimento da juventude;

• Fomentar os profissionais das comunidades tradicionais, como pescadores, para que ofereçam 
cursos profissionalizantes, estimulando a transmissão geracional dos ofícios;

• Realizar mapeamento e estudos sobre o trabalho escravo de adolescentes e 
jovens, para fortalecer o combate à exploração infanto juvenil.
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Segundoosdadosdocensodemográficode2010,havianobrasil6,8milhões

dejovensde15a29anosresidindonazonarural,70%delesautodeclarados

pretos ou pardos (IBGE, 2018). Entre 2000 e 2010, 2 milhões de pessoas que 

viviam no campo migraram para as áreas urbanas – a faixa etária que mais sofreu 

reduçãofoiade15a29anos(IBGE,2018).

Vemos que se trata de uma parcela importante da juventude brasileira e que 

não tem acessado condições decentes de trabalho, emprego e renda em suas 

localidades, ocasionando processos migratórios para os centros urbanos e 

quebra da cadeia de sucessão rural, tornando o trabalho no campo cada vez 

mais obsoleto.

De acordo com o Atlas das Juventudes (2021), a escassez de políticas públicas 

para a juventude no campo produz diversas circunstâncias materiais que 

dificultamavidaeforçamessesprocessosmigratórios.Aliteraturasobre

juventude rural ainda é incipiente e marcada por uma concepção estigmatizante 

do meio rural como “precário” ou “atrasado” e por teses sobre a “inexorabilidade” 

dosprocessosmigratóriose“ofimdorural”(VALADARESetal.,2016).

Em contraposição a essa tendência histórica, movimentos sociais da juventude 

situada no meio rural têm consolidado sua identidade política e colocado em 

pauta as questões de permanência da juventude no campo, feminismo no 

campo, agricultura familiar, transição agroecológica e a necessidade de políticas 

públicas para garantir a inserção e permanência da juventude no campo.

No mesmo sentido tem sido o movimento das juventudes de povos e 

comunidades tradicionais, sendo os espaços de escuta ativa dessas pessoas 

fundamentais para acessar suas demandas e pensar políticas públicas 

específicas.
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É importante ainda dizer que estas situações de vulnerabilidade econômica 

a que estão submetidas a juventude negra, sobretudo as rurais, fazem com 

que elas estejam mais suscetíveis a processos de exploração e submissão 

a condições de trabalho análogas à escravidão, como visto no já citado 

BoletimEpidemiológicodoMSsobretráficodepessoas.Ofortalecimentodas

políticas para a juventude rural é condição indispensável para a redução das 

vulnerabilidades que a afetam e da submissão desta população a condições de 

trabalho em situação de inferioridade e negação de direitos.

Outro público que carece de atenção quando se trata de acesso ao trabalho, 

emprego e renda sao os jovens negros egressos do sistema prisional e do 

sistema socioeducativo. 
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Vejamos o quadro:

QUADRO 17

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

DIFICULDADES DE ACESSO AO TRABALHO PARA JUVENTUDE EGRESSA  

DO SISTEMA PRISIONAL/SOCIOEDUCATIVO

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de oportunidade ao jovem negro egresso do sistema prisional;

Instituir Lei de incentivos fiscais a empresas que garantam vagas para contratação 

Abertura de cursos técnico-profissionalizantes nos presídios e encaminhamento com 

Estabelecer linha de crédito específica para o financiamento de projetos 

• Falta de oportunidade ao jovem negro egresso do sistema socioeducativo.

Instituir, garantir e efetivar programa de capacitação técnica-profissionalizante dos jovens inseridos e egressos do 

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Instituir Lei de incentivos fiscais a empresas que garantam vagas para contratação 
de jovens negros e negras egressos do sistema prisional;

• Efetivar a reserva de vagas de trabalhos destinadas aos egressos do sistema prisional previstas em Leis Estaduais;

• Abertura de cursos técnico-profissionalizantes nos presídios e encaminhamento com 
carta de recomendação para o mercado de trabalho quando egresso;

• Ampliar o trabalho remunerado no sistema prisional para manutenção familiar ou criação de uma poupança;

• Apoio para a emissão de Microempreendedor individual (MEI) para egressos do sistema prisional;

• Estabelecer uma cota para jovens negros egressos no sistema prisional nos 
programas de inserção no mercado de trabalho para juventude;

• Estabelecer linha de crédito específica para o financiamento de projetos 
liderados e geridos dos egressos do sistema prisional;

• Curso de formação para construção e gestão de projetos de 
empreendedorismo para egressos do sistema prisional;

• Estabelecer uma cota para os programas de primeiro emprego para jovens adolescentes 
egressos do sistema socioeducativo, com recorte racial e LGBTQIAPN+;

• Instituir, garantir e efetivar programa de capacitação técnica-profissionalizante dos jovens inseridos e egressos do 
sistema socioeducativo, com inserção no mercado de trabalho em postos estratégicos e com boa remuneração.
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A partir desse quadro, é possível visualizar a importância de se pensar a inserção 

dos jovens egressos no mercado formal de trabalho como caminho necessário 

para a ressocialização, melhoria de suas condições de vida e para evitar a 

reincidência.Estetemseconfiguradocomoumdosprincipaisdesafiosda

juventudeemgeral,eumduplodesafioparajovensegressos,tendoemvista

que pessoas com antecedentes penais, de forma geral, enfrentam um grande 

estigmaepreconceito,assimcomodificuldadesburocráticasparaaemissãode

documentação apropriada para ingressarem no mercado formal de trabalho.

Em pesquisa sobre o tema intitulada “A liberdade é uma luta constante: efeitos e 

permanências do cárcere na vida de egressos e familiares pós-prisão no cidade 

de São Paulo”, a Organização da Sociedade Civil (OSC) Iniciativa Negra Por Uma 

Nova Política Sobre Drogas elenca algumas recomendações, sendo uma delas 

justamente o incentivo a programas de inserção no mercado de trabalho para 

jovens e pessoas adultas sobreviventes do cárcere, especialmente em vista 

das normativas já existentes na temática do acesso ao trabalho. Importante 

consideraraeventualnecessidadedeflexibilizaçãodajornadadetrabalhoou

o período e condições de acesso a serviços para pessoas em cumprimento de 

pena ou outras medidas ligadas à justiça criminal18.

Porfim,masnãomenosimportante,érelacionaroacessoaomundodotrabalho

com a educação, sendo estas as duas grandes chaves para pensar o futuro e 

o desenvolvimento da juventude brasileira, com a garantia de que os estudos 

precisam instrumentalizar esta juventude para o mundo do trabalho:

18 Informações obtidas em: https://iniciativanegra.org.br/publicacao/a-liberdad-e-e-uma-luta-
constante/#:~:text=A%20Iniciativa%20Negra%20Por%20Uma,e%20pol%C3%ADticas%20
p%C3%BAblicas%20por%20pessoas. Acesso em 21 de out. 2023.
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QUADRO 18 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

DIFICULDADES DE ACESSO AO TRABALHO E EDUCAÇÃO

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Muitos jovens contribuem com a 
formação da renda familiar e optam 
por permanecer no subemprego 
a voltar para a escola;

• A falta de acesso à educação 
limita as oportunidades de 
emprego para esses jovens.

• Instituir Programa Cursos Técnico-
Profissionalizantes com garantia de Bolsa 
para os jovens negros e de comunidades 
tradicionais que estão desempregados 
ou no subemprego se capacitarem e 
serem encaminhados para o mercado 
de trabalho, através de convênios 
com empresas públicas e privadas.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Em 2012, durante a 101ª Sessão da Conferência Internacional do Trabalho, a 

OIT alertou que o mundo corre o risco de perder uma geração inteira se a crise 

de emprego juvenil não for enfrentada com urgência. A Conferência aprovou o 

documento “A Crise do Emprego Jovem: Um Apelo à Ação”, que recomenda uma 

série de medidas, como enfrentar o desajuste entre a oferta e a demanda de 

qualificaçãoparaosjovens,melhorarossistemasdeaprendizagemepromover

a capacidade empresarial dos jovens.19

Além disso, a Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável da ONU inclui 

metas relacionadas à juventude, incluindo a promoção de emprego pleno e 

produtivo, trabalho decente para jovens e a redução da proporção de jovens 

19 Informações obtidas em: https://www.ilo.org/brasilia/temas/emprego/lang--pt/index.
htm#:~:text=Fatos%20e%20n%C3%BAmeros%20do%20Brasil&text=Destes%2C%2071%25%20
s%C3%B3%20estudam%20e,e%20os%20negros%20ou%20pardos. Acesso em 21 de 
out. 2-023.
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sem emprego, educação ou formação. Ou seja, trata-se de uma preocupação 

mundial e que se acirra pensando a realidade de desigualdades do Brasil, 

necessitando de políticas públicas urgentes para sanar esta questão.
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III - Educação

Seguindo nos problemas e soluções abordados pela sociedade civil nas 

CaravanasParticipativas,afaltadeacessoedificuldadesrelacionadas

à educação se mostrou como uma grande preocupação, levando em 

consideração inclusive a diversidade e desigualdade dos inúmeros públicos 

que compõem a juventude negra brasileira e suas intersecções de raça, classe, 

gênero e territoriais. Nestes termos, apresentamos o quadro seguinte:

QUADRO 19

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV - LEI DO NOVO ENSINO MÉDIO

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• LEI Nº 13.415, DE 16 DE FEVEREIRO DE 
2017 que instituiu o Novo Ensino Médio.

• Revogação da Lei 13.415/2017 
(Novo Ensino Médio).

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

O Novo Ensino Médio altera o currículo por disciplinas para uma divisão por 

áreas de conhecimento. De acordo com o Ministério da Educação (MEC), uma 

parte das aulas é comum a todos os estudantes do país, direcionada pela Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) e com carga horária de 1.800 horas. Outra 

parte, formada pelos chamados “itinerários formativos”20, corresponde a 1.200 

horaseéflexível,ouseja,permiteescolhasindividuais.Esseéumpontode

20 Sãoconsideradositineráriosformativosoconjuntodedisciplinas,projetos,oficinas,núcleos
de estudo, entre outras situações de trabalho. Isso engloba áreas do conhecimento 
(Matemáticas e suas Tecnologias, Linguagens e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e suas 
Tecnologias,eCiênciasHumanaseSociaisAplicadas)edaformaçãotécnicaeprofissional
(FTP) ou uma combinação entre elas.
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tensão da lei: a oferta dos itinerários está condicionada à capacidade das redes 

de ensino e das escolas, de acordo com o próprio Ministério.

Considerando as realidades de um país desigual como o Brasil, as escolas 

têm capacidades diferentes para estabelecer os itinerários formativos, desde 

a quantidade de salas disponíveis até a formação dos professores. Esta lógica 

acentua a disparidade de qualidade de ensino entre alunos da rede pública e 

privada, ou mesmo entre estudantes da rede pública em contexto urbano e 

rural, por exemplo. Além disso, esta reforma tem sido discutida há pelo menos 

duas décadas no Brasil e a lei citada acabou sendo instaurada sem diálogo 

prévio com diversos setores da sociedade civil organizada.

Em abril do corrente ano, o MEC suspendeu o cronograma nacional de 

implementação do Novo Ensino Médio e abriu processo de consulta pública 

para ampliar as discussões e debates acerca da aplicação de novos modelos, 

reforçando o potencial benefício aos estudantes21. Esta ação demonstra o 

compromisso do atual governo com a pauta da educação, a partir da escuta 

ativa da população envolvida, principalmente os estudantes.

Seguindonaapresentaçãodosproblemasesoluções,ficaevidentenoquadro

abaixo como o racismo estrutural tem impactado a experiência da juventude 

negra nos processos de ensino e aprendizagem. O processo de escuta 

evidenciou a reprodução do racismo em algumas instituições de ensino, 

espaços em que deveriam acontecer as principais transformações para que as 

desigualdades raciais fossem enfrentadas em sua origem:

21 Disponível em: https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/obrasilvoltou/cuidado/
cronograma-de-implementacao-do-novo-ensino-medio-e-suspenso.Acessoem24de
out. de 2023.
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QUADRO 20

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

IMPACTOS DO RACISMO NA ESCOLARIZAÇÃO

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Marginalização de estudantes jovens negros no contexto escolar;

• Racismo no ambiente escolar;

• A escola é um espaço aversivo que afasta a juventude negra.

Uma educação que seja inclusiva com profissionais preparados para atender alunos com deficiência (PCDs);

evasão escolar, a fim de construir políticas públicas específicas;

Certificação de Competências de Jovens e Adultos (Encceja), nos formatos presencial e online, 

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Estabelecimento de uma política nacional para oferecer apoio e 
acolhimento à juventude negra nas instituições escolares;

• Análise de dados de evasão escolar com recorte de raça, religião, gênero e motivo;

• Reconhecer as ações antirracistas em iniciativas realizadas por professores, 
de modo a premiar as boas práticas por todo o Brasil;

• Criar ouvidorias antirracistas nas instituições de ensino, sendo responsabilidade das secretarias de 
educação municipal e estadual o acolhimento e encaminhamento das denúncias de racismo;

• Incentivar a didática antirracista nos processos de aprendizagem;

• Criação de um núcleo multidisciplinar para atendimento dos casos de racismo com 
professores, psicólogos, assistentes sociais e jurídicos para auxiliar no enfrentamento 
aos casos de racismo nas escolas e universidades para a juventude negra;

• Efetivação da Lei 13.935/2019 que dispões sobre psicólogos e assistentes sociais nas escolas;

• Ampliar e fortalecer a Educação de Jovens e Adultos, para promoção da educação da juventude negra;

• Assistir aos egressos do ensino médio, de modo a auxiliá-los no acesso aos direitos, como acesso 
à universidade, e a demais programas de acesso ao trabalho ao primeiro emprego;

• Uma educação que seja inclusiva com profissionais preparados para atender alunos com deficiência (PCDs);

• Realizar diagnóstico sobre a situação dos jovens negros e negras que estão em 
evasão escolar, a fim de construir políticas públicas específicas;

• Ajuda de custo dos discentes e docentes do Exame Nacional para o Exame Nacional para 
Certificação de Competências de Jovens e Adultos (Encceja), nos formatos presencial e online, 
por meio de subsídios ao transporte, alimentação, e equipamentos tecnológicos.
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Mesmo diante dos reconhecidos avanços alcançados nos últimos períodos 

através da Lei de Cotas no ensino superior e da Lei 10.639/2003, que prevê 

a obrigatoriedade do ensino da “História e Cultura Afro-Brasileira” na rede de 

ensinonacional,osdesafioseasdesigualdadesderaça,classeegêneroainda

são muitos.

De acordo com o Atlas das Juventudes (2021), em análise aos dados do IBGE 

(2020),oanalfabetismoentreaspessoasde15anosoumais,representou6,6%

dessa população (11 milhões de analfabetos) em 2019, atingindo 6,9% para os 

homense6,3%paraasmulheres.Paraaspessoaspretasoupardas(8,9%)de15

anos ou mais, o percentual de analfabetismo foi mais que o dobro do observado 

entre as pessoas brancas (3,6%) dessa mesma faixa etária (IBGE, 2020a).

Conformeamesmapesquisa,entreosbrasileirosde14a29anos,20,2%não

completaram alguma das etapas da educação básica em 2019. Desse total, 

71,7% eram pretos ou pardos (IBGE, 2020a). A taxa de conclusão do ensino 

médio foi de 76,8% para pessoas brancas e 61,8% para pessoas pretas e pardas 

em 2018. Os jovens homens pretos e pardos apresentaram os piores índices de 

conclusão (IBGE, 2019).

Tambéméentreajuventudenegraqueverificamososmaioresíndicesde

“sem-sem”, ou seja, pessoas que sem acesso ao trabalho e sem acesso à 

educação. Conforme Coelho et.al, (2022) cerca de um terço da população 

na faixa etária entre 18 e 29 anos não estuda nem trabalha. Dados da Pnad 

Contínua de 2019 apontam para falta de trabalho em determinadas localidades, 

a falta de experiência no mercado de trabalho e os afazeres domésticos como 

impeditivosdabuscadetrabalho.Verifica-seumagrandedisparidadequandose

interseccionamraçaegênero,tendoemvistaqueenquanto20,4%doshomens

brancosnestafaixadeidadeestãosemestudoesemtrabalho,são44,7%de

“sem-sem” entre as mulheres negras.
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Atravésdosdadosapresentados,verificamosumarealidadedemuitas

negativas,dificuldadesdeacessoedisparidadesquandopensamosas

diferenças de raça, classe, gênero e de território. Isto amplia a importância 

de se pensar uma educação pautada nos direitos humanos e no respeito às 

especificidadesdosdiversospúblicosjuvenis,sobretudodasmulheres,como

veremos no próximo quadro:
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QUADRO 21 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

NECESSIDADE DE RESPEITO AOS DIREITOS HUMANOS NO AMBIENTE ESCOLAR

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Necessário abordar educação em direitos humanos no ambiente escolar;

• Distância das escolas até as casas causando cansaço e reduzindo a produtividade;

• Faltam vagas nas creches, quando as jovens negras mães são contempladas 
o local é inacessível, longe de casa e do trabalho;

• Falta estrutura nas escolas das periferias;

• Falta de estrutura para o desenvolvimento da Educação integral;

• Evasão escolar devido a pandemia, dificuldade de retorno dessas pessoas para a sala de aula;

• Fechamento de escolas nas periferias;

• Transformação de escolas comuns em escolas de tempo integral sem estrutura mínima para 
suportar a quantidade de alunos por turno, redistribuindo alunos para escolas mais distantes;

Garantir a reserva de vagas de creches para filhos(as) de jovens negras e negros trabalhadores e estudantes;

• Racismo religioso no ambiente escolar.

africana, a fim de combater o racismo religioso.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Difundir os direitos da mulher e combate à violência de gênero nas escolas;

• Instituir educação sexual e reprodutiva;

• Difundir educação e política de direitos humanos nas escolas e demais espaços comunitários;

Evasão escolar devido a pandemia, dificuldade de retorno dessas pessoas para a sala de aula;

• Garantir a reserva de vagas de creches para filhos(as) de jovens negras e negros trabalhadores e estudantes;

• Investir os recursos recebidos para a ampliação da educação integral na estrutura 
das escolas, para assim conseguir receber os alunos de forma efetiva;

• Promover a educação contra o racismo religioso nos espaços escolares;

• Realizar eventos para a promoção da educação sobre religiões de matriz-
africana, a fim de combater o racismo religioso.
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Os problemas que atravessam a juventude negra no contexto educacional 

coloca para o estado brasileiro, em caráter imprescindível, a responsabilidade 

de garantir o direito à educação de forma plena e atenta às reais necessidades, 

com o escopo de diminuir as desigualdades raciais e sociais. De acordo com o 

Observatório de Educação do Instituto Unibanco, a escola deve ser entendida 

comoespaçosocioculturalqueésignificadaeressignificadapelossujeitosquea

compõem, considerando a pluralidade e os diversos sujeitos que a permeiam e 
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significam,devendoteradiversidadeeaequidadecomocentraisnaconstrução

de suas ações e processos22.

Todas estas disparidades se expressam também na forma da aprendizagem 

quando comparamos pessoas negras e brancas, como demonstrou estudo 

realizado pelo Iede (Interdisciplinaridade e Evidências no Debate Educacional) 

encomendada pela Fundação Lemann. A pesquisa demonstrou através de 

dados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) que, em todos os 

estadosdopaís,tantono5ºquantono9ºano,nasdisciplinasavaliadas(Língua

Portuguesa e Matemática), há diferenças consideráveis entre o percentual de 

estudantes negros e brancos que atingem índices adequados de aprendizagem. 

Assim, ao serem avaliados em Matemática, entre os alunos de Nível 

Socioeconômico(NSE)alto,34,4%dosbrancostêmaprendizadoadequado,

entreospretos,17,3%(diferençade98,8%).EntreosdebaixoNSE,15,8%dos

estudantes brancos possuem aprendizado adequado contra 8% (diferença de 

98%) dos pretos23.

Levando em consideração este contexto, é fundamental que possamos avançar 

ainda mais na implementação das leis e diretrizes educacionais criadas nos 

últimos períodos para enfrentar as desigualdades raciais presentes na educação. 

22 Disponível em: https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.org.br/em-debate/
conteudo-multimidia/detalhe/gestao-escolar-para-a-equidade-racial-dialogos-com-
macae-evaristo-e-sueli-carneiro.Acessoem24deout.2023.

23 Disponível em: https://gestao.qedu.org.br/planilha/desigualdades-ligadas-a-cor-raca/. 
Acessoem24deout.2023.
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Opróximoquadroajudacomestasreflexões:

QUADRO 22 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

APLICAÇÃO DA LEI N° 10.639/2003 E LEI N° 11.645/2008

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Não aplicabilidade da Lei N° 10.639, DE 9 DE JANEIRO DE 2003 que dispõe sobre 
a obrigatoriedade da temática «História e Cultura Afro-Brasileira»;

• Falta aplicabilidade da lei de estudos da população negra nas 
universidades. Alguns cursos não possuem grade curricular;

• Cursos em que a perspectiva dos autores é predominantemente branca, e precisamos 
valorizar mais a nossa própria voz e intelectualidade da juventude negra;

• Ausência do debate racial na educação, o tema só é trazido no mês de novembro e 
ressaltando apenas o sofrimento da população negra, como o período da escravidão;

• Não aplicabilidade da LEI N° 11.645, DE 2008 que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”.

Interiorização das universidades federais a fim de visibilizar outros saberes e territorialidades;

Efetivação, acompanhamento, fiscalização, avaliação da Lei 10.639/2003 no contexto 
Escolar, bem como a formação continuada dos profissionais da educação;
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Opróximoquadroajudacomestasreflexões:

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Revisão das estruturas curriculares das universidades e escolas para inclusão de abordagens 
culturalmente diversas que representem a riqueza da população negra;

• Interiorização das universidades federais a fim de visibilizar outros saberes e territorialidades;

• Promover o reconhecimento e valorização dos estudos e saberes de 
pesquisadores e mestres tradicionais negros no currículo escolar;

• Promover o letramento digital nas instituições de ensino para a juventude negra, 
com a aprendizagem nas principais plataformas digitais de educação;

• Fortalecimento dos Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas (NEABIs);

• Efetivação, acompanhamento, fiscalização, avaliação da Lei 10.639/2003 no contexto 
Escolar, bem como a formação continuada dos profissionais da educação;

• Destinar recursos para a promoção do etnoconhecimento dentros das instituições de ensino público, por 
meio do pagamento de mestres e mestras do saber tradicional para lecionar e oferecer palestras/cursos;

• Desenvolver um mecanismo de avaliação para mensurar o impacto da implementação das Leis 10.639/2003 e 
11.645/2008; Expansão das equipes multidisciplinares para promover a educação das relações étnico-raciais;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Não aplicabilidade da Lei N° 10.639, DE 9 DE JANEIRO DE 2003 que dispõe sobre 
a obrigatoriedade da temática «História e Cultura Afro-Brasileira»;

• Falta aplicabilidade da lei de estudos da população negra nas 
universidades. Alguns cursos não possuem grade curricular;

• Cursos em que a perspectiva dos autores é predominantemente branca, e precisamos 
valorizar mais a nossa própria voz e intelectualidade da juventude negra;

• Ausência do debate racial na educação, o tema só é trazido no mês de novembro e 
ressaltando apenas o sofrimento da população negra, como o período da escravidão;

• Não aplicabilidade da LEI N° 11.645, DE 2008 que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”.

Definição da educação antirracista na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que insira nos Planos Políticos 

monitoramente e bonificação aos municípios e estados que implementam a referida lei em 100% das escolas;

• Não aplicabilidade da Lei N° 10.639, DE 9 DE JANEIRO DE 2003 que dispõe sobre 
a obrigatoriedade da temática «História e Cultura Afro-Brasileira»;

• Falta aplicabilidade da lei de estudos da população negra nas 
universidades. Alguns cursos não possuem grade curricular;

• Cursos em que a perspectiva dos autores é predominantemente branca, e precisamos 
valorizar mais a nossa própria voz e intelectualidade da juventude negra;

• Ausência do debate racial na educação, o tema só é trazido no mês de novembro e 
ressaltando apenas o sofrimento da população negra, como o período da escravidão;

• Não aplicabilidade da LEI N° 11.645, DE 2008 que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”.

Criação de premiação científica específica para reconhecer produções acadêmicas sobre a questão étnico racial.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Ao longo da construção do sistema educacional brasileiro, a seleção e 

estruturação dos conteúdos escolares foram organizadas por uma perspectiva 

eurocêntrica e dominante, na qual a visão da população branca foi priorizada 

em detrimento das outras etnias e culturas. Assim, os negros, mais da metade 

da nossa população, bem como os indígenas, povos originários do Brasil, não 
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Criar um componente curricular obrigatório sobre educação etnico-
racial nas universidades em todos os cursos de graduação;

• Promover a Capoeira, o Hip Hop e diversas expressões culturais negras no currículo regular escolar;

• Definição da educação antirracista na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que insira nos Planos Políticos 
Pedagógicos, as diretrizes de como implementar a lei 10.639/2003 e 11.645/2008, bem como, mecanismos de 
monitoramente e bonificação aos municípios e estados que implementam a referida lei em 100% das escolas;

• Instituir cotas raciais nos concursos públicos para professores universitários efetivos e temporários;

• Realizar concursos públicos para professores efetivos para a educação básica, nos 
estados e municípios, com reserva de vagas para docentes negros;

• Obrigatoriedade da formação continuada ao corpo docente que atua no Ensino de Jovens e Adultos 
(EJA), sobretudo às formações relacionadas ao Educação para Relações Étnico Raciais (ERER);

• Criação de premiação científica específica para reconhecer produções acadêmicas sobre a questão étnico racial.

se veem representados nos conteúdos lecionados. Sobre isso, Cida Bento, 

pesquisadora do Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdade 

(CEERT), comenta que:
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Quando uma cultura se impõe sobre a outra – como 

aconteceu no Brasil – é ela que fala. Há, portanto, um 

lugar de poder. Você forma crianças (brancas, negras, 

indígenas) para pensar o branco, o negro e o indígena 

de uma determinada forma. Você cria um imaginário, 

criado em crianças brancas, negras e indígenas que 

irão ocupar diferentes lugares sociais. A hierarquização 

irá acontecer, e ao final você tem violência e conflitos 
raciais. A escola tem um lugar determinante na 

construção do imaginário.24”

Nessa perspectiva, entendemos que as legislações destacadas acima foram 

conquistas importantíssimas, sobretudo a partir da luta e resistência dos 

movimentos negros e indígenas, pressionando o poder público para adotar 

açõesafirmativascomoobjetivodeinstituirperspectivasmaisdemocráticas

e diversas no ensino, principalmente a partir da produção de novas narrativas 

daqueles que foram invisibilizados nos processos históricos, o que Sueli Carneiro 

chama de epistemicídio:

Todo esse processo de destituição das pessoas não 

brancas - dos negros em especial - da condição de ser 

sujeitos de conhecimento, sujeitos cognocêntricos, tem 

a ver com a própria destituição das pessoas negras 

de ser plenamente humanas e que chamo em minha 

tese de doutorado25 de epistemicídio, que é negar ao 

outro a capacidade de produzir cultura, conhecimento 

24 Trecho disponí-vel em: https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.org.br/em-debate/
desigualdade-racial-na-educacao.Acessoem24deout.2023.

25 Ver CARNEIRO, Aparecida Sueli. A construção do outro como não -ser como fundamento do 
ser.Feusp,2005.(Tesededoutorado)
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e de ser sujeito relevante. Isso é obra da escravidão, 

da colonização e que o pós abolição não resolveu. A 

escola reitera isso, não é gratuito que nossas primeiras 

experiências de racismo ocorram na escola.26

Carneiroquernosdizercomissoqueosdesafiosaindasãomuitos.Estudo

realizado em 2022 pelo Geledés Instituto da Mulher Negra e o Instituto Alana27 

aponta que 71% das Secretarias Municipais de Educação realizam pouca ou 

nenhuma ação estruturada para cumprir a Lei 10.639. Os principais entraves 

mencionadossãoadificuldadedosprofissionaisemtransporoensinonos

currículos e projetos das escolas, além da falta de informação e orientação 

suficientes.Detodasassecretariaspesquisadas,69%afirmamqueamaioria

ou boa parte das escolas realiza atividades relacionadas ao ensino de história 

e cultura africana e afro-brasileira apenas durante o mês ou Semana da 

Consciência Negra. Além disso, a maioria das secretarias municipais não 

acompanha indicadores de desempenho dos estudantes por raça.

Portanto, a construção de uma educação antirracista é necessária e estratégica 

para uma sociedade mais igualitária, na qual todas as pessoas possam se ver 

e se sentir parte de um sistema de educação que considere as contribuições 

civilizatórias de cada grupo que dele participam. Neste sentido, é importante 

olhar para a forma como tem se desenvolvido o ensino para comunidades rurais 

e tradicionais, como veremos no próximo quadro:

26 Entrevista concedida por CARNEIRO, Sueli. Entrevista I. [nov. 2016]. Entrevistadora: Raíza 
Siqueira. São Paulo, 2017, disponível em: https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.
org.br/em-debate/conteudo-multimidia/detalhe/gestao-escolar-para-a-equidade-racial-
dialogos-com-macae-evaristo-e-sueli-carneiro#fn7.Acessoem24deout.2023.

27 Disponível em: https://alana.org.br/lei-10639-ensino/.Acessoem24deout.2023.
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QUADRO 23 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV - DIFICULDADES NA EDUCAÇÃO 

PARA JUVENTUDE NEGRA RURAL E DE COMUNIDADES TRADICIONAIS

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Fechamentos das escolas rurais, Falta de estrutura e recursos adequados nas escolas rurais;

• Falta de programas de educação voltados para o desenvolvimento rural 
sustentável, a promoção da agricultura familiar para a juventude negra;

• Carência de oportunidades de bolsas destinadas a estudantes negros 
provenientes de áreas rurais nas universidades;

técnicos específicos para cada região onde for implantada;

• Ensino sem qualidade para jovens quilombolas;

• Saída de jovens quilombolas de seus territórios para estudarem em outras regiões mais distantes;

• Falta de autonomia para criação de cardápio na merenda escolar, nos moldes das 
tradições de comunidades de matrizes africanas para a juventude negra.

Garantir e qualificar a educação quilombola com construção de mais escolas em 
territórios quilombolas com profissionais da própria comunidade;

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Fortalecer a educação no campo, por meio de professores graduados 
em licenciatura interdisciplinar em Educação do Campo;

• Criar e ampliar para o interiores escolas técnicas rurais com os cursos 
técnicos específicos para cada região onde for implantada;

• Ensino técnico tem sido uma saída para os jovens, no entanto precisamos trabalhar que as novas 
possibilidades de cursos técnicos venham a incidir mais nas comunidades periféricas e rurais, por 
meio da retomada e expansão do PRONATEC, expansão dos campi dos Institutos Federais;

• Garantir e qualificar a educação quilombola com construção de mais escolas em 
territórios quilombolas com profissionais da própria comunidade;

• Reabertura de escolas quilombolas que foram fechadas;

• Proposição de legislação visando a garantia e obrigatoriedade de escolas 
quilombolas em todas as comunidades quilombolas;

• Incentivo para criação de cardápio na merenda escolar, nos moldes das 
tradições de comunidades de matriz africana nas escolas;

• Garantir e incentivar a inserção das escolas quilombolas nos cadastros dos Agentes Integradores de Estágios;

• Estimular a literatura afro-brasileira na educação quilombola;

• Capacitar os professores das comunidades de matriz africana para que possam ministrar 
os cursinhos pré vestibulares em seus próprios territórios para a juventude negra;

• Formação continuada dos professores que atuam na educação diferenciada, destinada 
às populações do campo, indígenas, quilombolas, caiçaras e etc;

• Fomentar a formação de professores das próprias comunidades tradicionais para atuarem nos territórios.
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Para ilustrar a realidade trazida acima, de acordo com a Secretaria Nacional 

de Juventude (SNJ) de 2002 a 2017, aproximadamente 30 mil escolas rurais 

fecharam no Brasil devido à nucleação das escolas rurais, estratégia que tem 

sido usada por gestores municipais e estaduais (SNJ, 2018).

De acordo com o Anuário Brasileiro de Educação Básica (2021), desenvolvido 

pela OSC Todos pela Educação, no que se refere às matrículas e projetos 

elaboradosespecificamenteparacomunidadesrurais,indígenasequilombolas,

5.177.972foiototaldematrículasnazonarural,distribuídasem4.426municípios,

sendoquedesses2.570municípiostêmprojetosvoltadosparaessapopulação

rural.Emrelaçãoàscomunidadesindígenas,250.884foiototaldematrículas

emterrasindígenas,distribuídasem420municípios,sendoquedesses,

279 municípios têm projetos voltados para essa população. Já sobre as 

comunidades quilombolas, 260.087 é o total de matrículas nestes territórios, 

distribuídosem658municípiosedesses,484municípiostêmprojetosvoltados

para essa população.

Estes são alguns dos poucos dados disponíveis em relação à educação em 

comunidades rurais, indígenas e quilombolas, reiterando a necessidade de 

implementar as soluções e propostas trazidas nas Caravanas Participativas, bem 

como a produção de dados atualizados sobre a pauta, tanto que pesquisadores 

chamaramaatençãoparaafaltadedadosoficiaisatualizadossobreeducação

escolar quilombola e indígena, em audiência pública na Comissão de Educação 

da Câmara dos Deputados28 em 2022.

28 Fonte: Agência Câmara de Notícias, disponível em: https://www.camara.leg.br/
noticias/917460-pesquisadores-apontam-ausencia-de-dados-atualizados-sobre-alunos-e-
escolas-quilombolas-e-indigenas/.Acessoem24deout.2023.
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Ainda de acordo com o Atlas das Juventudes (2021), escolas adequadas para 

a realidade das comunidades indígenas e quilombolas são fundamentais 

para estes povos originários e tradicionais. Mas é necessário discutir também 

a obrigação de que todas as escolas sejam inclusivas para estes públicos, 

tendo em vista que os saberes tradicionais são tão ciência quanto qualquer 

outra ciência ocidental que é apresentada como universal. Com esta convicção 

passaremos a apresentação do próximo quadro de problemas, os quais se 

relacionam com outras necessidades importantes para a juventude negra 

brasileira:
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QUADRO 24 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV-  

VIOLÊNCIA, ALIMENTAÇÃO E EDUCAÇÃO FINANCEIRA NAS ESCOLAS 

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Criação de uma cultura de paz no ambiente escolar, com enfrentamento ao racismo e demais violações;

• A Carência de Merenda Escolar, quando disponível, não atende aos padrões de qualidade necessários.

participação familiar e do corpo multidisciplinar de profissionais para mediação e atenção psicossocial;

Criar um programa de mediação de conflitos e direitos humanos nas periferias, destinado à 

e repressão das polícias aos jovens, promovendo cursos, campanhas e fiscalização que 

• A carência de merenda escolar, quando disponível, não atende aos padrões de qualidade necessários;

à população quilombola e indígena, por meio de alimentos com qualidade nutricional e quantidades suficientes;

• Falta de educação financeira nas escolas. Ampliar o ensino da educação financeira na educação básica para juventude 

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Promover conjunto de ações para o enfrentamento do racismo e das violências no espaço escolar, com a 
participação familiar e do corpo multidisciplinar de profissionais para mediação e atenção psicossocial;

• Estabelecer parcerias entre escolas e universidades para círculos de 
construção de paz e comunicação não violenta;

• Criar um programa de mediação de conflitos e direitos humanos nas periferias, destinado à 
promoção da cultura de paz entre os jovens negros e garantir o combate a prática truculenta 
e repressão das polícias aos jovens, promovendo cursos, campanhas e fiscalização que 
promovam o respeito aos direitos humanos e que combata a discriminação;

• Fortalecimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE);

• Criação de um Programa para Aquisição de produtos da Agricultura Familiar para produção 
de refeições nos Restaurantes Universitários, e demais cozinhas públicas;

• Programa para Aquisição Direta de Alimentos dos Produtores Locais;

• Esfera federal articular diálogo com as esferas estaduais e municipais para efetivar o Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA), de modo a garantir a segurança alimentar e nutricional nas merenda escolares, sobretudo para 
à população quilombola e indígena, por meio de alimentos com qualidade nutricional e quantidades suficientes;

• Cultivar hortas comunitárias nos ambientes escolares;

Falta de educação financeira nas escolas. • Ampliar o ensino da educação financeira na educação básica para juventude 
negra, com uma perspectiva social e emancipatória.
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Este quadro trabalha com questões latentes para a juventude negra brasileira 

nas escolas, no que diz respeito à promoção de uma cultura de paz e acesso a 

uma alimentação de qualidade. Com os dados alarmantes em relação a como 

a violência tem impactado na juventude negra, esta realidade também tem 

se aproximado dos ambientes escolares, sendo fundamental pensar ações 

pautadasnaresoluçãopacíficadeconflitos.

Diversas pesquisas têm demonstrado o aumento expressivo dessa violência. 

Pesquisadores apontam como possível causa a combinação de uma série 
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de fatores. Este combo é composto pelo uso intenso de redes sociais e jogos 

virtuais por crianças e adolescentes sem monitoramento e acompanhamento 

dos familiares ou responsáveis e a onda de populismos e extremismos no 

mundo que atacam minorias, a exemplo de mulheres, negros e o grupo 

LGBTQIAPN+, além de contextos familiares violentos29.

Medidas têm sido pensadas neste sentido, dentre elas a presença das polícias 

militares dentro das escolas, que, para alguns pesquisadores, não seria o 

melhor, pois a opção por aparatos e instrumentos de segurança não produzem 

respostas efetivas, além de contribuir para a criação de ambientes hostis, de 

medo, insegurança e autoritarismo.

Por outro lado, caminhos que se apresentam como promissores sinalizam outras 

alternativas,como:reconhecerecompreenderessefenômenoespecíficoque

conecta a juventude aos movimentos supremacistas; fortalecer as comunidades 

escolares para que sejam “círculos” agregados de mobilização contra a violência; 

impulsionar a formação continuada de professores sobre o extremismo de 

direita e como enfrentá-lo; criar parcerias com outras instituições que atuam na 

rede de proteção de crianças, adolescentes e jovens; implementar educação 

crítica da mídia de forma transversal; e criar uma política pública de Convivência 

Escolar que proporciona a possibilidade de transformação da instituição escolar 

earessignificaçãodaeducação30.

Já no que concerne a segurança alimentar nas escolas, dados recentes da 

pesquisa “Conta Pra Gente Estudante – Grande Rio”, realizada pelo Observatório 

29 Dados disponíveis em: https://www.epsjv.fiocru-z.br/noticias/reportagem/violencia-nas-
escolas.Acessoem24deout.2023.

30 Ver mais em https://www.politize.com.br/violencia-escolar/ e https://g1.globo.com/
educacao/noticia/2023/03/27/brasil-tem-historico-de-alto-indice-de-violencia-escolar-
veja-dados-sobre-agressao-contra-professores.ghtml.Acessoem24deout.2023.
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da Alimentação Escolar (ÓAÊ), informa que a alimentação escolar é a principal 

refeiçãode56%dosestudantesdaregiãoMetropolitanadoRiodeJaneiroe,

apesar de 87% dos estudantes consumirem a refeição oferecida pelas escolas, 

41%declarouqueaquantidadedealimentaçãoofertadanasescolasépouca

ou muito pouca. Dois em cada cinco estudantes da rede pública de ensino da 

regiãoapontaminsuficiênciadealimentaçãoescolar.Entreestudantesnegros,

ainsuficiênciaéaindamaior:44%,enquantoparaosbrancoséde33%.Aoferta

obrigatóriadelegumeseverdurasacontecenasescolasde84%dosestudantes.

Refeição com ovos em 83%, com carnes em 78%, e frutas em 61%31.

EstapesquisarefletearealidadedeoutroslugaresdoBrasil,reforçandoa

necessidade de construir as soluções e propostas tratadas no quadro acima, 

pensando no alimento saudável, a partir das dinâmicas da agricultura familiar 

e do território onde as escolas estejam inseridas, o que fortalece os programas 

nacionais que já existem neste sentido.

Tambémmerecedestaqueaimportânciadaeducaçãofinanceiranasescolas.

Esta demanda já levou à construção de algumas ações, a exemplo da Estratégia 

Nacional de Educação Financeira, criada em 2010 no Brasil. Ainda assim, em 

2021 as famílias brasileiras atingiram o recorde de endividamento, de acordo 

com a Pesquisa de Endividamento e Inadimplência do Consumidor (PEIC), 

realizada pela CNC (Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços 

e Turismo).

Em ações mais recentes (2021), o MEC fechou parceria com a CVM (Comissão 

deValoresImobiliários)paradisponibilizarcursosdeeducaçãofinanceira,como

objetivodeprepararprofessoresparaoensinodesaúdefinanceiranasescolas.

31 Ver mais https://www.brasildefato.com.br/2023/03/29/merenda-escolar-e-principal-
refeicao-do-dia-para-maioria-dos-estudantes-da-rede-publica-do-rj
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em2023,oBancoCentralintroduziuaeducaçãofinanceiraaosalunoscomo

programa Aprender Valor32.

Estas ações são importantes pois, ao pensar as desigualdades sociais e 

raciais no Brasil, é possível imaginar quem são as pessoas mais afetadas pelos 

processosdedesorganizaçãofinanceiraeendividamento.Nestesentido,as

crianças e jovens têm um papel fundamental em levar estes conhecimentos 

aprendidos na escola para dentro de suas casas, imprimindo outras práticas do 

pontodevistafinanceiro.

Parafinalizarotópicosobreeducaçãodestediagnóstico,apresentamoso

quadro sobre os problemas e propostas relacionadas ao acesso e permanência 

no ensino superior para a juventude negra:

32 Ver mais em: https://www.cnnbrasil.com.br/economia/educacao-financeira-na-infancia-
entenda-qual-a-importancia-e-como-promover/ e http://portal.mec.gov.br/component/
tags/tag/35987-educacao-financeira.Acessoem24deout.2023.
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QUADRO 25

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV-  

ACESSO E PERMANÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR PARA A JUVENTUDE NEGRA

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta cursos pré-vestibulares gratuitos para a juventude negra, especialmente 
os que estiveram em processo de privação da liberdade;

• Cursos das universidades são integrais, inviabilizando o acesso à juventude negra que precisa trabalhar;

•  Jovens Negros não podem ir à escola pois precisam cuidar nas responsabilidades familiares;

•  Jovens negros não conseguem permanecer devido às práticas excludentes 
nas universidades, não há incentivo de permanência;

• Valor das bolsas permanência são insuficientes para o básico;

beneficiários e aos docentes universitários inseridos nos projetos de extensão;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Estruturar ambiente escolar adequado nas unidades socioeducativas e prisionais para 
a continuidade dos estudos dos jovens negros com restrição de liberdade;

• Inserir cotas nos cursos técnicos oferecidos pelas instituições públicas e do Sistema S 
destinadas para jovens negros egressos dos sistemas de restrição de liberdade;

Valor das bolsas permanência são insuficientes para o básico;

• Instituir uma política de permanência para estudantes negros no ensino 
médio, na graduação e pós-graduação (strictu e lato senso);

• Ampliar a disponibilidade de “cursos elitizados” e de Ciências Humanas que são ofertados em 
regime de tempo integral, no período noturno, considerando que a juventude negra muitas 
vezes está envolvida em jornadas de trabalho para sustento próprio e familiar;

• Estabelecer que o Plano Nacional de Assistência Estudantil contemple também os secundaristas e pós-
graduandos, como um dos mecanismos para evitar a evasão escolar e universitária, e o trabalho informal;

• Fortalecer e ampliar os cursos pré-vestibulares sociais em territórios periféricos;

• Estabelecer e fortalecer parceria entre cursinhos populares e universidades públicas, para 
a construção do corpo docente, priorizando professores negros e LGBTQIAPN+;

• Criar editais para cursos pré-vestibulares sociais proporcionarem ajuda de custo aos estudantes 
beneficiários e aos docentes universitários inseridos nos projetos de extensão;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Fraudes no sistema de cotas raciais em universidades;

Criar regulamentação nacional única para as comissões de heteroidentificação para as seleções por ingresso 

negros, para atuarem na fiscalização das ações afirmativas, na formação dos membros das mesas de 
heteroidentificação e na elaboração e coordenação das políticas de permanência dos cotistas nas universidades;

• Necessidade de ampliar o número de docentes negros no ensino superior;

• Educação excludente. A população trans está sempre no submundo. Nas 
universidades não chega a 1% da população negra transsexual e travesti;

• Dificuldade de acesso em programas de intercâmbio por conta do idioma;

• Falta de Programas de Intercâmbio no Continente Africano e nos países Latino-Americanos e Caribenhos.

Fonte: Caravanas Participati7vas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Criar regulamentação nacional única para as comissões de heteroidentificação para as seleções por ingresso 
por meio de cotas etnico-raciais, com a participação de representantes dos movimentos sociais negros;

• Criar câmaras permanentes de políticas raciais, composta por docentes, discentes e funcionários terceirizados 
negros, para atuarem na fiscalização das ações afirmativas, na formação dos membros das mesas de 
heteroidentificação e na elaboração e coordenação das políticas de permanência dos cotistas nas universidades;

• Ampliar cotas para professores negros, ampliando as oportunidades de ascenção de 
carreira, cursos de especialização e formação continuada, para promoção da igualdade 
racial no ambiente escolar e o aperfeiçoamento da educação etnico-racial;

universidades não chega a 1% da população negra transsexual e travesti; • Garantir cotas para juventude negra transexual e travesti na graduação e na pós-graduação;

Dificuldade de acesso em programas de intercâmbio por conta do idioma;

• Viabilizar a vinda de alunos africanos ao Brasil pagos pelo estado brasileiro;

• Promover programas de intercâmbio para a juventude negra, principalmente para os países do 
continente africano, contemplando também países de língua portuguesa no continente;

• Ensino de língua estrangeira de forma gratuita nas periferias e no campo;

• Criação de unidades nacionais do Centro Interescolar de Línguas.
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De acordo com o Mapa do Ensino Superior, em 2018, as pessoas pretas e 

pardasrepresentavam50,3%dosestudantesdoensinosuperiordarede

públicae46,6%daredeprivada.Aindaquetenhamsidoampliadasasvagas

e acessos dessas pessoas, de acordo com o Ipea (2020), dadas as condições 

socioeconômicas, pesa sobre elas a conciliação dos estudos com o trabalho. 

Esta conciliação, além de restringir o acesso, também produz a seletividade na 

escolha das carreiras – seja pela necessidade de realizar cursos que permitam 

alguma conciliação laboral, seja pela escolha impositiva por aqueles que 

possamserfinanciadosemsuasmensalidadesemateriais,ou,nocasode

instituiçõespúblicas,peladificuldadeinerenteaoingressoepermanêncianos

cursos de maior concorrência, praticamente inacessíveis para aqueles com 

frágeis trajetórias educacionais.

É fato que a política de cotas tem extrema importância na ampliação do acesso 

de jovens negros ao ensino supeiore, contudo, este mesmo estudo (Ipea, 2020) 

revelaasfragilidadesdascomissõesdeverificaçãodaautodeclaração,sendo

que em 2017, apenas dezoito Instituições Federais de Ensino Superior haviam 

instituídocomissãodeheteroidentificação,contingentequeseelevoupara32

em 2018 (incluindo Instituições de Ensino Superior estaduais).

Nestes termos, as cotas raciais nas universidades e nos concursos públicos 

têmsidopolíticasafirmativasfundamentaisparaproduzirestareparação

institucionalnaeducação,masaindahámuitosdesafiosaseremenfrentados,

comoporexemploasfraudesnasbancasdeheteroidentificação.Hátambém

a necessidade de se produzir, nestes espaços, saberes e práticas decoloniais, 

que rompam com as lógicas racistas, machistas e que respeitem as diversidades 

de gênero e sexuais, o que demanda uma mudança epistemológica que 

contemple não só a presença, mas também as contribuições que pessoas 

negras,indígenas,LGBTQIAPN+,comdeficiência,podemfazernasáreasque
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escolherem estudar. Esta visão deve perpassar as outras políticas públicas 

voltadas para a juventude negra, como veremos a seguir.

IV- Esporte

Ao longo das escutas durante as Caravanas, o Esporte foi apontado como área 

estratégica para a redução de vulnerabilidades e promoção do desenvolvimento 

saudável da juventude negra. De acordo com o Diagnóstico Nacional do Esporte 

de2015,énafaseentreos16e24anosquesetemamaiorconcentraçãode

abandono da prática de esporte e/ou atividades físicas. Cerca de 60% dos 

entrevistados no estudo apontaram como principal razão do abandono a falta 

de tempo, em virtude da fase de transição e acúmulo de atividades da escola e 

dotrabalho.Noentanto,aoracializaradiscussão,somam-seajustificativaoutros

elementos que estão intimamente ligados às desigualdades e ausência de 

acesso a serviços regulares e a equipamentos públicos que incentivem a prática 

desportiva em regiões periféricas, ocupadas preponderantemente por pessoas 

negras, e ao modus operandi de perpetuação da colonização dos corpos negros 

por meio de uma concepção salvacionista do esporte.

A Constituição, conforme previsto no Art. 217, garante a prática desportiva formal 

e não-formal enquanto direito fundamental, assim como, a Lei Geral do Esporte, 

Leinº14.597/2023,Art.3§1º,ressaltacomointeressepúblicogeralodeverde

promoção desportiva pelo Estado das pessoas em vulnerabilidade social.

Foramapresentadoscomoprincipaisdesafiosedemandasparaoacessopleno

ao Esporte pela juventude negra:
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• a falta de infraestrutura escolar para a realização 

adequada da prática esportiva;

• ausência de espaços e equipamentos desportivos 

com qualidade em comunidades periféricas;

• falta de segurança nos equipamentos públicos destinados 

à prática desportiva, sobretudo no período noturno;

• necessidade de maior investimento na política de esportes 

para as comunidades tradicionais e as zonas rurais;

• a urgência da abordagem afrocentrada sobre a 

educação para o esporte e a prática esportiva;

• anecessidadedediversificarasmodalidades

esportivas para além do futebol, e;

• a falta de investimento para o incentivo da prática 

esportiva pela juventude negra.

ALeinº9.615/1998,conhecidacomoLeiPelé,emseuArt.3º,reconhececomo

manifestações esportivas:

I - desporto educacional, praticado nos sistemas de ensino e em formas 

assistemáticas de educação, evitando-se a seletividade, a hipercompetitividade 

deseuspraticantes,comafinalidadedealcançarodesenvolvimentointegraldo

indivíduo e a sua formação para o exercício da cidadania e a prática do lazer;

II - desporto de participação, de modo voluntário, compreendendo as 

modalidadesdesportivaspraticadascomafinalidadedecontribuirparaa

integração dos praticantes na plenitude da vida social, na promoção da saúde e 

educação e na preservação do meio ambiente;
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III - desporto de rendimento, praticado segundo normas gerais desta Lei e 

regrasdepráticadesportiva,nacionaiseinternacionais,comafinalidadede

obter resultados e integrar pessoas e comunidades do País e estas com as de 

outras nações.

IV - desporto de formação, caracterizado pelo fomento e aquisição inicial dos 

conhecimentos desportivos que garantam competência técnica na intervenção 

desportiva, com o objetivo de promover o aperfeiçoamento qualitativo e 

quantitativo da prática desportiva em termos recreativos, competitivos ou de alta 

competição.

Frente às principais demandas elencadas a partir da escuta social, entende-se 

como central que as intervenções voltadas para a redução das vulnerabilidades 

da juventude negra incidam sobre as quatro manifestações, de modo a 

reconhecer as multipotencialidades de transformações individuais e coletivas, 

bem como a valorizar a pluralidade das construções identitárias.

Existe uma ampla literatura que aborda como o esporte constitui um dos 

principais campos da política pública para a juventude. No entanto, quando 

interseccionado com a questão racial e a prevenção de violências nos contextos 

periféricos, as estratégias e discursos centram-se na percepção predominante 

da lógica do alto-rendimento no Esporte, que difunde a formação de atletas 

para o alcance de resultados em competições como principal contribuição 

do Esporte, enquanto direito, para as populações vulneráveis, restringindo o 

potencial transformador da prática esportiva à possibilidade de jovens negros e 

periféricosamudaremdevidaaoengajarem-seprofissionalmente,interpretação

salvacionistaacercadopapelsocialdoesporte(BRASIL,2015b).“[...]Faz-se

presente não uma concepção de ampliação de acesso a direitos sociais, 

massimmedidassupostamente“profiláticas”,queminimizariamaschances
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deosjovensseguiremoscaminhosdotráficodedrogas(MELO,2005apud

MELO, 2006).

Outro conjunto de problemáticas é a abordagem do esporte restrita a 

determinadas modalidades, ao viés competitivo e à prática apenas dentro das 

regras e métricas universais do alto-rendimento. Perspectivas que, novamente, 

diminuem o impacto que o Esporte pode desenvolver em comunidades 

vulneráveis, que em detrimento de uma abordagem emancipatória, integradora 

e criadora de vínculos, o cristaliza como acessível apenas a determinados 

indivíduos,queconseguemascenderprofissionalmente,frustrandoumagrande

maioria que não consegue se adequar a essa cartilha (SECCO & OLIVEIRA, 2021).

A revisão da forma como o debate e a política pública de Esporte 

convencionalmente tem sido estruturada para as populações vulneráveis 

e periféricas é muito cara à juventude negra para pensar o enfrentamento 

às violências para além das suas trajetórias individuais, mas também como 

vetor para o desenvolvimento de suas próprias comunidades, a partir de suas 

vivências e das potencialidades para a valorização da cultura corporal local. Isso 

significa,enquantodireitosocial,superara“tendênciaemabordaroesporte

a partir de um viés funcionalista, apaziguador das desigualdades sociais, 

especialmente nas regiões periféricas das grandes cidades do nosso país, 

ignorando totalmente o potencial emancipatório que esse elemento da cultura 

corporal humana possui” (SECCO & OLIVEIRA, 2021, p.17).

 Uma vez exposto alguns debates acerca da política de esportes e juventude 

negra, passemos para as demandas levantadas durante as Caravanas. Como 

sinalizado, a desigualdade de acesso aos serviços e equipamentos desportivos 

é um dos fatores que impactam o direito ao esporte, e esse está intimamente 

atrelado ao desporto educacional, quando a maior parte da população tem o 

primeirocontatocomapráticaesportiva(BRASIL,2015a).
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QUADRO 26

FORTALECIMENTO DO ESPORTE EDUCACIONAL 

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Falta de apoio nas estruturas 
escolares voltado para a prática de 
esporte pela juventude negra;

• Falta de estruturas desportivas 
adequadas nas escolas públicas, 
prejudicando o desenvolvimento 
da juventude negra.

•  Fortalecimento da prática 
desportiva escolar, como meio de 
aperfeiçoar a a as práticas de ensino 
e desenvolvimento psicomotor;

• Assegurar a abertura das quadras 
esportivas nas unidades escolares durante 
os finais de semana e durante o período 
de férias para que a comunidade tenha 
acesso aos equipamentos esportivos;

•  Viabilizar o acesso às quadras 
esportivas que estão inseridas 
nas unidades escolares;

• Obrigatoriedade da prática de 
educação física nas escolas em 
tempo integral, com a garantia de 
espaços equipados e materiais.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

As demandas denunciam uma carência de infraestrutura nas escolas para a 

adequadapráticaesportiva,quedizrespeitoàfaltadeespaçosfísicosespecíficos

emateriais.SegundooCensoEscolarde2020,cercade47%dasescolasnoBrasil

não possuem estrutura para a prática esportiva:
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Em relação à existência de estruturas para as práticas 

desportivas das 135.263 escolas analisadas, o cenário é 

desafiador: 45,1% (61.071) das escolas possuem quadra 
esportiva, 9,7% (13.118) possuem terreirão, 7,4% (9.945) 
têm sala multiuso, 2,7% (3.652) têm piscina e 1,8% (2.384) 
têm sala/estúdio de dança. Note-se que o terreirão 

funciona como um local equivalente à quadra de 

esportes. Assim, analisando-se essas duas instalações 

conjuntamente, verifica-se que 69.426 possuem pelo 
menos uma dessas duas instalações (quadra esportiva 

ou terreirão), o que corresponde a 51,3% do total das 
escolas. (BRASIL, 2021).

Deigualmodo,existeumdéficitemrelaçãoaequipamentosemateriaispara

o desenvolvimento das práticas esportivas e recreativas, cerca de 38,6% das 

escolas não possuem materiais (BRASIL, 2021). Os dados evidenciam uma 

realidade de ausências e precariedade no âmbito do esporte educacional, 

além disso demonstra o descumprimento do Estatuto da Juventude, Lei nº 

18.852/2013,oqualprevê,emseuArt.30,que“todasasescolasdeverãobuscar

pelo menos um local apropriado para a prática de atividades poliesportivas”. 

Ainfraestruturaescolartransbordaafinalidadepedagógicacurriculareos

murosdaescola.Duranteasescutas,foireivindicadasuautilizaçãoaosfinais

de semana e no período de férias pela comunidade. Uma vez que as periferias 

estão desprovidas de equipamentos públicos de esporte e lazer, a escola, 

que possui uma maior capilaridade territorial enquanto equipamento público, 

assume essa lacuna, reforçando o poder de coesão social do espaço escolar. 

Noentanto,diantedaatualrealidade,naqual47%dasescolasdeeducação

básica não possuem espaço esportivo, mesmo que as escolas proporcionem a 

abertura, ainda assim o acesso seria limitado.

 170 PLANO JUVENTUDE NEGRA VIVA



O Programa Segundo Tempo (PST), coordenado pelo Ministério do Esporte, 

dialogacomasdemandasapresentadasacercadasdeficiênciasdagarantia

do esporte educacional, uma vez que prevê a implantação de núcleos 

territorializados, a partir da parceria com estados, municípios e organizações 

sociais. O PST “é destinado a democratizar o acesso à prática e à cultura do 

esporte educacional, promovendo o desenvolvimento integral de estudantes 

da Educação Básica, como fator de formação da cidadania e de melhoria da 

qualidade de vida, prioritariamente daqueles que se encontram em áreas de 

vulnerabilidade social e que estejam preferencialmente matriculados nas redes 

públicas de educação”33. Desse modo, é estratégico focalizar a política nas 

regiões desatendidas, buscando a articulação interfederativa para a efetivação 

dos direitos.

Diante do exposto, ao considerar que o ambiente escolar é o primeiro espaço 

que a maioria da juventude negra acessa a prática esportiva enquanto direito, e 

ao compreender que a dimensão do esporte educacional é estratégica para “[...]

a saúde no curto e no longo prazo, como aumenta a capacidade de raciocínio 

e o desempenho acadêmico de crianças e jovens, bem como também pode 

ajudaradesenvolveraautoestima,amotivaçãoeaconfiança,alémdefortalecer

o relacionamento com colegas, pais e treinadores” (INST.UNIBANCO,2018, p.1-

2), faz-se imperativo o reconhecimento da falta ou a precariedade de acesso ao 

Esporte no ambiente escolar como uma das principais causas estruturantes da 

vulnerabilidade que atinge a juventude negra.

Ao que diz respeito ao desporto de participação, rendimento e formação, foram 

elencadas as seguintes problemáticas e proposições:

33 Diretriz do Programa Segundo Tempo (PST) – Padrão. Período: 2023-2026. Ministério do 
Esporte. Disponível em: https://www.gov.br/esporte/pt-br/noticias-e-conteudos/esporte/
ministerio-do-esporte-publica-edital-para-selecao-de-propostas-do-segundo-tempo-
padrao/ANEXOIDIRETRIZDOPROGRAMAPSTPadro29052022FINAL.pdf
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QUADRO 27 

AUSÊNCIA DE EQUIPAMENTOS PÚBLICOS DESTINADOS À 

PRÁTICA ESPORTIVAS NAS PERIFERIAS URBANAS

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de espaços públicos e seguros para prática de esporte em diversos períodos, principalmente noturno;

 - Ausência de espaços esportivos de qualidade nas periferias;

 - Ausência de equipamentos de lazer ee esportes gratuitos;

 - Ausência de manutenção dos poucos equipamentos existentes;

 - Concentração das praças esportivas em regiões centrais;

profissionais para fomentar e conduzir as atividades;

Criar centros de identificação de talentos esportivos nas comunidades periféricas, com foco nos talentos 
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Construção de Centros Poliesportivos públicos nas periferias, com 
profissionais para fomentar e conduzir as atividades;

• Implantar Complexos Desportivos, com vistas a desenvolver atletas de alto 
rendimento, com projetos regulares para a população negra e periférica;

• Criação de Clubes Públicos para prática desportiva e lazer;

• Descentralizar recursos para as Universidades e Institutos Federais para 
construir e gerir centros poliesportivos nas periferias;

• Criar escolas de esportes públicas, que atuem de forma permanente;

• Financiamento para educadores na área esportiva nas periferias e comunidades tradicionais;

• Manutenção contínua nos equipamentos de práticas esportivas;

• Construir e revitalizar as quadras poliesportivas nos bairros e comunidades periféricas;

• Criar centros de identificação de talentos esportivos nas comunidades periféricas, com foco nos talentos 
de jovens mulheres negras, não apenas para o futebol, mas também para outras modalidades;

•  Ampliar o número de vaga dos equipamentos públicos desportivos;

•  Construção e revitalização de equipamentos públicos esportivos nas 
periferias e comunidades de povos tradicionais e originários;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de espaços públicos e seguros para prática de esporte em diversos períodos, principalmente noturno;

 - Ausência de espaços esportivos de qualidade nas periferias;

 - Ausência de equipamentos de lazer e esportes gratuitos;

 - Ausência de manutenção dos poucos equipamentos existentes;

 - Concentração das praças esportivas em regiões centrais;

acesso de pessoas com deficiência às atividades esportivas;

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

O cenário das periferias é marcado pela ausência de espaços esportivos, pela 

degradação dos equipamentos públicos desportivos existentes por falta de 

manutençãoperiódica,bemcomopelafaltadeprofissionaisquepromovam

e conduzam atividades regulares junto às comunidades. As reivindicações 

centram-senanecessidadedeconstruirequalificarosespaçosdestinadosao

esporte e ao lazer, não apenas como instrumento para a prática do esporte na 

perspectiva da competitividade e capacitação para a prática de alto-rendimento, 

mas também e, principalmente, na “possibilidade da prática educativa se tornar 

um vetor político e cultural de experiências positivas focadas na participação, no 

reconhecimento de potencialidades, no desenvolvimento de capacidades, na 

afirmaçãodasdiferençasenofortalecimentodeidentidades”(NOGUEIRA,2011).
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

•  Promover e fomentar parcerias do estado com organizações sociais desportivas para desenvolver 
o trabalho com jovens negros dentro das comunidades tradicionais e periféricas;

•  Incentivar a utilização de equipamentos já existentes como praças públicas para fomentar a prática esportiva;

• Criação de Praças da Juventude (praças poliesportivas);

•  Destinação de recursos e equipamentos acessíveis para incentivar o 
acesso de pessoas com deficiência às atividades esportivas;

• Garantia de segurança cidadã e humanizada nos espaços e equipamentos 
públicos de lazer e esporte nas comunidades;

• Capacitar agentes de segurança pública em ERER que atuam nos espaços de lazer e praças nas comunidades.

A reivindicação por espaços públicos de lazer e esporte também vem 

interseccionada com a questão de segurança pública. Muitas manifestações 

foram marcadas pela insegurança, principalmente no período noturno, como 

fator impeditivo para a prática de atividade física em locais como praças 

públicas. No entanto, também chamaram a atenção para a violência da 

abordagem policial e da guarda municipal nesses mesmos espaços, inibindo 

a presença da juventude negra enquanto conjunto de cidadãos usufruindo 

dos equipamentos públicos. Nesse sentido, uma das proposições que se 

relaciona com a pauta de segurança pública, é a promoção da Educação 

para Relações Étnico-Raciais dos agentes de segurança pública, com vistas a 

garantir a segurança cidadã e humanizada. Importante perceber que a demanda 
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surge frente ao modo que corpos negros são tratados em vias públicas, e 

como a juventude negra, como principal alvo de um racismo estruturante e 

exterminador, é interditada a ocupar efetivamente os espaços, impactando seu 

sentimento de pertença, de sujeito e agente de construção em seu próprio 

território.

O controle social da juventude negra não acontece apenas pelas forças de 

violência do Estado, ela também se expressa da modulação das políticas 

públicas sociais. SPOSITO (2003, p. 21), acerca das políticas para juventude, 

chama a atenção para “a criação de programas esportivos, culturais e de 

trabalho orientados para o controle social do tempo livre dos jovens, destinados 

especialmente aos moradores dos bairros periféricos das grandes cidades 

brasileiras”. A crítica trazida pela socióloga, é como essas ações governamentais 

muitas vezes não dialogam com a perspectiva do jovem como protagonista 

e parceiro na elaboração, implementação, desenvolvimento e avaliação das 

políticas destinadas a eles mesmos (SPOSITO, 2003, p.73). Entendendo que a 

maioria da juventude residente nas periferias é negra, a concepção e a execução 

de políticas desportivas para a juventude negra precisam ultrapassar a estratégia 

convencional do controle social do tempo e ser pensada por meio de um projeto 

pedagógico democrático, emancipatório e participativo. Do mesmo modo, 

é necessário que oriente as atividades a serem desenvolvidas nos espaços 

públicos de lazer e desporto por uma perspectiva de valorização da cultura 

corporal local, pela gestão efetiva e participativa dos equipamentos públicos, 

e pela democratização ao acesso com qualidade a diversas modalidades 

esportivas nas dimensões educacional, de participação, de formação e de 

rendimento.
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QUADRO 28 

DIVERSIFICAÇÃO DAS MODALIDADES ESPORTIVAS

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Predominância do futebol, nas 
comunidades tem talentos 
em diversas modalidades;

• As políticas esportivas dão 
maior prioridade ao futebol.

•  Democratizar o acesso aos esportes 
convencionalmente tidos como de 
elite, como natação, tênis, assim como 
incentivar a prática de esportes regionais;

• Garantir a equidade entre as modalidades 
esportivas trabalhadas pelo poder público, 
não limitando apenas ao futebol;

• Construção de skate parque nas 
periferias e comunidade tradicionais;

• Fomentar esportes urbanos 
como skates, break dance;

• Incentivar programas e projetos 
governamentais para apresentar 
modalidades esportivas distintas do 
futebol para comunidades quilombolas, 
tradicionais e periféricas;

• Incentivar esportes praticados na 
natureza, como trilhas, nado em rio, 
canoagem, pesca, promovendo a 
valorização do meio ambiente.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Adiversificaçãodasmodalidadesdifundidas,enquantopolíticapública

desportiva, também foi alvo de apontamentos, sobretudo à hegemonia do 

futebol. A juventude negra quer e precisa da oportunidade de experienciar 

outras dinâmicas esportivas, de modo a valorizar e a desenvolver outras 

capacidades psicomotoras e de socialização. Uma das proposições, por 

exemplo, diz respeito ao incentivo da prática de esportes na natureza, como 

trilhas, nado em rio, canoagem, pesca, atividades que possuem potencial de 

desenvolver habilidades que se conectam com diferentes culturas corporais. Em 

síntese,aoreivindicaradiversificaçãodasmodalidadesesportivasfomentadas

pelo poder público, a juventude negra está buscando o incentivo da pluralidade 

da cultura corporal, implicando na descolonização das práticas esportivas 

difundidas institucionalmente.

Entre as principais contribuições apresentadas, destacam-se as proposições 

sobrepolíticasespecíficasparaoincentivodesportivodajuventudenegra.

Para além da efetividade dos direitos básicos sobre a instalação de serviços e 

equipamentos públicos desportivos nas periferias, zonas rurais e em territórios 

de comunidades tradicionais, trata-se de ações destinadas à reparação 

histórica da população negra. Entendendo como uma das principais políticas 

implementadas pelo Governo Federal, durante o processo de escuta, 

reivindicou-se a instituição de cotas raciais no Bolsa Atleta34, como forma de 

reconhecer que o esporte, por si só, não oferece igualdade de condições para 

todos que o praticam. Adicionalmente, reiterou-se a necessidade de o Estado 

reconhecer que juventude negra enfrenta obstáculos sociais impostos pelo 

racismo estrutural, o que faz da sua manutenção na prática esportiva também 

um compromisso do poder público como forma de reparação histórica e 

econômicajuntoàpopulaçãonegrabrasileira,afinalobomdesempenhona

prática esportiva não diz respeito apenas ao mérito ou à aptidão física.

34 Saiba mais em: https://www.gov.br/esporte/pt-br/acoes-e-programas/bolsa-atleta - Acesso 
em: 23/10/2023
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QUADRO 29 

FOMENTO E INCENTIVO À PRÁTICA ESPORTIVA DA JUVENTUDE NEGRA

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Ausência de recursos e pouco incentivo para políticas públicas sobre esporte para a juventude negra;

• Falta de espaços para cultura, esporte, lazer, no pensar a cidade, ajuventude negra não é considerada.

Flexibilização dos critérios para implantação dos Centros Educacionais Unificados (CEUs);

Criação de fundo esportivo da juventude, com acompanhamento e fiscalização 

 Garantir recursos financeiros do Plano Plurianual (PPA) direcionado às atividades esportivas para a juventude negra;

universidades particulares para atletas que atuam profissionalmente;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

•  Ampliar e fortalecer o Programa Bolsa Atleta, garantindo cotas raciais;

• Ampliar o número de bolsa atleta, com um valor que possa manter o atleta, para todos os esportes;

• Garantir plano de carreira para atletas jovens negros, promovendo bolsas de estudos, cotas raciais no 
bolsa atleta e bolsa técnico, viabilizando participação em campeonatos nacionais e internacionais;

• Incentivo às olimpíadas e campeonatos de e-sportes (games eletrônicos) com recorte racial;

• Investir em laboratórios de informática nas escolas para a prática de e-esportes para jovens negros;

• Fomentar a participação da juventude negra nos campeonatos nacionais e internacionais de e-sportes;

• Proposta de programa voltado para a juventude negra no âmbito esportivo com foco no combate ao racismo;

• Flexibilização dos critérios para implantação dos Centros Educacionais Unificados (CEUs);

• Criação de fundo esportivo da juventude, com acompanhamento e fiscalização 
por meio dos Conselhos deliberativos de direitos;

•  Garantir recursos financeiros do Plano Plurianual (PPA) direcionado às atividades esportivas para a juventude negra;

• Descentralizar os projetos de extensão universitária com bolsistas negros e indígenas, levando 
a extensão na área desportiva às comunidades tradicionais e regiões periféricas;

•  Criação de Bolsa Atleta Estudante, na qual se viabilize bolsa estudantil em 
universidades particulares para atletas que atuam profissionalmente;

•  Criação de espaços que realizem atividades voltadas para a história e cultura afro-brasileira sobre esporte e lazer; 
Divulgação por meio de campanhas institucionais acerca dos esportes e lazeres relacionados a cultura afro-brasileira;

• Fomentar um circuito nacional de capoeira com apresentações e competições;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Ausência de recursos e pouco incentivo para políticas públicas sobre esporte para a juventude negra;

• Falta de espaços para cultura, esporte, lazer, no pensar a cidade, ajuventude negra não é considerada.

 Simplificar editais de fomento e congêneres ao esporte, de forma a atender 

 Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Criar espaços afrocentrados para garantir o direito ao tempo de ser jovem, aproveitar a juventude, ser feliz e socializar;

• Racializar os espaços de esporte e lazer, destacando a identidade e personalidades negras dos diferentes esportes;

•  Implantar Programa de Olimpíadas/Campeonatos na Periferia;

• Implementar políticas públicas de incentivo a torneios e competições esportivas, que ultrapassem as unidades escolares;

• Programa de permanência no esporte e inclusão de jovens negras trans, incluindo-
as nas categorias levando em consideração o gênero e não o sexo biológico;

• Campanhas de incentivo de prática esportiva por jovens mulheres negras e o seu empoderamento feminino; 
Ampliar eventos esportivos voltados para as meninas esportistas, paridade 
de gênero nas premiações em eventos esportivos;

• Campanhas de incentivo e fomento ao esporte feminino para juventude feminina negra;

• Criação de editais para realização de atividades para a juventude negra epara o incentivo e valorização 
de práticas esportivas nos campos de várzea, espaços e projetos populares já existentes;

•  Simplificar editais de fomento e congêneres ao esporte, de forma a atender 
uma maior quantidade de proposições da juventude negra.
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Outra demanda, amplamente evocada, foi a criação e fomento de campeonatos 

desportivos para as populações negras, periféricas, faveladas e de comunidades 

tradicionais, como meio de democratizar o acesso às práticas esportivas de 

alto-rendimento,visibilizarnovostalentos,criarcircuitosdeprofissionalização

e renda de jovens negros a partir do esporte, além de promover intercâmbio 

entre os diferentes territórios do país. Somado aos campeonatos, a criação de 

editais de fomento às atividades voltadas e desenvolvidas pela juventude negra 

para a prática esportiva em territórios periféricos também foi sinalizada como 

açãoprioritária.Caberessaltarqueodirecionamentodeeditaisespecíficos

paraajuventudenegra,transbordaapercepçãodebeneficiáriofimdapolítica,

potencializando-a como agente transformador de seu território.

Entender os equipamentos e serviços voltados para a prática esportiva da 

juventude negra, perpassa o debate do desenvolvimento e, de certo modo, do 

resgate da corporalidade a partir de uma perspectiva afrocentrada, em perceber 

o corpo intimamente ligado à saúde mental, como meio de acesso ao “corpo-

memória” e a reconexão com a ancestralidade. Nesse sentido, a valorização 

de esportes regionais e manifestações desportivas de criação nacional, como 

a capoeira, torna-se central como instrumento de descolonização de corpos, 

mentes e assim catalisadores de novas perspectivas sociais, sobretudo para 

a juventude negra. A aplicação da Lei nº 10.639/2003 na educação, também 

abrange a revisão dos métodos e pedagogias aplicadas ao ensino da educação 

física e esportiva. Desse modo, interseccionar políticas para Esporte e juventude 

negra, diz respeito a fortalecer a cultura afro-brasileira nos equipamentos 

públicos desportivos por meio dos serviços e práticas difundidas, valorizando 

a cultura corporal, os movimentos corporais enraizados nos rituais tradicionais 

de matriz africana, como “fonte de conhecimento da história e da memória dos 

povos ancestrais” (FONSECA, 2017, p.136).
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Outro ponto relevante levantado ao longo da escuta foi relacionado à forma que 

o racismo violenta a autoestima dos jovens negros esportistas, prejudicando 

a construção de suas identidades, num período da vida marcado por diversas 

insegurançaseindefinições,resultandomuitasvezesnadesmotivaçãopara

continuar a prática esportiva. Publicado em agosto de 2023, o Primeiro Relatório 

do Grupo de Trabalho Técnico35comafinalidadedeelaborarumplanodeação

do Governo Federal para o combate ao racismo nas áreas de esporte e lazer, 

trouxe conjuntos de ações voltados para o ecossistema do esporte, destacando-

se, ao que se relaciona diretamente à juventude negra: oferta de assistência 

psicológica/programa de saúde mental para atletas negros/as; incremento na 

atuação e divulgação das ouvidorias; dispositivos antirracistas nos programas 

de esporte amador, de lazer e de esporte educacional mantidos pelo Ministério 

do Esporte; e realização de seminários sobre a perspectiva antirracista nos 

programas de esporte amador, de lazer e de esporte educacional do Ministério 

do Esporte.

35 Documento disponível em: https://www.gov.br/esporte/pt-br/noticias-e-conteudos/esporte/
ministerios-do-esporte-igualdade-racial-e-da-justica-fazem-coletiva-para-apresentar-
primeiro-relatorio-do-gt-sobre-esporte-sem-racismo/EsportesemracismoPRESSKIT.pdf - 
Acesso em: 08/11/2023.
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QUADRO 30

FORTALECIMENTO DA PRÁTICA ESPORTIVA  

EM COMUNIDADES TRADICIONAIS E ZONAS RURAIS

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de parceria com entidades públicas para o fomento do esporte nas comunidades tradicionais;

• As comunidades rurais, em geral, não possuem ginásio poliesportivo;

•  Faltam políticas de esporte, lazer para a juventude nos municípios 
do interior e nos territórios de povos tradicionais.

Formação dos profissionais que atuam no programa segundo tempo para 

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

•  Estabelecer escolinhas com diversidade de modalidades esportivas nas 
comunidades quilombolas, como vôlei, basquete, handbol;

•  Fortalecer as escolinhas já existentes estabelecendo-as como política pública;

• Incentivar campeonatos esportivos da população negra de comunidades tradicionais, como 
meio de promoção de intercâmbio e diálogo entre as comunidades tradicionais negras;

• Garantir modalidades femininas nos Campeonatos Quilombolas Nacionais;

• Política de valorização dos jovens atletas de povos tradicionais e originários, com programas 
de incentivo, fomento e seleção para práticas esportivas, com paridade de gênero;

• Garantir o Programa Segundo Tempo, priorizando as juventudes das comunidades tradicionais;

• Formação dos profissionais que atuam no programa segundo tempo para 
lidar com a juventude negra e de comunidades tradicionais;

• Fortalecer a Copa Indígena;

• Incentivar os atletas amadores jovens negros nas regiões rurais, periféricas e interiores;

•  Implantação de espaços de lazer e esporte equipados em regiões rurais.
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Ao encontro desse movimento de compreender as políticas públicas para 

a promoção esportiva a partir da interseccionalidade étnico-racial, foi 

pontuada a realidade das comunidades tradicionais, tanto pela perspectiva da 

reivindicação de equipamentos públicos nos territórios, como pela valorização 

das práticas corporais locais, que estão ligadas às construções socioculturais, 

queexpressamsentidosesignificadosprópriosematerializamamemóriaea

consciência coletiva da comunidade (GAIA, et. Al, 2021). Com diretrizes muito 

próximas às demandas apresentadas, o Programa Esporte e Lazer da Cidade 

(PELC)36, desenvolvido pelo Ministério do Esporte, objetiva a implantação de 

núcleos esportivos em territórios urbanos, rurais e de comunidades tradicionais 

e indígenas, com vistas a promover desde as práticas esportivas convencionais 

à cultura corporal local . A partir de uma gestão compartilhada e participativa, as 

atividadessãodefinidasjuntoàcomunidade.

Em suma, o poder público deve efetivar as políticas e programas 

institucionalizados nos territórios, promovendo equitativamente as dimensões 

educacional, de formação, de participação e de alto rendimento do Esporte, a 

partir de uma perspectiva antirracista do potencial de construção coletiva de 

valores cidadãos, vínculos comunitários e de transformação social, com respeito 

à diversidade da cultura corporal da juventude negra.

36 Saiba mais em: https://www.gov.br/esporte/pt-br/noticias-e-conteudos/esporte/mesp-
publica-edital-para-projetos-relacionados-ao-programa-esporte-e-lazer-da-cidade/
DiretrizEditalPELC2023.pdf
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V- Cultura

A juventude em sua pluralidade vibra cultura e é o principal catalisador social 

das transformações. É impossível falarmos de cultura e movimentos políticos 

sem olharmos para o jovem, para a evolução geracional e para os impactos 

que promovem em seus territórios. É do impulso da juventude que nascem os 

movimentos, as revoltas, as revoluções e propiciam ao mundo novas ideologias 

(ATLASDASJUVENTUDES2021,p.44).

No Estatuto da Juventude (capítulo V, artigo 21) é determinado que o “jovem tem 

direito à cultura, incluindo a livre criação, o acesso aos bens e serviços culturais 

e a participação nas decisões de política cultural, à identidade e diversidade 

cultural e à memória social”. Nestes termos, este direito desempenha importante 

papel em diversos aspectos como socialização e formação de laços sociais, 

sentimento de pertencimento, acesso à informação, aquisição de habilidades, 

formação da identidade pessoal e coletiva, preservação do patrimônio histórico, 

expressão criativa e política, desenvolvimento econômico e até mesmo na 

resoluçãodeconflitos(BRASIL,2013b).

Apesar dessa legislação garantir este direito, quando se trata de acesso à 

cultura, jovens negros historicamente têm menores oportunidades de acesso 

aatividadesculturaisconsideradasoficiais(concertosdemúsicaclássica,

espetáculos de dança, teatro, cinema, museus e bibliotecas). Ao mesmo tempo, 

há baixo investimento e desvalorização de atividades culturais pluralistas que 

valorizem a diversidade de identidades e sociabilidades comunitárias (ATLAS 

DAS JUVENTUDES, 2021).
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Desse modo, o racismo se expressa tanto pela privação do acesso a 

determinados bens culturais considerados “universais” quanto pelo risco de 

apagamento étnico-cultural pela desvalorização e invisibilização de expressões 

culturais não hegemônicas em favor de expressões culturais dominantes. 

Neste sentido, com vistas a trazer mais elementos para esta problemática, bem 

como propostas e soluções elaboradas pela juventude negra, passaremos a 

apresentar o primeiro quadro desta seção:

QUADRO 31

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV-  

DESVALORIZAÇÃO DA CULTURA NEGRA E IMPACTOS NA JUVENTUDE NEGRA

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Ausência de cultura e lazer como prioridade para jovens negros;

• Falta opções de lazer nos finais de semana;

• Falta equipamentos públicos culturais;

• Escassez de equipamentos públicos que atendam culturalmente os jovens dos municípios interioranos;

• Falta de acesso e promoção da cultura nos espaços públicos periféricos e interiores;

• Ausência ou precarização de equipamentos e espaços de cultura;

Fomentar pontos de cultura específicos para a pauta racial, com enfoque na história 

Política de ações afirmativas na programação das Casas de Cultura, para inserção das expressões culturais negras;

bem como investir financeiramente no fortalecimento desses movimentos;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Falta opções de lazer nos finais de semana;

• Implementar e reativar equipamentos facilitadores, como CEU das Artes, para a realização de 
projetos culturais, viabilizando locais de eventos centrais, etc para a juventude negra;

• Valorização, incentivo e investimento na cultura local negra por meio de programa 
implantado nas escolas públicas, como Programa Mais Cultura nas Escolas;

• Fomentar pontos de cultura específicos para a pauta racial, com enfoque na história 
negra, em consonância com a política dos pontos e pontões de cultura do MinC;

• Política de ações afirmativas na programação das Casas de Cultura, para inserção das expressões culturais negras;

• Facilitar a utilização dos espaços públicos por movimentos artísticos populares negros, 
bem como investir financeiramente no fortalecimento desses movimentos;

• Garantir a construção de equipamentos públicos culturais para juventude, com distribuição 
regional, de acordo com dados de vulnerabilidade social e de letalidade juvenil negra;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Marginalização da cultura negra gerando medo da juventude negra ao se expressar;

• Expressões culturais negras são frequentemente marginalizadas;

Articular junto à Defensoria Pública atendimento específico para casos de denúncias sobre 

• Ausência de incentivo da capoeira como cultura;

• Ausência de recursos para práticas culturais como capoeira e hip-hop;

• Falta de incentivo e apoio aos jovens que promovem batalhas de rimas e hip-hop;

• Proibição das aulas e aulões de Capoeira nas praças públicas;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Agenda estadual com eventos da cultura negra dentro dos territórios periféricos, com a 
garantia de guardas capacitados em Educação para as Relações Étnico-Raciais (ERER) 
para cobrir os eventos, com ampla divulgação destes eventos nas comunidades;

• Articular junto à Defensoria Pública atendimento específico para casos de denúncias sobre 
violação de direitos e criminalização das expressões culturais negras de rua;

• Desmarginalização e conscientização de movimentos culturais negros;

• Proposição normativa que garanta a capoeira uma ação cultural obrigatória nas escolas;

• Fomentar, validar e legitimar o movimento hip-hop nacionalmente;

• Ampla implementação das Casas do hip hop, com vistas a incentivar subsidiar a cultura hip-hop;

• Programa de reestruturação praças públicas para acolhimento e espaço 
legítimo da manifestação da cultura negra de rua;

• Criação de Instituto de referência da cultura black (artes urbanas), atuando como ponto 
central de intercâmbio artístico e cultural, com estrutura organizada independente;

• Incentivar a prática e garantir espaço nas comunidades para prática da Capoeira;

• Fomentar o Plano de Salvaguarda da Capoeira;

• Incentivar a Salvaguarda de outras expressões culturais de matriz-africana;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de valorização da cultura negra periférica e espaços da sociedade civil de resistência da cultura negra;

• Dificuldade de construção e conservação de memória da população negra e da periferia;

• Falta da valorização da cultura negra do campo, bem como ausência de atividades culturais na área rural;

especificidades de cada região, viabilizando o acesso também virtual às obras de literatura negra, com o 

Recriação de prêmio financeiro para comunidades periféricas que 

Garantir equipamentos culturais nas zonas rurais para a juventude negra com apoio financeiro;

experiência transatlântica, englobando as especificidades de cada região;

• Falta de valorização e visibilidade dos artistas negros no país;

Fortalecimento e ampliação do Sistema Nacional, com filtros regionais, para o artistas inserirem 

• Carência de ensino da cultura negra.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Dificuldade de construção e conservação de memória da população negra e da periferia;

• Incentivar e fortalecer as bibliotecas públicas e comunitárias em todos os estados englobando as 
especificidades de cada região, viabilizando o acesso também virtual às obras de literatura negra, com o 
objetivo de promover a preservação, difusão e celebração das contribuições literárias da comunidade negra;

• Recriação de prêmio financeiro para comunidades periféricas que 
atuam culturalmente voltadas para a cultura negra;

• Garantir equipamentos culturais nas zonas rurais para a juventude negra com apoio financeiro;

• Inserir sinalização indicativa, orientativa e interpretativa nos espaços negros, favelados e periféricos, 
sobre os espaços, monumentos, ações e expressões histórico-culturais desses territórios;

• Valorização das Escolas de Samba por meio da revitalização das infraestruturas 
e disponibilizar para o uso comunitário de jovens artistas;

• Criação de uma rede nacional de museus referentes ao processo da escravidão e 
experiência transatlântica, englobando as especificidades de cada região;

• Fortalecimento e ampliação do Sistema Nacional, com filtros regionais, para o artistas inserirem 
seus respectivos cadastros e portfólios, com ampla divulgação, sobretudo de artistas negros;

• Mapeamento de mestres de culturas negras e afrodiaspóricas no Brasil;

• Criar circuitos de turismo que valorizem a cultura negra nos municípios interioranos, com a abordagem do 
afroturismo, oportunizar conhecimento e fortalecimento da memória da cultura negra e seus espaços materiais;

• Potencializar a capacidade artística dos usuário dos serviços dos CAPS;

• Criar um programa de fomento a atividades culturais para jovens do 
sistema socioeducativo e do sistema penitenciário.
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DeacordocomGonçalveseSilva(1996,p.172e174apudGomes,2004,p.8)

a cultura negra é um legado africano, uma herança que mulheres e homens 

escravizados deixaram para nós, povo brasileiro. Herdamos não só os ritmos, os 

quitutes, a religião, o jeito de viver e de trabalhar, mas também o entendimento 

próprio do sistema mítico, a valorização do aprender através da troca, a 

sabedoria popular em que o mais experiente informa e apoia o aprendiz, em 

outras palavras, aprende-se realmente aquilo que se vive.

Por outro lado, o quadro nos mostra como a desvalorização da cultura negra 

se relaciona com processos históricos de marginalização e criminalização das 

práticas e saberes afrodiaspóricos, embora a apropriação da cultura negra 

tenha sido feita de muitas formas e muito no sentido de apagamento desses 

atores sociais. Isto tem reverberado nos dias atuais através das problemáticas 

trazidas acima, sendo destacado o papel que o ensino da cultura negra que, 

nos espaços formais e informais de ensino, tem o condão de superar esta 

realidade.NosdizeresdeGomes(2004,p.8)trata-sede‘’umadasnossasraízes

culturais que ainda é rejeitada e negada, a ponto de seus representantes diretos, 

osdescendentesdeafricanos,seremvistos,hámaisde500anos,sobóticas

preconceituosas, além de serem diariamente discriminados’’.

Neste cenário, não podemos deixar de observar também outros marcadores 

sociais como as condições socioeconômicas e territoriais. Por exemplo, dados 

do IBGE, através do Sistema de Informações e Indicadores Culturais - SIIC (2021) 

informa que as famílias brancas tiveram despesa média mensal familiar com 

culturadeR$373,85,enquantonasfamíliaspretasoupardas,adespesafoide

R$221,14.

Outro fator a ser considerado é que a localização dos equipamentos de cultura 

pode ser pouco acessível para jovens que vivem em zonas não centrais. 

Equipamentos de cultura geralmente se concentram nas regiões centrais 
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eoferecemhoráriosrestritosdevisitação,dificultandooacessoparajovens

que residem ou trabalham em zonas periféricas. Sobre isso, o estudo “Mesmo 

que me negue sou parte de você: Racialidade, territorialidade e (r)existência 

em Salvador” demonstra que territórios negros e periféricos ditos como ‘’mais 

violentos’’ e com altas taxas de letalidade, não tem nenhum equipamento 

público de cultura, sendo que apenas duas regiões da cidade de Salvador 

contam com mais de um equipamento público de cultura: as áreas de Barris e 

Barra, majoritariamente brancas.

Além disso, a cultura também tem sido uma das grandes apostas para a 

redução das vulnerabilidades das juventudes nos territórios, bem como de 

enfrentamento às diversas violências, sendo que as políticas públicas, de 

forma transversal, devem levar isto em consideração. Um bom exemplo é 

o recente edital PRONASCI II, voltado a selecionar projetos culturais que 

fomentem manifestações culturais que promovam reparação de danos 

de direitos das populações dos territórios com altos índices de violência e 

vulnerabilidade social37.

É necessário, portanto, articular ações de cultura que fortaleçam identidades 

culturais e promovam convergências, interlocuções e sínteses entre diferentes 

práticas e expressões culturais, tanto por meio da tradição quanto da 

experimentação. Nestes termos, passaremos a apresentação do próximo quadro 

de problemas e soluções:

37 Ver mais em: https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/noticias/inscricoes-abertas-para-edital-
voltado-a-projetos-culturais-em-municipios-do-pronasci-2. Acesso em 26 de out. 2023.
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QUADRO 32

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV-  

DESRESPEITO A CULTURA DE POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Em alguns municípios, os direitos das comunidades tradicionais estão sendo 
desrespeitados, resultando na substituição de suas culturas tradicionais por experiências 
culturais alheias ou até mesmo na eliminação dessas práticas culturais;

• Falta de valorização da cultura das comunidades tradicionais;

Fomento a qualificação e formação em atividades culturais para jovens nas comunidades 

Incentivar projetos de Organizações Sociais que desenvolvem trabalhos de fortalecimento de profissionalização 

Garantir transporte para os territórios, a fim de viabilizar o intercâmbio cultural entre as comunidades tradicionais;

• Falta de visibilidade e valorização das cultura afro-indígenas.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Criar nos territórios de comunidades tradicionais as Casas de Cultura para 
salvaguarda dos saberes, práticas e ofícios ancestrais;

• Criar programa que promova a cultura alimentar africana e afrobrasileira 
nas merendas escolares e nos restaurantes universitários;

• Fomento a qualificação e formação em atividades culturais para jovens nas comunidades 
tradicionais; (Ex: Cursos para instrumentos, vestuário, audiovisual, pintura, artesanato, etc..);

• Criar editais de fomento às iniciativas populares de preservação e salvaguarda dos 
patrimônios materiais e imateriais ligadas à valorização dos territórios e cultura dos 
espaços negros, periféricos, favelados e de povos e comunidades tradicionais;

• Incentivar projetos de Organizações Sociais que desenvolvem trabalhos de fortalecimento de profissionalização 
em áreas como ofícios e saberes tradicionais; arte e cultura, como forma legítima para geração de renda;

• Garantir transporte para os territórios, a fim de viabilizar o intercâmbio cultural entre as comunidades tradicionais;

• Viabilizar intercâmbio cultural entre a juventude negra urbana, a juventude negra rural, 
juventude de comunidades quilombolas e demais comunidades tradicionais;

• Promoção de projetos que garantam a valorização da cultura afro-indígena, envolvendo a musicalidade popular.
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Este quadro nos mostra como o racismo também se expressa em sua 

dimensão estrutural por meio da privação do direito à cultura para as juventudes 

pertencentes às comunidades tradicionais, sobretudo as indígenas. No Brasil, 

a Constituição Federal ao reconhecer os direitos humanos e fundamentais e 

a necessidade de sua efetivação, assegurou aos indígenas o direito à cultura, 

à diferença e à diversidade cultural. Contudo, mesmo após mais de 30 anos 

da promulgação da Constituição, as reivindicações indígenas persistem pela 

efetivaçãodeseusdireitosculturaisfundamentais,afinal,asobrevivênciafísicae

cultural desses povos pressupõe o respeito ao direito sobre as terras ocupadas e 

aos seus modos próprios de organização social (MUNHOZ E AGUILERA, 2021).

Assim, para a efetivação dos direitos culturais, é necessário, além do 

reconhecimento como direitos fundamentais, o arranjo de garantias que, além 

de protegê-los contra violações, sejam promotoras de seu exercício e fruição. 

Por isso, Filho (2000) entende existirem quatro formas de efetivação dos direitos 

culturais: a proteção da produção cultural; o fomento à produção cultural; a 

proteção do patrimônio cultural; e a utilização das garantias processuais para 

a defesa dessa gama de direitos. É nesta perspectiva que passamos para 

apresentação do próximo quadro que trata justamente das demandas relativas a 

falta de fomento para a cultura para a juventude negra:
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QUADRO 33

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV-  

FOMENTO PARA A PRODUÇÃO CULTURAL DA JUVENTUDE NEGRA 

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Ausência de linhas específicas de fomento para a produção cultural da juventude negra;

Reativar a política nacional de vale cultura, com recorte específico para 

nos interiores dos estados, com oficinas, rodas de conversa, tudo realizado pela juventude negra;

Retomada do Programa Mais Cultura nas escolas para financiar festivais 

profissional artístico e de gestão cultural da juventude negra;

Descolonizar patrimônios e praças, renomeando-os com figuras negras 
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Ausência de linhas específicas de fomento para a produção cultural da juventude negra;

• Reativar a política nacional de vale cultura, com recorte específico para 
juventude negra ter acesso aos equipamentos culturais privados;

• Criação de um fundo de fomento à produção cultural feita pela juventude negra, incentivando a produção 
e divulgando através de uma caravana cultural, levando a produção artística a todas as comunidades 
nos interiores dos estados, com oficinas, rodas de conversa, tudo realizado pela juventude negra;

• Estimular a criação e produção de moda afro-brasileira por jovens negros;

• Criação, implementação e monitoramento das atividades artísticas no âmbito do audiovisual, dança, teatro, 
música, que valorizem a cultura afro-brasileira, e potencializam o conhecimento da cultura ancestral;

• Incentivar a inserção das crianças e juventude negra na cultura popular negra;

• Retomada do Programa Mais Cultura nas escolas para financiar festivais 
escolares, nas quais o slam seja uma das atividades centrais;

• Incentivar as múltiplas formas da cultura negra afrodiaspórica por meio de 
atividades itinerantes, acessando as diferentes regiões e periferias;

• Criar “Bolsa Cultura Jovem Negro”, para auxiliar o desenvolvimento 
profissional artístico e de gestão cultural da juventude negra;

• Incentivo de criação de veículos e iniciativas de comunicação de podcasts/rádios com 
programação de pessoas negras, em parceria com a EBC e o Ministério das Comunicações;

• Descolonizar patrimônios e praças, renomeando-os com figuras negras 
que façam menção à histórica luta dos negros no Brasil;

• Criação de uma política que promova a cultura de terreiro, por meio do incentivo da atuação do jovens negros;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Ausência de linhas específicas de fomento para a produção cultural da juventude negra;

Criar um prêmio nacional específico para a juventude negra, que reconheça as 

Criação de editais para financiar projetos culturais geridos e produzidos pela juventude negra;

• Falta especificidades de um país continental, editais focados apenas no Eixo Rio-São Paulo; Garantir especificidades de um país continental, compreendendo que as regras do sudeste não se aplicam 

• Ausência de capilaridade da divulgação da Lei Paulo Gustavo à juventude negra, sobretudo periférica;

• Editais de cultura muito burocrático para juventude negra;

• Nas ações culturais, muitas vezes trazem atrações de fora e não 
valorizam e apoiam as ações locais da juventude negra.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Nos últimos períodos vimos na prática como a pandemia da COVID-19 impactou 

o campo da cultura, restringindo o acesso a espaços e práticas culturais e 

diminuindoofinanciamentonestesetor.Nestequesito,tambémforamas

pessoas negras as mais impactadas, de acordo com o IBGE (2021), entre 2019 

e 2020, houve uma queda de participação das pessoas pretas ou pardas tanto 

nosetorculturalquantoemtodosossetores.Inclusivenacultura,43,8%dos

ocupados eram de cor ou raça preta ou parda, enquanto no geral, esse número 

foide53,5%.
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Ausência de linhas específicas de fomento para a produção cultural da juventude negra;

• Criar um prêmio nacional específico para a juventude negra, que reconheça as 
diversas expressões e linguagens da cultura negra produzidas;

• Criação de editais para financiar projetos culturais geridos e produzidos pela juventude negra;

Falta especificidades de um país continental, editais focados apenas no Eixo Rio-São Paulo; • Garantir especificidades de um país continental, compreendendo que as regras do sudeste não se aplicam 
ao norte, no que tange aos editais e demais mecanismos de fomento à cultura para juventude negra;

• Maior divulgação da Lei Paulo Gustavo, com formação direcionada a juventude 
negra para garantir a participação e submissão de projetos;

• Fortalecer os coletivos e agentes culturais com concessão de espaços públicos, equipamentos 
para realização de suas manifestações culturais negras, fomento através de editais com 
linguagem acessível e formação sobre o MEI e outras formas de formalização;

• Fortalecer e desburocratizar os editais voltados para cultura periféricas e sua 
municipalização, garantindo a capacitação para a juventude negra.

diminuindoofinanciamentonestesetor.Nestequesito,tambémforamas

nosetorculturalquantoemtodosossetores.Inclusivenacultura,43,8%dos

foide53,5%.

Pesquisas qualitativas e localizadas mostram que os grupos culturais de jovens, 

principalmente os de periferia, têm cumprido importante papel de constituição 

de alternativas de lazer e fazer cultural, movimentando certas “cenas” e 

“circuitos” alternativos em territórios de pouca presença de equipamentos 

públicos ou comerciais. Saraus em bares, cineclubes em becos ou nas lajes, 

danças de rua, quadrilha nas praças, bailes em galpões têm constituído ações 

culturaiscadavezmaisdiversificadasepresentes,principalmentenasperiferias

das grandes cidades (BRASIL, 2013b).
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Por outro lado, esses grupos necessitam de apoios de vários tipos, como 

os elencados acima, que envolvem, entre outros: recursos, na forma de 

prêmios ou editais que possam acessar; espaços para ensaio e reunião, de 

preferência espaços públicos que possam partilhar com outros grupos; salas 

para apresentação e circuitos para troca de experiências com outros grupos; 

apoio e orientação técnica, tanto nas linguagens artísticas como na “produção” 

e divulgação de suas atividades; possibilidade de usar gratuitamente (não 

necessariamente de ter a posse) equipamentos para a produção artística, como 

estúdiosdegravaçãoegráficasparaaimpressão.

Porém, ainda são poucas as formas de ação pública de apoio ao ativismo 

cultural desses grupos, e essa é uma linha que é fundamental ser reforçada. 

Nesse sentido, o fortalecimento do protagonismo juvenil pode ser uma das 

chaves. Este protagonismo pode ser fortalecido de várias formas e envolve 

também a participação juvenil, mas esta ainda é incipiente. Para ilustrar, no Brasil 

42,2%dosmunicípiosdispõemdeConselhoMunicipaldeCulturaeapenas

10,4%dosmunicípiostêmrepresentaçãodeentidadesestudantisemseus

conselhos e 16,3% têm representação de escolas e universidades. Além disso, 

somente 2,2% dos gestores de cultura nos municípios brasileiros são jovens 

entre18e25anos.Aindasãopoucostambémosmunicípiosquecontamcom

um Plano Municipal de Cultura (11,7%) e que realizaram conferências municipais 

deculturaentre2014e2018(23,1%)(IBGE,2018).

Assim,parafinalizarestaseção,observamosqueajuventudenegratemmuitas

demandas em relação ao direito à cultura e isso deve se expressar em políticas 

públicas atentas a todas problemáticas trazidas. Além disso, observou-se a 

escassez dos dados relacionados a esta pasta, o que se coloca como mais uma 

questãoasersanadanestaconstrução.NosdizeresdeGOMES,2004,p.15:
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(...) além do contato com o outro, com o diferente, com a 

produção cultural, com os bens culturais, com a história 

dos ancestrais e da humanidade é preciso que se criem 

oportunidades iguais para as diferentes “juventudes” 

no Brasil. Essas oportunidades precisam compor um 

conjunto de políticas de ações afirmativas, visando 
a superação das desigualdades sociais, raciais e de 

gênero que marcam a trajetória da juventude brasileira. 

Trata-se não só da formulação de políticas públicas 

para a juventude mas, também, de políticas públicas de 

ações afirmativas para a juventude que considerem a 
raça/etnia e o gênero. Nesse sentido, pensar a juventude 

negra e pobre do nosso país nos coloca diante do 

desafio de implementação de políticas públicas 
universais juntamente com as específicas. Esse aspecto 
tem sido pouco analisado pela produção teórica que 

investiga a condição juvenil.
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VI - Democratização do acesso à 
ciência e tecnologia

No âmbito da Ciência e Tecnologia foi chamada a atenção acerca do racismo 

algoritmocomorefinamentodosmecanismosdeopressãoeviolaçãodedireitos

da população negra. A ampla e cada vez mais habitual utilização de inteligência 

artificialcomoinstrumentoparagerireatualizarredes,sistemasesoftwaresde

uso cotidiano, tem evidenciado como o racismo estrutural alimenta o modus 

operandidasinteligênciasartificiaisealgoritmos,fortalecendoeaprofundando

os meios pelos quais as opressões e violências raciais operam socialmente 

(BEZERRA&COSTA, 2022). “O desenvolvimento de tecnologias algorítmicas se 

alimentadohistóricosocialparaoferecerumapretensainteligênciaartificial.Mas

essa ‘desinteligência’ artificial, que atualiza opressões como o racismo estrutural, 

é vendida como neutra” (SILVA, 2023).
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QUADRO 34

RACISMO ALGORITMO 

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Segregação e racismo tecnológico. 
Tecnologias construídas por 
brancos, para brancos, que não 
respeitam a população brasileira;

• Racismo algoritmo e o 
reconhecimento facial por

• inteligência artificial, as empresas 
que produzem essa tecnologia 
são de países específicos com 
conhecimentos específicos, sem 
considerar a população preta;

• A juventude negra ainda não 
tem acesso a conceitos do 
racismo tecnológico.

• Aprendizagem de algoritmos, 
entendimento da inteligência artificial e 
linguagem de programação nas escolas;

• Estudo e formação sobre enfrentamento 
da discriminação e racismo algoritmo;

• Repensar os algoritmos de 
reconhecimento facial em 
escolas e espaços públicos;

• Promover letramento digital 
da população negra.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Autilizaçãodeinteligênciasartificiaisnaatuaçãodasforçasdesegurança

pública toma centralidade no debate sobre racismo algoritmo, uma vez que tem 

reforçado e perpetuado a orientação racista de corpos negros como ameaça 

e corroborado com prisões de inocentes, sobretudo jovens negros, sob a falsa 

égide de neutralidade do software:
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A questão central dessas novas tecnologias de 

vigilância são os dados que as alimentam. É sabido há 

muito tempo que o trabalho das policiais brasileiras 

e de todo sistema de justiça criminal é estruturado 

pelo racismo. Os negros são os mais abordados pelas 

polícias sendo as favelas e periferias as únicas partes 

das cidades brasileiras onde a polícia entra com 

viaturas blindadas e helicópteros, sentindo-se à vontade 

para atirar. Os negros são a parcela majoritária da 

população carcerária, são eles também os que menos 

recebem favorecimento jurídico durante a audiência de 

custódia, são os que mais morrem por homicídios, além 

de serem a maioria das vítimas fatais das forças de 

segurança. São esses os dados produzidos por décadas 

de racismo e violência contra a população negra que 

serão utilizados nos modelos de predição de crimes. 

O que a máquina vai aprender com esse histórico? 

(NUNES, 2021).

De acordo com a pesquisa publicada pelo Centro de Estudos de Segurança 

e Cidadania (CESeC) em 2019, ‘’90% das pessoas presas por reconhecimento 

facialsãonegras,das191pessoaspresas,apenas42possuíamfotos.ABahia

lideraoscasosdeprisãocom51,7%daspessoasidentificadaspelorosto,eé

seguida pelo Rio de Janeiro (37,1%), Santa Catarina (7,3%) e Paraíba (3,3%).”38 Os 

dados evidenciam que as consequências do uso do reconhecimento facial 

estão atreladas ao recrudescimento das violações de direitos humanos para a 

38 Extraído matéria Cesec, 2019, de Giovanna Galvani: https://cesecseguranca.com.br/
reportagens/90-das-pessoas-presas-por-reconhecimento-facial-sao-negras-diz-estudo/ - 
Acesso em: 03/11/2023
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juventude negra, o que gerou a proposta de banimento da sua utilização durante 

as Caravanas Participativas.

Tratar sobre racismo algoritmo é reconhecer as armadilhas sistêmicas, uma 

vezqueasinteligênciasartificiaisreproduzemacartilhadanecropolíticaeas

amarras colonialistas promovem a morte física e social da população negra. 

Faz-se urgente, parafraseando Bezzera e Costa (2022), no âmbito do Estado, a 

tomada de medidas regulatórias dessas ferramentas tecnológicas, bem como a 

adoção de instâncias de governança democráticas para deliberar-se sobre o uso 

coletivo dos dados e desses softwares, promovendo como principais ações:

 Estados devem tomar medidas imediatas e efetivas, 

particularmente nos campos de ensino, educação, 

cultura e informação, com o objetivo de combater 

preconceitos que levam a discriminação racial;

 prevenir e eliminar discriminação racial no desenho e 

uso de tecnologias digitais emergentes requer adereçar 

esforços para resolver a “crise de diversidade”;

 deve-se tornar avaliações de impactos em direitos 

humanos, igualdade racial e não discriminação um pré-

requisito para a adoção de sistemas baseados em tais 

tecnologias por autoridades públicas;

 Estados devem garantir transparência e prestação de 

contas sobre o uso de tecnologias digitais emergentes 

pelo setor público e permitir análise e supervisão 

independente, utilizando apenas sistemas que sejam 

auditáveis;
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 frameworks e regras de conduta desenvolvidas para 

permitir regulação e governanças flexíveis, práticas 
e efetivas de tecnologias digitais emergentes devem 

ser fundamentadas em princípios internacionais e 

vinculativos de direitos humanos (SILVA, 2022 apud 

BEZERRA&COSTA, 2022).

QUADRO 35 

CONECTIVIDADE: ACESSO À INTERNET PELA JUVENTUDE NEGRA 

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de acesso à internet para juventude negra nas comunidades tradicionais;

tradicionais que vivem nos campos, águas e florestas, e religiões de matrizes africanas;

para o meio ambiente, garantindo uma articulação eficiente que mantenha e respeite 

• Dificuldade de acesso à informação e à internet nas periferias;

• A falta de acesso à tecnologia não permite a difusão informacional, os pacotes 
de dados apenas permitem o acesso a redes sociais, não qualificando o acesso à 
informação, aumentando as chances de disseminação de fake news;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Promover política de aquisição de antenas e equipamentos de internet 
para a juventude negra de Comunidades Tradicionais;

• Política Pública Nacional de Democratização do acesso à internet gratuita às comunidades e povos 
tradicionais que vivem nos campos, águas e florestas, e religiões de matrizes africanas;

• Facilitação de habilitação das rádios comunitárias e possibilitar e aumentar a potência 
dos transmissores das rádios comunitárias nas comunidades tradicionais;

• Inserção do uso da tecnologia, para possível potencialização ações e programas voltados 
para o meio ambiente, garantindo uma articulação eficiente que mantenha e respeite 
tanto o aspecto cultural quanto o ambiental das comunidades tradicionais;

Dificuldade de acesso à informação e à internet nas periferias;

de dados apenas permitem o acesso a redes sociais, não qualificando o acesso à 

• Criar praças de acesso livre à internet nas periferias;

• Criação de política pública para que sejam entregue aos estudantes 
chips com acesso a internet móvel de forma gratuita;

• Disponibilização de sinal de internet gratuita nas escolas e periferias;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de inclusão digital para juventude negra.
inteligências artificiais, startups e demais instrumentos de inovação e tecnologia;

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Em2014foisancionadoMarcoLegaldaInternet,Leinº12.965/2014,que

estabelece em seu art. 7 que o acesso à internet é essencial ao exercício da 

cidadania. Entende-se que a pandemia impactou profundamente a relação 

de direitos sociais e acesso à internet, caracterizando o Art. 7 como direito 

fundamental, devido à obrigatoriedade das atividades remotas para manutenção 

do isolamento social. A educação, o trabalho, a socialização cotidiana e o acesso 

a benefícios sociais, passaram a ser mediados, quase exclusivamente, pela 

rede mundial de computadores. A publicação da PNAD Contínua TIC de 2021 

faz um comparativo importante em relação à mesma publicação em 2019, a 

qualdemonstroucomooperfildaconectividadedosbrasileirosseampliou

aceleradamente em 2 anos, principalmente nas zonas rurais, o que se deu sob 

asinfluênciasdasdemandasdoperíodopandêmico:
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Instalação de casas de ti para iniciação em informática básica para os jovens negros;

• Fortalecer as escolas de educação básica com a implantação de centros tecnológicos públicos;

• Formular política nacional de inclusão digital da juventude negra, em parceria com o 
Ministério da Ciência e Tecnologia, observando os princípios da acessibilidade;

• Formação em Ensino Tecnológico para juventude negra, para produção de games, softwares, 
inteligências artificiais, startups e demais instrumentos de inovação e tecnologia;

• Fortalecer as escolas de educação básica com a implantação de 
centros tecnológicos públicos para a juventude negra;

• Subsidiar a compra de equipamentos e instrumentos tecnológicos para cursos tecnológicos 
que possuem laboratórios e aulas práticas para estudantes jovens negros.

Em2014foisancionadoMarcoLegaldaInternet,Leinº12.965/2014,que

qualdemonstroucomooperfildaconectividadedosbrasileirosseampliou

asinfluênciasdasdemandasdoperíodopandêmico:

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua – PNAD Contínua sobre o módulo 

de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC 

realizada em 2021 pelo IBGE, a Internet já é acessível 

em 90% dos domicílios brasileiros. Se comparado ao 
ano de 2019, esse número representa um aumento 

de 6%. O acesso na área rural também aumentou 
de 57,8% para 74,7%, mas ainda é menor do que na 
área urbana, que subiu de 88,1% para 92,3% entre 
2019 e 2021. A pesquisa revelou, ainda, que o celular 

é o dispositivo mais utilizado para acessar a Internet 

em casa, representando 99,5%. Já a televisão foi 
o segundo equipamento mais utilizado para esse 
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fim (44,4%), ultrapassando, pela primeira vez, o 
computador (42,2%).39

Embora a pesquisa por amostra demonstre que 90% dos domicílios brasileiros, 

em 2021, estavam conectados, questiona-se a qualidade e a integralidade do 

acesso, uma vez que, majoritariamente, é realizado por meio de smartphones 

(98,8%).Apenas41,9%dapopulaçãoutilizacomputadoresparaseconectar,

percentualmenorque2019,46,2%40. Para especialistas na temática41, o acesso 

da web por meio de computadores garante a utilização plena de ferramentas 

que muitas vezes não estão disponíveis nas versões para celular, bem como 

interfere no bom desenvolvimento de atividades escolares e outros trabalhos 

que requerem certo grau de complexidade. O acesso exclusivo por meio de 

smartphones limita as possibilidades de criação e intervenções digitais que as 

tecnologias por meio de computadores permitem.

Sobre a análise de acesso a computadores e classe social, segundo a pesquisa 

realizada pelo Instituto Locomotiva e PricewaterhouseCoopers (PwC), 

enquanto 89% da população mais rica (classes A) utiliza computador e celular, 

nas classes D e E o acesso aos dois equipamentos é de apenas 10%. Quando 

observada a questão raça/cor, apenas 36% dos negros possuem acesso ao 

computador,frentea49%dosnãonegros.Sobreaconectividade,oestudotraz

que75%dapopulaçãonegratemacessoàinternet,facea83%dosnãonegros

(PWC&InstitutoLocomotiva, 2021). A juventude negra enfatizou a necessidade da 

democratização do acesso à internet, reivindicando que o Estado proporcione 

39 Trecho extraído de : https://educa.ibge.gov.br/jovens/materias-especiais/21581-informacoes-
atualizadas-sobre-tecnologias-da-informacao-e-comunicacao.html - Acesso em: 03/11/2023

40 Saiba mais em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101963_informativo.pdf - 
Acesso em: 03/11/2023

41 Saiba mais em: https://tropicomovimento.com.br/clipping/2023/wikifavelas-o-necessario-
aquilombamento-digital - Acesso em: 03/11/2023
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nos espaços públicos, nas regiões periféricas e comunidades tradicionais 

a disponibilidade gratuita e com qualidade da conectividade à internet. Por 

meio do Ministério das Comunicações (MCom), existem programas em curso 

que possuem consonâncias com as demandas apresentadas, que a partir do 

fomento à ampliação da capilaridade territorial das referidas ações, podem 

alcançar resultados promissores:

Programa Wifi Brasil 

Programa de Governo Eletrônico —  

Serviço de Atendimento ao Cidadão (GESAC),que objetiva :

i. a promoção da inclusão digital, por meio do fornecimento de conexão à internet 

em banda larga, inclusive naquelas localidades onde inexista oferta adequada de 

conexão à Internet; 

ii. o apoio a comunidades em estado de vulnerabilidade social, localizadas em 

áreas rurais, remotas e nas periferias urbanas, oferecendo acesso a serviços de 

conexão à internet, promovendo a inclusão digital e social e incentivando as ações 

de governo eletrônico; 

iii. a ampliação do provimento de acesso à internet em banda larga para 

instituições públicas, com prioridade para regiões remotas e de fronteira; 

iv. o apoio a órgãos governamentais em ações de governo eletrônico; e 

v. a contribuição para a ampliação do acesso à internet em consonância com 

outros programas de governo.

Há duas modalidades no Programa GESAC:

GESAC Ponto de Internet —  

instalado em locais específicos como instituições públicas, escolas, bibliotecas, 

telecentros, unidades de saúde, comunidades quilombolas, aldeias indígenas, 

assentamentos rurais e outros. 

DIAGNÓSTICO 217



GESAC Livre (inclui roteador) — instalado normalmente em praças públicas com 

acesso livre e gratuito ao público em geral42.

Programa Computadores para Inclusão:  

Ação do Governo Federal, executada pelo Ministério das Comunicações (MCom), 

para implementação de Políticas de Inclusão Digital. O Programa tem como 

objetivo apoiar e viabilizar iniciativas de promoção da inclusão digital por meio 

dos Centros de Recondicionamento de Computadores (CRC) — espaços físicos 

adaptados para o recondicionamento de equipamentos eletroeletrônicos, 

para a realização de cursos e oficinas e realiza o descarte correto de resíduos 

eletrônicos.43

Programa Internet Brasil  

é uma iniciativa conjunta do Ministério das Comunicações e do Ministério da 

Educação. Criado para levar conexão à internet e inclusão digital aos estudantes e 

às suas famílias, sua operacionalização é apoiada pela Rede Nacional de Ensino 

e Pesquisa (RNP). O acesso à internet se dará através da disponibilização de chip 

e pacote de dados. O benefício é destinado aos alunos da educação básica da 

rede pública de ensino integrantes de famílias inscritas no Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico).44

Além da forma de acesso, observou-se também a literacia digital como 

elemento que evidencia a profundidade da desigualdade do acesso pleno ao 

uso da conectividade e dos instrumentos tecnológicos, de modo a pensar o 

42 Saiba mais em: https://www.gov.br/mcom/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/
programas-projetos-acoes-obras-e-atividades/wi-fi-brasil - Acesso em: 03/11/2023

43 Saiba mais em: https://www.gov.br/mcom/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/
programas-projetos-acoes-obras-e-atividades/computadores-para-inclusao-1 - Acesso em: 
03/11/2023

44 Saiba mais em: https://www.gov.br/mcom/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/
programas-projetos-acoes-obras-e-atividades/internet-brasil - Acesso em: 03/11/2023
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dispositivo para além do consumo das informações por meio de redes sociais, 

mas como instrumento de construção de conhecimento. Temática relevante 

apontada durante as Caravanas foi a necessidade do fomento de iniciativas 

destinadas à alfabetização digital da juventude negra:

Segundo o relatório Leitores do século 21: 
desenvolvendo habilidades de alfabetização em um 

mundo digital, feito pela OCDE com base nos resultados 

do Pisa, 67% dos estudantes de 15 anos no Brasil não 
conseguem diferenciar fatos de opiniões na leitura 

de textos. Eles não estão sendo treinados na escola a 

discutir ideias com base em argumentos nem a detectar 

se determinadas informações são tendenciosas ou 

falsas. E embora os estudantes passem 36 horas por 

semana on-line – perto da média de 35 horas da OCDE 

– apenas 5 horas desse tempo são mediadas pelos 

professores. Muitas vezes, fora de sala de aula, o uso 

que esses jovens fazem da internet não tem supervisão e 

acaba sendo limitado às redes sociais. (OCDE,2021 apud 

PWC&InstitutoLocomotiva, 2021, p.8)

Portanto, entende-se que as políticas de inclusão digital precisam transbordar 

para além dos objetivos de acesso à internet e aos hardwares, sendo imperativo 

que o letramento digital seja disciplina básica nos projetos educacionais e de 

promoção tecnológica nos territórios periféricos e comunidades tradicionais. 
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QUADRO 36

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DESENVOLVIDAS PELA JUVENTUDE NEGRA 

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Juventude negra e tecnologia, dificuldade pois os jovens não têm acesso 
aos meios materiais para desenvolver a vivência tecnológica;

• Evasão universitária nos cursos de tecnologia de jovens negros por falta de 
recursos para comprar os materiais para as aulas práticas;

Instituir o Programa de Iniciação Científica no Ensino Médio. Formação de professores 

com diálogo das múltiplas linguagens, do cinema e audiovisual, fotografia, design, jogos, 
redes sociais, podcast, rádio comunitária, digital influencers e a experiência hacker;

Fortalecimento da divulgação da cultura científica africana;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Juventude negra e tecnologia, dificuldade pois os jovens não têm acesso 

• Utilização das escolas, bibliotecas, centros comunitários e demais logradouros públicos abandonados 
para formação de laboratórios, estudos e capacitação voltados à Tecnologia da Informação;

• Reestruturação do programa ciências sem fronteiras, destinando porcentagem para jovens negros;

• Ampliação do programa “Ciências sem Fronteiras” fortalecendo o 
intercâmbio do Brasil - África, e países afrodiaspórico;

• Criação e ampliação de espaços de formação para juventude negra, para 
além da escola, para o uso e produção de tecnologia;

• Fortalecimento das tecnologias sociais, sobretudo a agroecologia, bioconstrução, captação da água da 
chuva, fossa ecológica, que são desenvolvidas pelas comunidades tradicionais afro brasileiras e indígenas;

• Instituir o Programa de Iniciação Científica no Ensino Médio. Formação de professores 
para orientar os estudantes no desenvolvimento dos projetos;

• Instalar os CRIAs (Centro de Referência de Inteligência Alternativa da Periferia) um espaço de 
experimentação, criação, edição, produção e realização de conteúdos e projetos das juventudes 
com diálogo das múltiplas linguagens, do cinema e audiovisual, fotografia, design, jogos, 
redes sociais, podcast, rádio comunitária, digital influencers e a experiência hacker;

• Fortalecimento da divulgação da cultura científica africana;

• Criação de programa de incentivo para facilitação na aquisição de materiais tecnológicos 
em territórios vulneráveis Ex.: Computadores, celulares, tablets, etc;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de centros tecnológicos para capacitar a juventude negra nas periferias e 
nos interiores. Concentração dos centros tecnológicos nos centros.

Instituir centros tecnológicos nas cidades dos interiores e bairros periféricos para capacitação e profissionalização;

instituição de centros tecnológicos profissionalizantes, de forma descentralizada, nos interiores e nas periferias;

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Instituir centros tecnológicos nas cidades dos interiores e bairros periféricos para capacitação e profissionalização;

• Parcerias entre Governo Federal, Governos Estaduais e Municipais para implementação das políticas públicas de 
instituição de centros tecnológicos profissionalizantes, de forma descentralizada, nos interiores e nas periferias;

• Estabelecer como critério de avaliação a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES) atividades de extensão desenvolvidas para a juventude negra; Disponibilizar 
meios e recursos tecnológicos para a juventude negra de assentamentos rurais;

• Estabelecer ACT entre o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), 
Secretaria Estaduais de Agricultura, as Secretarias de Ciência e Tecnologia, para 
disponibilizar equipamentos e capacitações tecnológicas no contexto rural;

• Instituir centros de capacitação tecnológica nas regiões rurais para a juventude negra;

• Fomentar pesquisa e desenvolvimento tecnológico através das universidades 
federais e institutos de pesquisa para o desenvolvimento de estudos e diagnósticos 
acerca de áreas sociais e ciências humanas para a juventude negra.
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Asdemandasapresentadasconfluemospapéisdojovemnegroenquanto

agente transformador de sua territorialidade e como produtor de 

conhecimentocientíficoafrocentrado,evidenciandoopoderdescolonizadore

revolucionário de construir outros caminhos possíveis para suas comunidades, 

subvertendo o ciclo vicioso da vulnerabilidade e das receitas prontas sobre 

desenvolvimento humano.

Recentes iniciativas em prol da criação de redes e mapeamento de cientistas 

jovens negros e de organizações lideradas pela juventude negra ou com a 

pautavoltadaparaessepúblicotemevidenciadoaproduçãocientíficaea

produção de tecnologias sociais para o enfrentamento ao racismo e valorização 

da produção de conhecimento e saberes da população negra. Como exemplo, 

o 1º Encontro de Afrocientistas promovido pela ABPN (Associação Brasileira de 

Professores Negros), realizado em outubro de 2023, em parceira com o Instituto 

Unibanco, e a Pesquisa Nacional sobre Organizações de Juventudes Negras, 

promovida pelo Itaú Social e Observatório de Favelas, publicado em 2018:

Criado em 2019, o Projeto Afrocientista, que conta 

com o Instituto Unibanco como parceiro desde a sua 

primeira edição, já envolveu 464 bolsistas da Educação 
Básica, 36 bolsistas da Graduação e registrou outras 

159 contribuições voluntárias em produções científicas. 
Suas atividades, realizadas em parceria com Núcleos 

de Estudos Afro-brasileiros (NEABs), Núcleos de Estudos 

Afro-brasileiros e Indígenas (NEABIs) e Grupo Correlatos 

nas universidades e institutos federais brasileiros, têm 

como foco a atuação em escolas públicas parceiras 

a partir de pilares que envolvem a iniciação científica 
e a instrumentalização sobre o fazer ciências na 

perspectiva afrocentrada, bem como a formação para 
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a cidadania. Atualmente, o projeto é desenvolvido em 

13 núcleos e grupos correlatos, contemplando todas as 

regiões do país, com 156 bolsistas da educação básica e 

26 bolsistas de graduação45.

Em setembro de 2023, o CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento 

CientíficoeTecnológico)publicouumpainelacercadapluralidadenasCiências,

Tecnologias e Inovação46.Osdadosreferem-seaoperíodode2005a2022,

paraaquantidadedebeneficiário/ano,somando24,05%deautodeclarados

negros,sendo3,19%pretos,enquantoototaldebrancosforam55,29%dototal

debeneficiários.Quandosetratadovalordofomentoaolongodomesmo

período, a desigualdade racial se aprofunda, um percentual aproximado de 

18%direcionadoàpopulaçãonegra,e62,53%àpopulaçãobranca47. Diante 

dosnúmeros,éurgenteumaatuaçãoparaincentivaraproduçãocientífica

negra no Brasil por meio de um debate que fortaleça a escrita e os autores 

afrodiaspóricos, pois, pouco adianta, falar sobre negros na ciência, se esta 

mantéminstrumentosemétricasbrancaseeurocêntricasparadefiniroqueé

ciência e mensurar o que é produtividade.

45 Extraído da reportagem do Instituto Unibanco. Veja em: https://www.institutounibanco.org.br/
conteudo/1-encontro-nacional-afrocientista-discute-participacao-da-juventude-negra-na-
producao-cientifica-brasileira-2/ - Acesso em: 03/11/2023

46 Veja a apresentação do Painel em: https://sbfisica.org.br/v1/sbf/wp-content/
uploads/2023/09/2023-09-20-Painel-de-Fomento-em-Ciencia-Tecnologia-e-Inovacao-
Olhares-e-Possibilidades-para-a-Pluralidade.pdf - Acesso em: 03/11/2023.

47 Foramselecionadososfiltros“cor”e“valoremreal”paracalcularapartirdototaldefomento
de2005-2022:http://bi.cnpq.br/painel/fomento-cti/index.html - Acesso em: 
03/11/2023.
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VII- Promoção da saúde

De acordo com Atlas das Juventudes (2021) o futuro depende da saúde 

das juventudes e do meio ambiente. A saúde dos jovens engloba múltiplos 

domínios, incluindo o físico, social, emocional, cognitivo e intelectual. Diversos 

desafiosatravessamajuventudebrasileira,comocriseclimática,acirramento

da violência, desemprego estrutural, polarização política, aumento da taxa de 

doenças psicossomáticas (depressão, ansiedade, crise do pânico, suicídio), 

somadosapandemiacausadapelaCOVID-19,queintensificouoquadrode

vulnerbilizades já existentes, sobretudo para a juventude negra.

O racismo estrutural e a intersecção com status socioeconômico faz com que 

a população negra no Brasil tenha menos qualidade de vida e esteja sujeita a 

piores índices de saúde. Alguns problemas evitáveis de saúde são mais comuns 

na população negra, como infecções sexualmente transmissíveis, mortes 

maternas, hanseníase, tuberculose e Doença de Chagas, tanto na comparação 

com o contingente branco quanto em relação às médias nacionais, em certos 

casos, além de maior exposição ao risco de morte violenta intencional48.

48 Informações contidas em: https://www.unodc.org/lpo-brazil/pt/frontpage/2018/01/
vidasnegras_-polticas-para-reduzir-vulnerabilidades-em-sade-precisam-de-dados-de-
melhor-qualidade.html. Acesso em 27 de out. 2023.
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Portanto, para que as organizações e os indivíduos que trabalham com as 

juventudes possam apoiar a saúde e o desenvolvimento saudável dos jovens, 

é importante compreender melhor o que impacta no desenvolvimento deles, 

bemcomoquaissãoasinfluênciasambientaiseosfatoresderiscoeproteção

que podem afetá-los. Com esta perspectiva apresentaremos o primeiro quadro 

desta seção, que ilustra o que foi dito acima, no que concerne ao acesso aos 

serviços de saúde e doenças que acometem mais a população negra, por conta 

das suas condições de vida:
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QUADRO 37 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV-  

ACESSO E ESPECIFICIDADES DA SAÚDE DA JUVENTUDE NEGRA

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Problemas de saúde específicos da população negra, como anemia falciforme, hipertensão arterial e diabetes;

Assegurar uma política de saúde integral para a população negra, incluindo a formação de profissionais 

Aprimorar as instalações dos postos de saúde e expandir a oferta de exames para doenças específicas 

• Postos de saúde em desuso;

• Falta de atendimento digno e qualificado para a juventude negra no SUS;

• Falta de acesso à saúde da juventude negra;

• O acesso a profissionais de saúde é limitado a juventude negra e periférica;

• Falta de conhecimento da população acerca das Práticas Integrativas e Complementares em Saúde.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Problemas de saúde específicos da população negra, como anemia falciforme, hipertensão arterial e diabetes;

• Assegurar uma política de saúde integral para a população negra, incluindo a formação de profissionais 
de saúde sobre as doenças que apresentam maior incidência nessa comunidade;

• Aprimorar as instalações dos postos de saúde e expandir a oferta de exames para doenças específicas 
que afetam particularmente os jovens negros, como anemia falciforme e doença de Chagas;

Falta de atendimento digno e qualificado para a juventude negra no SUS;

O acesso a profissionais de saúde é limitado a juventude negra e periférica;

• Implementação de cursos, rodas de conversa e ações de conscientização para sensibilizar os jovens em relação aos 
cuidados com a saúde mental, prevenção do alcoolismo, uso de outras drogas e promoção da saúde sexual;

• Estabelecimento e expansão de núcleos de atendimento direcionados à saúde mental das juventudes negras;

• Investimento e fortalecimento da plataforma TelesSaúde, com recorte para juventude negra;

• Reativar e implementar o Plano Nacional Atenção à Saúde Integral da População Negra;

• Reforçar a atenção primária à saúde por meio da implementação da política de Saúde da 
Família, visando ampliar o acesso e promover a saúde da juventude negra;

• Disseminação das Práticas Integrativas e Complementares em Saúde do Sistema Único de Saúde (SUS).
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De acordo com o Ministério da Saúde (2022), a existência de doenças de 

maior prevalência na população negra em virtude do condicionamento de 

fatores genéticos que atuam com fatores sociais e ambientais e que têm efeito 

direto ou indireto na morbidade e na mortalidade são: a doença falciforme, a 

deficiênciade6-glicose-fosfato-desidrogenase,ahipertensãoarterial,adoença

hipertensivaespecíficadagravidezeodiabetesmellitus(tipoII).Alémdessas,

podemos enumerar outras decorrentes das condições de vulnerabilidade a que 

essa população está exposta como: desnutrição, doenças do trabalho, DST/

Aids, mortes violentas, mortalidade infantil, sofrimento psíquico, transtornos 

mentais (derivados do uso abusivo de álcool e drogas), doenças infecciosas e 

parasitárias e problemas decorrentes de gravidez, parto e puerpério.

Estudiosos, movimentos sociais e sociedade civil têm nos dito que estas 

especificidadesdasaúdedapopulaçãonegraestáintrinsecamenterelacionada

com as condições de vida e processos de vulnerabilização advindos do 

racismo, pois seu não enfrentamento potencializa a discriminação, violência, 

exclusão, sofrimento e iniquidades em todas as áreas da vida social. Então isso 

reforça a urgência de que a Política Nacional de Saúde Integral da População 

Negra (PNSIPN) tenha centralidade na agenda do SUS49 em todas as esferas 

governamentais e em consonância com o Estatuto da Igualdade Racial. Isso 

também foi trazido no quadro acima pela juventude negra.

Seguindo, temos igualmente como demandas trazidas pela juventude negra 

nas Caravanas Participativas as problemáticas que dizem respeito aos direitos 

sexuais e reprodutivos, sobretudo das jovens negras:

49 A maioria dos usuários do SUS são pessoas negras, segundo dados IBGE que apontam 76% 
dos atendimentos e 81% das internações no SUS realizadas para a população negra.
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QUADRO 38

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV-  

SAÚDE SEXUAL E REPRODUTIVA DA JUVENTUDE NEGRA

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Jovens mulheres negras são desproporcionalmente afetadas por práticas obstétricas violentas e falta 
de respeito, o que impacta sua saúde física e mental, assim como o bem-estar de seus bebês;

• Devido ao racismo institucional, os exames ginecológicos muitas 
vezes são constrangedores para as mulheres negras;

Implementar programas de educação e conscientização para profissionais de saúde e o público em geral, 

• Desigualdade de gênero e acesso a produtos de higiene menstrual, jovens não 
têm condições de comprar absorventes, não é garantido para todas as mulheres, 
afetando diretamente sua saúde, dignidade e participação na sociedade;

• Aplicabilidade da lei de dignidade menstrual;

• Falta de itens de higiene e instrumentalização para dignidade menstrual;

• Jovens negras enfrentam interrupções educacionais quando começam a menstruar, devido 
à falta de recursos financeiros para acessar produtos de higiene adequados;

• Falta de ações que promovam dignidade menstrual e atendimento adequado para as mulheres negras;

• Ausência de debates acerca da Dignidade Menstrual e de política de 
garantia de mecanismos que promovam dignidade menstrual;

• Faltam condições para compra de absorventes e remédios para cólica;

Implementação de palestras, oficinas e debates nas escolas abordando temas como educação 

 232 PLANO JUVENTUDE NEGRA VIVA



Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Facilitar o acesso das jovens negras aos serviços de ginecologia médica;

• Implementar programas de educação e conscientização para profissionais de saúde e o público em geral, 
sobre a violência ginecológica e seus impactos negativos na saúde física e mental das jovens negras;

• Fortalecer as políticas de saúde por meio dos agentes de saúde para capacitar 
e informar jovens mulheres negras sobre educação sexual;

• Desenvolver um plano de ação para combater o racismo e a violência obstétrica no 
atendimento prestado às mulheres negras nos serviços de saúde;

à falta de recursos financeiros para acessar produtos de higiene adequados;

• Assegurar dignidade menstrual para as jovens negras no ambiente escolar;

• Assegurar a distribuição de itens de higiene menstrual e pessoal em postos de saúde e escolas, com foco 
especial nas comunidades quilombolas, visando atender às necessidades das jovens que menstruam;

• Implementação de palestras, oficinas e debates nas escolas abordando temas como educação 
sexual, dignidade menstrual e direitos reprodutivos, com a disponibilização de materiais de higiene 
e absorventes através das unidades de saúde localizadas nas proximidades das escolas;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de acesso a recursos de saúde sexual; não aborda especificamente as medidas 
e políticas necessárias para prevenir, tratar e educar sobre essas doenças. A falta 
de acesso a informações, preservativos e serviços de saúde sexual;

• Falta de Educação Sexual para a jovens negros;

• Falta de diálogo sobre a educação sexual e afetiva, sobretudo com relação à saúde;

Transmissíveis (ISTs), numa perspectiva de ações afirmativas em saúde e educação;

Assegurar o acesso e a confidencialidade à política de direito ao aborto legal e seguro, 

• A gravidez na adolescência é uma realidade enfrentada pelas mães pretas, e muitas 
vezes isso prejudica o acesso à educação, pois não há estrutura adequada para 
deixar os filhos em creches ou cuidar deles enquanto as mães estudam;

• Falta de debate sobre a legalização do aborto, que afeta majoritariamente a população negra periférica;

• Falta de recursos e abordagem sobre saúde na gravidez na adolescência de jovens negras;

• Alta incidência de gravidez na adolescência das jovens negras.

Promover a formação antirracista dos profissionais de saúde para atuação junto à juventude negra, 

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

A luta para ter acesso à saúde começa cedo, com mulheres negras que se 

tornam mães. De acordo com o Ministério da Saúde, 60% das mortes maternas 

ocorrementremulheresnegrase34%entremulheresbrancas.Jáosegundo

obstáculo é com os recém-nascidos: no Brasil, a maior taxa de mortalidade 

neonatal atinge crianças negras.
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Falta de acesso a recursos de saúde sexual; não aborda especificamente as medidas 

• Ampliar a disponibilidade de diversos métodos contraceptivos para jovens negras, 
proporcionando-lhes opções além do uso exclusivo de anticoncepcionais;

• Educação Sexual nas escolas, com divulgação sobre prevenção de doenças e Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (ISTs), numa perspectiva de ações afirmativas em saúde e educação;

• Aprimorar o atendimento nas unidades básicas de saúde, agilizando o preenchimento de registros e proporcionando 
uma resposta mais rápida no diagnóstico e implementação de métodos preventivos para a juventude negra;

• Assegurar o acesso e a confidencialidade à política de direito ao aborto legal e seguro, 
em conformidade com a lei que permite o aborto nos casos de estupro;

deixar os filhos em creches ou cuidar deles enquanto as mães estudam;

• Promover a formação antirracista dos profissionais de saúde para atuação junto à juventude negra, 
focando na atenção a gravidez na adolescência, saúde mental e controle de ISTs.

Muitas dessas mulheres relatam abusos, desrespeito, ofensas e maus-

tratos também durante a gestação e na assistência ao parto e pós-parto nas 

instituições públicas e privadas de saúde, demonstrando que a violência 

obstétrica é mais uma das formas de violência de gênero, sendo as mulheres 

negras as que vivenciam com maior frequência e intensidade (Ministério da 

Saúde, 2022).
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A Pesquisa Nascer no Brasil da Fiocruz50 ainda aponta que mulheres pretas e 

pardas apresentam também: a) prevalências mais altas de parto pós-termo (após 

as42semanasdegestação);b)menoraplicaçãodeanalgesia;c)pré-natalcom

menor número de consultas e exames; c) maior peregrinação para parir; d) maior 

violação da garantia do direito da mulher ao acompanhante por ocasião do parto; 

e)piorrelaçãocomas/osprofissionaisdesaúdenoshospitais-maternidade;f)

menor satisfação com o atendimento recebido nos hospitais-maternidade.

Outro problema que destacamos do quadro acima e que ainda é pouco 

discutido é a pobreza menstrual, que se refere à condição que inúmeras 

pessoas que menstruam e vivem em situação de vulnerabilidade social e 

econômica enfrentam por não terem acesso ao saneamento básico, banheiros 

e protetores menstruais. Uma pesquisa realizada em 2018 apontou que 26% 

dejovensbrasileirasde15a17anosnãotêmacessoaprodutoshigiênicos

adequados e necessários no período menstrual. É fato reconhecido pela ONU 

que higiene menstrual é questão de saúde pública e de direitos humanos 

(ATLAS DAS JUVENTUDES, 2021). Ainda de acordo com a Unicef, quem não 

possui acesso à informação e educação menstrual está mais vulnerável a 

vivenciar uma gestação precoce, desnutrição, a sofrer violência doméstica, entre 

outros desfechos graves.

Essas constatações não apenas revelam que as desigualdades raciais se 

manifestam em todas as esferas da vida das pessoas negras, como também 

convocamarefletireadarrespostascontundentesnoâmbitodaformulação

e implementação de políticas públicas que busquem enfrentar os níveis 

alarmantes de iniquidades decorrentes do racismo. Pensando nisso, seguiremos 

para a apresentação do quadro de problemas que trata da saúde mental da 

juventude negra:

50 Ver mais em: https://nascernobrasil.ensp.fiocruz.br/?us_portfolio=nascer-no-brasil. Acesso em 
27 de ou. 2023.
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QUADRO 39

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV-  

SAÚDE DA JUVENTUDE NEGRA

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• O padrão de sucesso inalcançável imposto pela sociedade, de que todos terão 
sucesso após os 18 anos, afeta a saúde mental dos jovens que estão fora desse 
padrão e que não tem a mesma oportunidade de jovens brancos;

• Aumento de suicídio de jovens negros; jovens negros têm medo do preconceito 
e estigma associados a procurar ajuda de psicólogos e psiquiatras;

• Juventude negra e saúde mental, falta de acesso às políticas públicas de prevenção ao suicidio;

• Aumento do índice de prostituição, suicidio e auto mutilação da juventude negra;

• A ausência de reconhecimento dos jovens negros contribui para a deterioração de sua autoimagem;

• Aumento de índice de suicídio da juventude negra; Ausência de debate e política sobre 
saúde mental da juventude negra; Casos de suicídio na juventude negra aumentou;

• Pandemia de adoecimento mental da juventude negra;

• Aumento de adoecimento mental em indígenas em contexto urbano;

• Pouca atenção para a saúde mental e sexual dos jovens;

• O racismo tem um impacto significativo na saúde mental, uma vez que impõe estereótipos e padrões 
discriminatórios que dificultam a busca de emprego e o acesso a oportunidades igualitárias;

• Falta de criação de um programa nacional de saúde nas universidades;

• Ausência de serviços na área de saúde, temos o Centro de Atenção Psicossocial álcool 
e outras drogas (CAPSAD), dentro do sistema SUS, mas o serviço é direcionado a 
população adulta. Mas se um adolescente entra nesse mundo ele vai para um CAPS 
Infantil, que não trata do debate da redução de danos e do álcool e drogas.

Expansão do número de profissionais de saúde mental capacitados para atender jovens 
negros, com preferência por profissionais negras e referencial afrocentrado.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

O racismo tem um impacto significativo na saúde mental, uma vez que impõe estereótipos e padrões 
discriminatórios que dificultam a busca de emprego e o acesso a oportunidades igualitárias;

• Estabelecer parcerias entre Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e escolas 
para monitorar e avaliar a saúde mental dos jovens negros;

• Elaborar estudo sobre os impactos do racismo institucional e religioso na saúde da população negra e povo de terreiro;

• Garantir atendimento e acompanhamento, coletivo e individual, psicológico nas escolas para estudantes jovens negros;

• Fluxograma para vítimas de racismo que inclua atendimento psicológico, 
psicopedagógico, socioeducacional e outros necessários se houver;

• Promover a valorização da cultura do autocuidado por meio de políticas públicas que 
fomentem a conscientização sobre a saúde mental da juventude negra;

• Expansão do número de profissionais de saúde mental capacitados para atender jovens 
negros, com preferência por profissionais negras e referencial afrocentrado.
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São nítidos os impactos do racismo estrutural na saúde mental da juventude 

negra pelo quadro acima, sendo que ele se expressa em diversas nuances, 

tanto no aumento dos casos de depressão e ansiedade na juventude, quanto no 

constante medo de ser morto pela polícia ou ainda nos altos índices de suicídio. 

De acordo com a psicóloga Jeane Tavares do Instituto de Saúde Coletiva da 

Universidade do Estado da Bahia - UFBA:

Crescendo em uma sociedade que ridiculariza e 

demoniza a negritude, a pessoa negra é levada a negar 

sua identidade racial e buscar de forma irracional se 

adaptar ao padrão imposto. No entanto, como alcançar 

este padrão é impossível para não-brancos, geram-

se crenças persistentes de inadequação, desvalor, 

desamor e impotência, que são associadas a depressão 

e diferentes transtornos de ansiedade.51

Já de acordo com a Articulação Nacional de Psicológas/os/ues Negras/os/es e 

Pesquisadoras/es (ANPSINEP) é impossível não associar o impacto da violência 

à saúde mental e sobre a urgência de ações programáticas para suspender 

esse estado de violência que afeta jovens negros, suas mães, familiares e 

comunidades. ‘’Não há como ter saúde mental convivendo em um país cruel e 

violento, onde não se tem o direito à vida garantido’’52.

51 Disponível em: https://www.geledes.org.br/saude-da-populacao-negra-racismo-e-
condicoes-sociais-limitam-acesso-servicos-e-tratamentos/?amp=1&gclid=CjwKCAj
wv-2pBhB-EiwAtsQZFLos3_j-FtbsGgzaEKPHkUPP2W2qUxYFtDaDjwA2OcKFTEwVqX-
WfhoCEFUQAvD_BwE. Acesso em 27 de out. 2023.

52 Disponível em: https://www.uol.com.br/ecoa/colunas/opiniao/2021/09/14/a-juventude-
negra-quer-viver-a-juventude-negra-quer-sonhar.htm. Acesso em 27 de out. 2023.
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Os dados de suicídio entre a juventude reforçam esta realidade. Pela análise do 

Departamento de Apoio à Gestão Participativa e ao Controle Social do Ministério 

da Saúde (DAGEP/MS) em 2016, a cada dez suicídios em adolescentes e jovens 

seis ocorreram entre negros. O levantamento também constatou que, entre 

2012e2016,oíndicedesuicídioentreapopulaçãonegrafoi55,4%superior

em comparação às demais raças (39%), engatilhadoo por diferentes tipos de 

violência e racismo.

O Atlas das Juventudes (2021) destaca que, para alguns grupos de jovens – 

incluindo aqueles que estão envolvidos nos sistemas de justiça, LGBTQIAPN+, 

indígenas e membros do serviço militar –, a incidência de comportamento 

suicidaéaindamaior,demonstrandoqueessasespecificidadesdevemser

tratadas com atenção quando se trata do direito à saúde, como trazidos no 

próximo quadro:

QUADRO 40

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV-  

DIFICULDADE DE ACESSO À SAÚDE PARA JUVENTUDE NEGRA TRANSEXUAL E TRAVESTI

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• 90% da população trans no 
Brasil tem como única fonte de 
renda a prostituição, sendo boa 
parte delas jovens negras;

• Falta atendimento especializado 
a jovens negras, mulheres 
trans e travestis no SUS.

• Capacitar profissionais para oferecer 
atendimento humanizado e equitativo à 
juventude negra, além de assegurar que 
todas as cidades disponham de acesso 
a médicos de todas as especialidades.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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A trajetória de uma pessoa trans durante toda a vida é marcada por lutas e por 

uma busca incansável para alcançar igualdade de direitos e inclusão dentro dos 

diversos âmbitos da sociedade e no que diz respeito à garantia, manutenção e 

proteção à saúde dessas pessoas, a realidade não é diferente. De acordo com 

Nogueira, Leitão e Filho (2021) estas pessoas têm experimentado dissabores 

nesses espaços e veem sua saúde condicionada, quase sempre, a ações 

estratégicas para sanar agravos, quando esses se tornam casos de saúde 

pública, e não nas estratégias de prevenção e promoção, como por exemplo 

quando houve uma epidemia de HIV/aids e e a necessidade de superação da 

ideia de que essas pessoas pudessem ser resumidas a essa epidemia. Nessa 

perspectiva, de acordo com os mesmos autores:

(...) os serviços de saúde ainda são atravessados 

por processos discriminatórios, nos quais travestis 

e transexuais, em especial mulheres transexuais(...), 

acabam por vivenciar com mais frequência e 

intensidade essas manifestações, seja de forma 

explícita ou não. Há uma incompatibilidade do sistema 

e dos serviços de saúde com as vivências desse 

grupo populacional refletida nas condições de saúde 
(NOGUEIRA, LEITÃO E FILHO, 2021, p. 36).

Os autores ainda indicam o desconhecimento da Política Nacional de Saúde 

Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (Portaria nº 

2.836/2011) nos serviços de saúde e a violência nos atendimentos, atravessados 

pelas interseccionalidades de raça, classe e gênero como agravante da 

vulnerabilidade, além da necessidade de reavaliar o conteúdo da política e sua 

implementação, de modo que as questões supracitadas sejam pensadas como 

latentes para sua efetivação.
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Por outro lado é importante reconhecer também os avanços conquistados 

através das manifestações e mobilizações coletivas de diversas organizações 

e movimentos sociais liderados por mulheres trans e travestis, homens trans 

e transmasculines, que resultaram em importantes conquistas relacionadas à 

saúde. Vejamos:

Em 1990, a Organização Mundial de Saúde (OMS) 

retirou a homossexualidade da lista internacional de 

doenças mentais. Em 2004, foi instituído o Dia Nacional 
da Visibilidade Trans. Em 2006, o SUS passou a aceitar 

o uso do nome social para a população trans e em 

2008 é conquistado o Processo Transexualizador 
através do sistema. O primeiro ambulatório de Saúde 

do Brasil dedicado exclusivamente para pessoas trans 

foi inaugurado, em 2009, em São Paulo. Atualmente, 

há cerca de 33 espaços, entre hospitais e ambulatórios, 

especializados no processo transexualizador53.

[...]

Em 2018, a OMS retirou da transexualidade a 
classificação como transtorno mental e em 2022 ela 

53 O Processo Transexualizador (TX) é um programa do SUS voltado à população trans 
para o acompanhamento psicossocial de acolhimento e escuta e para a realização de 
procedimentosdemodificaçãocorporalegenitalcomacompanhamentomultiprofissional
para as pessoas que desejam a hormonização e/ou algum tipo de cirurgia, não sendo estas 
demandas ou necessidades de todas as pessoas trans. O atendimento conta com serviços 
ambulatoriais, com acompanhamento clínico, psicológico e hormonização, e serviços 
hospitalares, que incluem a realização de cirurgias e acompanhamento pré e pós-operatório. 
Informações contidas em: https://jornal.ufg.br/n/166253-pesquisa-investiga-acesso-a-
saude-pela-populacao-trans. Acesso em 27 de out. 2023.
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passou a constar como incongruência de gênero na 

Classificação Internacional de Doenças (CID)54.

Estes fatos são considerados avanços para a população LGBTQIAPN+ brasileira, 

contudo, a luta para a efetivação desse programa ainda é necessária, diante de 

todos os ataques e violências que esta população vivencia.

No artigo Transfeminine Bodies: Survival and Resilience Experiences in Brazil, 

publicado no livro Transgender Health – Advances and New Perspectives, 

LuzGonçalves,apartirdeumaabordageminterdisciplinar,identificaquea

vulnerabilidade de mulheres trans e travestis ocorre pela falta de acesso 

aos sistemas públicos de saúde, principalmente aquelas que trabalham na 

prostituição. Essa discriminação faz com que elas produzam informalmente seus 

cuidados, como intervenções e terapias hormonais.55

Outro estudo desenvolvido por Lopes (2023)56, primeira pessoa trans a obter 

o título de mestra pelo Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva do 

Instituto de Patologia Tropical e Saúde Pública da Universidade Federal de 

Goiás(UFG),identificoudificuldadesenfrentadasnoacessoàsaúdepelas

pessoas trans nos diferentes níveis de atenção, inclusive para o acesso ao 

Processo Transexualizador (TX). Preconceito, falta de informação, despreparo 

dosprofissionaisdesaúdenorelacionamentocompessoastrans,falhasno

processo de referenciamento e regulação para os serviços especializados (TX), 

54 Informações disponíveis em: https://conselho.saude.gov.br/ultimas-noticias-cns/2312-a-
transfobia-adoece-e-mata-temos-que-nos-comprometer-com-a-vida-diz-conselheiro-de-
saude-no-dia-nacional-da-visibilidade-trans. Acesso em 27 de out. 2023.

55 Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2023/03/12/discriminacao-na-saude-torna-
pessoas-trans-suscetiveis-a-estrategias-informais-de-cuidado. Acesso em 27 de out. 2023.

56 Informações disponíveis em: https://jornal.ufg.br/n/166253-pesquisa-investiga-acesso-a-
saude-pela-populacao-trans. Acesso em 27 de out. 2023.
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e desarticulação com a Rede de Atenção Básica à saúde e Rede de Atenção 

Psicossocialestãoentreasdificuldadesenfrentadaspelapopulaçãotrans.

Outroaspectoobservadopelamesmapesquisafoiamaiordificuldadede

acesso ao serviço especializado, assim como a negligência e a exclusão 

enfrentada pelas pessoas negras e socioeconomicamente mais vulneráveis. 

Segundo ela, a transfobia possui nuances que se relacionam com gênero, raça 

e classe e, por conta disso, pessoas trans com características socioeconômicas 

e raciais vulneráveis acabam percorrendo caminhos diferentes para alcançarem 

os mesmos objetivos, isso quando há a possibilidade de ter acesso aos serviços 

que são oferecidos.

Assim, é fundamental garantir o direito à saúde a estas pessoas de forma 

interseccional e em respeito às suas vivências, bem como que as políticas 

públicas já existentes se efetivem no sentido de concretizar acessos e direitos.

Seguindo, também foi trazido como problemática a situação de saúde 

vivenciada pela juventude negra dentro do sistema prisional:

QUADRO 41 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV- DIFICULDADE DE ACESSO 

À SAÚDE PARA JUVENTUDE NEGRA NO SISTEMA PRISIONAL 

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Falta de atendimento adequado de 
saúde em unidades prisionais.

• Ampliação, agilização do processo 
de convocação e aporte de recursos 
para equipes de profissionais 
de saúde em presídios.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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As violações de direitos sofridas pelos internos das penitenciárias brasileiras 

são uma realidade: violências físicas e psicológicas, espaços insalubres e 

superlotados, falta de acesso a bens de higiene pessoal, comida de péssima 

qualidade, a própria situação de privação da liberdade e do convívio social. A 

maioria da população carcerária é negra e jovem, logo é a juventude negra que 

tem vivenciado esta dinâmica de tantas violações que impactam diretamente na 

sua saúde.

De acordo com os dados do Infopen de 2016, no Brasil todas as categorias 

da área de saúde – médicos(as), enfermeiros(as), dentistas, ginecologistas, 

clínicos, psiquiatras e demais especialidades – representam, juntas, 6% dos(as) 

profissionaisdosistemaprisionalbrasileiro,ouseja,havia6.337profissionaispara

atender726milpessoasem2016.Destaca-se,também,que15%dasunidades

prisionais não apresentam estrutura com módulo de saúde. Esses dados 

demonstramonúmeroinsuficientedeprofissionaisparaumcontingentemuito

maior de presos(as), além de ter unidades sem estrutura de saúde (Infopen, 

2016). Ainda segundo dados do Infopen, em junho de 2019, no sistema prisional 

brasileirohaviaaquantidadede8.638casosdetuberculose,7742deHIV,5449

deSífilise4.927casosdeoutrascomorbidades(Infopen,2019).

OMinistériodaSaúde,em2014,apontouqueapopulaçãocarceráriaapresenta

a chance 28 vezes maior de contrair tuberculose do que o resto do país 

(GOVERNO FEDERAL, 2016).

Poroutrolado,noanode2014foisancionadaaPolíticaNacionaldeAtenção

Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional 

(PNAISP), com a intenção de garantir o acesso das pessoas privadas de 

liberdade no sistema prisional ao cuidado integral no SUS, mas na prática isto 

ainda está longe de ser alcançado.
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Ainda neste cenário de problemas relacionados à saúde da juventude 

negra, também foi destacado seus impactos sobre os povos e comunidades 

tradicionais, conforme o quadro que segue:
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QUADRO 42

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV-  

SAÚDE DA JUVENTUDE NEGRA DE POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de acesso à saúde e ações diretas dentro das comunidades de matrizes africanas;

Formação dos profissionais de saúde para proporcionar atendimento humanizado às pessoas 

• Falta de acesso aos mantimentos básicos para recém-nascidos de comunidades quilombolas;

• Acesso à saúde nas comunidades tradicionais precário;

tradicionais e de povos indígenas para profissionais negros, indígenas e quilombolas;

Criar um programa fixo para garantir a saúde clínica, psicológica e social da juventude 

• Falta reconhecer institucionalmente as práticas e os territórios dos Povos Tradicionais de Matriz Africana 
como serviços complementares de promoção de saúde e cura no SUS, em seus barracões, ilês e terreiros.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Formação dos profissionais de saúde para proporcionar atendimento humanizado às pessoas 
das comunidades tradicionais de terreiro, com respeito aos trajes e insígnias religiosas;

• Instituir Plano Nacional da Saúde Integral Quilombola;

• Desenvolver estratégias de atendimento à saúde para as comunidades quilombolas de difícil acesso, que não 
possuem postos de saúde. Isso inclui a implementação de um cronograma de visitas regulares, de 1 a 2 vezes ao 
mês, com uma equipe multidisciplinar composta por clínicos gerais, dentistas, psicólogos e outros especialistas;

• Criação de cota do quadro efetivo da rede de saúde que atendem as comunidades 
tradicionais e de povos indígenas para profissionais negros, indígenas e quilombolas;

• Ampliar as Políticas Públicas para tratamento especializado em obesidade 
e desnutrição para pessoas negras, indígenas e quilombolas;

• Ampliar a rede de saúde nas comunidades quilombolas, indígenas, rurais e povos tradicionais;

• Criar um programa fixo para garantir a saúde clínica, psicológica e social da juventude 
negra de terreiro, principalmente voltada para a saúde mental dessa população;

• Estimular vivenciadores de religiões de matriz africana e afroumbandista na gestão 
participativa e controle social de políticas públicas, especialmente da saúde;

• Apresentar os modelos, as práticas e os saberes das comunidades tradicionais de terreiro relacionadas 
ao acolhimento, cuidado e solidariedade para enfrentamento a problemas de saúde;

• Reconhecer institucionalmente as práticas e os territórios dos Povos Tradicionais de Matriz Africana como 
serviços complementares de promoção de saúde e cura no SUS, em seus barracões, ilês e terreiros.
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Sobre a problemática vivenciada pelas comunidades quilombolas por exemplo, 

Silva e Silva (2021) nos diz que:

(...) a situação tem se agravado uma vez que a Atenção 

Primária sempre foi precária, havendo mínima cobertura 

da ESF57 Quilombola e sendo esporádica a presença de 

médicos na maioria das comunidades, onde há muitas 

pessoas com doenças crônicas como hipertensão, 

diabetes e doença falciforme, que precisam de 

acompanhamento regular. (Silva; Silva, 2021, p. 12).

O Atlas das Juventudes (2021) colabora com o que foi trazido no quadro acima, 

que adeptos das religiões de matriz africana podem ser desrespeitados e 

enfrentar preconceito e discriminação nos serviços de saúde, o que pode 

dificultaroacessoaosmesmos.Nestesentido,éfundamentalpensarquea

saúde também envolve o cuidado espiritual e que em um estado laico, este 

direito deve ser garantido em todas as suas formas. Além disso, os terreiros 

de candomblé cumprem um reconhecido papel no acolhimento das pessoas 

mais vulnerabilizadas nas comunidades negras, tanto de cuidado espiritual, 

sofrimentos psíquicos, até outras vulnerabilidades, como a falta de alimentação.

Sobreisso,recentementeaResolução715doConselhoNacionaldeSaúde,de

20 de julho de 2023, reconheceu os terreiros como equipamentos promotores 

de saúde e cura complementar do SUS. Em alinhamento com a Constituição 

Federal e a Lei Federal nº 8.080/1990, a Resolução estabelece a saúde como 

um direito universal, ressoando as políticas de saúde dos terreiros e de diversas 

religiões irmãs58.

57 Estratégica de Saúde da Família.

58 Disponível em: https://radis.ensp.fiocruz.br/opiniao/pos-tudo/a-ponte-entre-os-terreiros-de-
matriz-africana-e-o-sistema-unico-de-saude/
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Porfim,masnãomenosimportante,trazemosoúltimoquadrode

problemasdestaseção,queserefereespecificamenteasaúde

da população em situação de rua:

QUADRO 43 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV-  

SAÚDE DA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Pouca atenção à saúde da 
população em situação de rua.

• Expandir e fortalecer a política 
de consultórios na rua.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

APesquisaNacionalsobreaPopulaçãoemSituaçãodeRua(2014)trazalguns

dadossobreasaúde,quando29,7%dosentrevistadosafirmaramteralgum

problema de saúde. Os problemas mais prevalentes foram: hipertensão (10,1%); 

problemaspsiquiátricos/mental(6,1%);HIV/aids(5,1%);eproblemasdevisão/

cegueira(4,6%).18,7%dosentrevistadosafirmaramquefazemusodealgum

medicamento, sendo os Postos/Centros de Saúde são os principais meios de 

acessoaeles.43,8%dosentrevistadosafirmaramqueprocuramprimeiramenteo

hospital/emergênciaquandoestãodoentese27,4%procuramopostodesaúde.

Além desses dados, o mesmo estudo destaca que entre essa população são 

recorrentes os relatos de recusa em ir para unidades de saúde devido a episódios 

de mau atendimento em hospitais, de negação a atendimento e impedimento de 

entrada nas unidades de saúde.
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Neste sentido, o Consultório na Rua é uma modalidade de equipe da Atenção 

Primária à Saúde que visa ampliar o acesso da população em situação de rua 

aos serviços de saúde através da oferta oportuna de atenção integral à saúde 

para esse grupo populacional que se encontra em condição de extrema 

vulnerabilidade59.

Segundo a coordenação da Rede Nacional de Consultórios na Rua e da Rua 

do Ministério da Saúde, ainda há muito a ser feito no cuidado à saúde desta 

população e no enfrentamento às desigualdades sociais, a começar pela 

invisibilidade dessas pessoas, que não estão em nenhuma estimativa do IBGE.

59 Disponível em: https://conselho.saude.gov.br/ultimas-noticias-cns/3096-poprua-populacao-
quer-comite-especifico-e-politica-nacional-de-saude-da-populacao-em-situacao-de-rua. 
Acesso em 23 de out. 2023.
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VIII- Meio ambiente, garantia do 
direito à cidade e a valorização dos 
territórios

DeacordocomoEstatutodaJuventude(LeiFederalnº12.852/2013)todo

jovem tem direito à qualidade de vida. Para isso, viver em um ambiente plural, 

ecologicamente equilibrado e protegido é fundamental. Ao mesmo tempo em 

que o jovem tem direito a uma vida sadia, que preze pela qualidade de vida, ele 

também tem o dever de protegê-la para as futuras gerações.

O mesmo Estatuto também preceitua o direito ao território e à mobilidade, 

incluindo a promoção de políticas públicas de moradia, circulação e 

equipamentospúblicos,nocampoenacidade.Aojovemcomdeficiência

devem ser garantidas a acessibilidade e as adaptações necessárias. Tendo em 

vista esta multiplicidade, este direito também compreende a necessidade de 

políticas públicas abrangentes e intersetoriais, articuladas de modo estratégico, 

para suprir as diversas desigualdades que impactam o acesso das juventudes a 

seus direitos.

Nestes termos, percebemos a centralidade que o meio ambiente e território 

tem na vida da juventude, tendo em vista que é nele que a vida acontece. 

Por outro lado, estes direitos têm sido negados de diversas formas, tanto no 

campo quanto na cidade, sobretudo para as juventudes mais vulnerabilizadas, 

como a juventude negra e indígena. Com esta compreensão passaremos a 

apresentação do primeiro quadro de problemas/soluções desta desta seção:
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QUADRO 44

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV- VIOLAÇÕES DE DIREITOS AO MEIO 

AMBIENTE E AO TERRITÓRIOS COMUNIDADES RURAIS E TRADICIONAIS

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Garimpo ilegal, grilagem de terra e desmatamento florestal dificultam a continuidade nos territóios 
para as juventudes de comunidades tradicionais, sobretudo as extrativistas e ribeirinhas;

• Maior incidência de mercúrio nas águas, provocada pelos mineradores 
irregulares, assim causando doenças na população;

Instituir Pacto Nacional pelo Meio Ambiente, com diversos entes e instituições a fim de 

• Ameaça armada dentro das comunidades quilombolas, grileiros, latifundiários 
e especuladores estão tentando tomar terras quilombolas;

• Empresários desrespeitando a demarcação de comunidades quilombolas;

• Mudança Climática e recrudescimento dos efeitos do racismo ambiental;

• Racismo ambiental, muitas famílias precisam sair das suas casas devido a problemas estruturais;

• Prejuízos ambientais gerados pela sociedade recaem na população negra;

• Povos de origem africana e indígena sempre tiveram em conexão com o meio ambiente, 
o processo de destruição é fruto de um modelo de desenvolvimento branco;

Promover políticas de financiamento às melhores condições de trabalho para catadores 

sensibilização da sociedade sobre a relevância da atuação desses profissionais;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Garimpo ilegal, grilagem de terra e desmatamento florestal dificultam a continuidade nos territóios 

• Instituir Pacto Nacional pelo Meio Ambiente, com diversos entes e instituições a fim de 
fortalecer a implementação das Políticas e Programas Nacionais de Meio Ambiente;

• Dar celeridade ao processo de Titulação de terras para todas as comunidades 
quilombolas, indígenas e demais povos e comunidades tradicionais;

• Instituir o ensino do bem viver e da permacultura, incluindo a educação ambiental decolonial voltada para o 
combate ao racismo ambiental e ações voltadas para a proteção dos biomas dentro dos planos educacionais;

• Instituir educação ambiental no currículo escolar do Ensino Fundamental e Médio, 
como meio de implementar o combate ao racismo ambiental;

• Garantir paridade nos Conselhos de Meio Ambiente entre sociedade civil e gestão pública, com 
garantia de cadeiras para movimento negro, povos e comunidades tradicionais e juventude;

• Promover formações sobre educação ambiental às juventudes que habitam 
regiões de Áreas de Preservação Ambiental (APAs);

• Formação de agentes ambientais jovens, que atuem como lideranças e guias turísticos em seus territórios;

• Fomentar por meio de editais projetos da juventude negra e meio ambiente, para combate ao racismo ambiental;

• Fomentar iniciativas da juventude negra na gestão ambiental nos seus territórios;

• Promover a conscientização ambiental e a valorização do território por meio de atividades 
educativas e culturais para jovens negros de comunidades vulneráveis;

• Promover políticas de financiamento às melhores condições de trabalho para catadores 
de recicláveis nos territórios, por meio de bolsa “Jovem Catador”, com formação e 
sensibilização da sociedade sobre a relevância da atuação desses profissionais;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Mudança Climática e recrudescimento dos efeitos do racismo ambiental;

• Racismo ambiental, muitas famílias precisam sair das suas casas devido a problemas estruturais;

• Prejuízos ambientais gerados pela sociedade recaem na população negra;

• Povos de origem africana e indígena sempre tiveram em conexão com o meio ambiente, 
o processo de destruição é fruto de um modelo de desenvolvimento branco;

• Moradias insalubres e Habitação precária da população de comunidades tradicionais;

• Dificuldade de acesso a zona urbana pela zona rural em momentos que chove na cidade, 
dessa maneira não conseguem acessar saúde, educação, trabalho e etc;

• Falta de infraestrutura, como vias asfaltadas. Beneficiamento de quilombolas nos programas de moradia;

• As empresas se apossaram das terras dos quilombos e comunidades rurais 
e têm obrigado a juventude negra a trabalhar em subemprego;

• Ausência de política de renda e produção da Agricultura Familiar;

• Os grandes empreendimentos têm assolado as comunidades rurais, ocasionando 
morte, violência e expulsão da juventude negra do campo;

• Com o exôdo rural, os jovens negros sofrem racismo e desrespeito a sua forma de vida no contexto urbano;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Fomentar iniciativas da juventude negra que constituem Turismo de Base 
Comunitária (TBC), como meio de valorização do território;

• Promover formação sobre Turismo de Base Comunitária para juventude, com 
ênfase na juventude negra e de comunidades e povos tradicionais;

Dificuldade de acesso a zona urbana pela zona rural em momentos que chove na cidade, 

• Instalação pública de painéis energia solar nas comunidades tradicionais e povos originários;

• Implementar projeto de construção de fossas ecológicas em comunidades tradicionais;

• Pavimentação das estradas que ligam às comunidades quilombolas;

• Beneficiamento de quilombolas nos programas de moradia;

• Implementação de políticas de saneamento básico às comunidades quilombolas;

• Programa Nacional de Assistência Técnica de Máquinas e Extensão Rural para a produção 
agrícola para regiões de comunidades quilombolas e rurais negras de difícil acesso;

• Criar iniciativas de extensão rural e assistência técnica para juventude negra;

• Promover e fortalecer o protagonismo da juventude negra rural na agricultura familiar por 
meio de políticas públicas que incentivem a formação de cooperativas para a produção 
de alimentos saudáveis, destinados ao abastecimento das escolas e feiras locais;

• Criação de Bancos de Sementes Públicos;

• Fortalecimento da Cadeia da sociobiodiversidade e o TBC, com a 
inclusão da juventude negra e mulheres jovens negras;

• Criar linha de crédito para juventude negra ter acesso à terra;

• Dar celeridade à reforma agrária popular, contemplando em especial à juventude negra;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Hidrelétricas instalam-se sem fazer a Consulta Livre e Informada às populações, 
desencadeando processos de agravamento das mazelas sociais;

• Destruição dos rios e das cachoeiras pelos grandes empreendimentos 
hidrelétricos, locais sagrados para a população de terreiro.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Como visto no quadro, as comunidades rurais e tradicionais têm sofrido uma 

série de violações60 dos seus direitos, começando pela negação do território, 

fazendo com que outras políticas públicas também sejam negadas, tendo 

em vista que a regularização fundiária de terras quilombolas, por exemplo, é 

condição para a implementação de equipamentos públicos, como unidades de 

saúde e escolas.

O direito à terra inclusive tem sido negado historicamente a estas comunidades, 

tanto pela invasão promovida pelos europeus nos territórios indigenas, quanto 

no desenvolvimento de mecanismos juridicos para impedir o acesso das 

pessoas negras no pós abolição da escravidão, como a Lei de Terras. Nesse 

processo, a terra, ao longo dos séculos, tem sido apropriada por diferentes 

agentes que fazem uso inconsequente dos seus recursos, a exemplo das 

60 Na seção sobre segurança pública e acesso à justiça desse diagnóstico foram apresentadas 
mais informações sobre estas violações.
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Implementação de Política Nacional de Direitos para a População Atingida 
por Barragem, incluindo a criação de um Fundo Nacional;

• Elaboração do Plano de Ação de Emergência previsto Política Nacional de Segurança de 
Barragem envolvendo a participação das comunidades e movimentos sociais;

• Garantir a reparação e compensação dos espaços sagrados dos Povos de Terreiros.

grandes monoculturas, do agronegócio, das mineradoras, das barragens e 

hidrelétricas, interessados sempre no lucro, acumulação, hegemonia, em 

confronto com o bem-viver, a saúde coletiva e a manutenção das vidas (ATLAS 

DAS JUVENTUDES, 2021).

Estas situações são expressões do racismo ambiental, que se refere ao 

processo de discriminação que populações periferizadas ou compostas por 

grupos étnicos raciais sofrem através da degradação ambiental. Isto quer dizer 

que a distribuição dos impactos ambientais não se dá de forma igual entre a 

população, sendo a parcela marginalizada e historicamente invisibilizada a mais 

afetada pela poluição e degradação ambiental61.

61 Informações disponíveis em: https://jornal.usp.br/atualidades/racismo-ambiental-e-uma-
realidade-que-atinge-populacoes-vulnerabilizadas/.Acessoem25deout.2023.
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Desde2010,oMapadeConflitosenvolvendoInjustiçaAmbientaleSaúdeno

Brasil, um projeto da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), faz um levantamento 

deconflitossocioambientaisnopaís.Atéabrilde2022ospesquisadoresjá

haviamcontabilizado615conflitos.Aanálisedessesdadosevidenciaoracismo

ambiental:são184casosdelutasdepovosindígenasporseusdireitos,134de

quilombolas,74deribeirinhos,68decomunidadesurbanas,entreoutros.62

Por outro lado, estas comunidades têm outra relação com a natureza e com os 

territórios em que vivem, muito numa perspectiva de preservação e do respeito, 

entendendooespaçoquecontemplaasflorestas,rios,mares,corais,faunae

toda terra, como uma categoria social, como um ser social vivo, que tem seu 

valor social material, emocional e espiritual (ATLAS DAS JUVENTUDES, 2021). 

Assim, pensar nas garantias do território a estes povos e comunidades é uma 

forma de contribuir para a justiça climática. Sobre o tema temos o conceito 

trabalhado pela Fundação Mary Robinson Justiça Climática, uma das principais 

expoentes do movimento que discute a pauta pela lógica do direito e inclusão 

da população mais afetada pelos extremos climáticos:

62 Informações disponíveis em: https://www.invivo.fiocruz.br/sustentabilidade/racismo-
ambiental/.Acessoem25deout.2023.Vermaisem:https://mapadeconflitos.ensp.
fiocruz.br/.
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A justiça climática vincula direitos humanos e 

desenvolvimento para alcançar uma abordagem 

centrada no humano, a salvaguarda dos direitos das 

pessoas mais vulneráveis e partilha dos encargos 

e benefícios da mudança do clima e seus impactos 

equitativos e justos. A justiça climática é informada pela 

ciência, responde à ciência e reconhece a necessidade 

de administração equitativa dos recursos mundiais 

(Fundação Mary Robinson Justiça Climática)63

Este conceito reforça a ideia de que as pessoas mais afetadas por todas as 

alterações climáticas na atualidade são também as mais vulneráveis que, 

no caso do Brasil, são as pessoas negras, sobretudo a juventude. Falar de 

justiça climática, então, coloca a impossibilidade de discutir uma perspectiva 

sobre futuro sem a participação periférica, dos homens e mulheres negras, 

da população quilombola, das comunidades tradicionais e de outros grupos 

marginalizados e tidos como ‘’vulneráveis’’ (LOUBACK, 2020). Neste sentido, o 

quadro acima é um importante esforço para ecoar as vozes dessas comunidades 

afetadas e visibilizar como o racismo estrutural acirra as dinâmicas climáticas.

É pensando principalmente sobre os impactos do racismo sobre territórios 

e comunidades negras que seguiremos a apresentação do próximo quadro 

de problemas/ soluções e propostas acumuladas a partir das Caravanas 

Participativas sobre Meio ambiente, garantia do direito à cidade e a valorização 

dos territórios, a partir da perspectiva dos moradores das cidades:

63 Disponível em: https://www.mrfcj.org/principles-of-climate-justice.Acessoem25out.2023.
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QUADRO 45 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV- VIOLAÇÕES DOS DIREITOS 

AO MEIO AMBIENTE E DIREITO À CIDADE DA JUVENTUDE NEGRA

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Especulação imobiliária em áreas de preservação ambiental; Gentrificação no Estado;

• Racismo ambiental, atrelado à especulação imobiliária como fator 
gerador de violência contra a juventude negra;

Criar Comitês Estaduais Intersetoriais para resolução de conflitos fundiários, com 

• Muitos jovens negros encontram-se em situação de rua devido à falta de moradia;

• Poucas políticas públicas de acesso à moradia;

Criar uma política de financiamento à moradia e fortalecimento das políticas de 
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Especulação imobiliária em áreas de preservação ambiental; Gentrificação no Estado;

• Barrar a especulação imobiliária com a instituição de proteção normativa e 
patrimonialização de espaços naturais e de relevância cultural e histórica;

• Não liberar licenciamento ambiental para empresas que desmatam áreas com vegetação nativa, 
impactando a biodiversidade e a sustentabilidade dos povos e comunidades tradicionais;

• Efetivar que o Estado aplique a Consulta livre, prévia e informada sobre a intervenção nos territórios;

• Criar Comitês Estaduais Intersetoriais para resolução de conflitos fundiários, com 
a participação dos poderes públicos e dos movimentos sociais;

• Instituir cotas ou critério de prioridade para juventude negra nos programas 
de moradia popular Minha Casa, Minha Vida (MCMV);

• Criar uma política de financiamento à moradia e fortalecimento das políticas de 
aluguéis sociais, proporcionando à juventude negra moradia digna;

• Destinar os imóveis vazios por parte do Estado para a moradia popular;

• Reformular e implementar a politica socio-assistencial de habitação compreendendo as 
vunerabilidades que atravessam essa juventude negra, priorizando jovens negros em 
situação de rua e egressos do sistema prisional, bem como auxílio moradia para jovens 
mulheres negras e a populuação LGBTQIAPN+ em situação de violência doméstica;

• Instituir equipe especializada nas prefeituras, de apoio à formalização 
de solicitação de posse dos territórios pelo usucapião;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de investimento em infraestrutura nas regiões periféricas, que impactam diretamente o 
acesso aos serviços públicos, inviabilizando o desenvolvimento da juventude negra;

• Falta de transporte público para comunidades distantes dos centros urbanos; 
falta de integração de transporte coletivo em regiões periféricas;

• Negação de acesso à cidade e racismo espacial. A maioria da população periférica 
é negra e a ausência de transporte público é parte desse racismo espacial. Os 
valores gastos com mobilidade superam os gastos com a alimentação;

• Privatizações que afetam a mobilização dos jovens na região metropolitana, 
devido aos altos custos das passagens de ônibus;

• Falta de mobilidade urbana, o que prejudica o acesso efetivo às escolas;

• Falta de linhas de ônibus, conectividade entre as linhas para circulação integral no território;

• Transporte público sem qualidade: ônibus velhos e lotados;

• Espaço público racialmente dividido, uma cidade que exclui a classe negra trabalhadora;

• Plano diretor pensada apenas para carros;

• Falta de ônibus em regiões que possuem penitenciárias, constituindo forma de 
punição dos familiares e das pessoas com restrição de liberdade;

• Transporte não é acessível às comunidades rurais e tradicionais, impossibilitando o 
efetivo direito ao território por essas populações, em sua maioria negra.

Ampliar e fiscalizar o itinerário das linhas existentes para garantir a efetiva circulação no território;

Criação de uma frota gratuita, financiada pelo Estado, para garantir um padrão de qualidade no transporte público;

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Criar os Centros Urbanos e Rurais de Cultura, Arte, Ciência e Esporte (CURCAS) para as 
juventudes negras nas capitais, nos interiores, em zonas urbanas e rurais;

• Priorização das áreas mais vulneráveis, com recorte racial, no acesso ao 
saneamento básico, especialmente esgotamento sanitário;

• Descentralização dos equipamentos públicos, com a instalação de Unidade Básica de Saúde 
(UBS), Creches, Escolas, Praças e demais serviços essenciais nas regiões periféricas e rurais;

• Fomentar a implantação de hortas urbanas nas comunidades periféricas, por 
meio de formações, subsídios e concessão de espaços públicos;

• Instituição do Sistema Único de Mobilidade, com Tarifa Zero integral no transporte 
coletivo, pensando no transporte coletivo como um direito universal;

• Garantir passe livre em diversos meios de transportes coletivos, terrestres e hidroviários para juventude negra;

• Garantir o transporte intermunicipal e intermodal;

• Garantir que o transporte público funcione efetivamente em todos os dias da semana e nos períodos noturnos;

• Ampliar e fiscalizar o itinerário das linhas existentes para garantir a efetiva circulação no território;

• Passe Livre para transporte público para os jovens que estejam cumprindo medida sócioeducativa e egressos;

• Passe Livre para transporte multimodal para os jovens cadastrados no Cadastro Único;

• Ampliar a implementação do Identidade Jovem (ID Jovem);

• Ampliar as linhas de ônibus para comunidades periféricas, rurais e quilombolas, em horários 
que possibilitem o acesso pleno ao trabalho, cultura e lazer pela população;

• Retomar e aperfeiçoar o Programa Caminhos da Escola;

• Garantir paridade nos Conselhos de Mobilidade Urbana entre sociedade civil e gestão pública, com 
garantia de cadeiras para movimento negro, povos e comunidades tradicionais e juventude;

• Criação de uma frota gratuita, financiada pelo Estado, para garantir um padrão de qualidade no transporte público;

• Ônibus elétricos sustentáveis para zerar a emissão de poluentes;

• Terminais de ônibus com equipamento de energia fotovoltaica;

• Estações terminais com melhores condições nas áreas periféricas.
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Este quadro revela as problemáticas vivenciadas pelas comunidades e 

juventudes negras nas grandes cidades brasileiras: especulação imobiliária, 

gentrificação,racismoambiental,segregaçãoespacial,dificuldadede

mobilidade, serviços públicos de transporte precarizados. Assim como nas 

comunidades tradicionais, que as consequências do colonialismo e racismo 

reverberam até os dias atuais, isso também ocorre nas cidades. Dialogando com 

esta perspectiva Garcia (2009) argumenta:

Nessa transição da cidade escravista, onde predominou 

o capital mercantil, à cidade industrial, se observa 

algumas mudanças no tipo de habitação popular, sem, 

contudo, traduzir-se nas transformações fundamentais, 

no sentido de uma cidade de cidadãos e não meios 

cidadãos, ou seja, pessoas portadoras de direito pleno. 

A senzala foi o primeiro modelo de habitação coletiva 

adotado para moradia das classes subalternas, 

principalmente nas fazendas e engenhos; mas também 

nas cidades, com os sobrados, as lojas, as estalagens, os 

cortiços, demarcando a divisão social e racial do espaço 

urbano. As contradições entre senhor e escravo, casa-

grande e senzala, sobrados e porões são substituídas por 

burgueses e proletários, bairros ricos e bairros pobres, 

favela e asfalto, palacetes e condomínios fechados de 

casas e apartamentos versus conjuntos habitacionais, 

ou habitações coletivas, como o cortiço, a cabeça de 

porco, a casa de cômodos ou casas populares, habitadas 

pelo proletariado de melhores condições. (GARCIA, 

2009, p. 3 - 4)
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Assim, como desdobramento do racismo e de uma abolição inconclusa, são 

as comunidades e territórios negros que tem sofrido uma série de negativas de 

direitos, muitas vezes a partir de um viés criminalizador, que reforça estigmas 

relacionadosaestesterritóriosequejustificaaçõesviolentasemilitarizadas,

em detrimento de outros tipos de políticas públicas como saúde, educação 

e cultura.

Para ilustrar esta realidade, segundo o Ipea (2011), 66,2% das casas em favelas 

sãoocupadasporpessoasnegras,sendo39,4%chefiadasporhomensnegros

e26,8%chefiadaspormulheresnegras,oquereforçaaconservaçãodamaior

vulnerabilidade social vivida por esse grupo. Ainda conforme pesquisa do IBGE 

(2019,p.05):

Em 2018, verificou-se maior proporção da população 
preta ou parda residindo em domicílios sem coleta de 

lixo (12,5%, contra 6,0% da população branca), sem 
abastecimento de água por rede geral (17,9%, contra 
11,5% da população branca), e sem esgotamento 
sanitário por rede coletora ou pluvial (42,8%, contra 
26,5% da população branca), implicando condição de 
vulnerabilidade e maior exposição a vetores de doenças.

Estes dados revelam como o racismo ambiental organiza as atuais ocupações 

espaciais, relegando as comunidades negras à exclusão socioterritorial, a 

partir da destinação dos espaços mais precários, com riscos ambientais, 

subalternizados e com menor infraestrutura. Por isso a necessidade de pensar 

soluções e alternativas alinhadas à superação desta realidade como as trazidas 

pela juventude negra no quadro acima.
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Neste sentido, no Estatuto da Cidade, o direito a cidades sustentáveis é 

compreendido como “o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento 

ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao 

trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações” (art. 2º, inciso I). O 

direito à cidade é um direito difuso e coletivo, de natureza indivisível, de que são 

titulares todos os habitantes da cidade, das gerações presentes e futuras.

Já a Carta Mundial pelo Direito à Cidade64, redigida em Quito (Equador), no 

FórumSocialdasAméricas,em2004,temcomoprincipioquetodasas

pessoas devem ter o direito a uma cidade sem discriminação de gênero, idade, 

raça, condições de saúde, renda, nacionalidade, etnia, condição migratória, 

orientação política, religiosa ou sexual, assim como a preservar a memória e a 

identidade cultural.

O Plano Nacional de Juventude e Meio Ambiente, por sua vez, tem como 

objetivo promover e integrar políticas públicas ambientais para efetivar os 

direitos da juventude à sustentabilidade e ao meio ambiente, sendo um exemplo 

de integração entre o poder público e a juventude neste tema. Assim, para 

que os jovens participem mais ativamente dessa construção, é essencial uma 

reorientação dos esforços do governo na implementação de programas e 

projetos. Somente assim será possível o desenvolvimento de uma sociedade 

inclusiva, colaborativa e sustentável, onde “ninguém será deixado para trás’’ 

(ATLAS DAS JUVENTUDES, 2021).

64 Disponível em: https://www.suelourbano.org/wp-content/uploads/2017/08/Carta-Mundial-
pelo-Direito-%C3%A0-Cidade.pdf
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IX - Fortalecimento da democracia

Cabe contextualizar, que o presente eixo foi estabelecido a partir da demanda 

da juventude negra na primeira Caravana, realizada no Ceará. Observa-se que 

após 6 anos de ausência de espaços destinados à escuta ativa das demandas 

populares pelo Governo Federal nas pautas de juventude e igualdade racial, 

bem como a sucessão de ameaças e ataques diretos aos direitos fundamentais 

constitucionais pela guinada de princípios fascistas na cena política brasileira e 

internacional nos últimos anos, a juventude negra entendeu como necessária a 

criação de uma seção no plano que acolhesse as problemáticas e proposições 

sobre o fortalecimento da democracia enquanto escopo estratégico para a 

instituição e desenvolvimento da categoria “juventude negra” enquanto política 

pública de Estado.

As principais demandas centraram-se na ampliação e fortalecimento dos órgãos 

de igualdade racial e juventude, principalmente no que tange à garantia de 

dotação orçamentária para instituição das políticas e ações que estão sendo 

estruturadas no presente Plano. Além disso, foram realizados apontamentos 

específicosacercadavalorizaçãoerespeitoàdiversidadeecrescimentoda

atuação política participativa e representativa da juventude negra.
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QUADRO 46

FORTALECIMENTO DOS ÓRGÃOS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL E JUVENTUDE 

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de encontros reunindo as frentes nacionais, estaduais e municipais 
de órgãos de igualdade racial e movimentos sociais negros;

• Falta de órgãos específicos destinados à igualdade racial nos municípios interioranos;

• Dificuldade com as mudanças constantes da pasta de igualdade racial nas 
estruturas de governo, sobretudo nos governos municipais;

• A política de juventude nas três esferas está sem orçamento, e não 
existe efetivação da política pública sem dinheiro;

• Falta de financiamento na política de juventude do estado, principalmente quando se trata da juventude negra;

• Falta de investimento e sucateamento nos espaços e acessos juvenis e das políticas 
públicas para a juventude promovidas pelos Conselhos Estaduais da Juventude;

• Conselhos Municipais da Juventude sofrem invisibilização, sem recursos e com mandatos ilegítimos;

• Necessidade de medidas que permitam maior participação popular no orçamento público.
Fortalecer a participação popular nas definições orçamentárias, por meio do orçamento 

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

A Política de Igualdade Racial estáff estruturada pelo Estatuto da Igualdade 

Racial (Lei nº 12.288/2010), o qual institui o Sistema Nacional de Promoção da 

Igualdade Racial (SINAPIR)65, regulado pelo Decreto nº 8.136/2013. O SINAPIR 

é gerenciado pelo Governo Federal e é destinado a organizar e articular a 

implementação do conjunto de políticas e serviços voltados a superar as 

desigualdades raciais existentes no país. No âmbito do Sinapir, existe o Fórum 

65 Veja em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d8136.htm.
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Falta de órgãos específicos destinados à igualdade racial nos municípios interioranos;

Dificuldade com as mudanças constantes da pasta de igualdade racial nas 

• Estimular a criação de órgãos para juventude e igualdade racial, por 
meio dos sistemas nacionais geridos pela esfera federal;

• Instituir o Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial (CNPIR) e promover 
atividades descentralizadas pelo país para discussão e construção de estratégias 
governamentais para fortalecimento das políticas públicas de Igualdade Racial;

Falta de financiamento na política de juventude do estado, principalmente quando se trata da juventude negra;

• Implantação Fundo Nacional de Promoção da Igualdade Racial, para 
ter orçamento para fomentar as ações e atividades;

• Implantação Fundo Nacional da Política Pública para a Juventude, para 
ter orçamento para fomentar as ações e atividades;

• Fortalecer a participação popular nas definições orçamentárias, por meio do orçamento 
participativo, garantindo a contemplação das políticas de igualdade racial.

Intergovernamental de Promoção da Igualdade Racial (Fipir), com o objetivo de 

implementar estratégias para a incorporação da política nacional de promoção 

da igualdade étnico-racial às ações governamentais de Estados e Municípios.

Além da instância de articulação interfederativa, existe o Conselho Nacional de 

Promoção da Igualdade Racial (CNPIR), órgão colegiado de caráter consultivo 

e integrante da estrutura regimental do Ministério da Igualdade Racial, que 

temcomofinalidadepropor,emâmbitonacional,políticasdepromoçãoda
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igualdade racial, com foco na população negra e em outros segmentos étnicos 

da população brasileira, com o objetivo de combater o racismo, o preconceito e 

a discriminação racial e reduzir as desigualdades raciais, inclusive nos aspectos 

econômico,financeiro,social,políticoecultural,comaampliaçãodoprocesso

de controle social sobre essas políticas66.

O Fipir e o CNPIR são as instâncias de construção descentralizada e participativa 

da política de igualdade racial, e fortalecem os princípios democráticos de 

construção de políticas públicas, bem como instâncias estratégicas para 

fortalecer a implementação das ações do presente Plano para a juventude 

negra. Igualmente, as Conferências de Igualdade Racial, que ocorrem a cada 

4anos,constituemfórunsdearticulaçãoedisputaderelevânciaestratégicos

para a construção das pautas prioritárias da política, nos quais a participação 

de jovens negros(as) é fundamental tanto pela perspectiva da inserção do 

debate de juventude na discussão de iniciativas e ações do poder público, mas 

também pelo protagonismo enquanto sujeitos e agentes no ciclo de construção, 

implementação, monitoramento e avaliação das políticas públicas.

De acordo com o Diagnóstico Participativo67, publicado em setembro de 2023 

pela Secretaria de Gestão do Sistema Nacional de Promoção da Igualdade 

Racial, do Ministério da Igualdade Racial, atualmente constam 187 municípios 

comadesãoaoSinapir.Emumcontextoondeexistemmaisde5.560municípios

no Brasil, há um longo caminho a percorrer para ampliar a capilaridade 

da política no território nacional. Dos 160 municípios que responderam ao 

66 Veja mais em : https://www.gov.br/participamaisbrasil/eleicao-cnpir-bienio-2023-2025
67 Acesse em: https://www.gov.br/igualdaderacial/pt-br/composicao/secretaria-de-

gestao-do-sistema-nacional-de-promocao-da-igualdade-racial/diretoria-de-avaliacao-
monitoramento-e-gestao-da-informacao/diagnostico-das-politicas-de-igualdade-racial/
resultados-diagnostico-participativo-1.pdf
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diagnósticoparticipativo,apenas14%contamcomjovenscomolíderesdos

órgãos de igualdade racial.

Além da ampliação da instituição de órgãos de igualdade racial, a escuta social 

apontou a questão orçamentária como central para o êxito da implementação 

e sustentabilidade das políticas. Segundo o diagnóstico, apenas 19 municípios 

possuem órgãos de igualdade racial com dotação orçamentária própria. A 

demanda por um Fundo Nacional de Promoção da Igualdade Racial é histórica 

domovimentonegrobrasileiro.AMarchaZumbidosPalmaresem1995,

apresentou ao presidente da República uma manifestação com estimativas de 

custos para a reversão do quadro de desigualdades raciais, partindo inicialmente 

da educação, habitação e saneamento, e apontando a necessidade central 

dareparaçãohistóricapormeiodoaporteorçamentárioefinanceiroparaa

diminuição das desigualdades entre negros e brancos no país (IPEA, 2006).

A proposição do Fundo fez parte do texto inicial do Projeto de Lei do Estatuto 

daIgualdadeRacial,comoprincipalmeioparaofinanciamentodasações

previstas no instrumento, no entanto, foi suprimido e substituído pela previsão de 

recursos nos planos plurianuais e nos orçamentos anuais da União. Atualmente, 

a proposição de instituir um Fundo Nacional para a Promoção da Igualdade 

Racial tramita no Senado Federal, por meio da PEC Nº33/2016, que altera a 

Constituição Federal para instituir o Fundo de Promoção da Igualdade Racial, 

com o objetivo de promover a igualdade de oportunidades e a inclusão social 

da população negra, por meio de políticas públicas nas diversas áreas, com 

ênfaseparaahabitação,aeducaçãoeaformaçãoprofissional.Importante

salientar que a instituição de um fundo para promoção de direitos à população 

negra diz respeito também à reparação econômica, que perpassa a garantia 

de recursos para a implementação efetiva e integral do disposto no Estatuto da 

Igualdade Racial.

DIAGNÓSTICO 273



Igualmente central para a concepção e execução do presente Plano, o 

EstatutodaJuventude,instituídopelaLeinº12.852/2013,dispõedeinstâncias

e mecanismos de articulação interfederativa e participação social que busca 

a alta capilaridade no território nacional. O Conselho tem como atribuições a 

formulação e proposição de diretrizes voltadas para as políticas públicas de 

juventude, desenvolver estudos e pesquisas sobre a realidade socioeconômica 

dos jovens e promover o intercâmbio entre as organizações juvenis nacionais 

e internacionais. Há de se considerar o papel das Conferências de Juventude, 

enquanto importante instrumento de participação social voltado para o 

aperfeiçoamento das políticas de juventude. As Conferências de Juventude 

ocorremacada4anosesãoresponsáveisporavaliarosimpactosdaspolíticase

nortear a condução das ações por meio do estabelecimento de diretrizes.

De acordo com o Estatuto, o Sistema Nacional de Juventude (Sinajuve) é 

o principal mecanismo de gestão interfederativa, que possui dentre suas 

competências, estabelecer formas de colaboração com os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios para execução das políticas públicas de juventude. 

Atualmente o Sinajuve está em processo de reestruturação. Adicionalmente, 

com o objetivo de articular, promover e disseminar experiências em âmbito 

estadualenacional,foiinstituídopormeiodoDecretonº11.535/2023,oFórum

Nacional de Gestores Estaduais de Políticas Públicas de Juventude (Fonajuve). O 

colegiado também se destina a avaliar periodicamente os resultados da Política 

Nacional de Juventude e estimular a criação de fóruns estaduais e a realização 

de audiências públicas nas diferentes regiões do País.
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QUADRO 47 

SUBREPRESENTATIVIDADE NOS ESPAÇOS DE PODER DA JUVENTUDE NEGRA 

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de jovens negros na política ;

• Falta de uma política que estimule e desperte o desejo da juventude negra em 
ocupar espaços políticos e de representação dos seus e das suas;

• Racismo na política;

• Falta da representatividade da juventude negra no corpo das Câmaras Legislativas;

diretrizes específicas para esse público, além de garantir a inclusão das zonas rurais;

visando aprimorar e direcionar de maneira mais eficaz as ações governamentais;

Assegurar políticas afirmativas que incentivem a participação de jovens negros 

• Pouca diversidade no corpo legislativo brasileiro, contribuindo para a perpetuação de desigualdades;

Garantir e fiscalizar o cumprimento da lei de cotas partidárias tanto para mulheres quanto para a população negra;

Tornar obrigatória a diversificação das cotas eleitorais para incluir a população 

• Falta representatividade do povo negro, povo trans, comunidade LGBTQIAPN+ nos espaços de poder;

• A representação da juventude negra não é levada à sério.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Programa para fortalecer os mandatos e lideranças políticas que discutem 
as pautas de direitos humanos e juventude negra;

• Fortalecimento de candidaturas de jovens negros nos processos eleitorais;

• Implementação das cotas raciais, com consideração da faixa etária, no Fundo Partidário Eleitoral, 
visando garantir representatividade e igualdade de oportunidades na política para jovens negros;

• Criação de uma política de comunicação governamental que potencialize a utilização 
das mídias sociais para temas de interesse da juventude negra;

• Criação de um programa nacional, como o parlamento jovem, para a juventude negra, com 
diretrizes específicas para esse público, além de garantir a inclusão das zonas rurais;

• Realizar eventos em locais de fácil acesso e promover a escuta ativa nos espaços frequentados 
pelos jovens, como NEABs (Núcleos de Estudos Afrobrasileiros), áreas periféricas e 
batalhas de rimas, para melhor compreender suas necessidades e aspirações;

• Estabelecer um Observatório de Políticas para a Juventude Negra, um centro dedicado a 
monitorar, analisar e avaliar de forma contínua as políticas públicas voltadas para esse grupo, 
visando aprimorar e direcionar de maneira mais eficaz as ações governamentais;

• Assegurar políticas afirmativas que incentivem a participação de jovens negros 
em diversos conselhos para além dos conselhos de igualdade racial;

• Garantir e fiscalizar o cumprimento da lei de cotas partidárias tanto para mulheres quanto para a população negra;

• Tornar obrigatória a diversificação das cotas eleitorais para incluir a população 
LGBTQIAPN+, quilombolas, indígenas, entre outros grupos;

• Garantir a efetiva implementação das normas de combate à LGBTQIAPN+fobia e ao racismo 
nas instituições, por meio campanhas nacionais e Políticas Nacionais de Enfrentamento;

• Valorizar e reconhecer as referências de lideranças jovens negras em diversos espaços como político, artístico;

• Garantir a participação de jovens negros, quilombolas e de comunidades tradicionais nos 
conselhos e espaços de deliberações políticas em níveis municipal, estadual e nacional.
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Nas eleições de 2022 a quantidade de jovens representou apenas 18,1% do 

totaldecandidatos,assimcomonegrosrepresentaram49,5%(pardos35,6%

e pretos 13,9)68 do total de candidatos. Em análise dos dados disponíveis no 

sitedoTribunalSuperiorEleitoral(TSE)sobreoperfildoscandidatosnaúltima

eleição,dos9.483candidatosadeputadofederalaptos,apenas224candidatos

eram jovens negros. A desigualdade acentua quando se trata de parlamentares 

eleitos,das513cadeiraslegislativasfederais,apenas5foramocupadaspor

parlamentares jovens que se autodeclararam negros.

As cotas raciais eleitorais instituídas pelo Supremo Tribunal Federal (STF), 

na decisão cautelar de ação ADPF 738, estabeleceram diretrizes para 

os partidos políticos procederem na distribuição de recursos do Fundo 

Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) e do tempo de propaganda 

eleitoral gratuita no rádio e na televisão de forma proporcional à quantidade 

de candidatos negros de cada partido. Um avanço para combater a 

subrepresentatividade da população negra no parlamento e no conjunto de 

cargos do poder executivo. Frente a ausência de jovens, principalmente negros, 

nocorpolegislativo,reivindicou-searticularaçõesafirmativascomrecorteetário,

nos mesmos moldes que as cotas raciais e de gênero.

Outra pontuação relevante é acerca da instituição de cotas raciais no programa 

ParlamentoJovemBrasileiro,afimdeoportunizaraexperiêncialegislativae

o processo educativo à juventude negra. O Parlamento Jovem Brasileiro (PJB) 

constitui-se em programa de Educação para Democracia, que anualmente 

oferece a estudantes do ensino médio de todo o país a oportunidade de simular 

a jornada de trabalho dos deputados federais. Os jovens tomam posse e 

68 Veja mais em: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2022/08/16/eleicao-este-
ano-tera-mais-de-28-mil-candidatos-veja-os-numeros
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exercem o mandato como deputados jovens durante cinco dias na Câmara dos 

Deputados, em Brasília”69.

69 Saiba mais em: https://www2.camara.leg.br/a-camara/programas-institucionais/
experiencias-presenciais/parlamentojovem/o-que-e-o-parlamento-jovem-brasileiro
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QUADRO 48

ENFRENTAMENTO DO RACISMO RELIGIOSO 

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Racismo religioso dentro da escola, preconceito com o uso de símbolos religiosos na sala de aula, 
constrangimento dos alunos de religiões de matriz africana. Preconceito e mistificação para com a religião;

• Dificuldade das populações de matriz africana e ameríndias para a comemoração das 
festas religiosas, pois o calendário acadêmico não respeita essas tradições;

a realização de rodas de conversa, apresentações e oficinas sobre as religiões de matriz 

• Ter mais espaços para os jovens se expressarem religiosamente. 
Ausência de espaço físico para professar sua religião;

• Intolerância e perseguição religiosa nos espaços públicos e políticos;

• Racismo Religioso: Falta de fiscalização e levantamento pelo poder público sobre 
os casos de racismo religioso que afetam as comunidades de terreiro.

Identificação os monumentos das religiões matriz-africana e reconhecimento como patrimônio cultural;

em grandes mídias, destacando suas culturas, desafios e contribuições para a sociedade.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

constrangimento dos alunos de religiões de matriz africana. Preconceito e mistificação para com a religião;

Dificuldade das populações de matriz africana e ameríndias para a comemoração das 

• Criar cartilha com informações de enfrentamento ao racismo religioso;

• Promover a formação e sensibilização de gestores, servidores e professores do 
ambiente escolar para que possam acolher e respeitar a diversidade religiosa, 
criando um ambiente mais inclusivo e respeitoso para todas as crenças;

• Estabelecer um decreto que assegure o respeito e a utilização das insígnias e 
preceitos das religiões de matriz africana nos espaços escolares, promovendo a 
liberdade religiosa e a valorização da diversidade cultural e de crença;

• Viabilizar a liberação das aulas dos estudantes para que possam cumprir seus preceitos religiosos;

• Implementar mecanismos de combate ao racismo religioso nos espaços escolares, incluindo 
a realização de rodas de conversa, apresentações e oficinas sobre as religiões de matriz 
africana, promovendo a compreensão e o respeito pela diversidade religiosa;

• Instituir espaços públicos dedicados ao diálogo e à divulgação das religiões de matriz 
africana, promovendo a compreensão e o respeito por essas tradições espirituais;

Racismo Religioso: Falta de fiscalização e levantamento pelo poder público sobre 

• Assegurar que as manifestações culturais e religiosas sejam feitas 
com segurança nos espaços públicos e privados;

• Fomentar , por meio de editais, os terreiros de matriz africana , para o fortalecimento dos territórios ancestrais;

• Garantir a obrigatoriedade da educação patrimonial na perspectiva decolonial e 
interdisciplinar em relação à população negra e comunidades tradicionais;

• Regulação fundiária dos templos de religiões afro-indígenas;

• Identificação os monumentos das religiões matriz-africana e reconhecimento como patrimônio cultural;

• Criação de um plano nacional sustentável das comunidades tradicionais de matriz-africana;

• Plano Nacional de Combate ao Racismo Religioso;

• Garantia de atenção das pautas dos povos e comunidades tradicionais nos conselhos de políticas públicas;

• Promover a visibilidade da população de terreiro por meio de maior representação e abordagem 
em grandes mídias, destacando suas culturas, desafios e contribuições para a sociedade.
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A liberdade de culto é direito fundamental garantido pela Constituição, no 

entanto o racismo religioso é cotidianamente sofrido pelos povos tradicionais de 

religião de matriz africana em todo o país. Em todas as unidades da federação 

foram feitas denúncias acerca do racismo religioso, sobretudo no ambiente 

escolar e no ataque às estruturas dos terreiros. Segundo estudo publicado pela 

Rede Nacional de Religiões Afro-Brasileiras e Saúde, em 2022, realizado em 

255comunidadesemtodoopaís,cercade98,82%dosentrevistadosafirmaram

saberoqueéracismoreligioso,e78,4%relataramqueindivíduosdesuas

comunidades sofreram algum tipo de violência motivada pelo racismo religioso. 

Sobrearegularizaçãojurídicadosterreiros,dos255entrevistados,61,4%

possuem documentação, que está relacionado ao acesso a editais de projetos 

socioculturais70.

Ao que se refere ao racismo na escola, os principais apontamentos ao longo 

da escuta é sobre a necessidade da efetivação da Lei nº 10.639/2003, de 

modo que os professores sejam inseridos em programas de educação em 

relações étnico-raciais, para efetivar o ensino transversal da história e cultura 

africana e afro-brasileira, combatendo os estigmas e preconceitos sobre as 

religiões de matriz africana, bem como possam acolher crianças e jovens destas 

religiões adequadamente, nos casos de violações no ambiente escolar. As 

principais proposições acerca do combate ao racismo religioso foram acerca do 

letramento racial dos educadores, da criação de canais seguros de denúncia no 

ambienteescolareapromoçãodeatividadescomooficinaseducativascoma

participaçãodesacerdotes,afimdetrazeroutranarrativafrenteaohistóricode

demonização das religiões de matriz africana.

70 Pesquisa completa em: https://defensoria.rj.def.br/uploads/
imagens/2e80ce9ffa1647a881eb7551f6846c0a.pdf
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Em2007,pormeiodaLeinº11.635,oPresidenteLulainstituiuoDiaNacional

de Combate à Intolerância Religiosa, como forma de responder aos religiosos 

e religiosas de matriz africana que têm o direito à liberdade de culto e suas 

liturgias negadas. Já em 2023, foi instituído o Dia Nacional das Tradições das 

Raízes de Matrizes Africanas e Nações do Candomblé, o dia 21 de março, por 

meiodaLeinº14.519/2023.CaberessaltarqueasreligiõesdeMatrizAfricana

constituem meio de resgate da ancestralidade, de reconexão com os elementos 

materiais e espirituais para o próprio desenvolvimento humano e social. Para a 

juventude negra, ter seu direito à liberdade de culto garantido está relacionado a 

sustentabilidade dos vínculos comunitários, a valorização de sua ancestralidade 

earessignificaratrajetóriadoseupovonadiáspora.

QUADRO 49

RESPEITO À IDENTIDADE DE GÊNERO DA JUVENTUDE NEGRA 

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Falta o direito para mudança 
do nome social de pessoas não 
binárias e gênero fluido;

• Dificuldade de retificação da 
documentação da população trans e 
travestis e incluir pessoas não-bináries.

• Ampliação, divulgação e fiscalização 
e garantia da gratuidade para 
acesso ao direito à mudança de 
nome social para pessoas trans, 
não-bináries e de gênero fluido.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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OBrasilhá14anoslideraorankingmundialdeassassinatosdapopulação

LGBTQIAPN+, quando o recorte é a população transsexual e travesti, os 

números evidenciam como a população jovem negra é a principal vítima letal 

da transfobia. Segundo o Dossiê Assassinatos e Violências contra Travestis e 

Transexuais 202271,52%dasvítimastinhamentre15e29anos,e76%eram

negras. “Analisando os índices de assassinatos entre 2017 e 2022, a média de 

pessoas trans negras assassinadas é de 79,8%, enquanto para pessoas brancas 

esse índice cai para 20%, em 2022, como em 2021, tivemos uma travesti 

indígena assassinada.” Diante dos números, percebemos a alta vulnerabilidade 

a que as jovens negras trans estão submetidas, demonstrando a necessidade 

imperativa de políticas públicas de enfrentamento à LGBTQIAPN+fobia e ao 

racismo, trazendo visibilidade a esses corpos em outros espaços que suas 

potências sejam valorizadas e as proporcionem a devida inserção social.

Como parte da promoção de direitos e respeito à identidade de gênero, desde 

2018,pormeiodaAçãoDiretadeInconstitucionalidade(ADI)4275,oSTFadmitiu

a possibilidade de alteração de nome e gênero no assento de registro civil para 

pessoas transsexuais e travestis, sem a obrigatoriedade da redesignação de 

sexo ou por ação judicial. No entanto, as pessoas não-binárias ainda encontram 

dificuldadeemrealizaramodificaçãopormeiodoscartórios.Frenteaessa

questão, algumas Defensorias Públicas, como a do Distrito Federal e a de 

Minas Gerais, realizaram projetos como “Cidadania Não Binária” ou mutirões de 

atendimento,afimdegarantirodireitoaessapopulação.Experiênciascomo

essas são importantes serem replicadas nacionalmente, pois ter a identidade 

degênerorespeitadaerefletidanadocumentaçãociviléoiníciodagarantia

de outros direitos sociais, bem como a formulação de políticas públicas 

especializadas para a promoção da vida digna a partir do respeito à diversidade.

71 Veja o Dossiê completo em: https://antrabrasil.files.wordpress.com/2023/01/
dossieantra2023.pdf
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QUADRO 50 

REGISTRO CIVIL E A JUVENTUDE NEGRA 

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas 
pela população

• Número expressivo de jovens 
negros que não tem seu registro 
civil, nem certidão de nascimento, 
sendo pessoas invisíveis, que não 
conseguem acessar seus direitos.

• Realizar mutirões e campanhas de 
alcance nacional sobre o Registro Civil 
específica para a juventude negra.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Durante a escuta no Rio de Janeiro, lançou-se luz em uma temática pouco 

externalizada pelas estatísticas, porém extremamente relevante para o acesso 

à direitos básicos: Registro Civil. Foi apontado que muitos jovens negros não 

possuem a carteira de identidade, muitas vezes por não terem registro civil de 

nascimento, tornando-se indivíduos invisíveis, sem acesso à cidadania. Segundo 

o censo do IBGE 2022 cerca de 2,7 milhões de brasileiros não possuem 

identidade civil.

O Comitê Gestor Nacional pela Erradicação do Sub-registro Civil de Nascimento, 

que retomou suas atividades em 2023, aponta que as populações indígenas, 

pessoas em situação de rua e em privação de liberdade sofrem ainda mais com 

a falta ou perda de documentos72. Entendendo o registro civil como direito em si 

e como primeiro passo para o acesso a serviços públicos básicos, como saúde, 

educação e inserção em cadastros para acesso a serviços assistenciais, faz-

se necessário mapear a juventude negra que está invisibilizada pela ausência 

72 Veja em : https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2023/setembro/comite-gestor-
nacional-pela-erradicacao-do-sub-registro-civil-de-nascimento-retoma-atividades
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de registro civil, sobretudo aqueles encarcerados ou em situação de rua, para 

reverter essa realidade e reduzir as vulnerabilidades e violações impetradas 

contra essa população.

QUADRO 51 

 JOVENS NEGROS IMIGRANTES NO BRASIL 

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Dificuldade de acessos aos 
imigrantes jovens negros;

• Dificuldade de acesso à documentação 
para jovens negros imigrantes.

• Criação do Centro de Referência 
de Atenção aos Imigrantes 
em todos os municípios;

• Formação dos agentes públicos da 
assistência social para atendimento 
dos imigrantes e refugiados;

• Tornar gratuita a validação de 
diploma para imigrantes e refugiados 
cadastrados CadÚnico.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

O caso da morte do jovem congolês Moïse Kabagambe, estudante de 

arquitetura,24anos,oqualfoiassassinadobrutalmenteem2022,externalizou

uma face cruel da situação do jovem negro imigrante no país. O racismo 

submete os corpos negros a ocupações laborais de baixa remuneração, muitas 

vezes análoga à escravidão. Moïse foi morto por cobrar dois dias de trabalho não 

pagos,oespancaramatéamorte.Serimigrantepossuialgunsdesafios,desde

aprender outra língua até se adaptar à cultura local. Não obstante, ser imigrante 

jovem negro em um país que a juventude negra lidera as mortes por agressão 

intencional e sofre violações de direitos cotidianamente, a inserção social plena 

desseindivíduotorna-sealgoaindamaisdesafiador.
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Segundo estudo publicado pelo Observatório das Migrações Internacionais 

(OBMigra), imigrantes provenientes do Norte Global, predominantemente 

brancos, possuem rendimentos muito superiores que aqueles originalmente do 

Sul Global, sobretudo negros, esses em média recebem um ou dois salários-

mínimos. O relatório também aponta para a questão etária, na qual o grupo 

de40a65anostemapresentadoremuneraçãomaior,enquantoosmais

jovensrecebemsaláriosmaisbaixos(CAVALCANTIetal,2023).Ogrupode15

e24anoséosegundomaiorentreaspessoasquemigram,sendooprimeiro

grupoentre25e39anos,demonstrandoqueoperfildosimigrantesnoBrasil

é predominantemente jovem73. Aplicando as intersecções a partir dos dados 

apresentados, conclui-se que jovens negros e negras imigrantes é um dos 

grupos que recebem menos rendimentos.

Sobre o aspecto da discriminação, em pesquisa realizada por amostra junto 

aumgrupode500refugiados,200assumiramquesofreramalgumtipode

discriminação.“Ofatordeserestrangeirofoiomotivomaiscitadopara147deles

(73,5%de200).Ofatodesernegro(atosracistas)apareceemsegundolugar

(104ou52%).Comovimosqueoscongoleses,segundogrupoderefugiadosno

Brasil,sãomajoritariamentenegros,épossívelafirmarqueessegruponacionalé

oquemaissofreobstáculosaosprocessosintegrativos”(ACNUR,2019,p.15).

Diante do exposto, reforça-se que políticas destinadas ao devido acolhimento de 

imigranteserefugiados,comserviçosprestadosporprofissionaisquepossuam

letramento racial, e a criação ou ampliação de espaços que ofereçam apoio 

educacional, socioassistencial, orientação jurídica, apoio psicológico, orientação 

epromoçãoprofissional,atreladosacampanhasnacionaisdeenfrentamento

73 InfográficoRelatórioAnual2022-OBMIgra:https://portaldeimigracao.mj.gov.br/
images/Obmigra_2020/OBMIGRA_2023/Dados_Consolidados/Infografico_Dados_
Consolidados_2022.pdf
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ao racismo e a xenofobia, são estratégias essenciais para a integração social 

e a construção de vínculos comunitários de imigrantes, sobretudo dos jovens 

negros e negras.

QUADRO 51 

CENTROS DE REFERÊNCIA DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL 

E CENTROS DE REFERÊNCIA DE JUVENTUDE 

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Racismo contra a juventude 
negra LGBTQIAPN+;

• Falta de informações sobre 
acolhimento em casos de 
crimes de racismo;

• Falta de equipamentos públicos 
multidisciplinares destinados 
à juventude negra.

• Promover a criação dos Centros de 
Referência de Igualdade Racial;

• Ampliar a existência de Centros de 
Referência de Juventude nos territórios 
periféricos e interior do estado;

• CRJ como espaço para garantir 
o atendimento básico à atenção 
à saúde mental, em soma à 
reestruturação dos CAPS.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Os Centros de Referência são equipamentos públicos que oferecem 

atendimentos multidisciplinar para a promoção de direitos sociais à população, 

principalmente aos grupos vulneráveis. Os Centros de Referência de Promoção 

da Igualdade Racial, geridos pelos poderes executivos municipais, estaduais ou 

distritais, atuam no apoio psicológico, social e jurídico a vítimas de racismo. Além 

do acolhimento, os Centros constituem portas de entrada para denúncias de 

casos de racismo, estando articulados com uma rede de instituições públicas 
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e organizações sociais para o devido encaminhamento e monitoramento das 

denúncias. Para além do atendimento especializado e multidisciplinar, os 

equipamentos podem atuar na promoção de atividades educativas e culturais 

voltadas ao enfrentamento do racismo e à valorização e fortalecimento da 

população negra.

Igualmente implementadas pelas esferas estaduais, municipais ou distritais, os 

Centros de Referência da Juventude têm como objetivo promover atividades de 

cultura,lazer,esporte,educação,formaçãoprofissional,dentreoutras,voltadas

paraopúblicode15a29anos.Osequipamentosvisamaplenaeintegral

inserção social dos jovens, de modo a fortalecer capacidades e habilidades que 

os projetem enquanto agentes de suas comunidades, por meio do fomento e 

apoio a iniciativas locais lideradas e protagonizadas pela juventude. No âmbito 

do poder executivo federal existe o Programa Estação Juventude74, articulado 

pela Secretaria Nacional de Juventude, que objetiva fomentar o avanço das 

políticas e programas de juventude nos territórios, com vistas a ampliar o acesso 

a tecnologias sociais e contribuir para a autonomia e participação social da 

juventude.

Tendo em vista a potencialidade de equipamentos públicos multidisciplinares 

destinados a promoção de direitos e fortalecimento de populações vulneráveis, 

faz-se estratégico a construção de diretrizes e linhas de fomento para uma Rede 

Nacional de Atenção à Juventude Negra que possa se capilarizar por meio dos 

referidos Centros de Referência, uma vez que esses já estão nos territórios e 

possuem alta inserção nas comunidades.

74 Saiba mais em: https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/juventude/estacaojuventude - 
Acesso em: 3/11/2023

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas 
pela população
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QUADRO 53

RACISMO INSTITUCIONAL CONTRA INDÍGENAS 

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Muitas pessoas indígenas sofrem 
ao se apresentar nos equipamentos 
públicos, como Sistema Único de 
Saúde (SUS), Centro de Referência 
de Assistência Social (CRAS), e não 
serem consideradas indígenas pelos 
agentes públicos desses serviços.

• Reconhecimento da identidade indígena;

• Quebra de estigma sobre a população 
indígena por meio da formação e 
distribuição de material informativo.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

O racismo institucional contra a população indígena também foi trazido à tona, 

chamando atenção para a negação de acesso a direitos aos indígenas não 

aldeados. Segundo o relato, muitos são discriminados ao solicitar a atenção 

à saúde diferenciada no SUS, principalmente por parte dos atendentes nas 

unidades básicas de saúde, que não os reconhecem como indígenas. Segundo 

ocensoIBGEde2022,dos630.041domicílioscompelomenosummorador

indígena,78,21%,cercade492.785domicílios75, estavam localizados fora de 

Terras Indígenas. Isso aponta para a necessidade de uma campanha nacional e 

deformaçãoemletramentoracialeindígena,afimdeeducarosoperadoresdas

estruturas institucionais contra o racismo e seus impactos no acesso a direitos 

pela população indígena.

75 Veja mais em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-
noticias/noticias/37565-brasil-tem-1-7-milhao-de-indigenas-e-mais-da-metade-deles-vive-
na-amazonia-legal - Acesso em: 06/11/2023
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Caberessaltarqueasdeficiênciaseausênciasdepolíticasefetivasao

enfrentamento das violências contra indígenas provocam adoecimento e 

quebram com as expectativas sobre a sustentabilidade do modo de vida 

dessa população. Chama a atenção como o ciclo de violência acaba por 

adoecer, sobretudo a juventude indígena, fazendo com que seja a parcela 

dentro dos povos indígenas que mais morre por suicídio. A transição da vida 

infantil para adulta é marcada por diversos ritos de passagem, que em contexto 

de profundas violações que as comunidades indígenas estão expostas, faz 

com que esses jovens tenham suas estruturas emocionais e psicológicas 

profundamente afetadas, os impedindo de vislumbrar a vida adulta de forma 

plena (RANGEL, 2019).

A violência contra a população indígena está enraizada nos princípios 

colonialistas de subalternização dos povos não-brancos. Segundo Relatório da 

Violência contra Povos Indígenas, publicado em 2022 pelo Conselho Indigenista 

Missionário76, de 2019 a 2022 foram perpetrados 8.030 atos de violência contra 

indivíduosegruposindígenas,classificadasentreViolênciacontraapessoa,

Violência por omissão do poder público e Violência contra Patrimônio.

Em resposta às opressões vivenciadas cotidianamente pela população indígena, 

em 2023, foi instituído o Ministério dos Povos Indígenas, por meio do Decreto 

nº11.355/2023,oquereforçouaspolíticasdepromoçãodapolíticaindigenista,

dos direitos dos povos indígenas à demarcação, à defesa, ao usufruto exclusivo 

e a gestão das terras e dos territórios indígenas, à garantia ao bem viver, e a 

proteção dos povos indígenas isolados e de recente contato.

76 Veja mais em : https://cimi.org.br/wp-content/uploads/2023/07/relatorio-violencia-povos-
indigenas-2022-cimi.pdf - Acesso em: 06/11/2023
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QUADRO 54 

MEMÓRIA E DEMOCRACIA

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Desrespeito e abandono das 
memórias das comunidades de 
matriz africana, afrobrasileiras;

• Fomentar debates, reflexões e 
mostras de filmes em comunidades 
e territórios periféricos, com foco nas 
lutas da juventude e do povo negro;

• É necessário descolonizarmos 
nossa história, começando retirando 
nomes de violadores de direitos 
humanos de espaços públicos.

• Vetar a nomeação de ruas e espaços 
públicos que homenageiam pessoas 
que cometeram crimes contra a 
população negra, ou que representem 
a violação aos direitos humanos.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

 As reivindicações acerca da valorização da memória do movimento negro 

no Brasil e a extirpação dos nomes de colonizadores e violadores de direitos 

humanos, dizem respeito ao processo de descolonização da narrativa histórica 

institucional brasileira, de modo a revisitar o conceito de heróis nacionais e os 

símbolos de coesão nacional. Fortalecer a democracia implica em visibilizar 

asdiferenteslutaspordireitos.Issosignificaqueaovalorizaramemória,as

trajetórias de líderes, pensadores, coletivos negros, promove-se outro modo de 

se pensar as relações sociais e políticas, fortalecendo a pluralidade de narrativas 

e ampliando o acesso à direitos de grupos historicamente subalternizados.

Segundo a matéria de 2021 da Folha de São Paulo77,apenas5,5%dos

monumentos no município de São Paulo eram sobre a história e referências 

77 Veja matéria completa em: https://www1.folha.uol.com.br/ilustrada/2023/02/so-55-dos-
monumentos-de-sao-paulo-retratam-figuras-negras-aponta-estudo.shtml - Acesos em 
08/11/2023.
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Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas 
pela população

Fomentar debates, reflexões e 
mostras de filmes em comunidades 

asdiferenteslutaspordireitos.Issosignificaqueaovalorizaramemória,as

negras,contra23%demonumentosrelacionadosafigurasescravocratas

ou à ditadura militar. A reivindicação vem na esteira do movimento global, 

iniciado em 2020, após a morte de George Floyd, de derrubada e substituição 

de monumentos e nomes de espaços públicos e ruas com nomes de 

colonizadores,afimderompercomanaturalizaçãodashomenagenscívicasa

personalidades que cometeram crimes contra a humanidade.

QUADRO 55 

CONTROLE SOCIAL DO PJNV

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• É necessário efetivar o Plano 
Juventude Negra Viva por 
meio do controle social.

• Estabelecer fóruns permanentes em 
âmbito municipal, regional e estadual para 
monitorar continuamente a implementação 
do Plano Juventude Negra Viva (PJNV), 
garantindo um acompanhamento efetivo e 
aprimorando suas ações ao longo do tempo;

• Descentralização da informação para que 
PJNV chegue dentro das periferias; que 
o Plano venha na desburocratização dos 
atores negros que estão nas periferias, 
nos elementos individuais que produzem 
cultura nas periferias, quilombos, que 
estão no cenário de base dessa juventude. 
Pensando nos editais, contemplar 
pessoas físicas, não apenas pessoas 
jurídicas, potencializando as pessoas que 
estão fortalecendo as comunidades.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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O Comitê Gestor do Plano Juventude Negra Viva será o principal instrumento 

para garantir a exequibilidade e produção de resultados do Plano. Para 

além de uma dinâmica de accountability78, a partir da construção paritária 

e compartilhada entre representantes ministeriais e representantes da 

sociedade civil, objetiva-se que a implementação do Plano seja realizada 

com transparência e efetividade, por meio da formulação de estratégias de 

articulação junto aos entes subnacionais, da construção de relatórios periódicos 

acerca do alcance das metas e do aperfeiçoamento dos processos de execução 

de políticas públicas para a juventude negra.

X- Assistência social

AConstituiçãoFederalafirmouaAssistênciaSocialcomopolíticadeEstado,

regulamentada pela Lei Orgânica da Assistência Social (Loas), promovendo 

o reconhecimento dos direitos socioassistenciais no país. Tem como 

características principais a natureza não contributiva e a garantia de acesso 

atodasaspessoasquedelanecessitarem.Em2004foiaprovadaaPolítica

Nacional de Assistência Social (PNAS), que estabeleceu as bases do Sistema 

ÚnicodeAssistênciaSocial(Suas)edefiniuasproteçõesqueestapolítica

pública deve garantir, sendo elas: efetivar as seguranças de rendimento, de 

autonomia, de acolhida e de convívio social, seja familiar, seja comunitário. 

Nestesentido,podemosafirmarqueopúblicojovem,sobretudoajuventude

78 Emresumo,éaresponsabilizaçãodosgestoreseprestaçãodecontasaosbeneficiáriosda
política sobre como os recursos estão sendo empregados e os resultados alcançados. Veja 
maisnoartigoSIU,Marx.“AccountabilitynoSetorPúblico:umareflexãosobretransparência
governamental no combate à corrupção“ IN: Revista TCU 122, p. 78-89, 2011.
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negra,éusuáriaebeneficiáriadaAssistênciaSocial.Explicandomelhorestas

responsabilidades:

As políticas sociais têm buscado não apenas combater, 

mas também evitar a instalação de situações de 

extrema pobreza. Respondem igualmente aos 

objetivos de redução das desigualdades sociais e de 

ampliação das oportunidades. Visam ainda promover 

o bem-estar da população pela via do enfrentamento 

de vulnerabilidades e da proteção em situações de 

violação de direitos. É neste contexto que os objetivos 

da política de Assistência Social expandiram-se, tanto 

para o campo da garantia de renda como para o da 

oferta de serviços voltados à socialização, à integração, 

ao desenvolvimento de autonomia e defesa e à proteção 

em situação de violação de direitos, como nos casos 

de violência, abandono ou trabalho infantil (JACCOUD, 
HADJAB, ROCHET, 2009, p. 171)

Neste sentido, pensando que a Assistência Social tem por escopo a garantia 

desta gama de direitos, que perpassam pelo combate à extrema pobreza, 

pela redução de desigualdades, pela ampliação de oportunidades e pela 

salvaguarda em situações de violações, passaremos a apresentação dos 

quadros de problemas/soluções e propostas trazidas pela juventude negra:
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QUADRO 56 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

DIREITOS A ASSISTÊNCIA SOCIAL DA JUVENTUDE NEGRA

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de recursos para assistência social;

Estabelecer parcerias financeiras entre a União e os municípios visando garantir nos 

profissionais jurídicos de origem negra para prestar atendimento exclusivo às famílias ou 

Ampliar e garantir o financiamento da rede de Centros de Referência de 

Ampliar e intensificar a fiscalização da rede CRAS para que incluam os territórios 

Revisar a abordagem de tipificação da rede socioassistencial e interinstitucional, 
orientando a alocação de profissionais com base nas necessidades específicas das 

• Necessidade de um plano de assistência social específica à juventude negra em vulnerabilidade;

Oferecer suporte financeiro e logístico às famílias de jovens negros que tenham perdido 
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Reformulação da abordagem de atendimento nos serviços de assistência social visando 
assegurar uma prestação de serviços de alta qualidade à juventude negra;

• Estabelecer parcerias financeiras entre a União e os municípios visando garantir nos 
Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS) a disponibilidade de 
profissionais jurídicos de origem negra para prestar atendimento exclusivo às famílias ou 
pessoas em restrição de liberdade também de origem negra ou afrodescendente;

• Ampliar e garantir o financiamento da rede de Centros de Referência de 
Assistência Social (CRAS) Quilombola nas comunidades;

• Ampliar e intensificar a fiscalização da rede CRAS para que incluam os territórios 
quilombolas, independentemente de estarem demarcados ou não;

• Revisar a abordagem de tipificação da rede socioassistencial e interinstitucional, 
orientando a alocação de profissionais com base nas necessidades específicas das 
comunidades locais em vez de considerar apenas a população geral;

Necessidade de um plano de assistência social específica à juventude negra em vulnerabilidade;

• Oferecer suporte financeiro e logístico às famílias de jovens negros que tenham perdido 
suas vidas, garantindo que possam realizar funerais dignos e adequados;

• Criar um programa de renda básica para juventude negra desempregada e em situação de vulnerabilidade;

• Instituir Renda Básica Universal;

• Criação de comissão para criação de estratégias de reparação histórica 
econômica por meio de distribuição de terras à população negra;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Necessidade de um plano de assistência social específica à juventude negra em vulnerabilidade;

Instituir CRAS nas Periferias, com profissionais formados em letramento 

• Muitos jovens negros encontram-se em situação de rua, ficando exposto as diversas violações de direitos;

• Falta de apoio familiar à juventude negra LGBTQIAPN+.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

79 De acordo com a UNICEF, o Núcleo de Cidadania de Adolescentes (NUCA) é um grupo 
formado por meninas, menines e meninos, de 12 a 18 anos, moradores de cidades que 
participam do Selo UNICEF. A criação de um NUCA faz parte do pacote de atividades que 
as gestões municipais se comprometem a realizar ao aderir à iniciativa. Com o NUCA, um 
dos objetivos é estimular e garantir a participação cidadã de adolescentes em questões 
relevantes a suas vidas. Ao mesmo tempo em que assegura esse direito, o núcleo de 
cidadania também pode ser um instrumento para a compreensão e reivindicação de 
outros direitos. Disponível em: https://www.selounicef.org.br/o-que-e-nuca#:~:text=O%20
N%C3%BAcleo%20de%20Cidadania%20de,realizar%20ao%20aderir%20%C3%A0%20
iniciativa. Acesso em 31 de out. 2023.
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Necessidade de um plano de assistência social específica à juventude negra em vulnerabilidade;

• Ampliação da implementação dos Núcleos de Cidadania de Adolescentes 
(NUCAs)

79
, com espaços físicos adequados garantidos pelos municípios;

• Instituir CRAS nas Periferias, com profissionais formados em letramento 
racial e contextualizados com a realidade local;

Muitos jovens negros encontram-se em situação de rua, ficando exposto as diversas violações de direitos;

• Política Nacional para Pessoas em Situação de Rua para a saída da juventude negra das ruas;

• Instituir Programa Moradia Primeiro - rede de acolhimento, resgate dos laços familiares;

• Assegurar o acesso aos serviços de atendimento para a população em situação de rua;

• Ampliar e fortalecer os programas de acolhimento e atenção aos jovens em situação de rua;

• Criação das Repúblicas das Juventudes para acolhimento da população de rua, sobretudo negra;

• Instituir Casas de Acolhimento para pessoas LGBTQIAPN+.

Vimosatéaquiquesãoinúmerasasdemandasedesafiosqueajuventude

negra tem enfrentado no Brasil no que concerne aos eixos trabalhados neste 

diagnóstico, sobretudo nas áreas da educação e trabalho, emprego e renda, 

tendo em vista que o acesso a estes dois direitos tem o condão de garantir 

melhores condições socioeconômicas. Assim, entendemos que diante dessa 

realidade é fundamental criar mecanismos que sigam contribuindo para 

superação das desigualdades relatadas até então e que possam considerar a 

diversidadeeasespecificidadesrelacionadasàjuventudenegra.Comonosdiz

MATIJASCIC E SILVA, 2016, p. 269:
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A juventude negra é a maior parcela entre os jovens, 

o que requer atenção específica. Ademais, no âmbito 
da juventude reproduzem-se – por vezes com mais 

intensidade – as desigualdades sociais e raciais. A 

população jovem também é a mais afetada pela 

violência, pela desproteção, pela precarização e pelo 

desemprego, o que se agrava quando são sobrepostos 

fatores de vulnerabilização, como o racismo e a 

condição social.

O quadro acima nos informa a diversidade das demandas relacionadas à 

assistência social para a juventude negra, que se relacionam com atendimento 

adequado nos serviços especializados como CRAS e CREAS, apoio para famílias 

afetadas pela perda de seus entes jovens queridos, renda básica, reparação 

histórica econômica, garantia de moradia, entre outros. As desigualdades 

seguem sendo muitas, embora tenha ocorrido importantes e reconhecidos 

avanços nas políticas de redistribuição de renda e acesso a direitos nos últimos 

anosnoBrasil,comoépossívelverificaratravésdepesquisamaisrecentedo

IBGE: ‘’Desigualdades Sociais por Cor ou Raça no Brasil’’ (2022).

Apesar da população preta e parda seguir representando a maioria da 

populaçãobrasileiraem2021,suaparticipaçãoentreindicadoresquerefletem

melhores níveis de condições de vida está aquém desta proporção. Esta 

situação é ainda mais alarmante para alguns segmentos da juventude negra, 

como as pessoas LGBTQIAPN+ e em situação de rua.

Como observado no quadro acima, falta apoio familiar à juventude negra 

LGBTQIAPN+, sendo que muitas vezes o desrespeito e as violações começam 

dentro de casa, tornando este espaço não seguro ou até uma ameaça para 

estas pessoas, quando não são expulsas. Segundo levantamento do Grupo 
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GaydaBahia(GGB),35,5%daslésbicas,gays,bissexuais,travestisetransexuais

assassinadas em 2019 foram mortas em suas residências80. Então, uma das 

formas de incidir neste contexto do ponto de vista da assistência social, é a 

garantia de casas de acolhimento que auxiliem com múltiplos apoios e moradia, 

evitandoqueestaspessoasfiquememsituaçãoaindamaisvulnerável,como

passar a viver nas ruas ou o envolvimento com a prostituição, por exemplo.

A PNAS não inclui a população LGBTQIAPN+ como público-alvo para casas 

de acolhimento e abrigo. Portanto, além de não serem prioridade na política 

pública,faltaformaçãoeficientedetodarededeprofissionaisparaassegurar

os direitos relativos à assistência social para estas pessoas. Atualmente existem 

diversas dessas casas de acolhimento espalhadas pelo Brasil, funcionando de 

maneira independente e sem apoio público, o que demonstra que a demanda 

é urgente e deve ser olhada pelo poder público em todas as esferas, tanto que 

existe uma campanha nacional denominada ‘’Orgulho em acolher’’ direcionada 

ao governo federal tratando desse problema e solicitando soluções e apoios, 

tantopúblicosquantoatravésdefinanciamentocoletivo81.

Estes espaços oferecem tanto moradia quanto outros apoios, como 

alimentação, produtos de higiene, serviços jurídicos, projetos socioeducativos, 

atendimento psicológico gratuito, entre outros82. Uma importante iniciativa 

pública neste sentido aconteceu em Belo Horizonte ano passado, com a 

inauguração da primeira casa de acolhimento LGBTQIAPN+, voltado para 

pessoas que foram expulsas de casa e em situação de vulnerabilidade social.

80 Ver mais em: https://casavogue.globo.com/Arquitetura/Cidade/noticia/2020/06/12-casas-
de-acolhimento-para-lgbtis-no-brasil.html. Acesso em 01 de nov. 2023.

81 Disponível em: https://campaigns.allout.org/pt/orgulhoemacolher. Acesso em 01 de 
nov. 2023.

82 Ver mais em: https://casavogue.globo.com/Arquitetura/Cidade/noticia/2020/06/12-casas-
de-acolhimento-para-lgbtis-no-brasil.html. Acesso em 01 de nov. 2023.
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Já em relação às pessoas em situação de rua, no Diagnóstico da População em 

situação de rua (2023) foi possível observar que os equipamentos e serviços 

desaúdeeassistênciasocialaindasãovisivelmenteinsuficientesparaatender

às necessidades das pessoas em situação de rua. Por exemplo, em dezembro 

de2022,apenas145municípiosdispunhamdeequipesdeConsultórionaRua,

enquanto3.354municípiostinhampessoasemsituaçãoderuacadastradasno

Cadastro Único, sendo que 328 tinham 80 pessoas ou mais.

 O mesmo Diagnóstico apontou que os principais motivos para a situação 

de rua foram problemas familiares, desemprego, alcoolismo e/ou uso de outras 

drogas e perda de moradia. Pensando na questão do uso problemático de álcool 

e outras drogas, como visto acima, foi abordado também pela juventude negra 

o tratamento inadequado que tem sido dispendido às pessoas nesta situação, 

principalmente nas comunidades terapêuticas (CT), tendo em vista que neste 

processo uma série de outros direitos têm sido violados, como veremos a seguir:
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QUADRO 57

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV - TRATAMENTO PARA JUVENTUDE 

NEGRA EM SITUAÇÃO DE USO PROBLEMÁTICO DE ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Falta de clínicas terapêuticas 
públicas que respeitem a diversidade 
religiosa. A maioria das clínicas 
são de cunho religioso evangélico 
e cerceiam a liberdade religiosa 
de outras crenças, especialmente 
daquelas de matriz africana;

• A situação precária e de muita 
vulnerabilidade que a juventude 
está vivendo dentro das 
comunidades terapêuticas;

• Garantir o acesso dos sacerdotes de 
matriz africana ao sistema prisional e 
hospitais para orientar religiosamente e 
espiritualmente os jovens que estão em 
situação de cárcere privado e nos leitos 
de hospitais e comunidades terapêuticas;

• Assegurar e fiscalizar o princípio 
constitucional da laicidade do Estado nas 
comunidades terapêuticas que recebem 
financiamento direto ou indireto do 
poder público, proibindo qualquer forma 
de evangelização ou doutrinamento 
religioso direcionado aos usuários;

• Crescente população jovem no uso de 
substância psicoativas, e o aumento 
da população em situação de rua, 
sobretudo mulheres negras jovens;

• Falta de casas de apoio pós-
internação para jovens negras 
que entraram em situação de 
rua devido ao uso de drogas;

• Estabelecimento de casas de 
acolhimento para a população jovem 
negra LGBTQIAPN+, que ofereçam 
suporte integral, incluindo acesso a uma 
educação de qualidade, apoio psicossocial 
e outras necessidades essenciais;

• Ausência de instituições de 
reabilitação para jovens que 
se envolvem com drogas.

• Estabelecer mecanismos de acolhimento 
para jovens negros que enfrentem 
abuso e dependência de drogas, bem 
como assegurar acompanhamento 
profissional para aqueles que tenham 
sido vítimas de abuso sexual.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Estas problemáticas trazidas no quadro acima retratam a realidade das CT, que 

podemserdefinidascomoumamodalidadedecuidadoresidencialcoletivo

e temporário, de ingresso voluntário e longa permanência, dirigida a pessoas 

que fazem uso problemático de drogas, oferecido por organizações privadas, 

especialmente entidades religiosas (igrejas católicas e evangélicas). O cuidado 

nas CTs se baseiam em algum nível de isolamento, na abstinência do uso, 

práticas religiosas, adesão a rotinas disciplinadas e atividades de trabalho 

(laborterapia) (PBPD, 2018).

Nos últimos períodos houve o aumento vertiginoso dessas instituições pelo 

Brasil e, ao mesmo tempo, uma série de denúncias relacionadas a violações 

de direitos humanos. Uma delas foi realizada em 2018 pelo Ministério Público 

Federal, o Conselho Federal de Psicologia e o Mecanismo Nacional de 

Prevenção e Combate à Tortura. Em todas as 28 unidades inspecionadas em 11 

estadosbrasileiros,foramidentificadasviolações.Entreelas,aobrigatoriedade

de execução de tarefas repetitivas, supressão de alimentação, privação de 

sono, alta medicalização, uso irregular de amarras, violência física. Em 16 delas 

foram constatadas práticas de castigo e punição aos internos83. Outras violações 

como desrespeito a da identidade de gênero e orientação sexual das pessoas 

internadas também foram relatadas.

Neste sentido e pensando na importância do cuidado com a saúde, a partir das 

diretrizes do SUS e do SUAS, militantes e estudiosos da saúde mental e dos 

direitos humanos têm indicado que o Estado priorize e invista recursos em outras 

modalidades de tratamento, uma vez que o uso problemático de substâncias 

psicoativas exige modalidades diversas de cuidado que dependem da situação 

83 Informações obtidas em: https://www.brasildefato.com.br/2022/05/18/financiamento-
publico-as-comunidades-terapeuticas-cresce-e-poe-em-risco-a-reforma-psiquiatrica. 
Acesso em 31 de out. 2023.
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clínica do usuário. Ao mesmo tempo, reivindicam que sejam respeitados os 

direitos humanos das pessoas, principalmente a sua liberdade de culto religioso 

e diversidade sexual e de gênero, como trazido no quadro.

Seguindo na análise dos quadros de problemas, foi tratado também sobre a 

insegurança alimentar vivenciada pela juventude negra em diversos âmbitos, 

sobretudo com a crise sanitária e social provocada pela COVID-19, que colocou 

milhões de brasileiros e brasileiras nesta situação, por conta do desemprego e 

da alta do preço dos produtos alimentícios, sobretudo a juventude negra, como 

veremos a seguir:

DIAGNÓSTICO 305



QUADRO 58 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV - 

INSEGURANÇA ALIMENTAR DA JUVENTUDE NEGRA

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• A alimentação nas periferias não é saudável, há um incentivo nutricional de alimentos ultraprocessados;

• A insegurança alimentar nas merendas escolares afeta de forma desproporcional a juventude negra;

• Inadequação da alimentação para a juventude negra e comunidades tradicionais;

de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) nos municípios e estados para identificar os diagnósticos;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Expandir o programa Fome Zero por meio de parcerias com as secretarias de agricultura municipais 
e estaduais, visando atender às necessidades alimentares das comunidades tradicionais;

• Reconstrução do Sistema Nacional de Segurança Alimentar, com foco 
nas práticas tradicionais das religiões de matriz africana;

• Implementação de um programa popular de horticultura, tanto em áreas rurais quanto 
urbanas, por meio do aproveitamento de terras concedidas pelo governo federal;

• Incentivar a construção de quintais produtivos comunitários nas periferias e 
dentro das escolas, para proporcionar alimentação saudável;

• Instituir Política de Abastecimento voltada para a aquisição direta de 
alimentos agroecológicos provenientes da agricultura familiar;

• Instituir Cursos Técnicos e Universitários voltados para a formação agroecológica, a 
exemplo do Curso de Desenvolvimento da Agricultura Familiar e Segurança Alimentar, 
na Universidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA);

• Instituir Política de Abastecimento voltada para a aquisição direta de 
alimentos agroecológicos provenientes da agricultura familiar;

• Fomentar os Restaurantes Populares em todo país e fortalecer as cozinhas populares;

• Extinguir cestas básicas dos CRAS com a substituição por cartões de alimentação 
vinculados a pequenos agricultores familiares e quilombolas;

• Efetivação da política do plano de segurança alimentar e nutricional, implementação do Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) nos municípios e estados para identificar os diagnósticos;

• Promover o fortalecimento e apoio à agricultura familiar na produção de alimentos 
essenciais para garantir a segurança alimentar das comunidades de terreiro;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• A insegurança alimentar nas merendas escolares afeta de forma desproporcional a 
juventude negra; inadequação da alimentação para a juventude negra;

Garantia de políticas de segurança alimentar, conforme as especificidades 

• Nutricídio da população negra, sobretudo da juventude negra que tem se alimentado mal.

atendimento específico para a população negra. Além disso, reativar o projeto “Cozinha 

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

De acordo com o Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto 

da Pandemia da COVID-19 no Brasil (Vigisan) de 2020, desenvolvido pela Rede 

Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar (Rede PENSSAN), 

a fome esteve presente em 10,7% das casas de pessoas negras, número 

maiorqueoencontradonasdepessoasbrancas(7,5%).Evidencioutambém

o retrocesso histórico resultante, principalmente, da desestruturação de um 

arcabouço de políticas públicas que sustentavam a população brasileira e 

proporcionaramaconquistadasaídadopaísdoMapadaFomeem2014.

Já os dados mais recentes da mesma pesquisa, realizada no ano de 2022, 

trazem58,7%dapopulaçãobrasileiraconvivendoesobrevivendocom

insegurança alimentar. Dentro desse contexto, nos domicílios em que a pessoa 

dereferênciaébrancaoíndiceseinverte,alcançando50%desegurança

alimentar.Nestamesmarealidade,apenas35%dosdomicílioscompessoade

referência negra têm a garantia de alimentos.
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Garantia de políticas de segurança alimentar, conforme as especificidades 
que a escola da comunidade tradicional requer;

• Criação de política pública para fortalecimento e integração do Programa de Aquisição de Alimentos da Merenda 
Escolar, gerando integração/fornecimento de insumos direto da produção da agricultura familiar local;

• Fortalecer, expandir e efetivar o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, visando 
garantir a promoção da saúde da juventude negra, especialmente em áreas de vulnerabilidade;

• Implementação de um recorte racial no Fundo Nacional de Segurança Alimentar, assegurando 
atendimento específico para a população negra. Além disso, reativar o projeto “Cozinha 
Comunitária” para fortalecer ainda mais as iniciativas de segurança alimentar.

A Escala Brasileira de Medida Direta e Domiciliar da Insegurança Alimentar (EBIA) 

caracterizaosníveisdeinsegurançaalimentareoscritériosparasuadefinição

que a diferenciam da fome:

• insegurança alimentar leve – há preocupação ou incerteza 

quanto ao acesso a alimentos no futuro ou piora na qualidade dos 

alimentos, para evitar comprometer a quantidade de alimentos;

• insegurança moderada – há redução quantitativa de 

alimentos entre os adultos ou ruptura nos padrões de 

alimentação, por conta da falta de alimentos;

• Insegurança alimentar grave – há redução quantitativa severa de alimentos 

tambémentreascrianças.Énessenívelqueseclassificaafome84.

84 Disponível em https://drauziovarella.uol.com.br/alimentacao/populacao-negra-e-a-mais-
afetada-pela-inseguranca-alimentar/. Acesso em 01 de nov. 2023.
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Como também trazido no quadro, o acesso a alimentos saudáveis também 

é um problema nas periferias das cidades e comunidades negras. De acordo 

com dados da Vigitel Brasil População Negra 201885, do Ministério da Saúde, o 

consumo regular desses alimentos é 33% menor na população negra quando 

comparada à população branca. Não há muitas vezes a oferta de alimentos in 

natura nestes locais, como frutas, verduras e hortaliças, na contramão disso, os 

produtos industrializados e ultraprocessados (com alto teor de açúcar e sódio) 

chegam com mais facilidade tanto ao mercado quanto à dispensa das famílias, 

agravando inclusive problemas de saúde que mais tem afetado a população 

negra, como diabetes e hipertensão.

O aumento do consumo de gêneros alimentícios industrializados e 

ultraprocessados também tem aumentado entre os povos indígenas. 

Comparando as Pesquisas de Orçamentos Familiares de 2008-2009 e 

2017-201886, enquanto na população branca o consumo de alimentos 

ultraprocessadosaumentou0,19%,entreapopulaçãonegraocoeficientefoi

de2,04%e,parapovosindígenas,vemosoaumentomaisexpressivo:5,96%

no mesmo período. A situação de insegurança alimentar também tem sido 

uma preocupação dos povos indígenas e outras comunidades tradicionais 

que seguem articuladas e sob olhar atento da sociedade civil organizada 

neste aspecto87.

Dialogando com os problemas apresentados no quadro acima, bem como com 

os dados apresentados, é válido tratar ainda sobre o conceito de nutricídio. O 

85 Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico.

86 Ver mais em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude/24786-pesquisa-de-
orcamentos-familiares-2.html?=&t=resultados

87 Informações disponíveis em: https://www.ibirapitanga.org.br/historias/o-que-vemos-
quando-olhamos-para-a-fome-por-manu-justo/?utm_source=Instituto+Ibirapitanga&utm_
campaign=f7d996fe45-EMAIL_CAMPAIGN_2022_06_22_09_24&utm_medium=email&utm_
term=0_895ced534f-f7d996fe45-70124427. Acesso em 01 de nov. 2023.
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termofoicriadopelomédicoamericanoLlailaAfrikaeserefereàdificuldade

ou falta de acesso a alimentos saudáveis e que deveriam fazer parte da 

cultura alimentar, incluindo as consequências que isso traz à saúde. O termo é 

complementado por um recorte de raça – pessoas negras são as mais afetadas 

devido a uma série de fatores. Um dos pontos levantados pelo autor é a cultura 

imposta pelos colonizadores dos países africanos, o que afetou, inclusive, a 

alimentação desses povos, afastando-os de sua cultura alimentar88. No Brasil 

também observamos esta realidade, onde a cultura e alimentação ancestral 

negra e indigena tem sido desvalorizada e negada.

Ainda no bojo da insegurança alimentar, passaremos à apresentação do próximo 

quadrodeproblemas,quetratasobreasdificuldadesdeacessoàassistência

social para a juventude negra do sistema socioeducativo, que, entre outros 

problemas, também vive situações de insegurança alimentar. Vejamos:

88 Informacoes disponíveis em: https://www.fsp.usp.br/sustentarea/2023/01/23/
nutricidio/#:~:text=O%20consumo%20elevado%20de%20ultraprocessados,vividos%20
%E2%80%93%20da%C3%AD%20o%20termo%20nutric%C3%ADdio!. Acesso em 01 de 
nov. 2023.
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QUADRO 59 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

ACESSO A DIREITOS SOCIOASSISTENCIAIS PELA JUVENTUDE NEGRA NO  

SISTEMA SOCIOEDUCATIVO 

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de apoio e acompanhamento dos adolescentes egressos do Sistema Socioeducativo.

tratamento de questões de alimentação das pessoas em conflito com a Lei;

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Promoção da capacitação de líderes comunitários para receber e acolher adolescentes em situação 
de vulnerabilidade, visando encaminhá-los para as estruturas governamentais apropriadas;

• Levantamento nos estados para Criação de Conselho Consultivo e Deliberativo de 
Segurança Alimentar do Sistema Socioeducativo, de âmbito Estadual e Municipal, para 
tratamento de questões de alimentação das pessoas em conflito com a Lei;

• Programa de Acolhimento de Adolescentes e Jovens em vulnerabilidade, 
como forma de prevenção do envolvimento com a criminalidade;

• Fiscalização dos contratos e serviços prestados pelas empresas que fornecem 
alimentos nos centros socioeducativos, por meio de colegiados a serem criados, a 
serem ocupados por pessoas da sociedade civil, sem vínculo com o órgão;

• Reativação do programa de hortas comunitárias;

• Criação de casas e repúblicas subsidiadas pelo Estado destinadas aos jovens que atingem 
a maioridade após passarem por serviços institucionais de acolhimento.
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Tanto nesta seção quanto em outras deste Diagnóstico a questão da 

alimentação aparece como um problema dentro dos sistemas prisionais e 

socioeducativos. Este problema envolve o fornecimento e a péssima qualidade 

da comida oferecida nestes espaços, evidenciando a necessidade de se pensar 

medidasparafiscalizaraprestaçãodestesserviços,bemcomoparafortalecer

o sistema de segurança alimentar para este público, a exemplo do programa de 

hortas comunitárias.

Estes programas oferecem noções básicas para cultivo de hortaliças, ervas, 

temperos para o dia a dia, além de ensinar como transformar resíduos orgânicos 

em adubo por meio da compostagem, proporcionando o aprendizado de um 

novo ofício, a conscientização sobre a alimentação saudável, a possibilidade de 

acelerar a reintegração desses jovens que cumprem medidas socioeducativas e 

proporcionam o contato com a terra e com a natureza89.

Poroutrolado,identificamostambémnoquadroacima,aimportânciadeserem

desenvolvidas ações socioassistenciais para a juventude negra, seja no que 

concerne à prevenção do envolvimento com atividades ilícitas, seja quando já 

estão no sistema socioeducativo.

Para encerrar os problemas relacionadas à assistência social para a juventude 

negra, temos o quadro relacionado à exploração sexual e como a assistência 

social tem um papel fundamental neste processo:

89 No Brasil, temos algumas iniciativas como esta. Ver mais em:https://www.sjc.sp.gov.br/
noticias/2022/maio/11/projeto-hortas-urbanas-chega-a-fundacao-casa-de-sao-jose/; 
https://www.agenciaminas.mg.gov.br/noticia/cultivo-de-horta-contribui-para-reinsercao-de-
jovens-do-centro-socioeducativo-de-montes-claros. Acesso em 01 de nov. 2023.
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QUADRO 60 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

EXPLORAÇÃO SEXUAL CONTRA JUVENTUDE NEGRA

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Exploração sexual infantil de 
crianças e adolescentes devido 
à alta migração de pessoas. 
maioria são crianças negras;

• Ampliação e fortalecimento da rede 
socioassistencial e interinstitucional por 
meio de campanhas de conscientização 
e prevenção no combate à exploração 
sexual de crianças e adolescentes;

• Abuso de criança e adolescente;

• Com os grandes empreendimetos 
trazem uma quantidade de homens 
que alimentam o abuso sexual 
infantil, aumento de 300% do 
abuso sexual de crianças e jovens 
(Plataforma DHESCA, 2011);

• Abuso infantil.

• Capacitar profissionais da educação 
com o auxílio de especialistas em 
saúde para reconhecer casos de abuso 
infantil e facilitar o encaminhamento 
para cuidados de saúde adequado;

• Instituir Campanha Permanente 
de Combate à Violência e 
Exploração Sexual Infantil;

• Instituir formação em educação antirracista 
e letramento racial aos profissionais 
que atuam no Sistema de Garantia de 
Direitos da Criança e do Adolescente 
para impedir a revitimização de crianças 
e adolescentes negros por racismo.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

DIAGNÓSTICO 315



SegundoaOrganizaçãoMundialdaSaúde,dos204milhõesdecriançascom

menos de 18 anos, 9,6% sofrem exploração sexual, 22,9% são vítimas de abuso 

físicoe29,1%têmdanosemocionais.Osdadosmostramque,acada24horas,

320 crianças e adolescentes são explorados sexualmente no Brasil – no entanto, 

esse número pode ser ainda maior, já que apenas 7 em cada 100 casos são 

denunciados.Oestudoaindaesclareceque75%dasvítimassãomeninase,em

sua maioria, negras90.

Já os dados do Boletim Epidemiológico do MS demonstram que, no período 

de2015a2021,foramnotificados202.948casosdeviolênciasexualcontra

criançaseadolescentesnoBrasil,sendo83.571contracriançase119.377contra

adolescentes.Em2021,onúmerodenotificaçõesfoiomaiorregistradoaolongo

doperíodoanalisado,com35.196casos91. Os dados do Anuário de Segurança 

Pública2022tambémconfirmamasinformaçõestrazidas.

Do mesmo modo, o levantamento dos Pontos Vulneráveis à Exploração Sexual 

de Crianças e Adolescentes nas Rodovias Federais Brasileiras92 também 

elencoudadosalarmantes:entre2019e2020foramencontrados3.651pontos

vulneráveisnasrodoviasfederais,sendoque470foramclassificadoscomo

críticos. Conforme apontado pelo estudo, a maioria desses pontos estão no 

nordeste(1.079),Sul(896),Sudeste(710),Centro-Oeste(531)eNorte(435).Do

total, 60% são em áreas urbanas, especialmente em postos de combustível às 

margens de rodovias.

90 Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/blog/combate-ao-abuso-e-a-exploracao-
sexual-infantil. Acesso em 01 de nov. 2023.

91 Disponível em: https://aps.saude.gov.br/noticia/21378#:~:text=De%20acordo%20com%20
o%20boletim,per%C3%ADodo%20analisado%2C%20com%2035.196%20casos.Acessoem01
de nov. 2023.

92 Disponívem em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2023-05/governo-mira-
5731-pontos-vulneraveis-exploracao-sexual-de-criancashttps://agenciabrasil.ebc.com.br/
geral/noticia/2023-05/governo-mira-5731-pontos-vulneraveis-exploracao-sexual-de-
criancas. Acesso em 17 nov. 2023.
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Os dados acima demonstram uma triste realidade que coloca o Brasil no 

ranking de segundo país com mais casos de exploração sexual de crianças e 

adolescentes, estando apenas atrás da Tailândia. Assim é importante olhar para 

este quadro de forma cuidadosa, diante das diversas vulnerabilidades a que 

estão submetidas a juventude negra, que também é colocada como uma das 

principais vítimas destes crimes.

De acordo com Fundo para Crianças Brasil, situações de vulnerabilidade social 

estão ligadas a questões como a exploração sexual das crianças. A pobreza, a 

exclusão, desigualdade social e discriminações raciais, de gênero e etnia fazem 

com que esses crimes ocorram em maior quantidade. A falta de conhecimento 

e informação também contribuem para uma maior violação dos direitos de 

crianças e adolescentes93. Assim, as soluções trazidas no quadro acima, podem 

ajudar a enfrentar esta realidade, através de um debate sério e consciente sobre 

a situação.

93 Disponível em: https://www.childfundbrasil.org.br/blog/brasil-ocupa-segundo-lugar-em-
ranking-de-exploracao-infantil/. Acesso em 01 de nov. 2023.
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DESIGUALDADE RACIAL,  
EDUCAÇÃO E MORTALIDADE DE 
JOVENS NEGROS NO BRASIL

INFOGRÁFICO

O QUE É O INDICADOR DE RISCO 
RELATIVO DE MORTALIDADE?

maior o risco entre os 
jovens negros aferido pelo 
indicador

Razão entre
Taxa de mortalidade 
violenta de jovens

brancosnegros e

Risco = 1

Quanto mais acima de 1,

indica o mesmo risco 
de morte por homicídios 
entre negros e brancos



TAXA DE HOMICÍDIO DE JOVENS

49,2

70,1

2017

2021

Total de jovens

de queda
29,8%

Jovem branco

de queda
35,3%

2017

2021

21,1

32,6

Jovem negro

de queda
28,2%

2017

2021

67,1

93,4

A queda foi mais 
intensa entre 
jovens brancos do 
que entre jovens 
negros

Caiu entre 2017 e 2021

Em 2021, o risco de um jovem negro ser 
vítima de homicídio é 3,2 vezes maior 
do que a de um jovem branco

2,9 vezes 
maior

3,2 vezes 
maior

em 2017

e em

2021

A desigualdade 

aumentou 10% 
entre 2017 e 
2021

APESAR DA REDUÇÃO DA VIOLÊNCIA LETAL , 
DESIGUALDADE RACIAL SE ACENTUOU.. .

jovens entre 
15 e 29 anos 
assassinados 
em uma  
década

298.602 = 229.133  
adolescentes e 
jovens negros 

ASSASSINADOS EM 
UMA DÉCADA

76%  
das vítimas  
eram negras

6  3 por
dia
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A DESIGUALDADE RACIAL 
CRESCEU NAS REGIÕES 
NORTE, SUDESTE E SUL

Região 2017 2021

Norte 2,7 3,3
Nordeste 4,2 3,8
Sudeste 2,5 2,8
Sul 1,1 1,3
Centro-Oeste 2,1 2,0

RISCO DE JOVEM NEGRO SER 
VÍTIMA DE HOMICÍDIO EM 
RELAÇÃO A JOVEM BRANCO

Brasil
3,2

AL = 26,9 PR = 1,2

AL 26,9

AP 14,2

RN 9,1

PA 5,5

PB 5,3

CE 5,0

ES 4,5

SE 4,4

BA 4,1

RJ 3,1

DF 3,1

RR 2,7

MS 2,6

AM 2,5

PI 2,4

MA 2,3

MG 2,0

PE 2,0

GO 1,9

TO 1,7

AC 1,6

RO 1,5

SP 1,5

MT 1,5

RS 1,3

SC 1,3

PR 1,2

PR
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SC
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MAPA
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AM
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MT
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Risco relativo 
acima da média 
nacional

Em 2021,  
o risco foi maior  
em todas as UF
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ESCOLARIDADE PROTEGE,  
MAS NÃO ANULA O RACISMO

Jovem com  
ensino fundamental 

incompleto

do que um jovem  
com ensino superior 

de chance de ser 

vítima de homicídio

tem 60,1 vezes mais

Ensino  
superior  

(completo ou incompleto)

Ensino 
fundamental 

incompleto Vítimas de 
homicídios 
do que jovens 

brancos 
com a mesma 
escolaridade

MAS NAS MESMAS  
CONDIÇÕES DE ESCOLARIDADE, 
JOVENS NEGROS  
SEMPRE MORREM MAIS

Jovens 
negros
foram

1,9 vezes 
maior

2,0 vezes 
maior

2,5 vezes 
maior

3,0 vezes 
maior

Risco de um jovem 
negro ser vítima de 

homicídio em

2021

Risco de um jovem 
negro ser vítima de 

homicídio em

2017
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RISCO RELATIVO 
E MORTALIDADE

94

94 Extraído da Nota Técnica sobre indicador de Risco Relativo de Morte Violenta Intencional de 
jovens segundo escolaridade e raça/cor e análise das relatorias das caravanas realizadas 
pela equipe do Ministério da Igualdade Racial (MIR), elaborado pelo Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública em Novembro de 2023, fruto do Projeto de Cooperação: APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DO PLANO JUVENTUDE NEGRA VIVA Parceria entre o Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública, Ministério da Igualdade Racial e Banco Mundial.
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Silvio Almeida argumenta que o racismo no Brasil é estrutural pois 

integra a organização política e econômica da sociedade, fornecendo 

sentido para a reprodução das desigualdades e violências que moldam 

a vida social. Não se trata, portanto, de uma anormalidade ou de um 

fenômeno patológico: as formas como o racismo se expressa são 

fruto de dinâmicas profundamente entranhadas na vida social, política 

e econômica da sociedade95. E são nos números da violência que o 

racismo se materializa de forma mais contundente no Brasil.

Ográfico01apresentaonúmerodeadolescentesejovenscomidade

entre15e29anosmortosanualmentenoBrasil.Odadoindicaque

298.602 adolescentes e jovens tiveram suas vidas prematuramente 

interrompidaspelaviolêncianaúltimadécada.Issosignificaque,em

média, 82 jovens foram assassinados diariamente no país entre 2012 

e 202196. Para termos um parâmetro sobre o peso do homicídio entre 

os jovens, no ano mais violento da história, 2017, os homicídios foram a 

causade51,8%detodasasmortesnafaixade15a29anos.

95 Conf. ALMEIDA, Silvio. Racismo Estrutural (Feminismos Plurais). São Paulo: Editora 
Jandaíra,2019.p15.

96 Deste total, 76% das vítimas eram negras, o que equivale a 229.133 adolescentes e 
jovens negros assassinados na década, ou uma média de 63 por dia.
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GRÁFICO 01

Homicídio de jovens no Brasil - 2021/2021 

Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM; Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública.

Apesar da tragédia evidenciada nos números, desde 2018 as taxas de homicídio 

noBrasilvêmapresentandoquedassucessivas,oqueserefletiutambémnas

taxas de violência letal entre jovens. A taxa de homicídios de jovens passou de 

70,1mortesacada100miljovensem2017para49,2em2021,umareduçãode

29,8%. Essa redução foi sentida tanto entre jovens branco quanto entre jovens 

negros: a taxa de mortalidade por homicídio entre jovens brancos passou de 

32,6 por grupo de 100 mil jovens brancos em 2017 para 21,1 por 100 mil em 

2021,reduçãode35,3%.Jáataxademortalidadeporhomicídiodejovens

negroscaiude93,4por100miljovensnegrosem2017para67,1por100milem

2021, redução de 28,2%.
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GRÁFICO 02 

Taxa de homicídio de jovens segundo raça/cor - Brasil

Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM; IBGE (PNAD); Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública.

Mesmo quando há um cenário de diminuição da mortalidade, como ocorreu 

entre 2017 e 2021, vemos que a diminuição não ocorre de forma proporcional 

para todas as pessoas jovens. A redução da taxa de mortalidade de jovens 

brancosnoperíodoanalisadofoide35%,enquantoentreosjovensnegros

essa redução foi ligeiramente menor, de 28%. Assim, os jovens negros que 

eram 79% das vítimas de homicídio em 2017 passaram a ser 82% das vítimas de 

homicídio em 2021.
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GRÁFICO 03 

Homicídios de jovens no Brasil segundo Raça/cor no Brasil - 2017/2021

Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM; Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública.

Apartirdasevidênciasacima,podemosafirmarqueamortalidadepor

homicídiostemmaiorimpactoentreosjovensnegros.Temosaquiosreflexos

do racismo estrutural, que impõem uma desigualdade entre jovens negros e 

brancos, sustentada pelo menor acesso às políticas públicas para a juventude 

negra. Aliado a isso, há um processo histórico marcado pela segregação 

racialecamufladopelodiscursodaigualdadeformal.Naprática,adespeito

de a legislação brasileira vigente vedar qualquer forma de discriminação e 

criminalizar o racismo, o Brasil perpetua arranjos institucionais que têm garantido 

a sobrevivência da desigualdade racial.

De modo a compreender como a dimensão da desigualdade racial se manifesta 

na taxa de mortalidade violenta de jovens, apresentamos abaixo um indicador de 

risco relativo. Esse indicador é expresso pela razão entre a taxa de mortalidade 
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violenta de jovens negros e a taxa de mortalidade violenta de jovens brancos. 

Nele, o valor 1 (um) indica o mesmo risco de morte por homicídios entre negros e 

brancos e valores acima de 1 (um) apontam para um maior risco entre os jovens 

negros. Ou seja, quanto mais distante de 1, maior a desigualdade racial e maior a 

proporção de jovens negros mortos em relação a jovens brancos.

Na apresentação espacial desse primeiro indicador, vemos a disparidade entre 

as Unidades da Federação em dois momentos. Em âmbito nacional, o Risco 

Relativo de mortalidade por homicídio de jovens negros em relação à jovens 

brancos subiu de 2,9 em 2017 para 3,2 em 2021 revelando um aumento da 

desigualdade nas taxas de mortalidade desses grupos. Dito de outro modo, em 

2017 a chance de um jovem negro ser morto no Brasil era 2,9 vezes superior à 

de um jovem branco e, apesar da redução da violência nos anos seguintes, em 

2021 a chance de um jovem negro ser assassinado era, em média, 3,2 vezes 

superior à de um jovem branco. Isto é, houve um incremento de 10,3% neste 

aspecto da desigualdade racial.
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FIGURA 1

Risco Relativo de Mortalidade por Homicídio de Jovens Negros em relação à 

Jovens Brancos

Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM; Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública.

Em 2021, o estado que se mostrou mais desigual na exposição de jovens à 

violência letal foi Alagoas, com jovens negros mortos 26,9 vezes mais do que 

os jovens brancos. O segundo estado mais desigual racialmente nos números 

da violência de jovens foi o Amapá, com risco relativo de mortalidade de negros 

14,2vezessuperior,ouseja,paracadajovembrancomorto,morreram14,2

jovens negros. Em terceiro lugar aparece o Rio Grande do Norte, com risco 

relativo de 9,1.
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GRÁFICO 04

Risco Relativo de Mortalidade de Jovens Negros por Homicídio em 2021

Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM; Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública.Segurança Pública.
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Já os estados com a menor disparidade na mortalidade de jovens negros e 

brancos foram Paraná, com risco relativo de 1,2 e Santa Catarina e Rio Grande do 

Sul, com risco relativo de 1,3. Em todas as Unidades Federativas jovens negros 

morrem mais, proporcionalmente, do que jovens brancos.

A tabela abaixo apresenta o indicador de risco relativo nos anos de 2017 e 2021 

por Unidade Federativa e região.

TABELA 01

Risco relativo de mortalidade de jovens negros e 

brancos, por ano. Brasil, Regiões e UFs.

Regiões e Unidades Federativas

Risco Relativo

2017 2021

Brasil 2,9 3,2

Região Norte 2,7 3,3

Acre 1,7 1,6

Amapá 4,0 14,2

Amazonas 3,3 2,5

Pará 3,4 5,5

Rondônia 1,1 1,5

Roraima 7,5 2,7

Tocantins 1,4 1,7

Região Nordeste 4,2 3,8

Alagoas 17,9 26,9

Bahia 3,3 4,1
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Ceará 6,1 5,0

Maranhão 3,3 2,3

Paraíba 8,8 5,3

Pernambuco 3,0 2,0

Piauí 2,9 2,4

Rio Grande do Norte 6,9 9,1

Sergipe 4,0 4,4

Região Sudeste 2,5 2,8

Espírito Santo 6,4 4,5

Minas Gerais 2,1 2,0

Rio de Janeiro 2,3 3,1

São Paulo 1,5 1,5

Região Sul 1,1 1,3

Paraná 0,7 1,2

Rio Grande do Sul 1,6 1,3

Santa Catarina 1,6 1,3

Região Centro-Oeste 2,1 2,0

Distrito Federal 2,3 3,1

Goiás 2,1 1,9

Mato Grosso 1,7 1,5

Mato Grosso do Sul 1,8 2,6

Em termos regionais, a desigualdade racial na mortalidade de jovens negros se 

acentuou no Sudeste, Sul e na região Norte, se manteve relativamente estável 

na Centro-Oeste, e apresentou melhora apenas na região Nordeste.
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Educação como fator de Proteção

Como ferramenta para analisar os estratos populacionais aqui considerados, 

optamos em calcular os Riscos Relativos a partir de variáveis de escolaridade e 

raça/cor, por entendermos que esse é o método que nos permite, a partir dos 

dados disponíveis, ter uma proxy do resultado da escolaridade e do racismo na 

vida dos jovens.

Além da raça/cor outra variável que os estudos apontam como determinante 

na questão da mortalidade é a escolaridade. Quanto mais anos de estudo, 

menor a mortalidade por homicídios. Estudo produzido por pesquisadores 

doIpeamostrouque,paracada1%amaisdeadolescentesentre15e17anos

nas escolas, ocorre uma diminuição de 2% na taxa de homicídio das cidades 

(Cerqueira et al, 201697). O estudo de Kopittke (2023), através de revisão 

sistemática da literatura, mostrou que a escolaridade tem um potencial protetivo 

na vida de jovens, demonstrando que quando pessoas completam seus estudos 

conseguem reduzir as condições de vulnerabilidade.

Paraverificarainfluênciadaescolaridadecomofatordeprevençãoà

mortalidade, calculamos o Risco Relativo considerando dois níveis educacionais:

•  Jovens com ensino fundamental incompleto e;

• Jovens com ensino superior completo ou incompleto.

97 Cerqueira, et atl, Nota Técnica Indicadores Multidimensionais de Educação e Homicídios 
nos Territórios Focalizados pelo Pacto Nacional pela Redução de Homicídios. IPEA, 2016. 
Disponívelem:7586-notan18indicadoresmultidimensionais.pdf(ipea.gov.br)
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Inicialmente, nossa hipótese é a de que o acesso a níveis educacionais 

mais elevados funcionaria como uma proxy de diminuição do conjunto de 

vulnerabilidades que aumentam o risco à violência letal. Assim, os jovens 

que tiveram condições de iniciar um curso superior, em tese, estariam menos 

expostos às vulnerabilidades, logo, espera-se que as taxas de mortalidades por 

homicídio sejam menores neste grupo

Preliminarmente, consideramos jovens com ensino fundamental incompleto, 

grupo que apresentou as maiores taxas de homicídio, em comparação com 

jovens com ensino superior (incompleto ou completo). Quando calculamos o 

RiscoRelativoobservamosumaumentoquepassoude50,1em2017para60,1

em 2021. Ou seja, em 2021 um jovem com ensino fundamental incompleto 

tinha 60,1 vezes mais de chance de ser vítima de homicídio do que um jovem 

com ensino superior (incompleto ou completo). Quando observamos as 

grandesregiões,vemosqueessatendênciadeaumentosónãofoiverificadano

Norte do país.
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TABELA 02

Risco Relativo de morte por homicídio de jovens com Ensino 

Fundamental incompleto/Jovens com Ensino Superior 

(incompleto ou completo) – Brasil e Grandes Regiões

Unidade Geográfica 2017 2021

Brasil 50,1 60,1

Região Norte 25,6 21,0

Região Nordeste 41,5 49,5

Região Sudeste 66,5 74,5

Região Sul 58,9 76,7

Região Centro-Oeste 26,8 46,0

Fonte: Ministério da Saúde/Datasus e IBGE (PNAD)

O peso da escolaridade se manifesta de formas distintas nas regiões do país. 

Enquanto na região Sul, um jovem com ensino fundamental incompleto tem 76,7 

vezes mais chance de ser vítima de homicídio do que um jovem que ingressou 

no ensino superior, na região Norte essa proporção cai para 21 vezes.

Buscandoverificareventuaisdiferençasnoimpactodaescolaridade,

considerando também a raça/cor dessas pessoas jovens, calculamos o Risco 

Relativo de negros em relação a brancos a partir dos níveis educacionais já 

desenhados.
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TABELA 03

Risco Relativo de morte por homicídio de jovens negros em comparação com 

jovens brancos segundo nível de escolaridade – Brasil e Grandes Regiões

Unidade 
Geográfica

Fundamental incompleto Superior (inc. ou comp.)

2017 2021 2017 2021

Brasil 1,9 2,5 2,0 3,0

Região Norte 2,2 3 2,8 1,4

Região Nordeste 3,4 3,1 2,4 3,3

Região Sudeste 1,6 2,4 1,0 2,2

Região Sul 0,8 1,0 1,8 1,1

Região Centro-Oeste 1,6 1,5 1,1 1,9

Fonte: Ministério da Saúde/Datasus e IBGE (PNAD)

A tabela 03 apresenta um esforço de comparação do risco relativo por 

escolaridade e raça/cor, ou seja, efetuamos a comparação das taxas de 

homicídio de jovens de brancos e negros com as mesmas condições de 

escolaridade. Os dados indicam que, em 2017, um jovem negro com ensino 

fundamental incompleto tinha 1,9 vezes mais chances de ser vítima de 

homicídio do que um jovem branco com a mesma escolaridade. Em 2021 

essaproporçãoaumentoupara2,5vezes,ampliandooriscodemortalidade

entre jovens negros, ainda que comparado com jovens brancos nas mesmas 

condiçõesdeescolaridade.Essecomportamentonospermiteafirmarquea

redução do homicídio observada em 2021 foi mais intensa entre os brancos com 

fundamental incompleto do que entre os negros com mesma escolaridade, uma 

vez que o Risco Relativo aumentou. A única região que apresentou diminuição 

nos períodos analisados foi o Nordeste.
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Quando analisamos os dados de mortalidade por homicídios de negros em 

relação aos brancos, ambos com ensino superior (incompleto ou completo) 

vemos que, em nível nacional, o Risco Relativo para esse segmento apresentou 

um aumento – foi 2,0 em 2017 e 3,0 em 2021 – o que pode ser interpretado 

como proxydaeficáciadaescolaridadeparapreservaçãodevidasjovensnegras.

Esse aumento do Risco Relativo ocorre porque a redução de homicídios entre 

pessoas jovens brancas, que pelo menos começaram o ensino superior foi maior 

que entre seus pares negros. Em 2021, um jovem negro com ensino superior 

completo ou incompleto tinha 3 vezes mais chance de ser vítima de homicídio 

do que um jovem branco com o mesmo nível educacional. O que os dados 

parecem revelar é que, ainda que a escolaridade seja um importante fator de 

proteção à violência, não é capaz de anular o efeito do racismo na violência letal.

Em resumo, a análise do indicador de risco relativo de mortalidade violenta de 

jovens evidenciou duas constatações principais: i) que jovens negros são mais 

vulneráveis à violência letal do que jovens brancos, e que essa desigualdade 

aumentou entre 2017 e 2021, e, ii) que a escolaridade é um fator protetivo 

importante contra a violência letal, contudo, seu efeito é menos intenso entre 

jovens negros do que entre jovens brancos, demonstrando que o racismo incide 

sobre esse grupo por meio de um conjunto mais amplo de fatores.

Tais constatações estatísticas parecem estar bastante alinhadas com as 

percepções dos jovens negros que participaram das Caravanas Participativas, 

realizadas pelo MIR. Segurança pública e acesso à justiça e educação estão 

entre as principais demandas deste grupo. Contudo, é evidenciado que os 

anseios dessa juventude são bem mais amplos e diversos em termos de 

necessidades de políticas públicas, como veremos na próxima seção desta 

nota técnica.
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Onde estão os problemas 
e soluções, na visão da 
juventude negra ?

A primeira etapa da análise das Caravanas Participativas é uma análise 

quantitativa realizada a partir do agrupamento em eixos dos problemas e 

propostas que apareceram nas Caravanas. O resultado disso são os dois 

rankingsabaixo,apresentadosemformatodegráficodepizza,ilustrativos

da visão da juventude negra de quais são as áreas onde se concentram os 

problemas enfrentados por esse grupo, e as áreas nas quais podem emergir as 

principais soluções98.

98 Esserankingfoigeradoconsiderandoototalde342problemase590soluções/propostas
sintetizadas na planilha elaborada pela equipe do MIR.
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GRÁFICO 5

Problemas citados nas relatorias das Caravanas Participativas, por eixos – 

Maio a Setembro de 2023

Fonte: Elaboração do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, com base nos dados do MIR apresentados no 
documento “Síntese Caravanas PJNV 27 UFs maio a setembro de 2023”.
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GRÁFICO 6

Soluções e propostas citadas nas relatorias das Caravanas Participativas, por 

eixos - maio a setembro de 2023

Fonte: Elaboração do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, com base nos dados do MIR apresentados no 
documento “Síntese Caravanas PJNV 27 UFs maio a setembro de 2023”.
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Esse resultado é bastante coerente quando se pensa no cálculo do Risco 

Relativoelaboradonaseçãoanterior,queidentificaqueaindaqueaescolaridade

funcione como fator de proteção à violência, quando se trata de pessoas negras, 

aeducaçãoparecenãosersuficienteparagarantirsuasegurança.Nesse

sentido, a área da segurança pública aparece como local de concentração de 

muitos dos problemas da juventude, e uma forma de entender esse contexto 

éjustamentepensarnainsuficiênciadaeducaçãocomofatorprotetivo.Essa

é potencialmente uma das razões pela qual a segurança pública e o acesso 

à justiça é uma esfera na qual surgem diversas ideias de propostas a serem 

implementadas com vistas a salvaguardar a juventude negra. O tópico seguinte 

aciona a dimensão qualitativa para analisar as propostas das Caravanas, em seus 

vários eixos.

Análise de cenários

Um olhar qualitativo para as propostas que surgiram no processo de escuta das 

Caravanas Participativas pode ser feito a partir da chamada análise de cenários, 

estratégia de visualização prospectiva para antecipação de possibilidades 

futuras99. No caso das propostas que vieram da juventude negra, o uso da 

análise de cenários enquanto método se mostra estratégico porque permite 

que o gestor público olhe para as propostas de ação munido de informações 

que tornarão o processo de escolha sobre quais delas priorizar mais seguro, 

coerente e fundamentado.

99 FERREIRA, Helder Rogério Sant’Ana; MARCIAL, Elaine Coutinho. Violência e segurança pública 
em2023:cenáriosexploratórioseplanejamentoprospectivo.RiodeJaneiro:IPEA,2015.
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Nessesentido,foramelaboradostrêscenáriosparaclassificaraspropostas

contidas nas Caravanas. Esses cenários variam a depender do grau de 

complexidade de transformar em prática as propostas, por isso podem ser 

ilustradosemformatodefluxocontínuo,comonaimagemabaixo.

FIGURA 2

Cenários construídos

Fonte: Fórum Brasileiro de Segurança Pública.

Conforme detalhado na seção metodológica, foram analisadas, em cada 

proposta, as seguintes características: prazo de implementação; atores 

envolvidos; recursos necessários; estrutura física necessária; e modo de 

implementação, se via legislativa ou não e, em havendo necessidade de 

processo legislativo, se federal ou não. Essas cinco variáveis serviram como guia 

para análise das propostas e sua alocação dentre os três cenários desenhados. 

A ideia é que quanto mais complexa a resposta para cada uma dessas variáveis, 

mais complexo será o processo de colocá-la em prática. O resultado dessa 

categorização pretende servir como ferramenta para auxiliar o MIR no processo 

de decidir quais propostas serão incorporadas no plano.

Foram579propostasanalisadas.Dessetotal,doisgruposforamformados.

Um primeiro diz respeito a propostas formuladas no formato de ações e que, 

portanto, puderam ser categorizadas segundo as variáveis acima mencionadas. 

Baixa 
complexidade

Cenário

01
Média 

complexidade
Cenário
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Alta

complexidade
Cenário
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O segundo grupo, de outro lado, é formado por propostas mais gerais, de 

caráter mais principiológico do que prático e que, por essa razão, não puderam 

ser analisadas segundo prazo de implementação, atores envolvidos, recursos 

e estrutura física necessária e modo de implementação. O quadro abaixo 

ilustra em quais eixos se encaixam essas propostas principiológicas de cunho 

maisgeral,etrazumexemploporeixo,àtítulodeilustração.Atabelasfinais

com todas as propostas colocadas nessa categoria principiológica e com as 

propostascategorizadasemcenáriospodemserconsultadasnofinaldestanota

técnica, em formato de anexo.
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TABELA 4

Propostas gerais, por eixo

Eixo Qtd. % Exemplo da proposta

Segurança pública 
e acesso à justiça

15 14,0 Garantir as Audiências de Custódia;

Fortalecimento 
da democracia

15 14,0

Garantir a participação de jovens negros, 
quilombolas e de comunidades tradicionais nos 
conselhos e espaços de deliberações políticas 
em níveis municipal, estadual e nacional;

Cultura 15 14,0
Garantir transporte para os territórios, a fim de viabilizar o 
intercâmbio cultural entre as comunidades tradicionais;

Educação 13 12,1
Incentivar a didática antirracista nos 
processos de aprendizagem;

Trabalho, emprego 
e renda

10 9,3 Promover o afro-empreendedorismo;

Saúde 9 8,4
Assegurar dignidade menstrual para as 
jovens negras no ambiente escolar

Território e direito 
à cidade

9 8,4
Garantir a reparação e compensação dos 
espaços sagrados dos Povos de Terreiros;

Esportes 8 7,5
Garantia de segurança cidadã e humanizada 
nos espaços e equipamentos públicos de 
lazer e esporte nas comunidades;

Assistência social 7 6,5
Assegurar o acesso aos serviços de atendimento 
para a população em situação de rua;

Ciência e tecnologia 6 5,6 Promover letramento digital da população negra;

Total 107 100,0

Fonte: Elaborado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, com base nos dados do MIR apresentados no documento “Síntese 
Caravanas PJNV 27 UFs maio a setembro de 2023”.
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Por sua vez, as propostas formuladas no formato de ações puderam ser 

categorizadas dentro dos cenários propostos. A tabela abaixo sintetiza o 

resultado desse agrupamento de propostas, por cenário.

TABELA 5

Quantidade de propostas, por cenários

Cenário Qtd. %

1 - Baixa complexidade 19 4,03

2 - Média complexidade 231 48,94

3 - Alta complexidade 222 47,03

Total 472 100,00

Fonte: Elaborado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública.

O que salta aos olhos, a partir da leitura da tabela acima, é que a maioria das 

propostas levantadas são de média complexidade, seguidas por propostas de 

altacomplexidade.Somente4%daspropostasforamconsideradasdebaixa

complexidade.

A tabela abaixo, por sua vez, desagrega os dados, mostrando o resultado 

quando as propostas são agrupadas por eixo, dentro de cada cenário.
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 TABELA 6

Quantidade de propostas, por eixo e nível de complexidade

Eixo

1.  
Baixa 

complexidade

2.  
Média 

complexidade

3.  
Alta 

complexidade Total

Segurança pública 
e acesso à justiça

5 54 52 111

Educação 0 32 28 60

Trabalho, emprego 
e renda

3 25 29 57

Território e direito 
à cidade

2 19 24 45

Cultura 3 24 11 38

Assistência social 2 12 23 37

Esportes 0 22 13 35

Fortalecimento 
da democracia

1 15 17 33

Saúde 2 22 6 30

Ciência e tecnologia 1 6 19 26

Total 19 231 222 472

Fonte: Elaborado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, com base nos dados do MIR apresentados no 
documento “Síntese Caravanas PJNV 27 UFs maio a setembro de 2023”.

Na tabela, a gradação em verde indica os principais eixos, para cada cenário. 

O que salta aos olhos dessa leitura é o eixo segurança pública, liderando as 

propostas nos três cenários desenhados. O eixo de educação, por sua vez, é 

o segundo na lista dos mais citados no cenário de média complexidade e o 

terceiromaissignificativonoscenáriosdebaixaedealtacomplexidade.
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A tabela abaixo traz exemplos das propostas que foram categorizadas em cada 

cenário, por eixos. A tabela completa, com todas as propostas de cada um dos 

cenários, pode ser consultada nos anexos.

TABELA 7

Exemplos de propostas, por cenário e eixo

Cenário Eixo Proposta

1.
 B

ai
xa

 c
o

m
p

le
xi

d
ad

e

Segurança pública 
e acesso à justiça

Criar cartilhas explicativas sobre redução de danos;

Educação -

Trabalho, emprego 
e renda

Criar e ampliar mutirões que possibilitem que as pessoas jovens 
tirem seus documentos, inclusive a carteira de trabalho digital;

Território e direito 
à cidade

Priorização das áreas mais vulneráveis, com recorte racial, no acesso 
ao saneamento básico, especialmente esgotamento sanitário;

Esportes -

Assistência social

Revisar a abordagem de tipificação da rede socioassistencial 
e interinstitucional, orientando a alocação de profissionais 
com base nas necessidades específicas das comunidades 
locais em vez de considerar apenas a população geral;

Cultura
Fomentar pontos de cultura específicos para a pauta racial, 
com enfoque na história negra, em consonância com a 
política dos pontos e pontões de cultura do MinC;

Saúde
Fluxograma para vítimas de racismo que inclua 
atendimento psicológico, psicopedagógico, 
socioeducacional e outros necessários se houver;

Fortalecimento 
da democracia

Criar cartilha com informações de enfrentamento ao racismo religioso;

Ciência e tecnologia
Estabelecer como critério de avaliação da CAPES atividades 
de extensão desenvolvidas para a juventude negra;
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Cenário Eixo Proposta

2
. M

é
d

ia
 c

o
m

p
le

xi
d

ad
e

Segurança pública 
e acesso à justiça

Mutirão para revisão do tempo de pena já cumprido, contabilizar 
as possíveis remissões e efetivar as possibilidades do 
cumprimento da pena em regime aberto ou semi-aberto;

Educação

Criação de um núcleo multidisciplinar para atendimento dos 
casos de racismo com professores, psicólogos, assistentes 
sociais e jurídicos para auxiliar no enfrentamento aos casos de 
racismo nas escolas e universidades para a juventude negra;

Trabalho, emprego 
e renda

Criar o “Fique ligado”, um aplicativo para celular, que promova 
acesso e informação às oportunidades crédito, busca de 
emprego, estágio, formação e programações culturais no país

Território e direito 
à cidade

Fomentar, por meio de editais, projetos da juventude negra 
e meio ambiente, em combate ao racismo ambiental;

Esportes Construção de skate parque nas periferias e comunidade tradicionais;

Assistência social
Incentivar a construção de quintais produtivos 
comunitários nas periferias e dentro das escolas, 
para proporcionar alimentação saudável;

Cultura
Criar um prêmio nacional específico para a juventude 
negra, que reconheça as diversas expressões e 
linguagens da cultura negra produzidas;

Saúde

Implementar programas de educação e conscientização 
para profissionais de saúde e para o público em geral 
sobre a violência ginecológica e seus impactos negativos 
na saúde física e mental das jovens negras;

Fortalecimento 
da democracia

Fomentar, por meio de editais, os terreiros de matriz africana, 
para o fortalecimento dos territórios ancestrais;

Ciência e tecnologia
Subsidiar a compra de equipamentos e instrumentos 
tecnológicos para cursos tecnológicos que possuem 
laboratórios e aulas práticas para estudantes jovens negros;
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Cenário Eixo Proposta

3
. A

lt
a 

co
m

p
le

xi
d

ad
e

Segurança pública 
e acesso à justiça

Instituir perícias independentes e populares para produção de 
contra-laudos em casos de violência policial, de modo a dar 
celeridade e diligência às investigações, autuação e julgamento;

Educação
Estabelecimento de uma política nacional para oferecer apoio 
e acolhimento à juventude negra nas instituições escolares;

Trabalho, emprego 
e renda

Revisão da Lei das Diaristas, para valorização das 
atividades relacionadas ao cuidado;

Território e direito 
à cidade

Criar uma política de financiamento à moradia e 
fortalecimento das políticas de aluguéis sociais, 
proporcionando à juventude negra moradia digna;

Esportes

Política de valorização dos atletas jovens negros e de povos 
tradicionais e originários, com programas de incentivo, 
fomento e seleção para práticas esportivas, definindo 
o recorte para mulheres e para a diversidade;

Assistência social Instituir Casas de Acolhimento para pessoas LGBTQIAPN+;

Cultura
Política de ações afirmativas na programação das Casas de 
Cultura, para inserção das expressões culturais negras;

Saúde Instituir Plano Nacional da Saúde Integral Quilombola;

Fortalecimento 
da democracia

Tornar obrigatória a diversificação das cotas eleitorais para incluir a 
população LGBTQIAPN+, quilombolas, indígenas, entre outros grupos;

Ciência e tecnologia
Reestruturação do programa Ciências Sem Fronteiras, 
destinando porcentagem para jovens negros.

Fonte: Elaborado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, com base nos dados do MIR apresentados no 
documento “Síntese Caravanas PJNV 27 UFs maio a setembro de 2023”.

A tabela acima é apenas ilustrativa das propostas de cada um dos cenários. 

Quando se analisa a tabela completa de propostas, alguns dados precisam 

ser sublinhados. Primeiramente, é preciso levar em conta que um dos motivos 

pelosquaisamaioriadaspropostasfoiclassificadacomodemédiaealta

complexidade é o fato de o MIR, em diversas propostas de sua sistematização, 
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ter incluído o governo federal como um dos atores responsáveis pela execução 

finalísticadasações,aindaqueaaçãoaconteçalocalmenteequegoverno

estadual e municipal também apareçam como atores. A presença de múltiplos 

atores é uma característica que eleva a pontuação da ação. Caso haja a presença 

do governo federal e, ao mesmo tempo, o modo de implementação da ação 

seja via legislativa, a pontuação vai ser ainda mais alta, uma vez que nesses 

casos o processo legislativo possivelmente será federal. Isso, por sua vez, 

impactanoprazodeimplementação,quetambémficamaisalto.

Outropontoquemerecesersublinhadoésobreasaçõesmuitoespecíficas

territorialmente,comoapropostade“FomentarDebates,ReflexõeseMostras

de Filmes em Comunidades e Territórios Periféricos, com foco nas Lutas da 

Juventude e do Povo Negro”, no eixo Fortalecimento da democracia. Essa e 
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outraspropostastêmaespecificidadelocal,aomesmotempoquetêmos

três níveis de governo (federal, estadual e municipal) como atores envolvidos. 

Propostasdessetipolevantamodesafiodecomoarticulargovernoslocal,

estadualefederalemaçõestãoespecíficasdeumterritório.

Um tipo de proposta que apareceu de forma reiterada envolve controle interno 

e externo da polícia, juntamente com o tema de formação policial. Exemplo: 

“Instituir Ouvidorias de Segurança Pública independentes desmilitarizadas para 

acompanhamento de denúncias de abordagens indevidas e/ou violentas com 

foco no combate ao racismo”, no eixo Segurança pública e acesso à justiça. A 

frequência desse tipo de proposta evidencia como o tradicional debate sobre 

quem policia a Polícia segue sendo pautado mesmo dentro da sociedade civil.

Essa análise preliminar dos cenários indica, entre outras considerações possíveis, 

uma constatação: a tarefa de lidar, a nível governamental, com os problemas da 

juventude negra deve necessariamente envolver uma estratégia múltipla, que 

perpasse a área educacional, mas não somente ela. A área da segurança pública 

é outro eixo chave. E as medidas, tanto nesses dois eixos como também nos 

outros mencionados, devem envolver múltiplos graus de complexidade, desde 

medidas mais facilmente implementáveis, de baixa complexidade, até medidas 

mais robustas, de alta complexidade.
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PLANO DE 
METAS E AÇÕES
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AconstruçãodeumPlanodeMetaseAçõesquetenhaporfinalidadearedução

das vulnerabilidades que afetam a juventude negra brasileira, com especial 

atenção à violência letal, possui um grau de complexidade gigantesco. Primeiro 

por considerar a dimensão da dívida histórica que o Estado brasileiro possui 

para com essa população. Depois, por necessitar envolver diversos agentes 

da execução da política pública, considerando a amplitude e diversidade 

das demandas que dão causa a estas vulnerabilidades. Por último, pela 

construção de um plano que tenha o seu caráter teleológico como princípios da 

responsabilidade e do compromisso assumidos.

Construir um diagnóstico a partir da escuta da população diretamente afetada e 

de dados referenciados consegue desenhar um ponto de partida que permite 

lucidez na elaboração das políticas públicas. Mas dar concretude a essas 

políticas é o que vai garantir o sucesso deste plano. Por isso, a dedicação para a 

elaboração deste Plano de Metas e Ações se deu tendo como norte o binômio 

necessidade/exequibilidade.

As necessidades da juventude negra brasileira foram verbalizadas durante a 

realização das Caravanas Participativas para a elaboração deste Plano e foram 

confirmadaspelaliteraturaaquirevisada,bemcomopeloprocessodeescuta

de especialistas. Pensar políticas públicas exequíveis e que respondam às 

necessidadespostaséoprincipaldesafiodoPJNV.

Para isso, foram realizadas rodadas de pactuação com o conjunto dos 

órgãosministeriaisidentificadoscomoexecutoresdepolíticaspúblicasque

tivessem aderência com os problemas e soluções apontados pela juventude 

negra brasileira durante o processo de escuta. Logo, as ações e metas aqui 

estabelecidas não devem ser observadas como meramente programáticas, mas 

comocompromissosfirmadosepactuadoscomcadaministérioresponsável

pela respectiva execução.
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Com este espírito, o PJNV apresenta seu Plano de Metas e Ações, sistematizados 

peloseixosqueoorientam.Aelaboraçãoaseguirrefleteoprocessodeescuta

e se encontra organizada em 11 eixos, de modo a melhor organizar as Metas 

e Ações que a integram. Logo, percebe-se a existência de um eixo a mais na 

distribuição das metas e etapas, tendo em vista que, no diagnóstico, o eixo 

Segurança Alimentar e Nutricional foi analisado dentro da Assistência Social, 

e, neste momento do Plano de Metas e Ações, os mesmos se encontram 

desmembrados. Assim, são eixos do PJNV: 1) acesso à justiça e segurança 

pública;2)promoçãodasaúde;3)geraçãodetrabalho,empregoerenda;4)

educação;5)cultura;6)ciênciaetecnologia;7)esporte;8)meioambiente,

garantia do direito à cidade e valorização dos territórios; 9) assistência social; 10) 

segurança alimentar e nutricional; e 11) fortalecimento da democracia.
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Eixo 1 
Acesso à justiça e segurança pública

Meta 1

FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA PÚBLICA

AÇÕES

• Elaborareinstitucionalizarcursosvoltadosaosprofissionaisdesegurança

pública para atuação frente a grupos vulneráveis, com as seguintes 

temáticas: Sistema Único de Segurança Pública (Susp) e o Enfrentamento 

da Desigualdade Racial no Brasil, Exploração Sexual e Prostituição 

Infantil:Prevenção,IdentificaçãoeRepressãoeSegurançadeGrupos

Vulneráveis: Redes de atendimento às crianças e adolescentes vítimas 

de prostituição infantil. Responsáveis: Ministério da Justiça e Segurança 

Pública e Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania;

• Ofertarcursos,nasmodalidadesEaDepresencial,paraprofissionais

de segurança pública em temas correlatos ao objeto do programa e 

já institucionalizados: Atuação Policial Frente a Grupos Vulneráveis, 

FilosofiadosDireitosHumanosAplicadaàAtuaçãoPolicial,Violência,

Criminalidade e Prevenção, Segurança de Grupos Vulneráveis: Promoção 

da Igualdade Racial, Curso Nacional de Atendimento às Crianças e 

Adolescentes em situação de violência, entre outros. Responsáveis: 

Ministério da Justiça e Segurança Pública e Ministério dos Direitos Humanos 

e Cidadania;
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• Formulação de diretrizes técnicas e formação para abordagem policial 

envolvendo crianças e adolescentes, que serão difundidas por meio de 

capacitaçõesespecíficasvoltadasaagentesdesegurançapúblicaea

conselheiros(as) tutelares. Responsáveis: Ministério dos Direitos Humanos e 

Cidadania e Ministério da Justiça e Segurança Pública;

• Ampliar mecanismos de letramento racial para a segurança pública com 

cidadania, com foco na proteção da vida dos jovens negros vítimas de 

violação de direitos. Responsáveis: Ministério da Igualdade Racial com 

apoio técnico do Ministério da Justiça e Segurança Pública, e

• Acordo de Cooperação Técnica entre Ministério da Igualdade Racial 

eMinistériodaJustiçaeSegurançaPúblicacomobjetivodedefinir

diretrizes da formação dos servidores da execução penal do Brasil, no 

que diz respeito às temáticas relativas ao racismo e à seletividade penal. 

Responsáveis: Ministério da Justiça e Segurança Pública com apoio técnico 

do Ministério da Igualdade Racial.

Meta 2

QUALIFICAR INFORMAÇÕES SOBRE ILÍCITOS PERPETRADOS EM VIRTUDE 

DE COR E RAÇA

AÇÕES

• Criar base de dados de ocorrências policiais com recorte raça/cor. 

Responsável: Ministério da Justiça e Segurança Pública.
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Meta 3

PREVENIR A VIOLÊNCIA CONTRA A JUVENTUDE NEGRA

AÇÕES

• Criação do Pronasci Juventude, instituído por meio de Decreto 

Presidencial, com o objetivo de promover a prevenção de homicídios e 

proteção social da Juventude Negra e Periférica e previsão de programas 

de prevenção nas escolas dos 163 municípios prioritários do Pronasci II. 

Responsável: Ministério da Justiça e Segurança Pública;

• Prevenir a violência e reduzir a criminalidade nos territórios vulneráveis, 

por meio da oferta de serviços intersetoriais voltados à convivência 

cidadã, promoção da cultura de paz e melhoria da qualidade de vida 

através da operacionalização de Centros Comunitários pela Vida – 

CONVIVE. Responsável: Ministério da Justiça e Segurança Pública;

• Facilitar o acesso aos serviços especializados para garantir condições de 

enfrentamento à violência, o empoderamento da mulher, dentre estas 

a jovem negra e sua autonomia econômica através da ampliação das 

Casas da Mulher Brasileira – CMB. Responsáveis: Ministério da Justiça e 

Segurança Pública e Ministério das Mulheres;

• Fomentar a redução voluntária da circulação de armas e munições 

através do fortalecimento da Campanha do Desarmamento. Responsável: 

Ministério da Justiça e Segurança Pública.
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Meta 4

PROMOVER A ATUAÇÃO QUALIFICADA E CIDADÃ DOS AGENTES DE 

SEGURANÇA PÚBLICA

AÇÕES

• Estabelecer rotinas, parâmetros e procedimentos de atuação policial 

frente a grupos vulneráveis, por meio de Projeto de Regulação do 

Uso da Força, com a disponibilização de manuais dos Procedimentos 

Operacionais Padrão - POPs para as instituições de segurança pública, 

revisãonormativadaPortariaInterministerialnº4226/2010,formaçãode

agentes de segurança pública, e disponibilização de Instrumentos de 

Menor Potencial Ofensivo (IMPO) e ARP. Responsável: Ministério da Justiça 

e Segurança Pública;

• Instituir o Projeto Nacional de Câmeras Corporais, prevendo-se as 

seguintes entregas: Diagnóstico sobre o contexto atual do uso de 

câmeras corporais; Diretriz nacional de uso de câmeras corporais na 

segurança pública; Cadernos de referência operacional para o uso de 

câmeras corporais na segurança pública; Treinamento e capacitação 

continuada; Modelo de contratação de soluções tecnológicas de registro 

audiovisual; Fomento ao desenvolvimento de solução para a custódia 

de evidências digitais e Avaliação de impacto da implementação das 

câmeras corporais e norma que estabeleça os requisitos mínimos de 

funcionalidade e de qualidade das câmeras corporais. Responsável: 

Ministério da Justiça e Segurança Pública, e
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• Ampliar a capacidade das delegacias de homicídio em relação a 

elucidação de crimes violentos contra a comunidade jovem negra, 

por meio da instituição de Projeto de Incremento da Capacidade de 

Investigação de Homicídios pelas Unidades Especializadas. Responsável: 

Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Eixo 2 
Promoção da Saúde

Meta 5

QUALIFICAR OS SERVIÇOS DE SAÚDE PARA A POPULAÇÃO JOVEM NEGRA

AÇÕES

• Implantação de estratégias e dispositivos de gestão em saúde para 

enfrentamento das desigualdades de gênero, raça, etnia, geração, 

classe,orientaçãosexualedeficiênciasnoâmbitodoSUS,pormeioda

abertura de editais de chamadas públicas para seleção e execução de 

projetos. Responsável: Ministério da Saúde;

• Implantação de estratégias e dispositivos de comunicação em saúde 

para enfrentamento das desigualdades de gênero, raça, etnia, geração, 

classe,orientaçãosexualedeficiênciasnoâmbitodotrabalhonoSUS,

por meio da abertura de Editais de chamadas públicas para seleção e 

execução de projetos  Responsável: Ministério da Saúde;
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• Implantação de estratégias e dispositivos de educação em saúde para 

enfrentamento das desigualdades de gênero, raça, etnia, geração, 

classe,orientaçãosexualedeficiênciasnoâmbitodotrabalhonoSUS,

por meio da abertura de Editais de chamadas públicas para seleção e 

execução de projetos  Responsável: Ministério da Saúde;

• Elaboração do Plano Nacional de Atenção à Saúde dos trabalhadores 

resgatados em situação trabalho análogo à escravidão, com ênfase nos 

jovens negros, por meio da instituição de Grupo de Trabalho de atenção 

integral à saúde dos trabalhadores resgatados de situação de trabalho 

análogo à escravidão Responsável: Ministério da Saúde;

• Ampliar a capacidade da Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde dos 

Trabalhadores de reconhecer os riscos do trabalho dos jovens negros 

Responsável: Ministério da Saúde;

• Enfrentamento de doenças de maior prevalência na população negra, 

em virtude do cruzamento de fatores genéticos com fatores sociais 

(determinantes sociais) e ambientais, que teriam efeito direto ou 

indireto na morbidade e na mortalidade desse segmento Responsável: 

Ministério da Saúde;

• Ampliar o acesso da juventude negra aos serviços gerais de saúde, 

fomentando a completude dos cadastros de usuários nos serviços 

com registro do campo raça/cor, bem como por meio de atividades de 

qualificaçãodegestoresestaduaisparasensibilizá-losaseguiroprincípio

de equidade do SUS Responsável: Ministério da Saúde;

• Reduzir a gestação não intencional em jovens negras. Responsável: 

Ministério da Saúde;

• Reduzir a mortalidade materna na juventude negra. Responsável: 

Ministério da Saúde;;
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• Debater a paternidade negra, dialogando com as implicações para 

jovensnegroseseusfilhos.Responsável: Ministério da Saúde;;

• Distribuição de Cadernetas sobre a Saúde dos/as Adolescentes nas 

escolas, com recorte e discussão racial de modo transversal no conteúdo 

educativo. Responsável: Ministério da Saúde;

• Criar, desenvolver e implementar de forma colaborativa, através da 

participação dos usuários, funcionalidades e aplicações que dialoguem 

com o princípio da Equidade no SUS e promovam o engajamento da 

juventude negra com a sua saúde e da sua família, a partir do Conecte 

SUS. Responsável: Ministério da Saúde;

• RealizaçãodeoficinasnosterritóriossobreoPlanoNacionaldeSaúde

Integral da População Negra em articulação com os estados, com 

abordagens temáticas referentes à saúde integral da juventude negra, 

em especial sobre as jovens mulheres negras. Responsáveis: Ministério da 

Igualdade racial com apoio técnico do Ministério da Saúde;

• Elaboração de documento técnico sobre a Saúde da Juventude 

NegraparasubsidiaraformaçãodosprofissionaisqueatuamnoSUS.

Responsáveis: Ministério da Igualdade racial com apoio técnico do 

Ministério da Saúde;

• Realizar visitas técnicas nos Estados e no Distrito Federal para avaliar 

a implementação da política nacional de saúde integral da população 

negra. Responsável: Ministério da Saúde;

• Identificarasvivênciasepráticasdeprevençãoepromoçãoemsaúde

e os territórios dos Povos Tradicionais de Matriz Africana como serviços 

complementares de promoção de saúde e cura no SUS. Responsável: 

Ministério da Saúde;
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• Implementar a linha de cuidado da hebicultura. Responsável: 

Ministério da Saúde;

• Elaboração da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de 

Adolescentes e Jovens Responsável: Ministério da Saúde, e

• Formaçãoteóricaepráticadeprofissionaisdesaúdeparao

estabelecimento de centros de referência em Contracepção de Longa 

Duração (LARC) Responsável: Ministério da Saúde. 

Meta 6

IMPLEMENTAR E AMPLIAR AS AÇÕES AFIRMATIVAS NO SISTEMA 

ÚNICO DE SAÚDE

AÇÕES

• Estabelecimento dos critérios para Implementação da Resolução 

CNRM Nº 17, de 21 de dezembro de 2022 que prevê a inclusão de ações 

afirmativasnoseditais.Responsável: Ministério da Saúde;

• Formaçãodeprofissionaismobilizadoras/esdeequidadedegênero,

raça, etnia e valorização das trabalhadoras do SUS nas 27 Unidades da 

Federação, por meio da abertura de Editais de chamadas públicas para 

seleção e execução de projetos. Responsável: Ministério da Saúde;

• Inclusão de módulo de Equidade de raça, etnia e gênero na formação de 

Agentes Comunitários de Saúde e Agentes Comunitários de Combate 

às Endemias, no âmbito do Programa Mais Saúde com Agentes. 

Responsável: Ministério da Saúde;
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• Implementação de bolsas direcionadas aos participantes do Programa 

de Educação pelo trabalho para a saúde (PET-saúde) Equidade nas 27 

UnidadesdaFederação,pormeiodeeditalparaseleçãodeaté150

projetos. Responsável: Ministério da Saúde;

• Publicação de nova portaria para atenção especializada para travestis, 

mulheres transexuais e homens trans, a partir da revisão da Portaria 

Nº 2.803, de 19 de novembro de 2013, por meio de Grupo de Trabalho 

instituídopelaPortariaMS/SAESNº841,de3deoutubrode2023.

Responsável: Ministério da Saúde, e

• Promoveraformaçãoantirracistadosprofissionaisdesaúdeparaatuação

junto à juventude negra, focando na atenção à gravidez na adolescência, 

saúde mental e controle de Infecções Sexualmente Transmissíveis. 

Responsável: Ministério da Saúde.

Meta 7

DIFUNDIR E APRIMORAR O ACESSO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE

AÇÕES

• QualificaçãodeTrabalhadores,estudantes,liderançascomunitárias

emembrosdocontrolesocialqualificadosemEducaçãoPopular

em Saúde, por meio de iniciativas educacionais. Responsável: 

Ministério da Saúde;

• Execução de Projetos de Vivências no SUS direcionados para 

trabalhadores, docentes, estudantes, lideranças comunitárias e membros 
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do controle social e o que se pretende com esta entrega. Responsável: 

Ministério da Saúde;

• Promover a Educação em Saúde sobre Doença Falciforme (do 

Diagnóstico ao Tratamento), com abordagens multitemáticas (racismo 

e saúde mental), trazendo avanços quanto ao diagnóstico, assistência 

integral e acompanhamento dos pacientes com doença falciforme. 

Responsável: Ministério da Saúde;

• Promover a melhoria da Saúde Sexual e reprodutiva das pessoas com 

DoençaFalciforme,atravésdaqualificaçãodarededeassistência,

quanto aos métodos contraceptivos, direito reprodutivo, gestação de alto 

risco, entre outros. Responsável: Ministério da Saúde;

• Monitoramento de informações quanto à transição (da fase infantil para 

a fase adolescente/adulta) de pessoas com Doença Falciforme no 

Brasil, por meio de Relatório Situacional quanto à estimativa e demais 

informações do público alvo. Responsável: Ministério da Saúde;

• Incentivo à tratamento inovador para Anemia Falciforme, com o objetivo 

geral de desenvolver tratamento curativo por meio de transplante 

autólogo de células-tronco hematopoiéticas corrigidas por terapia 

gênica. Responsável: Ministério da Saúde;

• Gerar evidências epidemiológicas quanto aos tipos e frequência 

dos cânceres e sua associação com as síndromes de predisposição 

hereditárias ao câncer de mama e ovário na população residente 

ou descendente de quilombos, por meio de projeto de pesquisa. 

Responsável: Ministério da Saúde;
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• Desenvolvimento de estudos sobre o impacto dos Determinantes 

Sociais em Saúde (DSS) no processo saúde-doença e no acesso à 

saúde da população brasileira, com particular atenção aos agravos e 

à morbimortalidade de populações em condição de vulnerabilidade 

e de estratégias de promoção da equidade em saúde, consideradas 

dentre as populações em condições de vulnerabilidade população 

negra, quilombola, pessoas privadas de liberdade, adolescentes 

em atendimento socioeducativo, dentre outras. Responsável: 

Ministério da Saúde;

• Ampliaçãodasequipesdeprofissionaisdesaúdeempresídios,

credenciando equipes de Atenção Primária Prisional, com aporte 

de recursos, em parceria com as gestões dos entes federativos 

subnacionais. Responsável: Ministério da Saúde;

• Ampliação de Equipes de Consultório na Rua em todas as regiões do 

país,comfinsnocuidadodasaúdedaPopulaçãoemSituaçãodeRua. 

Responsável: Ministério da Saúde;

• Fomentar o protagonismo juvenil negro na formulação e implementação 

do Programa Saúde na Escola, por meio de parceria para a formação de 

jovens multiplicadores. Responsável: Ministério da Saúde;

• Realizaçãodepalestras,oficinasedebatesnasescolas,comações

educativas e abordagem de temas como: educação sexual, dignidade 

menstrual e direitos reprodutivos, Infecções Sexualmente Transmissíveis, 

garantida a disponibilização de materiais de higiene e absorventes 

através das unidades de saúde localizadas nas proximidades das escolas. 

Responsável: Ministério da Saúde;

• Elaborarestratégiasedefiniroscritérios/indicadoresparametrizadosde

qualidade que determinam a qualidade do serviço para o adolescente 
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(CertificaçãodeUnidadesAmigasdoAdolescente).Responsável: 

Ministério da Saúde;

• Qualificarosprofissionaisdesaúdeeáreasafinsparaidentificaras

necessidadesecaracterísticasespecíficasdeadolescentes.Responsável: 

Ministério da Saúde;

• Atualizarasrecomendaçõesaosprofissionaisdesaúdeparao

atendimento de adolescentes no âmbito da Atenção Primária à Saúde. 

Responsável: Ministério da Saúde;

• Fornecer cursos sobre dignidade menstrual, tendo como foco a Rede 

SUS e o ambiente escolar. Responsável: Ministério da Saúde, e

• Combateraprecariedademenstrual,identificadacomoafaltade

acesso a produtos de higiene e a outros itens necessários no período da 

menstruação ou a falta de recursos que possibilitem a sua aquisição. De 

modo a garantir os cuidados básicos de saúde, desenvolvendo meios 

para a inclusão das pessoas que menstruam promovendo a dignidade 

menstrual. Responsáveis: Ministério das Mulheres e Ministério da Saúde.

Meta 8

FORTALECER A ATENÇÃO EM SAÚDE MENTAL PARA A POPULAÇÃO JOVEM 

NEGRA E SEUS FAMILIARES

AÇÕES

• OficinadeQualificaçãoemSaúdeMentaleoCombateaoRacismo

para Gestores da Rede de Atenção Psicossocial(RAPS). Responsável: 

Ministério da Saúde;
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• Educação permanente para a promoção e difusão de práticas em saúde 

mental antirracistas. Responsável: Ministério da Saúde;

• Construção de Programa para Atendimento Psicossocial de Mães e 

outros familiares de vítimas de violência letal. Responsáveis: Ministério da 

Saúde e Ministério da Igualdade Racial;

• Construção de plano de ação para fortalecimento do atendimento em 

saúde mental em territórios quilombolas. Responsáveis: Ministério da 

Saúde e Ministério da Igualdade Racial, e

• Estabelecer parcerias entre Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) 

e escolas para monitorar e avaliar a saúde mental dos jovens negros, 

promovendo a valorização da cultura do autocuidado por meio de 

políticas públicas que fomentem a conscientização sobre a saúde mental 

da juventude negra. Responsável: Ministério da Saúde.

Meta 9

QUALIFICAR A PRODUÇÃO DE DADOS DA SAÚDE, COM BASE EM 

CRITÉRIOS RACIAIS

AÇÕES

• Censo Psicossocial Nacional, priorizando os marcadores sociais da 

diferença,paraidentificaroperfildaspessoasatendidasnosCentrosde

Atenção Psicossocial.Responsável: Ministério da Saúde, e

• Produção e publicação de informação sobre a saúde da juventude negra 

no Brasil, com foco nos dados das Infecções Sexualmente Transmissíveis 
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e HIV/Aids e Violência nos Boletins Epidemiológicos Saúde da 

PopulaçãoNegra(Vol2e4).Responsável: Ministério da Saúde.

Eixo 3 
Geração de Trabalho, Emprego e Renda

Meta 10

QUALIFICAR A JUVENTUDE NEGRA PARA O MERCADO DE TRABALHO

AÇÕES

• Ofertarcursosdequalificaçãoprofissionalesocialdeformaçãoinicial

e continuada para jovens negras e negros e para jovens de povos e 

comunidades tradicionais, por meio do Programa Manuel Querino. 

Responsável: Ministério do Trabalho e Emprego;

• Incentivar a inscrição de jovens negras e negros e jovens de povos e 

comunidades tradicionais nos cursos de Tecnologia da informação (TI), 

noâmbitodoProgramaCaminhoDigital-EscoladoTrabalhador4.0.

Responsável: Ministério do Trabalho e Emprego;

• FomentaraqualificaçãoemTecnologiadaInformaçãopormeiode

estratégia de empregabilidade de Residência Tecnológica para egressos 

do sistema de cotas das Instituições de Ensino Técnico e Superior. 

Responsável: Ministério do Trabalho e Emprego;

• Qualificaçãoecapacitaçãoprofissionaltendoemvistaageraçãode

renda e facilitação do acesso ao mercado de trabalho voltadas para 
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mulheres jovens negras, em situação de vulnerabilidade, de violência, 

de insegurança alimentar, em territórios periféricos urbanos e rurais. 

Responsável: Ministério das Mulheres;

• Oferta de bolsas destinadas a mulheres jovens negras, em situação de 

vulnerabilidade, de violência, de insegurança alimentar em territórios 

periféricos urbanos e rurais , com o objetivo de promover sua integração 

ereintegraçãoaoprocessodeformaçãosocial,qualificaçãoprofissional

e desenvolvimento humano. Responsável: Ministério das Mulheres, e

• Formação social tendo em vista o desenvolvimento humano e a 

preparação para o mercado de trabalho voltada para mulheres jovens 

negras em situação de vulnerabilidade, de violência, de insegurança 

alimentar em territórios periféricos urbanos e rurais. Responsável: 

Ministério das Mulheres.

Meta 11

GARANTIR A DIGNIDADE NAS RELAÇÕES DE TRABALHO E COMBATER O 

TRABALHO ANÁLOGO À ESCRAVIDÃO

AÇÕES

• Estabelecer ações para o combate ampliado e aperfeiçoado das fraudes 

ao vínculo empregatício, inclusive, as decorrentes de novas formas 

de organização, direção e controle do trabalho por meios digitais ou 

telemáticos. Responsável: Ministério do Trabalho e Emprego;

• Melhoraraidentificaçãodeempresasquemantêmempregados

informais. Responsável: Ministério do Trabalho e Emprego;
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• Ampliarapresençafiscalnarepressãoaotrabalhoanálogoàescravidão,

aotráficodepessoas,aocombateàdiscriminação,assédioeviolênciano

trabalho. Responsável: Ministério do Trabalho e Emprego;

• Receber, analisar e tratar denúncias de trabalho análogo ao de escravo, 

incluindootrabalhodomésticoqueassimseenquadre,edetráficode

pessoas. Responsável: Ministério do Trabalho e Emprego;

• Realizar Seminários nacionais sobre discriminação, assédio e violência no 

trabalho. Responsável: Ministério do Trabalho e Emprego;

• Ampliar o combate à informalidade das trabalhadoras domésticas. 

Responsável: Ministério do Trabalho e Emprego, e

• Ampliarasaçõesfiscaisefetivasparaocombateaotrabalhoinfantil.

Responsável: Ministério do Trabalho e Emprego.

Meta 12

AMPLIAR AÇÕES AFIRMATIVAS PARA O INGRESSO DE PESSOAS NEGRAS 

NO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL E OCUPAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO 

E FUNÇÕES DE CONFIANÇA:

AÇÕES:

• Ampliar bolsas para preparação para ingresso nos cargos efetivos do 

serviço público federal. Responsável: Ministério da Igualdade Racial;

• Promover formação continuada para lideranças negras no serviço 

público federal. Responsável: Ministério da Igualdade Racial;
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• Criar sistema para o monitoramento e avaliação da reserva de vagas 

em concursos públicos, das metas para cargos em comissão e 

funçõesdeconfiança–nosníveis1-12e13-18–edareservaem

estágios na Administração Pública Federal. Responsável: Ministério da 

Igualdade Racial;

• MonitorareavaliaroDecretonº9.427/2018,quereservaaos

negros 30% das vagas oferecidas nas seleções para estágio no 

âmbito da Administração Pública Federal. Responsável:Ministério da 

Igualdade Racial, e

• Dialogar com as agências de integração de estágios para diagnosticar, 

difundir e aprimorar as ações de diversidade e inclusão. Responsável: 

Ministério da Igualdade Racial.

Meta 13

FOMENTAR O INGRESSO DE PESSOAS NEGRAS NA INICIATIVA PRIVADA:

AÇÕES:

• Promover mecanismos de incentivo à presença de pessoas negras 

no mercado de trabalho do setor privado. Responsável: Ministério da 

Igualdade Racial;

• Fomentarprogramasafirmativosdeingressonomercadodetrabalho:

jovemaprendiz,traineeejunior,identificandoedifundindoboaspráticas

de diversidade e inclusão para ingresso nas carreiras da iniciativa privada. 

Responsável: Ministério da Igualdade Racial;
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• Estabelecer parcerias com instituições privadas para a formação de 

pessoas negras, visando a ascensão na ocupação de cargos de gestão, 

coordenação, gerência e alta administração. Responsável: Ministério da 

Igualdade Racial;

• Incentivar projetos de jovens negros nas áreas de Ciência, Tecnologia e 

Inovação. Responsável: Ministério da Igualdade Racial;

• Firmar parcerias para a promoção de empreendimentos de pessoas 

negras. Responsável: Ministério da Igualdade Racial, e

• Dialogar com as agências de integração de estágios para diagnosticar, 

difundir e aprimorar as ações de diversidade e inclusão. Responsável: 

Ministério da Igualdade Racial.

Meta 14

AMPLIAR E FORTALECER A ATUAÇÃO DA JUVENTUDE NEGRA NA 

ECONOMIA POPULAR E SOLIDÁRIA E AFROEMPREENDEDORISMO:

AÇÕES

• QualificaçãoprofissionalemEconomiaPopulareSolidáriaparajovens

negros em territórios vulneráveis, periféricos e favelas. Responsável: 

Ministério do Trabalho e Emprego e Ministério da Igualdade Racial;

• Apoio a projetos de Economia Popular e Solidária para jovens 

negros. Responsável: Ministério do Trabalho e Emprego e Ministério da 

Igualdade Racial, e

• Qualificaçãoparaaperfeiçoamentodasiniciativasafroempreendedoras

da juventude negra. Responsável: Ministério da Igualdade Racial.
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Eixo 4  
Educação

Meta 15

APERFEIÇOAR POLÍTICAS DE AÇÕES AFIRMATIVAS NA EDUCAÇÃO PARA 

AMPLIAR A PARTICIPAÇÃO DA JUVENTUDE NEGRA NA EDUCAÇÃO BÁSICA 

E ENSINO MÉDIO

AÇÕES:

• Implementar estratégias para ampliação e aperfeiçoamento de 

políticas de ingresso, permanência e assistência estudantil em prol de 

estudantesnegrosbeneficiadosporaçõesafirmativasnasinstituições

federais de ensino técnico de nível médio. Responsável: Ministério da 

Igualdade Racial;

• Monitorar a política de reserva de vagas para estudantes negros nas 

instituições federais de ensino técnico de nível médio. Responsável: 

Ministério da Igualdade Racial;

• Fortalecer a atuação de cursinhos pré-vestibulares comunitários por 

meio de apoio a suas estruturas físicas e projetos, considerando as cinco 

regiões do país. Responsável: Ministério da Igualdade Racial;

• Programa de Apoio e Fortalecimento dos Cursinhos Populares, 

voltado a apoiar o desenvolvimento de cursinhos populares, visando a 

ampliação do número de estudantes negros, periféricos e em situação 

de vulnerabilidade nas universidades brasileiras e institutos federais 

brasileiros. Objetiva-se priorizar os cursinhos populares localizados 
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nos territórios dentre os 163 municípios que compõem o PRONASCI - 

Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania e que serão 

priorizados pelo Plano Juventude Negra Viva. Responsável: Ministério 

da Educação;

• Fomentar a redução da diferença entre a média de anos de estudo 

dapopulaçãobrancaedapopulaçãonegracom25anosdeidade.

Responsável: Ministério da Igualdade Racial,e

• Publicação do Indique: Publicação de indicadores e dimensões para 

que escolas construam propostas de atendimento escolar e melhora 

do ensino médio com participação social. Responsável: Ministério 

da Educação.

Meta 16

APERFEIÇOAR POLÍTICAS DE AÇÕES AFIRMATIVAS NA EDUCAÇÃO PARA 

AMPLIAR A PARTICIPAÇÃO DA JUVENTUDE NEGRA NA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR E PÓS-GRADUAÇÃO:

AÇÕES:

• Ampliar bolsas para estudantes negros de graduação e pós graduação. 

Responsável: Ministério da Igualdade Racial;

• Ampliarnúmerodeaçõesafirmativasparaestudantesnegrosnos

programas de pós graduação stricto sensu. Responsável: Ministério da 

Igualdade Racial;

• Implementar estratégias para ampliação e aperfeiçoamento de políticas 

de ingresso permanência e assistência estudantil em prol de estudantes 
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negrosbeneficiadosporaçõesafirmativasnaeducaçãosuperiorena

pós-graduação. Responsável: Ministério da Igualdade Racial;

• Monitorar a política de reserva de vagas para estudantes negros nas 

instituições federais de ensino superior. Responsável: Ministério da 

Igualdade Racial;

• Promover encontros regionais para difusão de boas práticas institucionais 

para permanência na graduação e pós-graduação, reunindo em eventos 

gestores da educação superior, professores, NEABIs e grupos de 

pesquisa. Responsável: Ministério da Igualdade Racial, e

• Realizar pesquisa sobre evasão de cotistas para criar/aprimorar políticas 

de fomento à permanência de estudantes negros. Responsável: Ministério 

da Igualdade Racial;

• Implementar o Censo da Pós-Graduação, que tem por objetivo realizar o 

mapeamento humano da pós-graduação stricto sensu para subsidiar a 

tomada de decisões e a condução das políticas públicas, especialmente 

asdeaçõesafirmativaseinclusivas,paraoaperfeiçoamentodoSistema

Nacional de Pós-Graduação (SNPG). Responsável: Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), fundação do 

Ministério da Educação (MEC);

• Programa Abdias Nascimento de Desenvolvimento Acadêmico - Curso 

de Formação Acadêmica Pré-Pós Graduação: Promover programas 

de acesso e permanência de estudantes autodeclarados pretos, 

pardos,indígenaseestudantescomdeficiência,transtornosglobais

do desenvolvimento e altas habilidades no mestrado e doutorado em 

universidades públicas no Brasil. Propiciar a formação e capacitação 

de estudantes brasileiro(a)s negro(a)s e indígenas, estudantes com 
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necessidades especiais, estudantes com baixa renda salarial familiar; que 

tenham terminado ou estejam cursando a graduação para concorrerem 

em iguais condições aos processos seletivos de pós-graduação em 

instituiçõesdeeducaçãoprofissionaletecnológicaecentrosdepesquisa

no Brasil e no exterior. Responsável: Ministério da Educação;

• Programa Abdias do Nascimento 1: Edital para mobilidade internacional: 

Formação e capacitação de estudantes autodeclarados pretos, 

pardos,indígenaseestudantescomdeficiência,transtornosglobais

dodesenvolvimentoealtashabilidades,comelevadaqualificaçãoem

universidades,instituiçõesdeeducaçãoprofissionaletecnológicae

centros de pesquisa no Brasil e no exterior, de excelência. Responsável: 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e 

Ministério da Educação (MEC);

• Implementar o Programa de Desenvolvimento da Pós-Graduação 

-ProgramaAbdiasdoNascimento4:PDPGPolíticasAfirmativase

Diversidade, que objetiva apoiar a formação de recursos humanos de alto 

níveleapesquisaacadêmico-científica,pormeiodofinanciamentode

projetosemtemasrelacionadosàspolíticasafirmativaseàdiversidade,

de maneira a subsidiar o poder público em políticas públicas que 

visem alcançar igualdade de direitos e oportunidades: Destinado a 

apoiarprojetosemtodasasregiõesdopaís,comrecorteespecífico

para Programas de Pós-Graduação localizados nas regiões Norte, 

NordesteeCentro-Oeste,afimdepromoverreduçãodeassimetrias

eofortalecimentodaproduçãocientíficanestasregiões.Responsável: 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e 

Ministério da Educação MEC;
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• Plano de Oferta de Bolsas para Alunos de Medicina: Exige das propostas 

das mantenedoras que desejem ofertar curso de Medicina no país a 

adoção de um Plano de Oferta de Bolsas para Alunos, nos seguintes 

termos:1. A mantenedora deverá apresentar Plano de Oferta de Bolsas 

para alunos do curso de graduação em Medicina, com base em 

critériossocioeconômicos,emconformidadecomo§1º,doart.1º,da

Leinº11.096,de2005,eemcritériosétnico-raciaisquecontemplem

as populações negra, indígenas, quilombolas, e de inclusão que 

contemplemaspessoascomdeficiência.2.Ressalta-sequenocálculo

do quantitativo proposto de bolsas a serem ofertadas não deverão 

ser consideradas as que venham a ser oferecidas pela adesão da IES 

ao Programa Universidade para Todos – ProUni. As bolsas a serem 

ofertadas para pontuação neste item devem representar valor percentual 

do número de vagas anuais do curso de Medicina até o limite de 10%. 

Responsável: Ministério da Educação.

Meta 17

FOMENTAR A IMPLEMENTAÇÃO DA LEI Nº 10.639/2003 E Nº11.645/2008

• Formação continuada de professores para as relações étnico-raciais com 

cursos de aperfeiçoamento de 180 horas em ERER para professores da 

rede básica. Responsável: Ministério da Educação;

• Fomentar e monitorar a aplicação da Lei nº 10.639/2003, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir 

nocurrículooficialdaRededeEnsinoaobrigatoriedadedatemática

“História e Cultura Afro-Brasileira” e dá outras providências. Responsável: 

Ministério da Igualdade Racial;
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• Promover intercâmbios para o fortalecimento de uma educação 

antirracista, a partir da troca de experiências, conhecimentos e políticas 

públicas em países do sul global para docentes e estudantes de 

licenciatura pretos, pardos e quilombolas, por meio do Programa 

Caminhos Ameafricanos. Responsáveis: Ministério da Igualdade Racial, 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e 

Ministério da Educação;

• Curso de Igualdade Racial no AVAMEC com módulos sobre Identidade 

Nacional e Fundamentos das Relações Étnico-raciais; História e Cultura 

Africanas para séries iniciais do Ensino Fundamental; Resistências 

Negras, Política Antirracista, Identidade e Cultura Afro-brasileira; 

Territórios e Linguagens no Processo Educacional. Responsável: Ministério 

da Educação;

• ProgramaAbdiasdoNascimento2-PIBIDEquidade:Qualificar

a formação inicial de estudantes matriculados nas licenciaturas 

intercultural indígena, em educação do campo, em educação quilombola 

e em educação especial e inclusiva, envolvendo as escolas das 

comunidades no processo formativo dos futuros docentes. Responsável: 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e 

Ministério da Educação;

• Programa Abdias do Nascimento: 3. PARFOR Equidade - Formar 

profissionaisdaeducaçãoparaasescolasdocampoedecomunidades

indígenas e quilombolas e na educação especial e inclusiva, em 

consonânciacomasDiretrizesCurricularesespecíficasdecadagrupo.

Responsável: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES) e Ministério da Educação.
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Meta 18

FORTALECER A EDUCAÇÃO QUILOMBOLA

AÇÕES:

• Formação continuada de professores e gestores em Educação Escolar 

Quilombola, por meio de cursos de aperfeiçoamento com carga horária 

totalde180horas,paraprofissionaisqueatuamnasredesmunicipaise

estaduais. Responsável: Ministério da Educação;

• Ampliar a quantidade de Bolsas Permanência Quilombola no Ensino 

Superior. Responsável: Ministério da Educação;

• Apoio à construção e consolidação do Colégio Universitário Quilombola 

de Helvécia - BA, que objetiva a consolidação do modelo de integração 

pedagógica entre a Universidade Federal do Sudoeste da Bahia e a 

comunidade quilombola. Responsável: Ministério da Educação;

• Formar professores de escolas quilombolas ou que atendam estudantes 

quilombolas para acolhimento dos intercambistas do Programa 

Caminhos Ameafricanos: Intercâmbios Sul-Sul. Responsável: Ministério 

da Educação;

• Implementação do Campus Quilombo (Minas Novas) no Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Nordeste de Minas Gerais 

(IFNMG), com a implantação de cursos técnicos, cursos superiores de 

tecnologia, cursos superiores de licenciatura e bacharelado. Responsável: 

Ministério da Educação;
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• Ampliação dos fatores de ponderação do Fundeb para educação escolar 

quilombolade1,2para1,4,ampliandoofinanciamentodaeducaçãopara

essa modalidade. Responsável: Ministério da Educação;

• Construção de Escolas Quilombolas por meio do Novo PAC. 

Responsáveis: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 

Ministério da Educação e Casa Civil;

• Programa de Retomada de Obras de Escolas Quilombolas. Responsáveis: 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e Ministério 

da Educação.
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Eixo 5 
Cultura

Meta 19

ESTABELECER MECANISMOS DE ACESSO À CULTURA PARA A 

JUVENTUDE NEGRA

AÇÕES

• AmpliaronúmerodejovensnegrosbeneficiadospeloVale-Cultura,com

regulamentação do benefício junto aos entes federados. Responsável: 

Ministério da Cultura;

• ImplementarPontãodeCulturaespecíficoparaajuventude-Cultura

Urbana, Direito à Cidade e Juventudes -, por meio do Edital Pontões de 

Cultura e Agentes Cultura Viva. Responsável: Ministério da Cultura;

• Fomentar a cultura hip hop, por meio da Política Nacional de Cultura, com 

açõesafirmativasparapessoasnegraseincentivoàinscriçãodejovens

negros e de povos e comunidades tradicionais. Responsável: Ministério 

da Cultura;

• ImplementarProgramaseLinhasdeFomentoespecíficoscomfocona

formação e fomento do público estreante na literatura, com incentivo 

de inscrição para jovens negros e de povos e comunidades tradicionais. 

Responsável: Ministério da Cultura;

• Ampliar o acesso à infraestrutura cultural no Brasil por meio da 

implementação de uma rede de espaços e equipamentos integrados de 
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cultura em territórios periféricos considerando as características desses 

territórios. Responsável: Ministério da Cultura;

• Implementar os Agentes Territoriais de Cultura, no âmbito do Programa 

Nacional dos Comitês de Cultura, com bolsa para a atuação e incentivo 

à inscrição de jovens negros e de povos e comunidades tradicionais. 

Responsável: Ministério da Cultura;

• Fixarlinhasdefomentoespecíficas,comfoconopúblicoestreanteno

audiovisual, por meio de editais exclusivos, com incentivo á inscrição 

de jovens negros e de povos e comunidades tradicionais. Responsável: 

Ministério da Cultura, e

• Fórum Nacional para a elaboração de políticas públicas para as mulheres 

do movimento HipHop, com vistas a promover a igualdade de gênero, 

a valorização das mulheres e estimular a participação feminina no Hip-

Hop, além de reconhecer sua contribuição e enfrentar a discriminação 

e a misoginia que porventura venham a ocorrer. Responsável: Ministério 

das Mulheres.

• 
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Meta 20

IMPLEMENTAR E AMPLIAR AS AÇÕES AFIRMATIVAS NAS AÇÕES DO 

SISTEMA MINC

AÇÕES

• Implementaraçõesafirmativasétnico-raciaisemtodasasações

desenvolvidas pelo Sistema MINC. Responsável: Ministério da Cultura;

• Estabelecer cotas étnico-raciais na implementação dos Programas e 

LinhasdeFomentoEspecíficos,comfoconaformaçãoefomentodo

público estreante na literatura. Responsável: Ministério da Cultura, e

• Estabelecer cotas étnico-raciais no âmbito das linhas de fomento 

específicas,comfoconopúblicoestreantenoaudiovisual.Responsável: 

Ministério da Cultura.

Meta 21

VALORIZAÇÃO DOS BENS CULTURAIS AFRODIASPÓRICOS E DAS 

COMUNIDADES DETENTORAS

AÇÕES

• Fomentar projetos realizados em comunidades relacionadas a 

bens culturais afrodiaspóricos e projetos de memória e reparação 

em equipamentos culturais relacionados ao patrimônio cultural 

afrodiaspórico, com ênfase ao debate de transmissão geracional de 
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saberes, cultura e modos de vida, de forma a preservar os bens culturais. 

Responsável: Ministério da Igualdade Racial;

• Criação do Prêmio Nacional para publicações de Literatura Infanto-

juvenil produzidas pelos povos e comunidades tradicionais de matriz 

africana, povos de terreiros e ciganos. Responsável: Ministério da 

Igualdade Racial, e

• Distribuição de obras literárias infanto-juvenil escritas por povos e 

comunidades tradicionais de matriz africana e povos de terreiros em 

escolas da Educação Básica. Responsável: Ministério da Igualdade Racial;

• Encontro da Juventude Quilombola e Audiovisual em debate: voltado 

para jovens quilombolas que trabalham com mídias sociais e audiovisual, 

de modo a reconhecer a importância das mídias digitais na defesa e 

divulgação das ações das comunidades quilombolas. Responsável: 

Ministério da Igualdade Racial.

• Promover a visibilidade das comunidades e a interação da juventude 

quilombola por meio de eventos culturais e esportivos nacionais. 

Responsável: Ministério da Igualdade Racial.

PLANODEMETASEAÇÕES 383



Eixo 6  
Ciência e Tecnologia

Meta 22

AMPLIAR A CONECTIVIDADE DA JUVENTUDE NEGRA

AÇÕES

• Expansão para todos os municípios brasileiros da Estratégia Nacional 

de Escolas Conectadas – Enec, instituída pelo Decreto nº 11.713/2023 

comafinalidadedearticularaçõesparauniversalizaraconectividadede

qualidade para uso pedagógico e administrativo nos estabelecimentos 

de ensino da rede pública da educação básica. Responsável: Ministério 

das Comunicações;

• Ampliar a abrangência do Programa Computadores para Inclusão, 

por meio da implantação dos Centros de Recondicionamento de 

Computadores (CRCs) e expansão de Pontos de Inclusão Digital (PID). 

Responsável: Ministério das Comunicações;

• Aumentar o número de estudantes, que integrem família inscrita no 

CadÚnico, contemplados pelo Programa Internet Brasil. Responsável: 

Ministério das Comunicações, e

• Ampliar a conectividade em territórios de comunidades tradicionais por 

meiodoProgramaWi-fiBrasil(GESAC)eemterritóriosperiféricos,em

espaçospúblicoscombaixaconectividadepormeiodoProgramaWifi

Brasil (Livre). Responsável: Ministério das Comunicações.
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Meta 23

INCENTIVAR A INSERÇÃO DE JOVENS NEGROS NA PRODUÇÃO CIENTÍFICA 

E TECNOLÓGICA DO PAÍS

AÇÕES

• Promoveraformação,capacitação,atraçãoefixaçãoderecursos

humanos em projetos de CT&I com atenção à correção de assimetrias. 

Responsável: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação;

• AmpliaroProgramaInstitucionaldeIniciaçãoCientífica-PIBICnasAções

Afirmativas(PIBIC-AF)comomecanismodefomentaraprodução

científicadajuventudenegra.Responsável: Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Tecnológico e Científico (CNPq);

• Sintonizadas na Luta e Irmanadas na Sororidade - Fortalecendo a Rede 

de Proteção às Mulheres: Desenvolver ações de formação em Tecnologia 

da Informação - TI para jovens negras em situação de vulnerabilidade 

econômica e social. Responsável: Ministério das Mulheres, e

• Projeto Afrocientista, com capilaridade em todo território nacional, se 

arvora na tríade ensino, pesquisa e extensão. Através de uma gama 

interdisciplinar de informações e metodologias visa a capacitação e 

experimentação para construção do conhecimento por meio da iniciação 

científicanoâmbitodasciências(humanas,sociaisedanatureza)esuas

tecnologias. Responsável: Ministério da Educação.
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Eixo 7  
Esporte

Meta 24

AMPLIAR A OFERTA DE AÇÕES E ESTRUTURAS PARA A PRÁTICA 

ESPORTIVA EM TERRITÓRIOS VULNERÁVEIS PARA A JUVENTUDE NEGRA

AÇÕES

• Implementar Núcleos dos Programas Segundo Tempo (PST) nos 

territórios que integram o rol de municípios priorizados pelo PJNV. 

Responsável: Ministério do Esporte;

• Implementar Núcleos do Programa Esporte e Lazer da Cidade (PELC) 

nos territórios que integram o rol de municípios priorizados pelo PJNV. 

Responsável: Ministério do Esporte;

• Fomentar o Programa Skate por Lazer nos territórios que integram o rol 

de municípios priorizados pelo PJNV. Responsável: Ministério do Esporte;

• Implantar infraestrutura esportiva e lazer nos territórios que integrem o rol 

de municípios priorizados pelo PJNV. Responsável: Ministério do Esporte;

• Implementar Núcleos do Programa Revelar Talentos, com foco na 

juventude negra, nos territórios que integrem o rol de municípios 

priorizados pelo PJNV. Responsável: Ministério do Esporte, e

• Ampliar os projetos de incentivo ao esporte amador destinado à 

juventude negra nas periferias urbanas, periurbanas e em territórios 

rurais. Responsáveis: Ministério da Igualdade Racial com apoio técnico 

do Esporte.
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Meta 25

IMPLEMENTAR E AMPLIAR AS AÇÕES DE ENFRENTAMENTO AO RACISMO, 

ÀS VIOLÊNCIAS DE GÊNERO E INCLUSÃO NAS PRÁTICAS ESPORTIVAS

AÇÕES

• Inserir a juventude negra como um dos públicos-alvos da Campanha de 

promoção do Programa Nacional de Combate ao Racismo no Esporte. 

Responsáveis: Ministério do Esporte, Ministério da Igualdade Racial e 

Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania;

• Realizar campanhas anuais sobre abusos, racismo e outras formas de 

preconceito Responsável: Ministério do Esporte;

• Estudo para elaboração do Painel Digital de Monitoramento dos Casos 

de Racismo no Esporte, com recorte para os casos relacionados à 

juventude negra. Responsável: Ministério da Igualdade Racial;

• Formação antirracista para agentes do ecossistema dos esportes. 

Responsáveis: Ministério do Esporte e Ministério da Igualdade Racial;

• Implementar o Programa Paradesporto Brasil em Rede, com foco na 

juventude negra e territórios que integrem o rol de municípios priorizados 

pelo PJNV. Responsável: Ministério do Esporte, e

• Implementar a Estratégia Nacional para o Futebol Feminino, com foco 

na Juventude Negra, nos territórios que integrem o rol de municípios 

priorizados pelo PJNV. Responsável: Ministério do Esporte.
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Eixo 8  
Meio ambiente, garantia do direito à cidade e a 
valorização dos territórios

Meta 26

IMPLEMENTAR AÇÕES DE ENFRENTAMENTO AO RACISMO AMBIENTAL E 

MUDANÇA DO CLIMA

AÇÕES

• Fomentar, por meio de edital, organizações sociais que atuam em 

territórios impactados pelo racismo ambiental, com prioridade às 

organizações de combate ao racismo ambiental lideradas por jovens 

negros. Responsável: Ministério da Igualdade Racial;

• Promover formação de agentes públicos e sociedade civil de povos e 

comunidades tradicionais sobre a Convenção Nº 169 da Organização 

Internacional do Trabalho sobre Povos Indígenas e Tribais, com foco na 

juventude,atentandoaoatendimentodepelomenos50%demulheres.

Responsável: Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima;

• Promover o fortalecimento da implementação da Convenção N° 169 da 

Organização Internacional do Trabalho sobre Povos Indígenas e Tribais 

no Brasil, em especial por meio do apoio à elaboração de Protocolos 

para Consulta Livre, Prévia e Informada, com protagonismo de jovens 

de povos e comunidades tradicionais, atentando à participação de pelo 

menos50%demulheres.Responsável: Ministério do Meio Ambiente e 

Mudança do Clima;
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• Promover formação em gestão ambiental territorial, incluindo as 

temáticas do licenciamento, racismo ambiental e mudança do clima, 

para juventude de povos e comunidades tradicionais, atentando ao 

atendimentodepelomenos50%demulheres.Responsável: Ministério do 

Meio Ambiente e Mudança do Clima;

• Construir, de forma participativa, Trilha Pedagógica voltada à juventude 

negra com temáticas socioambientais. Responsável: Ministério do Meio 

Ambiente e Mudança do Clima;

• Promover formação em gestão ambiental territorial, incluindo as 

temáticas do racismo ambiental e mudança do clima, para juventude 

dasperiferiasurbanas,emespecialosmunicípiosqueconcentram50%

daviolênciadopaís,atentandoaoatendimentodepelomenos50%de

mulheres.Responsável: Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima;

• Estruturar arranjos institucionais de Turismo de Base Comunitária 

em territórios coletivos de povos e comunidades tradicionais, com 

participação direta de jovens e mulheres, garantindo pelo menos 30% de 

jovense50%demulheresemprocessosformativosegeraçãoderenda.

Responsável: Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima;

• Promover a construção do novo Plano Nacional de Juventude, Meio 

Ambiente e Justiça Climática com participação efetiva de jovens de 

povos e comunidades tradicionais, da agricultura familiar e camponesa 

e das periferias urbanas. Responsável: Ministério do Meio Ambiente e 

Mudança do Clima;

• Promover a inclusão socioprodutiva sustentável de base agroecológica 

e da sociobiodiversidade atendendo famílias de povos e comunidades 

tradicionais e da agricultura familiar, com atendimento a pelo menos 30% 
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dejovense50%demulheres.Responsável: Ministério do Meio Ambiente e 

Mudança do Clima;

• Promover ações de assessoria técnica e extensão rural com foco em 

atividades de base agroecológica, elaboração e fortalecimento de 

instrumentos de gestão ambiental rural para famílias da agricultura 

familiar, povos e comunidades tradicionais, com atendimento a pelo 

menos30%dejovense50%demulheres.Responsável: Ministério do Meio 

Ambiente e Mudança do Clima;

• Priorizar o atendimento de povos e comunidades tradicionais, periferia 

urbana, jovens e mulheres, na formação de agentes populares para o 

enfrentamento das emergências climáticas.Responsável: Ministério do 

Meio Ambiente e Mudança do Clima;

Meta 27

IMPLEMENTAR E AMPLIAR AS AÇÕES AFIRMATIVAS NAS AÇÕES 

DESENVOLVIDAS NA POLÍTICA DE MEIO AMBIENTE

AÇÕES

• Promover reestruturação do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA) por meio do Grupo Assessor de Revisão da Composição do 

Conselho, com participação do Ministério da Igualdade Racial (MIR), com 

vistas a garantir a diversidade de raça e gênero entre seus membros, 

conformeprevêoDecretonº99.274/1990,Art.5º-A,§8ºeoRegimento

InternodoConselho(Portarianº710/2023,Art.3º,§7º).Responsável: 

Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima;
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• Priorizar a participação da juventude de povos e comunidades 

tradicionais em ações de formação no âmbito do Programa Bolsa Verde. 

Responsável: Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima;

Meta 28

INCENTIVAR A PERMANÊNCIA NOS TERRITÓRIOS DA JUVENTUDE NEGRA 

E A SUCESSÃO RURAL

AÇÕES

• Promover o acesso a serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural 

para agricultores familiares, em consonância com Política Nacional 

de Assistência Técnica e Extensão Rural e em conformidade com as 

demandas prioritárias e as políticas estratégicas para a Agricultura 

Familiar. Responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário e 

Agricultura Familiar;

• Aperfeiçoar o crédito rural, com foco na produção de alimentos, 

agroecologia e sociobiodiversidade, com ênfase na ampliação da 

linha de crédito rural PRONAF Jovem. Responsável: Ministério do 

Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar;

• Fomentar a inclusão produtiva de agricultores e agricultoras familiares 

em situação de pobreza e extrema pobreza. Responsável: Ministério do 

Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar;

• Promover a inclusão no Cadastro da Agricultura Familiar - CAF, 

garantindo a ampliação do número de cadastros para a população 
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quilombola, indígena e demais povos e comunidades tradicionais. 

Responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar;

• Incentivarefomentaraproduçãoagropecuáriadebeneficiários

do Programa Nacional de Reforma Agrária - PNRA, por meio de 

investimentos em manutenção e recuperação de infraestrutura 

produtiva, bem como ações destinadas a garantir o abastecimento 

e escoamento de produtos agropecuários e de incentivo ao 

cooperativismo rural. Responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário 

e Agricultura Familiar;

• Instituir o Plano Nacional de Juventude e Sucessão Rural, enquanto 

instrumento de melhoramento e monitoramento das políticas públicas 

específicasparajuventudedocampo,daságuasedasflorestas.

Responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar;

• Promover a comercialização e as compras públicas da agricultura 

familiar, assegurando a participação de povos e comunidades 

tradicionais, povos indígenas, juventude rural e mulheres rurais. 

Responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar;

•  Assentar famílias de forma sustentável, promovendo a equidade de 

gênero e a sucessão rural. Responsável: Ministério do Desenvolvimento 

Agrário e Agricultura Familiar;

• Inscrição, inclusão no sistema, seleção, legitimação e homologação 

de famílias assentadas da reforma agrária em novos projetos de 

assentamento. Responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário e 

Agricultura Familiar;

• Viabilizar a implementação de projetos produtivos e de geração de 

renda sob a responsabilidade de jovens entre dezesseis e vinte e nove 
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anos de idade, por meio do Crédito Instalação concedido às famílias 

assentadas,atéR$8.000,00(oitomilreais).Responsável: Ministério do 

Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar;

• Promover acesso a territórios e sistemas produtivos, por meio da garantia 

do direito à terra, ao respeito ao vínculo com a cultura e ancestralidade, 

através da titulação de áreas para comunidades quilombolas. 

Responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar;

• Participação de quilombolas, indígenas e povos e comunidades 

tradicionais na venda para mercados institucionais ampliada, em 

especial do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Responsável: Ministério do 

Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, e

• Registro da produção de indígenas, de quilombolas e de povos e 

comunidades tradicionais com selo de origem quilombola, indígena 

e de povos e comunidades tradicionais. Responsável: Ministério do 

Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar;

• Formação de Agentes de Promoção da Igualdade Racial com foco 

em Turismo Étnico Quilombola, com objetivo de capacitar jovens de 

comunidades quilombolas para o trabalho na cadeia produtiva do 

turismo étnico. Responsável: Ministério da Igualdade Racial;

• Realização de “Encontro com a Juventude Quilombola: perspectivas 

defuturo”,parapromoverescutaqualificadasobreperspectivas,

anseios e de como a juventude se reconhece enquanto futuro de suas 

comunidades. Responsável: Ministério da Igualdade Racial;

• Promover a participação da juventude quilombola nas ações de 

elaboração e implementação da política nacional de gestão territorial e 

ambiental quilombola. Responsável: Ministério da Igualdade Racial;
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• Promover a participação da juventude quilombola nas ações de 

elaboração e implementação da política nacional de gestão territorial e 

ambiental quilombola. Responsável: Ministério da Igualdade Racial.

Meta 29

 EXPANDIR E FORTALECER A EDUCAÇÃO NO CAMPO

• Formação, escolarização e capacitação de jovens e adultos, desde a 

alfabetização e ensino básico, a cursos de nível médio, superior, pós-

graduaçãoetreinamentodequalificaçãotécnica,noâmbitodoPrograma

Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera). Responsável: 

Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar;

• Articulação para apoio à melhoria de infraestrutura das escolas dos 

assentamentos e da formação de educadores e técnicos, com a 

finalidadedecontribuirparaodesenvolvimentoruralesustentáveldos

assentamentos. Responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário e 

Agricultura Familiar;

• Formaçãoecapacitaçãoprofissionalmedianteaofertadecapacitações

no âmbito da educação do campo e formação de pós-graduação 

(Residência Agrária).Responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário e 

Agricultura Familiar;

• Alfabetização e escolarização para jovens e adultos das áreas de 

Reforma Agrária, que não tiveram acesso ao ensino fundamental ou 

não lograram concluí-lo em idade regular.Responsável: Ministério do 

Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar;
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• Ampliar a formação de educadores das áreas de Reforma Agrária, com 

oferta de cursos de licenciaturas e pedagogia. Responsável: Ministério do 

Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, e

• Promoverodiálogoeapesquisacientíficaentreascomunidades

assentadas e as universidades. Responsável: Ministério do 

Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar.

Meta 30

AMPLIAR O ACESSO A DIREITOS NAS PERIFERIAS URBANAS

AÇÕES

• Assessoria técnica em territórios periféricos, com vistas a viabilizar 

processo de diagnóstico e planejamento participativo, governança e 

articulação de políticas públicas em territórios periféricos. Responsável: 

Ministério das Cidades;

• Mapeamento georreferenciado dos territórios periféricos nas principais 

concentraçõesurbanas,comafinalidadededelimitaressasperiferias.

Responsável: Ministério das Cidades, e

• Promover o engajamento e a voz dos moradores das periferias urbanas 

no processo de formulação, implementação e monitoramento das 

políticas públicas, por meio do mapeamento, mobilização e apoio a 

iniciativas periféricas. Responsável: Ministério das Cidades.
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• 

Meta 31

MELHORAR A QUALIDADE DE VIDA URBANA, CONDIÇÕES DE 

HABITABILIDADE E SEGURANÇA DA POSSE EM PERIFERIAS URBANAS

AÇÕES

• Apoiar obras e serviços que resultem em melhorias habitacionais, 

visando solucionar problemas de insalubridade, insegurança, inexistência 

dopadrãomínimodeedificaçãoehabitabilidade,adensamento,

acessibilidade, ou visando reduzir gastos ou ampliar a receita de famílias 

de baixa renda. Responsável: Ministério das Cidades;

• Regularização fundiária urbana de interesse social, com vistas a 

implementar medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais 

para promover a regularização fundiária de núcleos urbanos informais 

ocupados por população de baixa renda. Responsável: Ministério 

das Cidades;

• Formação sobre regularização fundiária destinada a lideranças 

comunitárias negras, com recorte para lideranças jovens negras. 

Responsável: Ministério da Igualdade Racial com apoio técnico do 

Ministério das Cidades;

• Intervenções para adaptação inclusiva às mudanças climáticas em 

periferias urbanas: apoio ao planejamento e à implementação de 

Soluções Baseadas Natureza (SbN) para adaptação inclusiva das 

periferias urbanas às mudanças climáticas, compreendendo planos, 

 396 PLANO JUVENTUDE NEGRA VIVA



estudos e projetos, inclusive ações assistência técnica; telhados 

verdes e reservatórios de lote; unidades de biorretenção em geral, 

incluindo, biovaletas e jardins de chuva; trincheiras e poços de 

infiltração;pavimentospermeáveis;reservatóriosderetençãoou

detenção integrados à paisagem urbana; banhados construídos; 

hortas comunitárias; sistemas de aproveitamento de águas pluviais; 

intervenções de engenharia natural para estabilização de encosta, 

prevenção e recuperação de processos erosivos; e plantio de árvores; 

além de obras e serviços complementares; construção de equipamentos 

públicos; e ações de desenvolvimento de trabalho social e comunitário. 

Responsável: Ministério das Cidades;

• Conclusão dos empreendimentos em andamento cujo objeto seja a 

Urbanização de Favelas no âmbito do Novo PAC. Tal medida visa reduzir 

a inadequação domiciliar e urbana das áreas de intervenção contratadas, 

por meio do cumprimento da funcionalidade das etapas em andamento 

e a serem autorizadas. Responsável: Ministério das Cidades;

• Processo de Seleção para regularização fundiária com vistas a apoiar 

estados, municípios e Distrito Federal na implementação de medidas 

jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas a promover 

a regularização fundiária de núcleos urbanos informais ocupados 

por população de baixa renda por meio da incorporação destes ao 

ordenamento territorial urbano e da constituição de direito real em favor 

de seus ocupantes, garantindo a segurança jurídica na posse das famílias 

ocupantes do núcleo. Responsável: Ministério das Cidades, e

• Processo de Seleção para a urbanização de favelas objetiva elevar 

os padrões de qualidade de vida das famílias em situação de 

vulnerabilidade social que vivem em territórios periféricos, por meio 
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de ações integradas que abarquem aspectos socioeconômicos, 

habitacionais, ambientais, fundiários, de infraestrutura urbana, de 

prevenção de riscos de desastres e de acesso a serviços e equipamentos 

públicos, visando a consolidação das ocupações, sempre que possível. 

Responsável: Ministério das Cidades.

Eixo 9  
Assistência social

Meta 32

AMPLIAR A POLÍTICA DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL NO SISTEMA 

ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS)

AÇÕES:

• Desenvolvimentodemetodologiasespecíficasdetrabalhocoletivo

que considere a vivência e arranjos de organização de jovens 

negros que acessam os serviços e benefícios da assistência social. 

Responsável: Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 

Combate à Fome, e

• Elaboração de matriz formativa no âmbito da formação permanente 

do SUAS que aborde a questão racial, considerando os processos de 

trabalho desenvolvidos no âmbito dos serviços. Responsável: Ministério 

do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome.
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Meta 33

AMPLIAR A PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA

AÇÕES:

• Desenvolvimento de metodologias no âmbito da proteção social 

básica, que considere a participação de jovens negros em situação 

de risco e vulnerabilidade social e pessoal. Responsável: Ministério do 

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome.

Meta 34

AMPLIAR AÇÕES PARA A JUVENTUDE NEGRA NO ÂMBITO DO 

PROGRAMA DE PROMOÇÃO DO ACESSO AO MUNDO DO TRABALHO 

(ACESSUAS TRABALHO)

AÇÕES:

• DesenvolvimentodeestratégiasespecíficasnoâmbitodoAcessuas

Trabalho para juventude negra, sobretudo de usuários egressos de 

medidas socioedutivas. Responsável: Ministério do Desenvolvimento e 

Assistência Social, Família e Combate à Fome, e

• Qualificaçãotécnicaparaasequipesdoacessuastrabalhopara

compreensão e ampliação de ações no desenvolvimento de 

habilidades para jovens negros no acesso ao mundo do trabalho. 

Responsável: Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 

Combate à Fome.
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Eixo 10 
Segurança Alimentar e Nutricional

Meta 35

FORTALECER A SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL PARA A 

JUVENTUDE NEGRA

AÇÕES

• Fomentarapesquisa,aextensãoeodesenvolvimentocientíficoe

tecnológico na área de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional 

(SSAN), gerando soluções inclusivas inovadoras para erradicação da 

fome e mitigação de desigualdades. Responsável: Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação.
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Eixo 11 
Fortalecimento da Democracia

Meta 36

TERRITORIALIZAR A ATENÇÃO AOS DIREITOS HUMANOS PARA A 

JUVENTUDE NEGRA

AÇÕES

•  Edital “Prêmio Carolina Maria de Jesus” tem como objetivo potencializar, 

reconhecer, valorizar e premiar iniciativas, protagonizadas pela 

população periférica, que contribuem para a efetividade dos direitos 

humanos e da cidadania nos seus territórios. Responsável: Ministério dos 

Direitos Humanos e Cidadania;

• Edital“PrêmioLuizGama”,criadopormeiodoDecretonº11.463,de

31demarçode2023,temcomofinalidadepremiarpessoasfísicasou

jurídicas de direito privado que atuam na promoção e defesa dos direitos 

humanos no país, a ser concedido a cada dois anos, em anos pares. 

“JuventudeNegraViva”éumadascategoriasdoPrêmio,específicapara

premiação de pessoas ou instituições atuantes na proteção dos direitos 

da juventude negra. Responsável: Ministério dos Direitos Humanos e 

Cidadania;

• Formação de agentes jovens negros mutiplicadores na promoção dos 

Direitos Humanos e Enfrentamento ao Racismo. Responsáveis: Ministério 

da Igualdade Racial;
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• - Instituir programa intersetorial voltado para a atenção aos Direitos 

Humanos da Juventude Negra.Responsáveis: Ministério da Igualdade 

Racial e Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania;

• - Incentivar a formação de uma rede de agentes multiplicadores (as) 

jovens negros (as) dos Direitos Humanos. Responsáveis: Ministério da 

Igualdade Racial e Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania;

• - Marcha contra Misoginia: conscientizar e mobilizar a sociedade, com 

amplo incentivo à juventude negra, na prevenção e no enfretamento 

à misoginia enquanto a raiz de todas as formas de violência contra as 

mulheres e das desigualdades sociais de gênero. Responsável: Ministério 

das Mulheres, e

• - Formações para o fortalecimento do exercício da cidadania e dos 

direitos sociais de jovens e meninas. Responsável: Ministério das Mulheres.

Meta 37

EXPANDIR E APRIMORAR A REDE DE PROTEÇÃO DE 

ADOLESCENTES E JOVENS

AÇÕES

• Expandir para todo território nacional o Programa de Proteção a Crianças 

e Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAM), instituído pelo Decreto 

6.231/2007,substituídopeloDecreton.º9.579,de22denovembrode

2018,art.109a125,queconsisteemumapolíticadeproteçãoàvida

de crianças e adolescentes em ameaça iminente de morte, bem como 

seus familiares, utilizando-se de metodologia desenvolvida no intuito 
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de prevenir a letalidade infanto-juvenil em todo o Brasil, por meio da 

proteção integral e inserção segura na sociedade em novo território. 

Responsável: Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania;

• Elaboração e difusão de mapeamentos e estudos sobre o trabalho 

escravo de adolescentes e jovens, para fortalecer o combate à 

exploração infanto-juvenil. Responsável: Ministério dos Direitos Humanos e 

Cidadania, e

• Fortalecimento do Disque 100: No período de janeiro a outubro de 2023, 

foramrecebidas12.989denúnciasdejovenspretosepardos,de15a29

anos, o que demonstra que é uma importante ferramenta no combate às 

violações de direitos humanos dessa população. Responsável: Ministério 

dos Direitos Humanos e Cidadania.

Meta 38

RECONHECER A MEMÓRIA E GARANTIR O DIREITO À REPARAÇÃO DAS 

VÍTIMAS DA VIOLÊNCIA LETAL DO ESTADO

AÇÕES

• Criação de “Centros de Memória das Vítimas de Violência de Estado” em 

cada macrorregião do território nacional, que funcionarão como espaços 

de atendimento multifuncional, em perspectiva de justiça de transição, 

reparação histórica, jurídica e de educação em direitos humanos. Os 

Centros de Memória de Vítimas de Violência de Estado executarão 

variados projetos e ações em parceria com os entes federativos, 

instituições de ensino, pesquisa e movimentos sociais, evidenciando o 

protagonismo e inserção das mães e familiares como multiplicadores 
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dos conhecimentos gerados. Responsável: Ministério dos Direitos 

Humanos e Cidadania;

• SubsidiaroaperfeiçoamentoeaqualificaçãodaAtençãoPsicossocial

para Mães e Familiares Vítimas de Violência de Estado em equipamentos 

e serviços públicos estaduais e municipais. Responsável: Ministério da 

Igualdade Racial, e

• Subsidiar o desenvolvimento de pesquisa forense e produção de 

evidências de violações aos direitos humanos por meio da estruturação 

de núcleo de pesquisa contra investigação forense focado em casos 

de violações de direitos humanos praticados por agentes do Estado. 

Responsável: Ministério da Igualdade Racial.

Meta 39

QUALIFICAR E HUMANIZAR A ATENÇÃO AO SOCIOEDUCANDO E 

EGRESSOS DO SISTEMA SOCIOEDUCATIVO

AÇÕES

• Adequação das unidades de atendimento socioeducativo por meio de 

equipagemcomafinalidadedequalificaçãoemelhoriadoatendimento

socioeducativo Responsável: Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania;

• QualificaçãoeletramentoracialdosprofissionaisqueatuamnoSistema

Socioeducativo em todo território nacional até 2026. Responsável: 

Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania;

• Oficinaserodasdeconversacomadolescentesematendimento

socioeducativo e suas famílias sobre questões raciais para promoção do 
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autorreconhecimento, valorização e autoestima dos(as) adolescentes 

negros(as). Responsável: Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania;

• Fortalecimento do serviço de atendimento de adolescentes e jovens 

após cumprimento de medida socioeducativa, com a oportunização de 

vagasemcursosprofissionalizantes,comofertadebolsas;participação

em atividades artísticas, culturais; cursos preparatórios para o ENEM, 

com concessão de bolsas para manutenção dos estudantes nas referidas 

atividades; parcerias com pontos de cultura, terreiros, comunidades 

tradicionais e outras associações que ofereçam educação a partir de 

matrizes de saberes afro-brasileiros, afro-indígenas, ou indígenas; ações 

continuadas de apoio psicossocial; desenvolvimento de outros projetos 

em parceria com organizações da sociedade civil, com prioridade para 

atividadesdecaráterformativo,profissionalizante,culturaleartístico,

que viabilizem a emancipação social e econômica do(a) adolescente, 

envolvendo a participação da comunidade e da família no processo. 

Responsável: Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania.
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Meta 40

IMPLEMENTAR E FORTALECER AS BOAS PRÁTICAS ANTIRRACISTAS NA 

GESTÃO PÚBLICA

AÇÕES

• Promover comunicação institucional antirracista com imersão sobre 

‘letramento racial’, com inserção do debate sobre a estigmatização 

da juventude negra, destinado aos trabalhadores das agências que 

atendem tanto à SECOM quanto aos órgãos do SICOM. Responsáveis: 

Ministério da Igualdade Racial e Secretaria de Comunicação Social;

• Instituir Observatório AmeÁfrica para a elaboração de pesquisas e 

estudos com a sistematização de experiências Sul-Sul para subsidiar a 

construção e implementação de políticas públicas de enfrentamento do 

racismo. Responsáveis: Ministério da Igualdade Racial;

• Campanha nacional de promoção dos direitos, informação e valorização 

daancestralidadeafricananoBrasil,pormeiodeoficinas,divulgações

demídiaaudiovisual,materialgráficoimpresso,idasaospovose

comunidades tradicionais de matriz africana para difusão acerca dos 

seus direitos.Responsável: Ministério da Igualdade Racial;

• Formação para gestores e agentes públicos acerca dos direitos dos 

quilombolas, povos e comunidades tradicionais de matriz africana, povos 

de terreiro e ciganos nas instituições públicas. Responsável: Ministério da 

Igualdade Racial.

 406 PLANO JUVENTUDE NEGRA VIVA



Meta 41

FORTALECER A GESTÃO DAS POLÍTICAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE 

RACIAL EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL POR MEIO DO SISTEMA 

NACIONAL DE PROMOÇÃO DE IGUALDADE RACIAL

AÇÕES

• Formação de gestores públicos para promoção da igualdade racial: 

DesenvolvimentodecursosespecíficosjuntoaoFIAReaoutros

parceiros.Responsável: Ministério da Igualdade Racial;

• Observatório de monitoramento e avaliação do SINAPIR, com a 

inclusão da categoria juventude negra nos painéis e acordos de 

monitoramento e avaliação de políticas públicas. Responsável: Ministério 

da Igualdade Racial, e

• CensodoSINAPIRcomainserçãodepedidosespecíficossobre

a juventude negra e ações correlatas. Responsável: Ministério da 

Igualdade Racial;
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Meta 42

INSTITUCIONALIZAR, FORTALECER E PUBLICIZAR AS POLÍTICAS 

PÚBLICAS PARA JUVENTUDE EM NÍVEL NACIONAL E INTERNACIONAL E 

EM ARTICULAÇÃO COM ESTADOS E MUNICÍPIOS, E AMPLIAR CANAIS DE 

DIÁLOGO, REPRESENTAÇÃO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL DA JUVENTUDE

AÇÕES

• Produção e difusão de dados do Observatório da Juventude - rede de 

informações e pesquisas. Responsável: Secretaria Nacional de Juventude;

• Capacitação de gestores de juventude nas várias esferas da federação. 

Responsável: Secretaria Nacional de Juventude;

• Capacitação de Conselheiros de Juventude em nível nacional, estadual e 

municipal. Responsável: Secretaria Nacional de Juventude, e

• Fórum Nacional de Gestores estaduais e municipais da Juventude 

(FONAJUVE). Responsável: Secretaria Nacional de Juventude.
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Meta 43

PROMOVER A EMANCIPAÇÃO, QUALIFICAÇÃO, AUTONOMIA, CULTURA DE 

PAZ E CULTURA DEMOCRÁTICA ENTRE OS JOVENS

AÇÕES

• Implementação de unidades do Programa Estação Juventude - 

CASAJUV e PONTOJUV. Responsável: Secretaria Nacional de Juventude;

• Implantação do Programa Estação Juventude em territórios étnicos 

oumunicípioscomgrandedemografiadepovosecomunidades

tradicionais. Responsável: Secretaria Nacional de Juventude;

• CadastramentodejovensbrasileirosnoIDJovemrequalificado.

Responsável: Secretaria Nacional de Juventude;

• BeneficiamentodejovenspeloProgramaAÇÃOJOVEMcomcapacitação

e pagamento de bolsa-auxílio. Responsável: Secretaria Nacional de 

Juventude, e

• Implementação do acesso de jovens à rede digital do Programa Estação 

Juventude – REDEJUV. Responsável: Secretaria Nacional de Juventude.
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	2023_Diagnóstico PJNV_p10.pdf
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